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ORIGENS DA NAVEGAÇÃO ASTRONÓMICA 


As primeiras observações astronómicas na marinha por- 
tuguesa do século xv 

Se na história da náutica se tivesse introduzido 
o costume de chamar astronómica a toda a arte de 
navegar em que os marinheiros fizeram observações 
de astros, decerto se poderia dizer que nenhuma 
técnica náutica, mesmo entre as mais primitivas, 
devia ficar excluída de tal designação. Desde os 
mais recuados tempos os nautas de todas as mari- 
nharias de que nos chegaram notícias procuraram sem- 
pre guiar-se pela posição de algumas estrelas ou 
constelações, logo que se arriscaram a percorrer 
derrotas mais abertas do que as linhas de navega- 
ção entre portos vizinhos, que eram de preferên- 
cia praticadas durante o dia e cingidas à linha da costa. 
Tal prática, em que os marinheiros se limitavam, 
em geral, a fixar os pontos cardiais geográficos 
por observações celestes, não foi exclusivamente 
empregada pelos homens do mar, mas também 
pelos viajantes e os mercadores que palmilhavam 
por terra extensos itinerários, quer atravessando 
desertos para se dirigirem ao centro da África em 
procura do ouro, quer cortando a Ásia Menor ou 
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o planalto da China em busca de especiarias e, mais 
tarde, em missões religiosas. Estes homens acom- 
panhavam em geral o curso das estrelas para con- 
firmação do trilho seguido. 

Mas só é hábito considerar como astronómica 
a náutica que se tenha baseado em observações 
praticadas com o fim de obter uma coordenada 
horizontal do Sol ou de alguma estrela, o que habi- 
litava o piloto a escolher com menos incerteza o 
rumo conveniente para prosseguir a viagem, depois 
de ter uma ideia mais aproximada da posição do 
seu navio. Nestas circunstâncias pode-se dizer que 
a navegação astronómica só apareceu no século xv, 
ou que, pelo menos, só nesse século entrou na evo- 
lução que progressivamente conduziu à moderna 
arte de navegar; de resto ela surgiu então quase ao 
mesmo tempo no Atlântico e no Indico, embora 
o seu aparecimento num e noutro dos dois mares 
tenha origem em causas absolutamente indepen- 
dentes. 

Não vamos deter-nos na difícil questão do 
possível carácter astronómico das navegações fenícias 
(há notícia de uma Astronomia Náutica, obra desapa- 
recida, de Thales de Mileto ou de Phocus de Samos, 
que se teria baseado nos métodos usados pelos 
navegadores fenícios 1 ). Também excluiremos das 


1 Thomas L. Heath, A hianual of Greek Matbematics , 90. New 
York s.d. Sobre o assunto veja-se A. Cortesão, Had the Pboenicians a 
Nautical Science ?, in A cies du VII Congrès d’Histoire des Sciences, 233-40. 
Jerusalém, 1953. 
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considerações que seguem as navegações orien- 
tais, onde é quase certo que se iniciara esporadica- 
mente, ainda no século xiv, a prática da observa- 
ção das alturas de astros nos lugares onde os navios 
faziam escala. Referindo-se a este problema Gabriel 
Ferrand diz que a indicação da altura da Polar em 
isba para a determinação da latitude de um porto é, 
sem dúvida, uma prática antiga, muito anterior a duas 
instruções náuticas árabes que refere e sumaria 2 ; e em 
abono da sua afirmação citou dois testemunhos : o de 
um trecho dos Mirabilia Descripta de Jourdain de 
Séverac, onde se encontra uma referência, datando 
de 1330, à altura da Polar em dedos 3 ; e o do relato 
de Marco Polo em que há passos análogos, mas 
referindo uma unidade de medida desconhecida 
que tem sido traduzida umas vezes por braça e outras 
por côvado 4 . 

É também de citar que vários historiadores têm 
chamado a atenção para algumas observações de 
latitudes feitas por navegadores da Antiguidade, 
enquanto outros sustentam que já no século xiv 
se navegava astronomicamente no Mediterrâneo. 

Entre os primeiros conta-se Laguarda Trias, 
que recentemente dedicou ao assunto grande parte 


2 Introduction à VAstronomit Nautique Arabe, 155 segs. Paris, 1928. 

3 Mirabilia Descripta: Les merveilles de l’Asie, ed. Henri Cordier, 117. 
Paris, 1895. O texto é o seguinte: «De esta índia, videtur Tramontana 
multum bassa, in tantum quod fui in quodam loco quod non apparebat 
supra tcrram vel marc, nisi per digitos duos.» 

4 G. Ferrand, Op. cit., 1 57, e Laguarda Trias, Las mas Antiguas Deter - 
minaciones de Latitude en el Atlântico y el Indico. Madrid s.d. 
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de um extenso e excelente trabalho 5 . Como observa 
este autor, de todas as determinações de latitudes 
feitas por marinheiros da Antiguidade, as mais inte- 
ressantes são as quatro atribuídas ao grego Píteas 
(século iv a.C); embora se não possa avaliar o rigor 
com que procedeu, por ser apenas conjectural a identi- 
ficação de três dos lugares em que operou (o quarto 
foi Marselha) e se desconhecer o valor que adoptou 
para a extensão do meridiano terrestre, os resultados 
das suas operações são-nos transmitidos por documen- 
tação fidedigna. 

Não há dúvida, porém, que as observações de 
Píteas foram realizadas em terra, e essa prática 
era bem conhecida no seu tempo e até em épocas 
anteriores, continuando depois dele a ser usada, 
com maior ou menor frequência, até o fim do período 
medieval. Pensamos, pois, que relacionar as obser- 
vações de Píteas com a astronomia náutica só poderá 
ter por justificação a circunstância do seu autor ser 
marinheiro, razão que é manifestamente irrelevante. 

Não obstante Laguarda Trias, sem esquecer o 
facto de Píteas se ter limitado a fazer observações 
terrestres, entende que elas «correspondem a uma 
fase prévia da navegação astronómica, caracteri- 
zada ... por determinações em terra, efectuadas para 
fixar com suficiente exactidão a posição geográfica 
dos lugares costeiros de um país desconhecido, a 
fim de obter uma melhor representação cartográ- 


5 Obra cit. na nota anterior. 
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fica do mesmo» 6 . E acrescenta mais adiante: «Pro- 
cesso idêntico àquele a que nos estamos referindo 
repetiu-se no século xv, quando os portugueses se 
esforçaram por chegar à índia por via marítima» 7 
— citando a propósito as notas avulsas de Colombo, 
o Esmraldo de situ orbis de Duarte Pacheco Pereira 
e as observações feitas por Vasco da Gama. 

Em discordância com estas observações de 
Laguarda Trias podemos logo apontar o facto de não 
haver conhecimento de uma cartografia especifi- 
camente náutica na Antiguidade, que a sua hipó- 
tese pressupõe. Por outro lado, a determinação de 
latitudes no século xv corresponde já a uma segunda 
fase da navegação astronómica portuguesa; um dos 
objectivos deste capítulo é exactamente mostrar 
que, antes de terem recorrido à determinação daquela 
coordenada geográfica, os pilotos dos descobri- 
mentos se serviram de outros processos expeditos 
e mais directos. 

Não falta igualmente quem situe o aparecimento 
da navegação astronómica na náutica mediterrâ- 
nea do século xiv. Salvador Garcia Franco 8 , por 
exemplo, era de opinião que a navegação baseada 


6 Op. cit., 23. 

7 Ibidem. 

8 La legua marítima en la Edad Media, 124. Madrid. 1957. Também 
Millás Vallicrosa afirma que os maiorquinos praticavam navegação 
de alturas, num capítulo de Nuevos Estádios sobre la Ciência Espanhola 
(Madrid, 1960), onde aliás há lapsos mais graves (vide J. Sousa Mendes, 
«Dos Erros na História dos Descobrimentos», artigo cm O Comércio 
do Porto, 25 de Junho de 1963). 
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em observações de alturas dos astros nasceu na 
Catalunha e em Maiorca, passando destes lugares 
a Itália, retrocedendo depois para Ocidente até 
Portugal, expandindo-se daqui às regiões seten- 
trionais da Europa. 

Mas quando notamos que em escritos dessa época 
não se encontra a mais leve referência, mesmo indi- 
recta, à utilização de instrumentos adequados para 
a medição da coordenada na náutica por parte 
de genoveses, venezianos, maiorquinos e catalães 9 ; 
quando se vê que nenhum texto de marinharia desse 
tempo se refere a latitudes; e, finalmente, quando 
nos lembramos de que as cartas de navegar das 
escolas cartográficas do Mediterrâneo, de que há 
conhecimento, estão desenhadas sem terem sido 
tomadas em consideração tais coordenadas geográ- 
ficas — como mostram as deformações dos seus 
contornos, com muitas latitudes erradas — é logo 
de concluir que aquela tese de Garcia Franco e dos 
autores que o acompanham carece de fundamento. 

Esta conclusão ainda mais se reforça ao verificra- 
mos ter bastado que decorresse meio século sobre 
a adopção da navegação astronómica para que nos 
textos náuticos se tornasse bem visível a influência 
das modificações introduzidas. Com efeito, os livros 
de marinharia portugueses e espanhóis passaram a 


8 Pedro Nunes observou que os navegadores do Mediterrâneo 
«nào cuidaram (...) de trazerem astrolábios nem instrumentos de altura» 
(Obras, ed. da Academia das Ciências, I, 190. Lisboa, 1940); as razões 
em que se fundamentava serão tratadas mais adiante. 
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referir-se aos instrumentos de alturas (quadrantes, 
astrolábios, etc.); navegadores e astrólogos do final 
de Quatrocentos ou princípios do século xvi, como 
Colombo, João Faras ou Duarte Pacheco Pereira, 
falaram com frequência de observações de latitudes 
feitas a bordo; organizaram-se listas de latitudes dos 
lugares habitualmente visitados pelos navegadores, 
que encontramos, por exemplo, anexas aos guias 
náuticos de Munique e de Évora; escalas de latitude 
foram introduzidas nas cartas desenhadas pelos car- 
tógrafos dos primeiros anos do século xvi; e che- 
gou-se mesmo a referir e a analisar o desacordo 
existente entre as cartas de rumo e estima e as prá- 
ticas de navegação baseadas no conhecimento de 
latitudes (João de Lisboa e D. João de Castro). 

Se, como disse Garcia Franco, o novo tipo de 
navegação tivesse passado de Itália a Portugal decerto 
não teria entre nós experimentado a lenta evolu- 
ção que hoje lhe conhecemos graças aos trabalhos 
de António Barbosa, E. G. R. Taylor, A. Teixeira 
da Mota, e outros; e nem Alvise Ca da Mosto teria 
certamente referido de modo tão grosseiro uma 
observação da Estrela Polar que registou no seu 
relato e a seu tempo estudaremos. 

Em abono da sua sugestão, Garcia Franco 10 
lembra que o judeu catalão Jácome de Maiorca 
veio para Portugal atraído por um contrato vanta- 
joso do Infante D. Henrique, sugerindo que dele 


10 Ibidem, 127 . 
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teriam aprendido os portugueses a náutica de altu- 
ras aplicada depois com êxito no Atlântico. O judeu 
sem dúvida prestou assinalados serviços nas artes 
em que era mestre, mas é duvidoso que a sua influên- 
cia se tivesse também exercido sobre a evolução 
da náutica. É verdade que João de Barros o dá por 
entendido em assuntos de marinharia, dizendo-o 
«homem mui docto em arte de navegar», e especi- 
ficando que ele «fazia cartas e instrumentos» 11 ; 
porém Duarte Pacheco Pereira, mais chegado aos 
factos e filho de um navegador henriquino, não 
alude aquela primeira qualidade de mestre Jácome, 
identificando-o apenas como cartógrafo de mere- 
cimento 12 . Mesmo que Jácome de Maiorca pro- 
curasse transmitir aos marinheiros henriquinos alguns 
conhecimentos de náutica que porventura possuísse, 
como declara João de Barros, o mais provável é 
que tais ensinamentos não fossem além das prá- 
ticas comuns aos navegadores do Mediterrâneo, 
decerto bem conhecidas da maioria dos navegadores 
a quem se dirigia. E na verdade, só bastantes anos 
depois da presença do maiorquino em Portugal encon- 
trámos indícios de se ter empreendido uma reforma 
da marinharia; o lapso de tempo que separa a época 


11 Ásia, Dec. I, i, xvi, 133, Lisboa, 1778. 

11 O passo dc Pacheco, muito citado, é o seguinte: «... isso mesmo 
mandou à ilha dc Malhorca por um mestre Jácome, mestre de cartas 
de marear, ... ho qual as ensinou a fazer áquelles de que os que em 
nosso tempo vivem, aprenderam» (ed. Epifânio da Silva Dias, 98. Lis- 
boa, 1905). 
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Fig. i — Ventos e correntes do Atlântico Norte Central segundo as cartas do Admiralty Pilo 


da sua acção dessa reforma é suficiente para mos- 
trar que esta foi decerto independente da sua 
influência. 

A náutica de rumo e estima (quer dizer: baseada 
no rumo indicado pela bússola e na avaliação esti- 
mada da distância percorrida pelo navio) mostrara-se 
adequada para as navegações em toda a extensão 
do Mediterrâneo, desde o final do século xm. 
Este método era de tal modo satisfatório para resol- 
ver os problemas náuticos das carreiras que corta- 
vam este mar, que, mesmo depois de introduzido 
no Atlântico outro tipo de navegação, ainda por 
mais de dois séculos os pilotos ali se mantiveram 
fiéis à técnica dos seus predecessores do século xiv 13 . 

Gago Coutinho expôs nos seus trabalhos como 
essa maneira de navegar se tornou deficiente logo 
que os navegadores portugueses desceram algu- 
mas dezenas de léguas para além do Cabo Bojador. 
O estudo do regime de ventos nesta área do Atlân- 
tico mostra que os navegadores encontravam com 
frequência ventos contrários quando pretendiam 
regressar a Lagos ou a Lisboa por derrotas, próximas 
da costa, que lhes permitissem tomar terra com 
frequência, a fim de corrigirem o ponto estimado 
que levavam. A melhor solução para este problema 
náutico era a de se engolfarem no oceano e con- 


13 A. Teixeira da Mota, «A arte de navegar no Mediterrâneo nos 
séculos xii e xvii e a criação na navegação astronómica no Atlântico», 
in Anais do Clube Militar Naval, Vol. de 1957, 453. 
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tornarem esses ventos, descrevendo uma derrota em 
arco (a «volta do mar largo» ou «volta do Sargaço») 
até a latitude dos Açores, onde os ventos já permi- 
tiam uma navegação para leste 14 . Recurso análogo 
foi mais tarde adoptado na torna-viagem da costa 
da Guiné e da feitoria da Mina (a «volta da Mina»), 
e também no Atlântico Sul. 

Note-se, porém, que não foi Gago Coutinho 
o único historiador a chamar a atenção para os fenó- 
menos de geografia física, nem a descoberta da volta 
pelo largo foi a única consequência que o regime de 
ventos trouxe aos progressos da arte de navegar. 
Morais e Sousa apenas acidentalmente se interes- 
sou pelo estudo de tal assunto 15 , mas Quirino da 
Fonseca observou que as derrotas com rumo Sul 
e «um trabalhoso regresso contrariado pelo vento 
dominante do quadrante NE, teria revelado a técnica 
de navegação de bolina, por esse tempo desconhe- 
cida ou impraticável...» 16 . Todavia, é sobretudo 


14 Gago Coutinho, Náutica dos Descobrimentos (ed. c prefácio do 
C. te Moura Braz), Vol. i, 86 e scgs. Lisboa, 1951. Escreveu Gago Cou- 
tinho: «É sabido que as viagens de regresso da Guiné, à vela, se torna- 
ram práticas e seguras não tentando acompanhar a costa da África, mas 
metendo na volta do largo, visto que, por lá, o vento se faz de leste e 
permite ganhar norte até que, na altura dos Açores, outros ventos favo- 
recem a bordada para Portugal foi o descobrimento deste rumo que 
permitiu às caravelas a navegação para além das Canárias. Porque quando 
vento ou vaga não lhes permitiam a viagem costeira, regressavam pelo 
largo» ( Ibidem , 98). 

15 L. de Morais e Sousa, A Sciencia Nautica dos Pilotos Portugueses dos 
Séculos xv e xvi. Lisboa, 1924. 

16 Os Navios do Infante D. Henrique, 40. Lisboa, 1958. 

13 


Copyrighted material 



com o primeiro aspecto aqui considerado que se 
relaciona a substituição da náutica estimada pela 
navegação de alturas. 

A Crónica da Guiné de Azurara refere, embora 
episodicamente, a prática da viagem pelo largo, 
tanto da Guiné para Portugal como em sentido 
inverso: em 1440 a expedição de Dinis Dias dirigiu-se 
à Terra dos Negros sem nunca ter amainado 17 , 
e pouco tempo depois Álvaro Fernandes ia directa- 
mente até Cabo Verde 18 . Estas referências podem 
ser consideradas imprecisas, mas já o mesmo se não 
poderá dizer da viagem de retorno empreendida 
pela caravela de Nuno Tristão, depois do massacre 
em que na Guiné foram vítimas quase todos os seus 
tripulantes, incluindo o capitão. Azurara conta-nos 
como o jovem Aires Tinoco, um dos poucos que 
escaparam à acção mortífera das flechas envene- 
nadas dos aguerridos guinéus, soube orientar durante 
dois meses, em que «nunca houveram nenhuma 
vista de terra», o regresso a Lagos, — seguindo 
ao norte — acrescenta o cronista — e «baixando um 
pouco à parte de levante, ao vento que se chama 
nordeste» 19 . 


17 Crônica da Guiné, ed. Dias Dinis, n, 149. Lisboa, 1949. 

18 Ibidem, 381. 

19 Azurara, op. e ed. cits., 378-9. A confirmação da tese de Gago 
Coutinho estaria na indicação do mar de Baga (ou seja: mar do Sargaço) 
numa carta de Andréa Bianco de 1436; mas é evidente que o seu reconhe- 
cimento podia ter sido feito independentemente da viagem pelo largo. 
(V. A. Cortesão, Cartografia Portuguesa Antiga , 76. Lisboa, 1960). Acres- 
cente-se que o parecer de Gago Coutinho sobre esta derrota atlântica 
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Deste modo podemos concluir que, por meados 
do século xv 20 , os pilotos portugueses sabiam 
contornar os ventos, engolfando-se no mar e sem 
terra à vista por períodos de tempo bastante mais 
longos do que era costume fazer-se na náutica 
mediterrânica, — quer dizer, passavam a navegar em 
condições inteiramente diferentes das que até então 
tinham sido habituais. A novidade introduzida com 
este recurso à navegação pelo largo não passou sem 
ser notada, um século mais tarde, pelo cosmógrafo 
Pedro Nunes que, ao referir-se aos instrumentos 
de altura usados pelos marinheiros portugueses do 
século xv, sublinha o contraste entre a marinharia 
por eles criada e a arte de navegar mediterrânica, 
onde os pilotos não recorriam a tais instrumentos 
«por não caberem nisso grandes erros, por os mais 
dias haverem vista de terra e saberem onde estão» 21 . 

Mas estabelecida empiricamente a rota pelo largo, 
decorreu decerto algum tempo antes de se ter reco- 
nhecido que a astronomia podia fornecer as indica- 
ções mais convenientes a tal género de navegação. 


não logrou aceitação geral; Damiâo Percs resume a discussão travada 
à volta do assunto, referenciando os trabalhos que nela intervieram ( His- 
tória dos Descobrimentos, 2. a ed., 233 e scgs. Coimbra, 1960). 

20 Gago Coutinho admitiu até que este conhecimento fosse anterior 
à primeira data referenciada em Azurara (1446). O único dado de que 
dispomos favorável a este ponto de vista reside no facto do povoamento 
dos Açores se ter iniciado oficialmente em 1439; esta decisão oficial pres- 
supõe que se soubesse atingir regularmente o arquipélago, mas a derrota 
pelo largo não era a única via nauticamente cómoda para realizar a viagem. 

21 Tratado em Defensão da Carta de Marear, in Obras, ed. cit., 1, 190. 
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As duas mais antigas referências à observação de 
alturas de astros nas viagens dos descobrimentos 
portugueses são excepcionais e expressas em termos 
que não reflectem a utilização, mesmo pouco 
cuidada, de instrumentos de observação. Ocorrem 
ambas ao relato de Alvise Ca da Mosto, sendo uma 
respeitante à experiência pessoal do mesmo narra- 
dor (1456), que avalia a altura da polar em «uma 
lança», e a outra atribuída à viagem de Pedro de 
Sintra (1462), em que se teria visto a mesma estrela 
à altura de «um homem» sobre o horizonte 22 . 

Laguarda Trias procurou encontrar uma rela- 
ção de equivalência entre aquelas unidades de medida 
utilizadas por Ca da Mosto e Sintra, e os graus e 
suas fracções sexagesimais, e propôs uma relação 
de parentesco entre elas e as unidades (côvados, 
isbas e lanças) que teriam sido usadas no oriente, 
segundo os testemunhos de Marco Polo e outros. 

Ca da Mosto alude à primeira das duas observações 
nos seguintes termos: «Nos dias que estivemos sobre 
a embocadura deste rio (Gâmbia) só vimos uma vez 
a Estrela Polar, e parecia-nos muito baixa sobre o 
mar; mas podíamos vê-la com tempo muito claro, 
e aparecia-nos acima do mar à altura de uma lança.» 23 


22 Le Naviga^ioni atlanticbe di Alvise Ca da Mosto, texto original 
com a trad. portuguesa, em Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, 
Supl. do Vol. 1, 164 e segs. Lisboa 1944. 

22 Texto original ( op . cit., 230): «Nelli giorni che noi stemmo sopra 
la boca di questo fiume non vedemmo piú che una volta la tramontana 
e ne pareva molto bassa sopra il mare, e però la convenivamo vedere con 
tempo molto claro, e ne pareva sopra il mare Taltezza di una landa.» 
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Supondo que esta observação foi feita à passa- 
gem inferior meridiana da estrela (como sugere 
a circunstância de se dizer que ela se encontrava 
muito baixa), e sabendo que a foz do Rio Gâmbia 
está situada no paralelo dos 13 o 30' N, Laguarda 
Trias concluiu que a altura de uma lança referida 
pelo navegador correspondia a 9 0 32'; aceitando que 
houve um pequeno erro de observação, a lança seria 
assim aproximadamente equivalente a 5 côvados, 
visto o autor ter estabelecido antes a equivalência 
de i côvado para i° 54'. 

Na segunda observação registada nas Naviga^ioni 
diz-se que Pedro de Sintra atribuiu à altura da estrela 
o valor de «um homem» acima do horizonte, quando 
se encontrava junto da ilha Roxa: «... à qual chama- 
mos a Ilha Roxa do dito Cabo Roxo ; e nesta pequena 
ilha a tramontana aparece à altura de um homem 
sobre o mar.» 24 

O comentador, partindo também da latitude 
do lugar aqui citado (a ilha Roxa situa-se no paralelo 
dos 7 o 55' N), e supondo mais uma vez que a estrela 
foi observada na sua culminação inferior, concluiu 
que a altura de «um homem» equivaleria a metade 
de uma lança, ou seja, a 4 0 46'. 

O maior interesse destas considerações reside 
na sua contribuição para o conhecimento das uni- 


24 Texto original: «... la qual chiamano lTsole Rossa dal detto 
Capo Rosso; c in questa isoleta appar la tramontana di alteza d’un uomo 
sopra il mare.» 
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dades de que os navegadores se serviam ao ava- 
liarem, sem o auxílio de qualquer instrumento, 
as alturas dos astros; todavia, as mesmas circuns- 
tâncias em que as duas operações foram anotadas 
parecem mostrar que os pilotos dessa época ainda 
se encontravam longe de enveredar por uma ver- 
dadeira navegação astronómica, pois, por um lado, 
tais observações apenas se faziam ocasionalmente 
e, por outro, davam simplesmente uma indicação 
que, além de fortuita, só definia de modo bastante 
grosseiro a posição do navegador em latitude 25 . 

Com efeito, as duas anotações de Ca da Mosto 
de modo algum reflectem uma prática usual ou 
necessária; além disso, a observação atribuída a 
Pedro de Sintra devia ser já arcaica para a data 
em que se situa, pois provavelmente Diogo Gomes 
já então fazia navegação de alturas, como ainda 
neste capítulo teremos ocasião de verificar. Pensa- 
mos, pois, que a verdadeira origem da náutica 
astronómica dos descobrimentos portugueses se deve 
procurar noutros textos estudados por António 
Barbosa, E. G. R. Taylor, A. Teixeira da Mota e 
Manuel dos Reis, de que em seguida nos ocupa- 
remos. 

r 

E claro que o primeiro objectivo dos marinhei- 
ros de todos os oceanos era o de saberem como 


25 Acrcscente-se que em textos de pilotos do século xvi ainda se 
referem distâncias e ângulos de maneira bastante primitiva; assim Manuel 
Álvares, por exemplo, mede pelo tempo de marcha sobre o convés da 
nau, a distância angular entre dois astros. 
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atingir o porto de destino ou como regressar ao 
porto de partida, competindo à arte da marinharia 
fornecer os meios de alcançar esse objectivo. 

Este problema era de solução muito simples 
quando se navegava no sentido leste-oeste: para 
se manter o navio num paralelo bastava ir traçando 
um rumo tal que de todos os seus pontos fosse 
sempre observada a mesma altura meridiana de 
uma dada estrela. Tal modo de proceder, a que 
podemos chamar método de «iguais alturas», e que 
sabemos ter sido predominantemente usado no 
Indico, foi durante algum tempo aplicado também 
pelos pilotos do Atlântico. 

Entretanto, como neste último oceano as nave- 
gações se alongaram sobretudo no sentido norte-sul, 
os técnicos da náutica foram obrigados a procurar 
um meio de se avaliar por observações astronómi- 
cas a distância do ponto ocupado pelo navio ao 
porto de partida ou a outro lugar tomado como 
referência, acabando por encontrar para solução 
do problema o processo que será aqui designado 
de «alturas-distância»; a sua utilização foi corrente 
nas navegações portuguesas do século xv, encon- 
trando-se ainda reminiscências da sua aplicação no 
Guia Náutico de Munique, impresso já no século xvi 
(( c . 1509), como adiante se reconhecerá. 

O primeiro destes dois métodos foi decerto 
frequentemente utilizado como complemento do 
último: este ensinava a conduzir o barco da posição 
em que se encontrava até o paralelo do lugar do 

*9 


Copyrighted material 



destino; o método de iguais alturas permitia depois 
manter o navio na derrota leste-oeste até o final 
da viagem. 

Navegação por iguais alturas de um astro 

O conhecimento da utilização deste processo 
na náutica ocidental deve-se principalmente a um 
estudo em que E. G. R. Taylor submeteu a uma 
análise sistemática os conhecimentos náuticos reve- 
lados por Cristóvão Colombo nos seus diários e 
nas suas cartas 26 . 

Neste importante trabalho Eva Taylor começa 
por afirmar, apresentado exemplos comprovativos 
da sua afirmação, que a linguagem de Colombo 
sobre assuntos de marinharia é a dos mais antigos 
textos e regimentos portugueses. O navegador 
emprega expressões e mostra ter usado práticas 
que se encontram expostas num texto arcaico com 
regras de marinharia, que foi arbitrariamente reu- 
nido pelos editores às impressões de 1552 e 1563 do 
Reportório dos Tempos de Valentim Fernandes 27 (e que 
ulterior mente designaremos por Anexo do Repor- 
tÔrio dos Tempos ). Está neste caso a maneira como 
Colombo designa nos seus escritos alguns rumos 
da rosa-dos-ventos (por exemplo: linha do pé 


28 E. G. R. Taylor, «The Navigating Manual of Columbus», in 
Bollefino Civico Istituto Italiano , Anno i. Num. i, 1953, 32-43. 

27 Edição fac similada de Joaquim Bensaúde, que reproduz a edi- 
ção de 1363, 140 e segs. Genebra, s.d. 
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esquerdo, para indicar a direcção nordeste-sudoeste), 
servindo-se para esse efeito de expressões que só 
os mais antigos textos portugueses repetem. 

E. G. R. Taylor pôde, assim, concluir que os 
conhecimentos náuticos revelados por Colombo 
reflectem pelo menos uma parte do que o nave- 
gador pudera aprender nos seus contactos com os 
meios marítimos portugueses, antes de ter abando- 
nado o nosso país, em 1485. Ora Colombo mostra 
claramente ter navegado por iguais alturas, sendo 
de admitir que o processo se tivesse tornado cor- 
rente entre os navegadores portugueses, pelo menos 
logo que se tornaram assíduas as viagens até o arqui- 
pélago dos Açores. 

Para a utilização deste recurso era importante 
que o piloto tivesse ao seu dispor uma lista de lati- 
tudes, ou, mais vulgarmente, de alturas da Estrela 
Polar (foi ela a preferida, embora, como é evidente, 
pudesse ser aproveitada qualquer outra estrela) obser- 
vadas em vários lugares das costas da Península 
Ibérica e da África. Essas listas encontram-se nos 
guias náuticos do século xvi, mas é natural que já 
antes corressem manuscritas entre os marinheiros. 

Encontrando-se no mar largo e desejando apon- 
tar a um lugar onde a altura da Polar constasse da 
lista de que dispunha, o piloto devia conduzir o 
navio até um ponto onde fosse observada a mesma 
altura à estrela, mantendo-se depois no rumo leste- 
-oeste, que confirmava pela constância dessa coor- 
denada, repetidas vezes tomada com o quadrante. 
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O testemunho dado por Colombo a respeito da 
utilização deste processo é decisivo, e encontra-se 
no diário da sua terceira viagem: do que aí se lê, 
vê-se que o navegador procurou atravessar o Atlân- 
tico até as índias Ocidentais mantendo-se na lati- 
tude da Serra Leoa. Todavia, a sua afirmação, 
algumas vezes repetida, de que tinha observado 
a Estrela Polar na altura de 5 0 quando as Guardas 
da Ursa Menor (estrelas p e y da constelação) se 
encontravam no rumo norte, não corresponde à 
observação de alturas meridianas de astro, mas sim 
à sua passagem pelo círculo horário das 3 horas, 
aproximadamente. Como havemos de ver, as obser- 
vações da Polar citadas nos textos náuticos são quase 
sempre referidas à posição das duas guardas ; Colombo 
alude a uma das posições consideradas no regimento 
da estrela para a determinação de latitudes, que 
corresponde a uma fase mais avançada da navega- 
ção astronómica. 

Já dissemos que Gabriel Ferrand insistiu no 
facto do processo de iguais alturas ter sido conhe- 
cido dos pilotos do Índico. Mais interessante para 
nós, no entanto, é sabermos que um piloto por- 
tuguês do século xvi registou nas suas notas dados 
para a prática deste género de náutica: o texto 
comprovativo encontra-se no Livro de Marinharia 
de André Pires, no parágrafo intitulado «esta he 
a comta pela balis tinha do mouro», e enumera as 
alturas em polegadas (isba) em que eram observadas 
com as tavoletas da índia as alturas da Polar à 
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passagem pelo meridiano de vários lugares da Costa 
da Arábia e da Costa ocidental do Indostão. O piloto 
que desejasse atravessar o golfo entre as duas cos- 
tas, devia acompanhar o litoral da Arábia ou da 
Península Industânica até se colocar na altura do 
porto que pretendia atingir, navegando depois 
o paralelo que ligava os dois lugares; o texto 
aponta, por consequência, uma navegação de iguais 
alturas 28 . 


Método de alturas-distância 

O processo que passamos a expor implica uma 
avaliação da extensão de um grau do meridiano 
da terra e é geralmente tido como o mais antigo 
método usado numa verdadeira navegação de altu- 
ras; aparece exposto no Anexo à edição de 1563 
do Keportório dos Tempos de Valentim Fernandes 29 ; 
mas a sua utilização prática confirma-se pelo relato. 


28 Luís de Albuquerque, O Livro de Marinharia de André Pires, 
133 c segs. e 217. Veja-se o comentário de A. Teixeira da Mota a este 
passo em Méthodes de Navigation et Cartographie Nau tique dans VOcean Indien 
avant le xvi e si è de. Lisboa, 1963. A carta dita de Cantino, de 1502 
(P. M. C., 1, Est. 9) testemunha que o mesmo tipo de navegação se pra- 
ticou no golfo dc Bengala, pelo facto dos topónimos escritos nas duas 
costas que o limitam se distribuírem dois a dois sobre paralelos. Luís 
de Albuquerque e J. L. Tavares, Algumas observações sobre 0 planisfério 
« Cantino » (1J02). Coimbra, 1967. 

29 Reproduzido por J. Bensaúde, ed. cit. António Barbosa informa 
deque também se encontra na edição de 1352 da mesma obra (vide Novos 
Subsídios, 106. Porto, 1948). 
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cerca de um século anterior, de Diogo Gomes 30 , 
num passo cuja significação só pode ser comple- 
tamente esclarecida à luz dos parágrafos finais 
daquele livro. 

O processo consistia no cálculo da distância, 
contada sobre qualquer meridiano, do paralelo do 



Fig. 2 — O processo de alturas-dis- 
tância — Ao partir de A o piloto 
tomava a altura h A da Estrela 
Polar no meridiano (que consi- 
derava a altura do pólo); depois 
de descrever a derrota AB, tomava 
cm B dc novo a altura meridiana 
ha da estrela; a diferença liA-ha 
cm graus (igual à diferença dc 
latitudes de A e B), depois de 
multiplicada por 16 */a léguas, 
dava o arco de meridiano de B 
entre os paralelos deste ponto e 
de A (marcado a traço forte na 
figura) 


lugar B ocupado pelo navegador ao paralelo do 
ponto de partida ou de qualquer outro lugar A 
tomado como referência (Fig. 2); para esse efeito 


30 Publicado pela primeira vez por Gabriel Pereira, As relações do 
descobrimento da Guiné e das ilbas dos Açores, Madeira e Cabo Verde. Lis- 
boa, 1900. 
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observavam-se nos dois lugares as alturas meridia- 
nas do Sol (desde que entre as duas observações 
não tivessem decorrido mais de dois dias) ou de 
qualquer outra estrela, sendo de supor que neste 
caso o autor, como aliás era natural, desse igual- 
mente preferência à Estrela Polar, pois é relativa- 
mente a ela que refere o primeiro exemplo prático 
apresentado na exposição 31 ; a diferença das duas 
alturas medidas, h A e h B , quando multiplicada 
pelas 16 2 /, léguas em que era então avaliado um 
grau do meridiano terrestre, dava o caminho nave- 
gado em latitude 

A = | h A — h B I . 16 2 /, léguas, 

ou seja a derrota «reduzida a um meridiano». 

A ideia deste modo de proceder já se encontra 
no Tratado da Esfera de João de Sacrobosco, quando 
no seu primeiro capítulo o autor ensina a medir 
«todo o âmbito da circunferência da terra» do 
seguinte modo: «Tome hüu estrolabio, numa noyte 
clara z estrellada, z por ambos os furados do medi- 
clinio z do reglado estrolabio acatem o pollo arti- 
quo z vejam quantos graos tem de altura; z depoys 
procedam direyto ao dito pollo ártico, até que o 
vejam hüu grao mays alto; meçam o espaço da 


31 Aliás, referindo o lugar em que a estrela devia ser observada, 
tal como Colombo, à posição que no mesmo instante ocupavam as duas 
Guardas da constelação Ursa Menor. 
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terra q jaz antre ambas as alturas, z acharas sete- 
centos estádios...» 32 . 

A primeira parte do trecho transcrito naquele 
Anexo do Repor tório dos Tempos tem o título «De 
como se há-de navegar pelo quadrante» e começa 
por dar o valor atribuído a um grau do meridiano 
terrestre, continuando depois a indicar em termos 
genéricos como deviam ser feitas duas pontarias com 
o quadrante à Estrela Polar, no lugar de partida 
(que supõe ser Lisboa) e no lugar atingido depois 
de se terem navegado vários dias. Quanto ao pri- 
meiro ponto, cada grau é avaliado em «16 léguas 
e duas terças de légua, que são duas milhas, con- 
tando 3 milhas por légua», sendo este o único texto 
português em que aparece a légua equivalente a 
três milhas, pois habitualmente considerava-se a 
légua de quatro milhas marítimas 33 . Pelo que res- 
peita ao modo de conduzir e relacionar as duas 
observações, o autor diz que «partindo algü de 
Lixboa, paramêtes onde lhe cae a chübada .s. em 


32 Vcja-sc Regimento do Astrolábio e do Quadrante, ed. fac-similada 
de J. Bcnsaúdc, 34, Genebra, 1914; ou Luís de Albuquerque, Os Guias 
Náuticos de Munique e de Évora, 161, Lisboa, 1965. O valor de setecentos 
estádios para cada grau do meridiano da terra corresponde à medição de 
Eratóstenes. 

33 Embora adiante tenhamos necessidade de voltar a este assunto, 
diremos desde já que Morais e Sousa ( op . cit., 39) lembra ter sido de três 
milhas a légua terrestre — como testemunha, por exemplo, a edição espa- 
nhola do Tratado da Esfera de Sacrobosco, traduzido por Santayana (Valla- 
dolid, 1568). Vide Salvador Garcia Franco, La Legua Nautica en la Edad 
Media, 57 e segs. Madrid, 1937. 



Copyrighted material 



qual grao, z poê ali hum sinal sobre o Quadrante. 
Em tal têpo quãdo as estrelas da guarda [da Ursa 
Menor] estão leste/hoeste cõ a estrela do Norte 34 . 
E depois de hü dia ou .ij. ou mais/ quando quer q 
quiserdes no mar saber quanto o vosso navio está 
diferenciado de Lixboa, veras a quantos graos vos 
cae então ho chübo, ou de hü cabo 35 ou doutro de 
vosso .j. ponto. Se hum grao soes norte z sul xvj. 
legoas z duas milhas de Lixboa, se dous graos 
serão .xxxj. legoas z .iiij. milhas». 

A respeito deste passo, salientaremos apenas, 
por agora, que ele descreve como era aplicado pra- 
ticamente o método de alturas-distância com a 
Estrela Polar. Mais abaixo, porém, o autor repete 
estas indicações para qualquer estrela que o piloto 
soubesse reconhecer no céu: 

«Saberás q qualqr estrela q conheceres em ho 
ceo, de noyte, guarda o têpo até q tal estrela para 
vosso compás cae direito para o rumo do Sul. Tomay 
ou marcay então a altura dela no Quadrante ao 
têpo de vossa partida. E se vós achardes diferêça 
de algüs graos de hüa parte ou outra, dali a duas 
ou três noytes ou quando quizerdes, tanto se afas- 
tou ou chegou o nauio da estrela, z tãto caminho 


34 Na posição aqui referida para as guardas, a Polar não se encon- 
trava no meridiano, como adiante se verificará, ao tratarmos do regimento 
da Estrela do Norte. Mas a aplicação do processo não exigia a observa- 
ção de passagens meridianas: bastava que a estrela fosse sempre obser- 
vada no mesmo ponto do seu círculo de declinação. 

35 Quer dizer: lado. 
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caminhou, z isto cotareis pelos graos como em a 
conta do Sol, .xvj. léguas z .ij. milhas.» 36 

A esta exposição teórica, seguem-se exemplos 
práticos : 

«E tomo em as Ilhas dos Açores das sete estrelas 
hüa, z cayme no Quadrante em altura de lx graos, 
indome pera Guinée, z depois a .ij. dias ou mais, 
tomo outra vez a altura daqlla mesma estrela, quãdo 
ella outra vez estiuer em o mesmo rumo do Sul 37 , 
z achoa em Lxvj graus ; estes seys graos de differença 
me faze cem legoas, z assim podereis nauegar por 
outra qualquer estrela que conhecerdes no çeo.» 

Admitindo que era de c. 40 o a latitude do lugar 
do arquipélago dos Açores onde foi feita a pri- 
meira observação, vê-se que, se o observador tomou 
com o quadrante uma altura de 40 o , a estrela podia 
ter sido observada muito próximo do pólo norte; 
e a indicação de que ela fazia parte de uma conste- 
lação de sete astros podia até levar-nos a supor 
que se trataria da Polar. Mas como depois de se 
ter navegado alguns dias para sul a altura meridiana 
da estrela aumentou, as duas culminações tiveram 
com certeza lugar a sul do observador, como diz 
o texto; por consequência, a estrela visada perten- 


33 Op. cit., p. 142. Note-se, porém, que o texto erra o valor final, 
por lapso de impressão, pois indica «.Vj. léguas z .ij. milhas». 

37 No texto está Sol, mas cremos que se deva ler Sul por comparação 
com a indicação do rumo do Norte, referido no segundo exemplo — muito 
embora o Sol culmine sempre a Sul dos Açores, e por isso sejam equiva- 
lentes as duas maneiras de dizer. 


28 


Copyrighted material 



cia ao hemisfério austral tendo uma declinação de 
aproximadamente io 0 38 . 

No segundo exemplo apresentado continua a 
não se dizer expressamente a estrela que foi utili- 
zada, muito embora se afirme que pertencia a uma 
constelação de oito astros: 

«Ponhamos caso, q as oyto estrellas me caê 
pera o Norte em a terra q achou Pedraluarez 
Cabral, z quero vir pera Portugal, z acho .lxx. graos 
quando me parto; z dali a algüs dias, indo pelo mar 
achoas em .lxxvj. [graus], quãdo ellas estiuerê a 
rumo do Norte; [isto] demostrame q o meu nauio 
já nauegou cem legoas contra o Norte.» 

Supondo que o lugar do Brasil donde a nau 
partiu estava situado no paralelo dos i8° S. (lati- 
tude aproximada de Porto Seguro, onde aportara 
a armada de Cabral), a estrela a que o exemplo 
se refere devia andar muito próxima do equador, 
pertencendo, talvez, à constelação Orion, pois as 
estrelas 8, s e Ç Orionis tinham então declinação 
entre — i° e — z° 39 . 


38 Num trabalho anterior {Sobre a Determinação de Estrelas na Ndu- 
tica dos Descobrimentos, Coimbra, 1963), comentamos este trecho na hipó- 
tese da primeira altura registada ser de 9 0 graus e a segunda de 15 o , escri- 
tos em numeração romana com um erro (ixvj cm vez de xv) do tipo que 
supúnhamos ter o autor também cometido no exemplo indicado a seguir, 
muito embora nos não tivesse sido possível, também nesse caso, identi- 
ficar o astro referenciado. A análise mais demorada do trecho persuadiu- 
-nos posteriormente que o texto refere, na verdade, as alturas de 40 o e 46 o 
tomadas à estrela, escritas também à romana, tal como vai na transcrição. 

38 Ao procurarmos identificar estas estrelas servimo-nos das tábuas 
de P. Neugebauer ( Tafeln %ur astronomischen Chronologie I. Sterntafeln 
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A exposição do trecho final do R eportório dos 
Tempos dá preferência, como acabamos de ver, à 
utilização de estrelas; mas nem por isso deixa de 
reconhecer em seguida que a prática era, do mesmo 
modo, aplicável com o Sol: 

«Se quiserdes saber quanto contra o nauio pela 
altura do Sol. Tomay o Sol ao meyo dia em o lugar 
õde estiuerdes quãdo vos partis do porto de qual- 
quer lugar q vos quizerdes; dali partindo a hü ou 
a .ij. dias no mar, tomando a altura do Sol outra 
vez a tal hora, vereis a differença do .j. põto . deste 
derradeiro.» 

Todavia, o autor acrescenta logo a seguir que o 
processo só seria de aplicar quando, como já salien- 
támos, as duas observações solares que se compa- 
ravam não ficassem separadas por mais de dois dias. 
A observação de que «o Sol não pode sayr tanto 
fora da conta em hü dia ou dous que possa fazer 
tanta mudança em a conta das léguas», tinha razão 
de ser: além do limite de dois dias, a variação da 
declinação solar já apresentaria valores que não 
podiam ser desprezados, pois não eram, em geral. 


von 4 ooo vor Chr. bis %wr Cegenvart nebst Hilfsmitteln %ur Berechnung von 
Sternpositionen % wischen 4 ooo vor Cbr. und } 000 nacb Chr. Leipzig, 1912) 
e do atlas celeste de R. Schurig ( Tabulae cae lestes continentes omnes siellas 
coeli borialis nec non austral medis oculis conspícuas, 2. a ed. Leipzig, 1909). 
No trabalho citado na nota anterior propusemos outra identificação da 
estrela, por termos dado diferente interpretação aos valores das alturas 
indicadas no texto. 
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absorvidos pelos erros de observação correntemente 
cometidos com quadrantes e astrolábios 40 . 

O método que acaba de ser descrito veio a 
sofrer uma evolução que conduziu, finalmente, aos 
regimentos do Norte e do Sul, conhecidos da grande 
maioria dos navegadores do século xvi e trans- 
critos em quase todos os livros náuticos desse 
século. 

Mas antes de acompanharmos essa evolução 
através dos poucos testemunhos que se lhe referem, 
convém que tentemos fixar aproximadamente a data 
a que remonta o início da aplicação do processo, 
embora se deva reconhecer desde já que não é tarefa 
fácil encontrar para esta questão uma resposta segura 
e definitiva. 

Sabemos em que época se iniciou a navegação 
pelo largo e em que circunstâncias Alvise Ca da 
Mosto e Pedro de Sintra referiram, de um modo 
impreciso, as alturas em que observaram a Estrela 
Polar; podemos, assim, admitir que o método de 
alturas-distância não tenha entrado em uso cor- 
rente antes da segunda metade do século xv; uma 
única referência que conhecemos à sua utilização, 
devida ao navegador Diogo Gomes e de que iremos 
ocupar-nos em seguida, não desmente tal conclu- 


40 Segundo as tábuas de Abraão Zacuto, a que nos teremos de refe- 
rir mais largamcnte noutro lugar, a variação diária da declinação solar 
atingia o seu máximo de 24' nos equinócios, sendo nula nos solstícios. 
Assim, a sua variação em dois dias nunca excedia 48'. 
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são, pois se reporta a uma viagem que deve ser 
situada em ano próximo de 1460. 

São bem conhecidas as circunstâncias em que 
nos chegou a narrativa de Diogo Gomes: antigo 
caravelista do infante D. Henrique 41 , Gomes estava 
já retirado e de idade avançada quando Martinho 
da Boémia lhe ouviu a história das expedições 
henriquinas; Behaim reduziu a escrito, e em latim, 
as declarações do navegador, e é essa a versão 
de que dispomos, e onde muitos historiadores 
suspeitam haver interpolações fantasistas à narrativa 
original 42 ; somadas estas interpolações aos pro- 
váveis e naturais lapsos do mesmo narrador que, 
entrado já na casa dos oitenta anos, podia ter 
facilmente confundido nomes e factos, o relato 
ficaria muito desvalorizado como prova testemunhal 
sobre o período e os acontecimentos de que se 
ocupa. 

Um dos mais discutidos passos da narrativa de 
Diogo Gomes é exactamente o da referência ao pro- 
cesso de alturas-distância; os problemas que, em 


41 Frazão de Vasconcelos, Diogo Gomes, Caravelista do Infante e Des- 
cobridor da Ilha de Santiago de Cabo Verde, Lisboa, 1956. 

42 Por exemplo: Duarte Leite considerava evidente que uma refe- 
rência a Ptolomeu, incluída no texto, era da exclusiva responsabilidade 
de Behaim, pois Gomes nunca decerto teria lido o geógrafo {História dos 
Descobrimentos, 1, 146. Lisboa, 1960). Também do estudo da narrativa a que 
dedicou os últimos anos da sua vida, José Saraiva foi levado a afirmar 
o carácter espúrio de quase todo o texto, como se vê em algumas das suas 
comunicações feitas à Academia Portuguesa de História (Veja-se o Arquivo 
de Bibliografia Portuguesa, 1, 365). 
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geral, todo o relato levanta, são neste trecho agra- 
vados pelas dificuldades de interpretação da sintaxe 
latina, pois ainda não foi possível encontrar uma 
tradução do trecho que satisfaça todos os especia- 
listas de latim medieval. 

No entanto, a suspeita de que ele possa ser devido, 
não a Diogo Gomes, mas ao redactor das suas memó- 
rias, não parece ter a importância que por vezes 
lhe foi atribuída; mesmo que tais palavras tradu- 
zissem uma intromissão abusiva de Behaim nas 
recordações do navegador, devemos perguntar-nos 
se havia motivos para ele levar a sua imaginação 
até o ponto de atribuir a Gomes aquela prática, se 
acaso soubesse que ela não fora usada pelos mari- 
nheiros da época, ainda não muito afastada, em que 
situa a referência; e a resposta a esta pergunta é 
negativa. É certo que Martinho da Boémia não 
teve escrúpulos em apresentar-se como figura prin- 
cipal de alguns acontecimentos ligados às navega- 
ções 43 , insinuando ter desempenhado uma grande 
influência nos meios náuticos portugueses do 
século xv, e permitindo que sobre isso se forjassem 
notícias que João de Barros, nas Décadas, em parte 
aceitou por boas; todavia, o facto de Behaim, para 
se engrandecer, se gabar de ter participado em 
acções que só conheceu através de relatos escritos 
ou verbais, não implica que se tenha dado ao traba- 


48 Que enumerámos no artigo Behaim do Dicionário de História de 
Portugal, Vol. i, 321. 
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lho de arquitectar o referido naquele trecho a fim 
de contribuir para o engrandecimento de Diogo 
Gomes. 

Além disso, a narrativa Gomes-Behaim foi copiada 
por VaJentim Fernandes, juntamente com outros 
escritos sobre as viagens marítimas, e remetida para 
a Alemanha, constituindo-se assim um precioso 
Códice que só recentemente foi publicado; o estudo 
deste códice mostra, sobretudo pela transcrição que 
contém da Crónica da Guiné de Azurara 44 , que o 
compilador foi escrupuloso na escolha dos documen- 
tos reunidos e nas cópias que fez ou mandou fazer: 
mesmo quando nestas foram introduzidas algumas 
modificações e aligeirados capítulos ou parágrafos, 
nunca se fez isso de modo a desvirtuar nos seus 
dados importantes as versões originais. Reconhe- 
cendo-se a Valentim Fernandes este respeito pela 
letra dos textos 45 , não nos é lícito, sem outras 
razões de maior peso, supor que tenha reunido ao 
Códice uma narrativa que estaria tão falseada em 
passos fundamentais, quando aliás se encontrava em 
melhores condições do que nós para a julgar. 


44 A comparação do texto de Azurara com a transcrição de Valentim 
Fernandes foi feita por J. Barradas de Carvalho; «A mentalidade, o tempo 
e os grupos sociais», na Revista de História da Univ. de S. Paulo, iv (1953), 
37 e segs. 

45 Posta em causa, aliás, por José Saraiva no esmdo a que se referiu 
numa comunicação à Academia Portuguesa de História; mas como este 
estudo nunca foi publicado, não nos é possível ajuizar das razões que 
assistiam ao seu autor para denunciar as extensas falsificações de Valen- 
tim Fernandes. 
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Aceitando, pois, que o texto refere uma prática 
em uso na época referenciada por Behaim, embora 
Diogo Gomes possa ter sido estranho à sua apli- 
cação, nem assim ficam eliminadas as dificuldades 
de interpretação do trecho, como vamos agora 
ver através dos comentários que lhe dedicaram 
os especialistas. 

O passo, muitas vezes transcrito por vários 
autores, é o seguinte: 

«Et ego habebam quadrantem, quando fui ad 
partes istas, et scripsi in tabua quadrantis altitu- 
dinem poli arctici, et ipsum meliorem inueni quam 
cartam certum est, quod in carta videtur via mari- 
nandi, sed semel errata nunquam redeunt ad primum 
proposito.» 

O relato atribuído a Diogo Gomes foi publi- 
cado pela primeira vez em versão portuguesa por 
Gabriel Pereira no boletim da Sociedade de Geografia de 
Lisboa 48 , mas com lapsos de leitura, encontrando-se 
um dos mais importantes exactamente naquele 
trecho : o editor leu costam onde, na verdade o manus- 
crito tem cartam , tal como transcrevemos. Em seguida 
aproveitaram e reproduziram o texto Joaquim 
Bensaúde 47 , G. R. Crone 48 e Vitorino Magalhães 
Godinho 4 ®, tendo este último utilizado ainda a 


46 E em separata. Lisboa, 1905. 

47 U Astronomie Nautique , 106. Lisboa, 1912. 

48 Voyages of Cadamosío, 101. Londres, 1937. 

49 Documentos sobre a Expansão Portuguesa , Vol. 1, 69 e segs. 
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tradução de Gabriel Pereira, depois de lhe introdu- 
zir correcções indispensáveis, nomeadamente o lapso 
de leitura que assinalámos. A primeira versão por- 
tuguesa serviu ainda a Th. Monod, R. Manny e 
G. Duval para elaborarem a tradução francesa da 
narrativa, publicada em 195 9 50 ; mas já então a 
Academia Portuguesa de História fizera editar todo o 
Códice de Valentim Fernandes 51 , com leitura paleo- 
gráfica de António Baião, que veio a colocar ao 
alcance dos estudiosos o texto original, dando-lhes 
a possibilidade de reverem a tradução de Gabriel 
Pereira 52 . 

Duarte Leite 53 e Pereira da Silva 54 já tinham, 
entretanto, introduzido algumas outras alterações 
a essa versão; Vergílio Ferreira reviu-a inteiramente 
depois da publicação do Códice 55 , mas Guy Beau- 
jouan voltou logo em seguida ao problema, pro- 
pondo-lhe ainda novas correcções derivadas de uma 
outra interpretação sintáctica do trecho, e cha- 
mando a atenção dos interessados para o significado 
duvidoso de uma expressão utilizada por Gomes 


50 Da première découverte de la Guinée ( Kécií par D togo Gomes 
fin xv* siècle ) . Bissau, 1959. 

51 O Manuscrito de Valentim Fernandes, zoo e scgs. Lisboa, 1940. 

63 Vitorino Magalhães Godinho sumaria a história da divulgação 
do trecho que nos interessa no estudo que escreveu para o final da His- 
tória dos Descobrimentos, de Duarte Leite, 11, 503-4. 

63 História dos Descobrimentos, 1, 294. 

M Obras Completas, n, 294. 

w Em Luís de Albuquerque, Introdução, 252. 
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ou Behaim 56 ; esta versão estabelecida por Guy 
Beaujouan é a seguinte: «E eu tinha um quadrante 
quando fui a estas partes, e escrevi a altura do pólo 
árctico na tábua do quadrante, e achei este melhor do 
que a carta. E certo que na carta se vê a rota da 
navegação, mas, se alguma vez a erramos, nunca 
mais voltamos ao destino previamente fixado.» 

Adoptando esta versão, Guy Beaujouan pro- 
cedeu em seguida à análise do texto à luz das duas 
interpretações possíveis para a referência à «tábua 
do quadrante»: em sua opinião, ela tanto podia 
visar o material de que fora feito o instrumento, 
como aludir a uma tábua astronómica solar aná- 
loga às que andavam então nas efemérides; na pri- 
meira hipótese a observação citada no relato podia 
muito bem ter sido feita por Diogo Gomes antes 
de 1462; no segundo caso fora talvez realizada por 
Behaim, mas sem dúvida posteriormente àquele 
ano, pois só há notícia de se terem efectuado obser- 
vações solares para a determinação de latitudes 
depois de 148o 57 . 


66 Science Livresque et Art Nautique au XV* Siècle, comunicação apre- 
sentada no V Colóquio Internacional sobre o Navio e a Economia Marí- 
tima (Lisboa, 1960) que, graças à amável deferência do Autor, conhecemos 
por uma cópia dactilografada. 

67 Embora nos pareça que é mais provável a primeira hipótese, 
sabemos que o método de alturas-distância também foi utilizado com o 
Sol; quer dizer, mesmo que no relato a palavra tábua do quadrante tivesse 
o significado de tábua a usar com esse instrumento, a referência podia 
ser mais antiga do que a data provável das primeiras determinações de 
latitudes pelo Sol. 
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Para a primeira alternativa se inclinou sem qual- 
quer hesitação António Barbosa quando estudou 
o método de alturas-distância seguindo o R epor- 
tório dos Tempos , interpretação que E. G. Taylor e 
Teixeira da Mota perfilharam, e que também nos 
parece ser a mais defensável. Guy Beaujouan colo- 



Fig. 3 — O método de 
alturas-distância segun- 
do o relato de Diogo 
Gomes — Os pilotos 
escreviam na tábua 
do quadrante os no- 
mes dos lugares em 
face do traço da gra- 
duação por onde 
passava o fio de 
suspensão do chum- 
bo do instrumento, 
quando nele se fa- 
ziam pontarias ao 
Sol ou à Polar, em 
determinado ponto 
do seu círculo de 
declinação. 


cou as duas hipóteses em pé de igualdade por admitir 
que interessava aos navegadores conhecer verda- 
deiras latitudes: «para [o navegador] encontrar uma 
ilha no Atlântico — escreveu Beaujouan — a carta 
indicava o rumo a seguir [em relação à agulha da 
bússola] e as distâncias que devia percorrer. Se acaso 
por infelicidade passasse ao mar da ilha, nada havia 
a fazer ... A utilização do quadrante era um 
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sistema melhor porque, uma vez que alcançasse a 
boa latitude, bastaria manter-se nela.» 

Ao contrário do que se diz neste passo, não era 
indispensável ao piloto conhecer exactamente a lati- 
tude a que se encontrava, nem se lhe exigia, como 
Beaujouan escreveu em seguida, que «fizesse, sem 
dúvida em terra, uma determinação precisa» da coor- 
denada. No Repor tório dos Tempos apura-se que o 
piloto, depois de navegar até um ponto situado a 
uma distância do paraíelo de Lisboa (ou outro porto 
de referência) igual à distância desse ponto ao para- 
lelo do lugar de destino, sabia bem que devia tomar 
o rumo leste-oeste para concluir a viagem. Aquela 
distância era obtida, como já vimos, pela compara- 
ção das alturas de uma estrela (em geral a Polar) nos 
dois lugares; para se não esquecer dos valores das 
coordenadas do astro escolhido nos vários lugares 
que lhe serviam de referência, o piloto escrevia o 
nome de cada um deles na escala das alturas do 
instrumento, junto da divisão correspondente ao 
valor da coordenada ali tomada à estrela. Foi esta 
a interpretação que António Barbosa deu aos dize- 
res do Reportório dos Tempos, e que está inteiramente 
de acordo com a narrativa de Gomes. 

De facto, como mostram os passos já por nós 
transcritos do Anexo à edição de 1563 daquele 
livro, o piloto, ao partir de Lisboa, devia ver onde 
lhe caía o fio de prumo do quadrante quando com 
ele observava a passagem da Polar por um certo 
meridiano celeste, «e pôr ali (quer dizer: na divisão 

39 


Copyrighted material 



da escala por onde o fio passava) um sinal em o 
quadrante»; ao referir-se à utilização do método 
com qualquer outra estrela, insiste na prática, pois 
volta a aconselhar: «tomai ou marcai a altura dela 
no vosso quadrante»; e ainda num outro passo 
indica novamente como, depois de tomarem a altura 
meridiana de um astro no mar e de lerem no ins- 
trumento «o nome da terra que a linha [do prumo] 
cobria», ficavam a saber que se encontravam leste- 
-oeste com esse lugar 68 . 

Não há, portanto, dúvida que o Anexo do R epor- 
tório dos Tempos, embora redigido em data posterior 
ao descobrimento do Brasil 59 , inclui um conjunto 
de regras de navegação em que se dispensava o 
conhecimento de latitudes. Diogo Gomes, por con- 
sequência, escreveu ou «marcou» no quadrante a 
altura da estrela Polar (considerada igual à do pólo 
árctico) numa das suas navegações; e achou, em 
comparação com a altura da estrela em Lisboa ou 
em outro lugar que considerou como referência, 
encontrar-se a distância navegada mais de acordo 
com as observações feitas do que com os dados for- 
necidos pela carta. 

Assim, aquele trecho da narrativa tem sentido, 
pois está de acordo com o que sabemos da prática 


68 «... z onde vos cae a chübada, paraimentes qual nome da terra 
vos cobre a linea, cõ tal terra soes leste-hoeste», 141. 

69 De resto o texto data de uma época em que também já era conhecido 
o regimento do Sol: as suas regras são citadas a propósito da avaliação 
do caminho navegado, que deveria ser feita «como en a conta do Sol». 
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do processo de alturas-distância; fica apenas por 
explicar como pôde Diogo Gomes fazer a compa- 
ração entre a carta e as observações a que procedeu, 
pois aquele comentário surge a propósito da ilha 
de Santiago de Cabo Verde, que o navegador declara 
ter descoberto e por essa razão decerto se não encon- 
trava esboçada na carta de que ele dispunha. Mas 
se, como queria Duarte Leite, o passo em questão 
foi desviado arbitrariamente do seu lugar próprio 
por Behaim, dizendo respeito não à ilha de Santiago 
mas a um ponto da costa africana fronteira ao arqui- 
pélago a que pertence aquela ilha, o testemunho de 
Diogo Gomes indicará c. 1460 como data da utili- 
zação prática do método de alturas-distância na 
marinha portuguesa. 

A redacção do parágrafo que visa o processo no 
Anexo do R eportório dos Tempos data, certamente, 
dos primeiros anos do século xvi 60 , e é por conse- 
quência bastante posterior à época em que esse tipo 
de navegação de alturas se tornara corrente; isso, 
no entanto, em nada altera o que nos diz Diogo 
Gomes quanto ao modo como se fazia a sua apli- 
cação prática. Por outro lado, o texto impresso 
no final daquela edição de Valentim Fernandes refe- 
rencia igualmente, como vamos ver, os passos prin- 
cipais da evolução do processo, até se chegar aos 


00 Esta data aproximada foi fixada por E. G. R. Taylor, que se baseou 
na circunstância do Brasil ser indicado por «terra que descobriu Pedral- 
vares Cabral», maneira de dizer que, na verdade, parece indicar não ter 
ainda decorrido muito tempo sobre o descobrimento. 
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regimentos do norte e do Sol para determinação 
de latitudes no mar. 

Depois de iniciada a utilização do método de 
alturas-distância, não foi decerto necessário que 
decorresse muito tempo para os marinheiros reconhe- 
cerem que era mais fácil chegar a resultados de con- 
fiança com observações do Sol do que com obser- 
vações de estrelas. No primeiro caso operavam de 
dia, sendo além disso possível fazer pontarias indi- 
rectas ao Sol, de maior precisão: bastava que orien- 
tassem o quadrante no plano da vertical do astro 
até conseguirem que o raio solar, entrando pelo 
orifício da pínula colocada junto ao vértice do 
quarto de círculo do instrumento, se projectasse 
no centro da pínula oposta 61 . 

Reconhecendo as vantagens das observações sola- 
res, os pilotos desejariam decerto poder servir-se 
do Sol para além do limite de tempo de dois dias 
marcado no texto. Ora, da leitura de um passo daquele 
mesmo capítulo do R eportório dos Tempos e de 
duas tabelas que se encontram reproduzidas nos 
Almanaques Portugueses de Madrid, pôde António 
Barbosa concluir 62 que se conseguiu satisfazer esse 
legítimo desejo dos marinheiros com a preparação 


81 Um procedimento análogo (a que sugestivamente os marinheiros 
chamaram a «pesagem do Sol») foi adoptado na marinharia da época com 
o astrolábio, mas tal modo de proceder já vem descrito nos Libros dei Saber 
(ed. cit., Vol. i, 74). É de crer, no entanto, que por meados do século xv 
o astrolábio ainda não tivesse sido introduzido na náutica. 

82 Novos Subsídios, 125 e segs. 
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de tábuas em que se liam as alturas meridianas do 
Sol para todos os dias de um ano em dado lugar, 
escolhido para referenciar a posição dos navios em 
viagem. 

Nas fls. 2r e 6v do Códice da Biblioteca Nacio- 
nal de Madrid, que contém o texto daqueles alma- 
naques 63 , encontram-se de facto duas tábuas desse 
tipo: a primeira, sob o título «tavoa da altura do 
Sol nos logares que sa ladeza he 40 grados» (esta 
última indicação terá de ser corrigida), apresenta as 
alturas máximas deste astro de três em três dias e 
durante um ano; a segunda, sem qualquer indica- 
ção que a identifique, repete aqueles dados para 
o mesmo período, mas de cinco em cinco dias. 
António Barbosa, repetindo os cálculos necessários 
à elaboração destas tabelas a partir de elementos for- 
necidos pelos Libros dei Saber de Astronomia , concluiu 
que, embora na cabeça da primeira delas se diga referi- 
rem-se os valores registados ao paralelo dos 40 o N., 
eles dizem na verdade respeito a um lugar com a 
latitude de 39 o N., que é a latitude aproximada de 
Lisboa. 

Deve-se notar, entretanto, que António Barbosa 
se viu forçado a recorrer, para os seus cálculos, 
a dados fornecidos pelos Libros dei Saber, por 
serem desconhecidas as tabelas das declinações 
do Sol porventura utilizadas no cálculo original 


83 Luís de Albuquerque, Os Almanaques Portugueses de Madrid, 38-54. 
Coimbra, 1961. 
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daquelas alturas do astro; os Almanaques Portugueses 
de Madrid contêm apenas tábuas quadrienais com 
os lugares do Sol(fls. i6r a 19V do Códice), segundo 
os números das efemérides de Azarquiel, como veri- 
ficou Millás Vallicrosa. Por outro lado, na lista de 
latitudes reproduzida na fl. nr do manuscrito 64 , 
a coordenada de Lisboa também vem fixada, com 
o mesmo erro, em 40 o , sendo o lapso evidente neste 
caso, visto a lista incluir as cidades de Coimbra e 
Santarém com as latitudes de 39 o 50' e 39 o 30', 
respectivamente 65 . 

Assim, António Barbosa teve razão ao identi- 
ficar com Lisboa o lugar para o qual foram calculadas 
as alturas meridianas do Sol que o Códice fornece; 
e se foi de certo modo arbitrária a escolha dos dados 
fornecidos pela obra afonsina que utilizou na recons- 
tituição de tais coordenadas, não há dúvida que isso 
em nada afecta as suas conclusões sobre o possível 
uso das tábuas que os contêm na navegação do século 
imediato, que expõe deste modo 66 : «Querendo saber 
quantas léguas o navio estava afastado de Lisboa, 
media-se a altura do Sol ao meio dia, com o quadrante 
ou com o astrolábio, e subtraía-se o número das 
tábuas, correspondente ao dia em que a observa- 
ção era feita, do valor da altura lida na graduação 


84 Ver p. 64 da ed. cit. 

85 Há nesta lista duas referências a Coimbra, mas com latitudes 
diferentes, de 39 o 50' e 39 o 30'; este último valor deve ter tido a sua origem 
num erro de cópia, pois é repetição do valor da coordenada de Santarém. 

88 Op. cit., 130. 
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do instrumento. O resultado dava, em graus, o 
arco do meridiano compreendido entre o paralelo 
de Lisboa e o paralelo do lugar de observação.» 
Deste arco se passaria em seguida à distância mul- 
tiplicando-o pelas i 6 2 / 3 léguas em que se avaliava 
o arco de um grau, tal como se fazia quando se 
comparavam alturas de estrelas. 

É indubitável que esta maneira de proceder esteve 
em uso na náutica portuguesa do século xv; na ver- 
dade, se não chegaram até nós as tabelas com as 
alturas meridianas do Sol organizadas para Lisboa 
e para essa época, o Anexo do Repor tório dos Tempos 
refere-se-lhes, dizendo-nos até que elas foram cal- 
culadas não só para aquela cidade mas também para 
outros lugares mais visitados pelos marinheiros dos 
descobrimentos, e nomeadamente a Madeira: 

«Se tomardes o sol em qualquer dia do amo a ora 
da partida, assi como em Lixboa, lançai vossa conta 
de Lixboa següdo mais largamente se escreue em 
as regras das pautas da altura do sol, jeyta(s) sobre Lixboa, 
z assi mesmo da jlha da Madeira, ou de outro qual- 
quer cabo que vos partirdes». 67 

A referência ao procedimento acima descrito 
e às tabelas ou pautas das alturas solares é clara e 
está inteiramente de acordo com a explicação de Antó- 
nio Barbosa. Fica apenas por esclarecer a afirmação 
de que se devia tomar o Sol «à hora da partida» de 
Lisboa, lugar donde os navegadores iniciavam a 


67 Reportório dos Tempos, ed. cit., 142. 
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viagem; é possível que na diferença entre a altura 
extrameridiana e aquela que para o mesmo dia regis- 
tavam as tábuas, a primeira fosse posteriormente, 
em qualquer dia da viagem, observada sempre à 
mesma hora. O texto sugere este procedimento que, 
além de colocar os pilotos perante a dificuldade de 
fixarem exactamente uma hora diferente do meio- 
-dia solar verdadeiro, introduzia uma complicação 
desnecessária e só apresentaria a vantagem de per- 
mitir o conhecimento das rotas navegadas em perío- 
dos de vinte e quatro horas 68 . 

Esta prática teve, talvez, a vantagem de levar os 
pilotos à conclusão de que também se podia recorrer 
a observações diferentes das habituais, quando se 
observava a Estrela Polar, desde que se comparas- 
sem alturas medidas em dois lugares no momento em 
que o astro chegava ao mesmo ponto do seu círculo 
diurno aparente; esta extensão do processo, que 
Manuel dos Reis com razão considerou ainda incluída 
na primeira fase da sua evolução 69 , dava aos pilotos 
a garantia de poderem fixar pela estrela o paralelo 
que ocupavam em todas as noites de céu límpido, 
com a vantagem de lhes consentir que fizessem 
várias vezes o cálculo das distâncias no decorrer da 


68 Note-se que na náutica oriental se definiu a unidade de 
comprimento denominada o z am > referindo a derrota que, em con- 
dições normais, o navio percorria no período de um dia. G. Fcrrand, 
op. cit.f 152-3. 

69 O Regimento do Norte na Astronomia Náutica Portuguesa do 
Século xvi , 6. Lisboa, 1961. 
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mesma noite, o que, por consequência, lhes permitia 
fixar as suas posições mais correctamente. 

Nesta variante do processo consideravam-se oito 
alturas da Estrela Polar (a Ursae minoris ), tomadas 
no lugar de referência (que parece ter sido sempre 
Lisboa) em oito posições bem definidas da estrela 
no círculo por ela descrito em redor do pólo, que 
eram inferidas das posições em que no mesmo ins- 
tante se encontravam as guardas da constelação 
(fi c y Ursae minoris) — quer dizer, do mesmo modo 
que se fixava, na fase inicial do processo, o momento 
do suposto trânsito meridiano da Polar. 

As alturas da a Ursae Minoris tomadas em Lisboa 
nas oito posições bem definidas sobre o círculo de 
declinação da estrela foram dadas aos navegadores 
dos dois modos seguintes: 

i.°) Por um conjunto de enunciados apenas 
reproduzidos, de maneira incompleta, no Anexo do 
Keportório dos Tempos, com a seguinte redacção 70 : 
«Saberas q em Lixboa todalas horas não estaa o 
Norte [ou seja: a Estrela Polar] ê hüa altura 71 . Itê, 


7a Ed. fac-similada de J. Bensaúde, 140. 

71 Parece, no entanto, que nem todos os marinheiros acreditavam 
no movimento da estrela cm redor do pólo; Valcntim Fernandes, na 
ed. de 1518 do Repor lório dos Tempos, observa antes da transcrição das 
regras do regimento do norte: «A qual [refere-se à Polar] afirmamos ser 
de muy pouco mouimêto a respeito das outras estrellas como adiãte se 
dira. E per esta causa os marcãtes q ajnda nõ som exp(er)tos em astrono- 
mia, dize q esta sempre fixa em hü lugar» (fls. 48v-49r). No entanto, 
os pilotos mais capazes não só davam conta desse movimento, como 
avaliavam com suficiente precisão a distância polar da estrela. 
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as guardas na cabeça té o Norte xxxvi graos z hü 
terço, z este nã se ha de meter em cota por causa da 
quantidade q he pequena, z o Mar nam segura a 
tomar esta cõta, z assi has de fazer [com] as outras 
alturas q tomares. As guardas estando na linea 
esquerda, acharas o Norte em .xxxvj. graos. Se 
forem as guardas na linea do pee esquerdo, acharas 
o Norte em .xxxix. graos. Se forem as guardas no 
pee, acharas o Norte em .xij. [sic; leia-se xlij] graos 
q he na mor altura. Se forem as guardas no braço 
direito, acharas o Norte em .xxxvij graos. Saberas 
que estando as guardas na linea do braço direito, 
acharas Norte em xxxvj graos.» 

Para a interpretação deste trecho é necessário 
saber-se que, para designarem os rumos principais 
e intermédios, os marinheiros do século xv imagina- 
ram a figura de um homem representado no céu, com 
o centro do corpo no pólo norte da esfera celeste e 
de costas para o observador. As oito linhas daqueles 
rumos eram então indicadas pelos seguintes nomes: 
cabeça (norte); ombro esquerdo (noroeste); braço 
esquerdo (oeste); linha abaixo do braço esquerdo ou 
linha do pé esquerdo (sudoeste); linha do pé (sul); 
linha abaixo do braço direito ou do pé direito (sudeste) ; 
braço direito (leste); e ombro direito (nordeste). 

Foram estes os nomes dos rumos que Cristóvão 
Colombo usou nos seus diários e numa carta escrita 
aos Reis Católicos em Julho de 1498 72 ; mas muito 


71 Salvador Garcia Franco, Historia, i, 151. 
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embora em Espanha essas designações ainda conti- 
nuassem a ser utilizadas no século xvi (emprega- 
ram-nas Fernando Colombo, Francisco Tornamira 
e Pedro de Medina 73 , por exemplo), em Portugal 
cedo foram substituídas por outras correspondentes 
ao caso de se supor voltada de frente para o obser- 


Fig. 4 — A figura huma- 
na representada no pólo 
norte da esfera celeste, 
segundo Valentim Fer- 
nandes, Reportório dos 
Tempos (ed. de 1518) que 
dava o nome aos rumos 
principais considerados 
na esfera celeste: cabeça 
(norte), ombro esquerdo 
(nordeste), braço esquer- 
do (leste), etc. Nesta gra- 
vura estão indicadas as 
alturas da Polar em Lis- 
boa, quando a guarda 
dianteira da Ursa Menor 
chegava ao correspon- 
dente rumo. 
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vador a figura humana representada no céu, tal 
como mostra a figura 4, tirada do Reportório dos 
Tempos de V alentim Fernandes 74 . Nesta nova nomen- 
clatura, que é a das regras para a determinação da 


73 Este autor usou também as designações correspondentes à colo- 
cação do homem figurado no céu de frente para o observador. 

74 Ed. de 1518, 49r. 
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hora nocturna pela Estrela Polar contidas no Guia 
Náutico de Évora 75 , ficavam trocadas entre si as ante- 
riores designações dos rumos simétricos em relação 
à linha norte-sul (por exemplo: o nordeste e o 
noroeste passaram a ser designados por ombro 
esquerdo e ombro direito, respectivamente), mas 
mantinham-se, como é evidente, os nomes de cabeça 
e pé para o norte e para o sul. 

Mais tarde ainda, os vários rumos principais 
considerados na esfera celeste passaram a receber os 
actuais nomes dos pontos cardeais e intercardeais; 
e António Barbosa encontrou até uma forma de 
transição da primeira nomenclatura para a segunda 
no regimento da hora nocturna pela Polar, inserto 
no Livro de Marinharia de João de Lisboa 76 , onde 
o rumo de leste aparece designado por «braço 
esquerdo» e o rumo oposto por «braço direito 
daloeste», que é uma expressão pleonástica, como 
aquele historiador sublinhou. 

As regras que acima se transcreveram do Anexo 
do R eportório dos Tempos estão redigidas com a 
segunda destas nomenclaturas, apenas com uma 
pequena alteração: a «linha do ombro esquerdo» 
é abreviada para «linha esquerda» ; elas dão as alturas 
da Polar em Lisboa quando as guardas da constela- 
ção Ursa Menor atingiam três dos rumos principais 


75 Ed. Luís de Albuquerque, 194; Lisboa, 1965. Esta forma aparece 
igualmente, com variantes, no Livro de Marinharia de André Pires, ed. 
cit., 206. 

76 Novos Subsídios, 2. a ed., 112. 


50 


Copyrighted material 



e dois dos rumos intermédios; conclui-se, pois, 
que o texto se encontra incompleto, e decerto por 
culpa do compilador, como oportunamente obser- 
vou Manuel dos Reis 77 . Uma das omissões come- 
tidas é revelada no mesmo contexto, pois afirma 
que a maior altura da Polar seria atingida quando 
as guardas chegassem ao pé (rumo sul), quando 
na verdade isso só teria lugar quando tais estrelas 
se encontrassem no pé direito (rumo de sudoeste); 
é, pois, muito provável que a versão original dos 
enunciados incluísse a regra correspondente a este 
último rumo; o erro de transcrição poderia até ser 
consequência do facto de nos dois rumos assina- 
lados se encontrar no original indicada a mesma 
altura para a Polar, em virtude dos arredondamentos 
previstos no início do texto, pois o mesmo Repor - 
tório dos Tempos de Valentim Fernandes (edição 
de 1518) dá para alturas da estrela com as guardas 
a sul e a sudoeste os valores 42 o e 42 o respecti- 
vamente (fig. 4). 

Deve-se ainda notar que das alturas indicadas 
para a Polar em Lisboa só estão correctas as respei- 
tantes às posições em que as guardas chegavam 
aos rumos norte (cabeça), sudeste (linha abaixo do 
braço esquerdo) e sul (pé); dos dois restantes está 
manifestamente errado aquele que exprime a altura 
da estrela quando as guardas se encontrassem no 
braço direito (compare-se com os valores correctos 


77 Op. cit., 6 . 
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da fig. 7), podendo os 36 o indicados para a coor- 
denada da a Ursae minoris na outra regra resul- 
tarem do arredondamento previsto introduzido 



0.7y 


Fig. 5 — Roda (incompleta) com as alturas da Polar em Lisboa, segundo 
o Reportório dos Tempos de Valentim Fernandes, ed. 1563 (reproduzida 
da ed. fac-similada de J. Bensaúde, 74); a roda apresenta apenas as alturas, 
arredondadas a graus inteiros, para a cabeça, o pé e os dois braços, com 
uma gralha (73 por 37) no braço esquerdo. 



nos 35 o 30' que correspondem à mesma posição 
no gráfico do Guia Náutico de Évora (fig. 7). 

2. 0 ) O modo mais corrente de se fornecerem 
aos marinheiros as alturas da Polar para as oito 
referidas posições das guardas da Ursa Menor con- 
sistiu, porém, na formulação gráfica dos enuncia- 
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dos precedentes; em tais gráficos, conhecidos por 
«rodas da Polar», figurava-se o círculo aparentemente 
descrito em cada dia sideral por uma das guardas 
da Ursa Menor, cortado por quatro dos seus 
diâmetros que correspondiam aos rumos principais e 
intermédios da esfera celeste; junto às extremidades 
de cada diâmetro escreviam-se as alturas atingidas 
pela Estrela Polar quando as guardas chegavam 
ao rumo por ele definido ou ao rumo oposto, 
tudo indicando que foi esta última disposição a 
mais antiga. 

Encontram-se destes desenhos no Guia Náutico 
de Munique (c. 1509), no Guia Náutico de Évora (c. 1516) 
(fig. 6), no Reportório dos Tempos de Valentim Fer- 
nandes (edições de 1518, 1521 e 1563, a primeira 
e a última reproduzidas nas figs. 4 e 5), e no Livro 
de Marinharia de André Pires (c. 1550); na figura 7 
reproduzimos essas diversas versões do gráfico por 
ordem cronológica, juntando-lhe uma outra roda 
da Polar com os valores correctos das alturas, 
segundo Fontoura da Costa 7 8 ; para facilitar a com- 
paração utilizámos em todas elas a convenção de 
inserir sempre os valores dos ângulos junto das 
linhas dos rumos que em cada regra se consideram 
ocupados pelas guardas, trocando entre si os núme- 
ros que se lêem nos extremos dos diâmetros das 
rodas mais antigas. Mas é de notar que estão incom- 
pletas as indicações numéricas da roda desenhada 


78 Marinharia, ed. cit., 61. 
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no Livro de Marinharia de André Pires respeitantes 
aos rumos oeste e noroeste: o copista chegou a 
desenhar os traços onde devia registar as partes 



Fig. 6 — Roda com as alturas da Polar em Lisboa, segundo o Guia 

Náutico de Évora (c. 1516). 


alíquotas das alturas, mas passou adiante sem 
ter escrito o numerador e o denominador dessas 
fracções; no entanto, a concordância dos restantes 
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36 


36 



41 41 


GUI A DE MUNIQUE GUIA DE ÉVORA 

c. 1503 c. 1316 




VALENTIM FERNANDES 
15 ta 


VALENTIM FERNANDES 
1521 



42 

ANDRÉ PIRES 
e. 1550 


35.6 



41,6 

VALORES CORRECTOS 
( Segundo Fontoura Costa) 


Fig. 7 — Diversas versões das rodas com as alturas da Polar em Lisboa, 
comparadas com a roda de valores correctos, segundo Fontoura. 
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números desta roda com a publicada no Reportório 
dos Tempos (ed. de 1518), leva-nos a admitir que se 
trate da mesma versão do gráfico. 

As variantes destes gráficos traduzem sucessivos 
aperfeiçoamentos introduzidos nos números que 
registam. Enquanto na roda transcrita no Guia 
Náutico de Munique as alturas da Polar foram arre- 
dondadas a graus inteiros — como aliás já se viu 
que acontece nos enunciados do Anexo do Repor- 
tório dos Tempos — , nas restantes a precisão 
vai aumentando, sendo progressivamente levada 
até l / 2 grau, x / 3 de grau e, mesmo, 1 / 4 de grau. 
De entre todos eles cremos que os valores defini- 
tivos sejam os da edição de 1518 do Reportório dos 
Tempos , não por serem exactos, mas por satisfa- 
zerem a condição de ser constante a média (igual 
à latitude de Lisboa) dos ângulos registados nas 
extremidades opostas de cada diâmetro da roda; 
essas médias são, nos vários gráficos, as seguintes: 


MÉDIA DOS ÂNGULOS 
NOS RUMOS 

GUIA DE 
MUNIQUE 

GUIA 

DE ÉVORA 

REPORTÓRIO 

ed. 1518 

REPORTÓRIO 

ed. 1521 

Norte e Sul 

38 o 

38° 7, 

39° 

39° 

Nordeste-Sueste 

38 V. 

39 

39 

38 »/i 

Leste e Oeste 

38 V2 

39 Vt 

39 

38 v. 

Sudeste e Noroeste 

38 Vi 

V>* 

OO 

M 

39 

39 


Vê-se, pois, que só na edição de 1518 do Repor- 
tório dos Tempos se encontra o valor comum de 39 o 
para as quatro médias, e é essa a latitude atribuída 
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a Lisboa na lista do Guia Náutico de Évora 79 ; assim, 
somos levados a supor que seja essa a versão mais 
moderna do gráfico, e que ela fosse depois consi- 
derada pelos marinheiros como definitiva. Há, aliás, 
duas circunstâncias que tornam ainda mais plausível 
esta suposição: em primeiro lugar sabemos que, 
entre todas as rodas da Polar que até nós chegaram, 
ela é a única que aparece reproduzida em dois 
livros da época (embora na compilação de André 
Pires esteja incompleta), o que pode significar a sua 
maior divulgação; por outro lado, as constantes do 
regimento do norte, que em seguida estudaremos, 
podem ser obtidas por diferença entre as alturas 
apontadas naquele gráfico e a latitude da cidade 
de Lisboa. 

A construção de gráficos com as alturas da Polar 
referentes aos oito rumos considerados podia ser 
repetida para qualquer lugar frequentado pelos nave- 
gadores, o que permitia fazer no mar a localização 
dos navios em relação a esse lugar, como se usava 
na aplicação do método de alturas-distância. Todavia, 
se tais rodas existiram, nenhuma sobreviveu à época, 
nem a elas se encontra qualquer referência, mesmo 
indirecta, nos textos conhecidos dos séculos xv e xvi. 


79 A latitude de Lisboa falta na lista análoga do Guia Náutico de 
Munique. 
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DETERMINAÇÃO DE LATITUDES 
PELA ESTRELA POLAR 


A primeira versão e a versão definitiva do Regimento 

do Norte 

Se não é possível fixar com precisão a data em que 
se começou a aplicar o método de alturas-distância 
na marinharia dos descobrimentos, mais difícil se 
torna ainda situar no tempo o início do recurso 
à determinação de latitudes em náutica, a partir de 
observações da Estrela Polar; sobre a aplicação 
de uma das fases daquele primeiro processo dispomos 
da vaga referência que lhe faz o relato atribuído 
a Diogo Gomes, mas a respeito do segundo só 
conhecemos o texto das regras práticas que os 
pilotos seguiam na sua aplicação, reproduzido em 
vários livros, cartas e manuscritos do século xvi sob 
a designação do regimento do norte. Todavia, 
o Anexo do R eportório dos Tempos mostra-nos, como 
observou Manuel dos Reis 80 , que uma primitiva 
versão do regimento se deve talvez situar entre a 
primeira fase do método de alturas-distância, em 
que o observador se limitava a considerar supostas 


80 Op. cit. 
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alturas meridianas, e a época em que passaram a 
ser usadas as rodas com as alturas da Polar toma- 
das na cidade de Lisboa. 

Efectivamente, é naquele Anexo que encontra- 
mos a aparentemente mais antiga versão do regi- 
mento do norte, apenas com quatro regras, referidas 
no passo em que o autor do texto exemplifica como 
se podia passar das alturas do astro para distâncias 
medidas sobre um meridiano. Para as duas primei- 
ras posições das guardas da Ursa Menor o texto 
ensina que: «z sabereis que quando as guardas 
estiuerem em cabeça da estrela do norte [a dita 
estrela do norte] esta tres graos mais baixo do eyxo. 
Outro tal quando as guardas estão ao pee do norte, 
então o norte esta tres graos mais alto que deue 
acima do eyxo.» 

Deste enunciado vê-se que as alturas da Polar, 
tomadas em posições muito próximas das culmi- 
nações inferior ou superior, deviam ser corrigi- 
das de +3° e — 3 0 , respectivamente, para delas 
se deduzir a latitude do lugar. Estas correcções, 
que passaram à versão definitiva do regimento 
incluída nos textos quinhentistas, foram decerto 
obtidas, como acima se disse, por subtracção 
efectuada entre a latitude de Lisboa e as alturas aí 
tomadas à Polar quando as guardas se encontrassem 
nas duas posições referidas ; a latitude daquela cidade 
estava avaliada, como sabemos, em 39 o , e um pará- 
grafo anterior do texto já informara o leitor de que, 
desprezando fracções de grau inferiores à precisão 
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possível nas observações realizadas no mar, as 
alturas da Polar naquelas duas posições tinham os 
valores de 36 o e 42 o . 

As duas outras regras deste regimento estão 
expostas umas linhas antes, de modo indirecto: 
«Outrosi quãdo tomardes a altura do norte, em 
o têpo q as guardas estão leste hoeste cõ a estrela 
do norte, z onde vos cae a chubada paraimentes 
qual nome da terra vos cobre a linea [do quadrante], 
cõ tal terra soes leste / hoeste. E isto quando os 
lugares estã postos em o Quadrãte cada hü no 
seu grao, de sua altura do polo.» 

O último período deste passo não deixa dúvidas 
quanto ao seu significado: se as guardas se situas- 
sem na linha leste-oeste (ou seja, nos braços direito 
e esquerdo), a altura tomada à Polar era considerada 
igual à latitude do lugar de observação; por outras 
palavras: ele indica que se consideravam nulas as 
correcções a introduzir às alturas da estrela nas 
duas posições consideradas, quando de qualquer 
delas se quisesse obter a latitude do observador. 
Esta afirmação é incor recta, e já veremos como no 
século xvi se considerou que em tais casos as cor- 
recções seriam de ± i°,5, valores que se aproxi- 
mam bastante dos exactos. 

Depois de assinalar estes enunciados, Manuel 
dos Reis pôde concluir 81 :. «Por tudo isto parece 
que o Reportório de Fernandes insere o primeiro 


81 Op. cit. 7 . 
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esboço, verdadeiramente arcaico, da segunda forma 
do regimento do norte 82 , com dois números certos, 
dois errados e falta de quatro, o que é outro indício 
de maior antiguidade das regras de navegação con- 
tidas nas páginas finais daquela obra.» 

Veremos mais adiante, aliás, que o regimento 
do Cruzeiro do Sul passou por uma fase análoga, 
não obstante serem mais fortes os erros cometidos 
a respeito da estrela a Crucis e dos navegadores 
se encontrarem então mais familiarizados com as 
observações astronómicas: considerando a distância 
polar da a Crucis igual a 30 o (valor aproximadamente 
certo), postula-se correctamente nesse regimento 
que as alturas da estrela deviam ser corrigidas 
de ± 30 o nas passagens inferior e superior pelo meri- 
diano; mas, ao lado deste índice correcto, o regi- 
mento também diz, erradamente, que a correcção 
tornaria o valor nulo nos braços e db 15 o (portanto, 
a média dos dois valores anteriores), quando a 
a Crucis estivesse nos rumos de nordeste e noroeste, 
ou de sudeste e sudoeste. 

Por falta de documentação sobre o assunto, não 
podemos indicar exactamente a data em que aquela 
versão do regimento do norte foi substituída pela 
sua forma definitiva. Esta indica as oito correc- 
ções que deveriam ser introduzidas às alturas da 
Polar, tomadas quando a guarda dianteira chegava 


82 A primeira forma é, para o A., aquela que neste trabalho vai 
designada por método de alturas-distância. 
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a um dos rumos principais ou intermédios, para 
se ter a latitude do lugar. O regimento nesta forma 
chegou até nós quer através de um conjunto de 
oito regras, quer através de gráficos semelhantes às 
rodas da Polar em Lisboa — mas, como é evidente, 
com a diferença de apresentar junto à extremidade 
de cada raio da roda a correcção que lhe dizia 
respeito, em vez da altura da estrela. Estes gráficos 
encontram-se nos Livros de Marinharia de João de 



Fig. 8 — Roda com o 
regimento da Estrela do 
Norte, segundo o LJvro 
de Marinharia de João 
de Lisboa. 


Lisboa 83 (vide fig. 8), de Manuel Álvares 84 , 
de Gaspar Moreira 85 , etc., bem como em vários 


83 Ed. cit., 36. 

84 Na cópia do Códice existente no National Maritime Museum, 
de Greenwich. Luís de Albuquerque, O Uvro de Marinharia de Manuel 
À\ vares, p. n (fig. 4). Lisboa, 1969. 

86 Ms. 58 da Bibliothèque Nationale de Paris. 
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atlas do século xvi que incluem folhas com ele- 
mentos cosmográficos, contando-se entre eles o 
de Lázaro Luís (1563) 86 , a que teremos de voltar 
adiante, o de Anónimo-Bartolomeu Velho (< c . 1560) 87 
e quase todos os desenhos nos de Fernão Vaz 
Dourado 88 . 

Os índices correctivos adoptados nesta versão 
do regimento, que se generalizou entre os pilotos e 
prevaleceu até a última década do século xvi, tam- 
bém foram provavelmente obtidos pela compara- 
ção da latitude de Lisboa com as alturas da Estrela 
Polar escritas na roda relativa à mesma cidade para 
os vários rumos da guarda dianteira. Inclinamo-nos 
para esta explicação sobre a origem desse regimento 
do norte por várias razões. Em primeiro lugar, 
se aceitamos a cronologia admitida no presente 
trabalho, é fora de dúvida que a determinação de 
alturas precedeu o cálculo das latitudes dos lugares 
ocupados pelo navio. Depois, comparando com a 
latitude atribuída a Lisboa (39 o ) as alturas da Polar 
registadas na roda publicada por Valentim Fer- 
nandes no R eportório dos Tempos (ed. 1518), veri- 
fica-se que os índices do regimento coincidem com 
as diferenças entre as alturas e aquela coordenada 
geográfica (veja-se o quadro imediato); e isso decerto 
significa que a redacção do regimento data do tempo 


88 P. Aí. C. t 11, Est. 225. 

87 P. Aí. C., n, Est. 236. 

88 P. Aí. C., m, Ests. 257, 276, 293, 312, 327, 346. 
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em que os pilotos adoptavam a roda com aqueles 
números. Finalmente, numa crítica que fez ao regi- 
mento do norte e que adiante teremos de analisar 
com mais atenção, Pedro Nunes afirma que as 
correcções regimentais se encontravam erradas, 
dizendo-as preparadas por algum matemático «pouco 


ÍNDICES CORREC- 
TIVOS DO REGI- 
MENTO DO NORTE 

Repor tório dos T 

ALTURAS DA PO- 
LAR EM LISBOA 

'empos, ed. 1518 

DIFERENÇA PARA 
A LATITUDE DE 
LISBOA ( 39 o ) 

ÍNDICES CORREC- 
TIVOS DO REGI- 
MENTO DO NORTE 

Norte 

36 o 

+ 3° 

+ 3° 

Nordeste 

35,5 

+ 3,5 

+ 3,5 

Este 

37,5 

+ i,5 

+ 1*5 

Sudeste 

39,5 

— 0,5 

-0,5 

Sul 

42 

— 3 


Sudoeste 

42,5 

— 3,5 

— 3,5 

Oeste 

40,5 

— i,5 

— 1,5 

Noroeste 

38,5 

+ 0,5 

+ o,5 


perito», que as teria estabelecido para «um hori- 
zonte particular», supondo-as depois válidas em 
todos os casos 89 ; quer dizer: o Cosmógrafo-mor, 
considerando que os índices de correcção à altura 
da estrela variavam com a latitude, acusava o regi- 
mento de generalizar erradamente para todos os 
lugares os valores que tinham sido estabelecidos 
num determinado lugar; Pedro Nunes sugere, por- 


89 Petri Nonii Salaciencis Opera..., 92. Basileia, 1566. 
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tanto, que as constantes do regimento tenham sido 
obtidas em Lisboa, centro da actividade marítima 
portuguesa a partir de meados do século xv, e por 
um processo empírico, sendo natural que a elas 
se tenha chegado pelo caminho que indicamos. 

Dentre as redacções completas do regimento 
que até nós chegaram, a mais antiga é, provavel- 
mente, a publicada no Guia Náutico de Munique; 
ela ensina os pilotos a inferir a posição da Polar 
apenas pelo rumo a que simultaneamente chegavam 
as duas guardas, enquanto em versões posteriores 90 
essa referenciação é feita também, ou mais precisa- 
mente, pela orientação destas duas estrelas, ou da 
guarda dianteira e a Polar. Transcrevemos em 
seguida duas regras do regimento nas versões dos 
guias de Munique e de Évora para se ver como no 
último houve a intenção de fixar com mais clareza 
as posições regimentais da estrela. 


GUIA DE MUNIQUE 

«Quando as guar- 
das estão na linha 
abaixo do oeste, está 
a Estrela do Norte 
acima do eixo três 
graus e meio. 


GUIA DE EVORA 

«E quando as guardas 
estão na linha abaixo de 
oeste, está uma guarda por 
outra leste-oeste. E a Es- 
trela do Norte está acima 
do pólo três graus e meio. 


90 Excluídas as gráficas, onde em geral se não dá qualquer esclare- 
cimento expresso sobre os momentos convenientes para as observações. 
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«Quando as estre- 
las estão no pé, está 
a Estrela do Norte 
três graus acima do 
pólo.» 


«Quando as estrelas es- 
tão no pé, está a guarda 
dianteira com a Estrela do 
Norte norte-sul. E a Es- 
trela do Norte está acima 
do eixo três graus.» 


E não há dúvida que a segunda versão foi 
considerada a mais clara, e como tal preferida por 
pilotos e autores da época: seguiram-na Valentim 
Fernandes no R eportório dos Tempos (ed. 1518), João 
de Lisboa no Livro de Marinharia 91 , André Pires 
na compilação do mesmo nome, etc. Nos textos 
destes dois pilotos as regras aparecem expressas 
de um modo mais incisivo, insistindo-se em cada 
caso no valor da correcção a tomar e indicando-se 
explicitamente a operação que devia ser efectuada 
para da altura meridiana obter a latitude. E o que 
se vê pela redacção dada por João de Lisboa às 
duas regras dos guias acima transcritas 92 : 

«It. primeiramente as de saber q quamdo as 
goardas estão no braço daloeste, esta a goarda 
diante[ira] cõ a estrella do norte lleste e oeste, e a 
estrella do norte está acima do eixo hü grao e meio; 


81 Este livro contém uma outra versão resumida do regimento 
(ed. cit., 46), que talvez tenha sido tirada do guia de Munique, pois se 
limita a indicar o rumo das guardas e a correspondente correcção; as 
duas regras que damos no texto têm lá a seguinte redacção: «It. e o braço 
de este tirarás 1 l / t graos. It. no pee tirarás 3 graos.» 

88 João de Lisboa, ed. cit., 34-5. 
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e quando quer que tomares a estrella do norte e as 
goardas forem neste braço daloeste da altura que 
tomares a estrella tirarás hü grao e meio e os que 
ficarê aqueles estaras arredado da linha canüçiall 
pera a parte do norte. 

«It. quãdo as guardas estão no pee estaa a goarda 
diamteira com a estrella do norte norte sul e a 
estrela do norte esta açima do eixo 3 graos e quãdo 
tomares altura do norte e as goardas forê no pee, 
daltura quee tomares a estrela tiraras 3 graos e os 
outros que ficarem aquelles estaras arredado da linha 
canüçial pera a parte do norte.» 

Convém, no entanto, atender a uma recomen- 
dação feita por João de Lisboa num outro passo 
do texto, depois repetida por Bernardo Fernandes 
e André Pires: quando aí alude à observação da 
Polar aquele piloto parece dar a entender que consi- 
derava aconselhável limitarem-se os navegadores 
a observá-la nas posições respeitantes à maior e à 
menor das correcções regimentais — e que errada- 
mente acreditava corresponderem às culminações 
superior e inferior da estrela; e só não podemos 
garantir que o conselho fosse dado num sentido 
geral, por ele ocorrer num trecho que visa unica- 
mente a determinação da declinação da agulha de 
marear, quando o autor ensina como definir o rumo 
norte-sul geográfico por observações da Polar 93 . 


93 João dc Lisboa escreve: «quãdo ouueres de tomar a estrela do 
norte, pera verdadeiramente estar na linha dcrcita cõ ho pollo do müdo 
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Já se disse que o texto do regimento publicado 
no Guia de Évora apresenta melhoramentos em 
relação ao publicado na anterior edição do folheto, 
tendo as modificações introduzidas o objectivo de 
facilitar uma melhor compreensão das condições 
em que cada um dos enunciados devia ser aplicado. 
Com o decorrer do tempo, porém, o texto foi sub- 
metido a outras revisões mais importantes, sempre 
ditadas pela preocupação de tornar o regimento 
mais útil e mais correcto; ao mesmo tempo, pro- 
curou-se aumentar o número de regras do regimento, 
ou indicar outros meios de identificação das posi- 
ções regimentais da Polar ou, ainda, corrigir os 
índices numéricos do regimento — aspectos que 
passaremos a considerar sucessivamente. 

Regimento de devasseis regras 

Das oito regras do regimento os navegadores 
em geral apenas podiam aproveitar em cada noite 
menos de metade (as que podiam ser utilizadas 
variavam, de resto, com a época do ano), visto 
não servirem as regras que correspondiam a pontos 
de círculo de declinação da Polar atingidos pela 
estrela durante o dia. Nestas circunstâncias, decerto 
ocorreu facilmente aos cosmógrafos a ideia de acres- 


has daguardar que as goardas do norte este na linha do nordeste ou na do 
sudueste ... estando as goardas na linha do nordeste estaa o norte abaixo 
do pollo 3 V* grãos, etc.». Ibidem. Vide também André Pires, ed. cit., 213. 
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centar ao regimento novos enunciados, estabele- 
cendo para eles as correcções que deviam afectar 
as alturas medidas à estrela quando a guarda dian- 
teira definisse com o pólo rumos de duas em duas 
quartas; o regimento ficaria deste modo com 
16 regras, o que duplicaria, por consequência, o 
número de observações possíveis em cada noite. 

Embora a ideia não implicasse qualquer conhe- 
cimento novo, só com a data de 1559 encontra- 
mos uma prova documental de que se procurou 
pô-la em prática. No gráfico com o regimento 
do Norte desenhado numa folha do atlas de Diogo 
Homem, datado daquele ano 94 , vêm indicadas as 
correcções, precedidas de A ou de T consoante 
são aditivas ou subtractivas, para os 16 rumos por 
que a guarda dianteira sucessivamente passava. Con- 
tudo deve notar-se que há neste gráfico dois números 
errados, — 1 / 2 e + l / 2 para as direcções leste-quarta 
de sudeste e sul-quarta de sudeste, que deviam 
ser substituídos por -i° e — 2 0 , respectivamente, 
como exige, de resto, a simetria do desenho (e em 
seguida confirmaremos). Da análise dos números 
adoptados no desenho parece ser lícito concluir 
que o autor da inovação procedeu de modo arbi- 
trário : para índice referente a cada novo rumo 
limitou-se aparentemente a escolher o valor igual 


84 P. M. C., Vol. n, Est. 1 1 5 . Todavia, numa folha de um outro 
atlas desenhado pelo cartógrafo dois anos mais tarde, Diogo Homem 
voltou ao regimento tradicional, apenas com oito regras. 
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a um dos rumos vizinhos, quando era pequena a 
diferença destes ângulos, ou a tomar um número 
entre os indicados no regimento tradicional para 
os dois mais próximos rumos, quando a diferença 
entre estes números fosse mais acentuada. 

Só em 1590, e depois em 1603, esta tentativa 
se repetiu: os cosmógrafos André de Avelar e 
Manuel de Figueiredo ocuparam-se do assunto em 
livros editados naqueles anos e ambos intitulados 
Chronograpbia . R eportôrio dos Tempos 95 . Reproduzi- 
remos da última obra as três primeiras regras, como 
todas as restantes expressas de modo muito sucinto, 
pois se limitam a indicar os rumos-base das guardas 
e da Polar, seguidos das respectivas correcções: 

«I. Guardas em leste, guarda dian- 
teira com a estrela do norte 
leste-oeste 4- i° 30' 

II. Guardas em les-nordeste -f 3 0 

III. Guardas em nordeste, está uma 

guarda por outra leste-oeste + 3 0 30'.» 


Os números indicados neste texto repetem os 
do cartógrafo Diogo Homem, apenas com a dife- 
rença de darem os valores certos para os rumos 


M Nunca vimos a ed. de 1590 da obra de André de Avelar, mas sabe- 
mos que contém esta versão do regimento por uma citação de Manuel 
dos Reis. 


7 ° 
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de les-sudoeste e su-sudeste. Reconhece-se, além 
disso, que para esta forma do regimento foi apro- 
veitada a versão que se lê no Guia de Évora, pois 
são os mesmos os termos correctivos dos rumos prin- 
cipais e intermédios, e análogo o modo de se indicar 
a posição da Polar; o autor apenas intercalou a esse 
texto as referências às meias partidas. Esta é mais 
uma razão para supormos que, embora date de 1559 
a primeira cópia conhecida do regimento, este seja 
anterior a esse ano. 

Pode surpreender que um cosmógrafo como 
Manuel de Figueiredo tenha dado naquela obra 
guarida a este texto, pois a utilidade prática das 
novas regras acrescentadas às oito clássicas devia 
ser diminuta, se não mesmo nula. Todavia, se 
Figueiredo (e o mesmo fizera André de Avelar) 
não hesitou em publicar esta versão num livro 
sem grande interesse para a marinharia, voltou 
ao texto antigo, depois de emendados os termos 
de correcção, na Hydrographia. Exame de Pilotos 
(1608), obra que é inteiramente dedicada à arte de 
navegar. 

Deve ainda ser dito que chegou a ser formu- 
lado um outro regimento de 32 regras, onde aliás 
também se procedeu à revisão dos índices tradi- 
cionais. Esta versão encontrava-se num manual 
náutico português, hoje perdido, de que se conhece 
uma tradução inglesa, talvez da segunda metade 
do século xvi, existente num manuscrito do British 
Museum (Harl. 167) e em parte recentemente publi- 

7i 
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cado por E. G. R. Taylor 96 ; um dos seus passos 
é exactamente o regimento do norte com 32 regras 
referentes às posições de quarta em quarta para as 
guardas. O texto só dá as correcções correspon- 
dentes a rumos de meia rosa-dos-ventos (o que é 
suficiente, pois para as quartas opostas as correcções 
seriam simétricas), sendo as constantes regimentais 
distintas das adoptadas por Diogo Homem e Manuel 
de Figueiredo. 

Outros meios de definir as posições regimentais da Polar 

Viu-se como, na passagem da redacção do regi- 
mento do norte que se lê no Guia de Munique para a 
publicada no Guia de Évora , se introduziram peque- 
nas alterações ao texto com o fim de se indicarem 
mais precisamente os lugares em que deviam ser 
tomadas as alturas da Polar; na primeira versão 
elas são fixadas apenas pelos rumos em que se encon- 
travam as guardas da constelação, enquanto na 
segunda intervém a orientação determinada pela 
guarda dianteira e pela a Ursae minoris. Numa outra 
versão do regimento, menos difundida mas que se 
pode ler num livro de Francisco Faleiro 97 , os enun- 
ciados somente mencionam a guarda dianteira. 

Isto significa que nem sempre as regras seriam 
interpretadas como convinha, procurando-se com 

98 The Troublesome Voyage of Captain Edward Fenton. 1182-1 j 8). 
Londres, 1959. 

97 Tratado dei Spbera y dei Arte de Navegar , ed. cit., 66. 
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aquela e outras variantes, que foram sendo intro- 
duzidas, dar ao regimento uma redacção que 
evitasse os embaraços experimentados pelos pilo- 
tos. 

Uma das soluções encontradas para evitar a difi- 
culdade foi a de considerar as três estrelas da «boca 
da buzina» (£, y e j Ursae minoris — ou 5 Flamsteed — , 
que também foi considerada a terceira guarda da 
constelação), e referir as regras do regimento à 
chamada guarda média, que era, afinal, a guarda 
dianteira da versão tradicional. E nesta forma, 
mas com as constantes regimentais revistas, que o 
regimento se lê em Hydrographia . Exame de Pilotos 
de Manuel de Figueiredo 98 . As primeiras regras 
deste texto são: 

«Sabereis de memória como se arrumão as tres 
Estrelas das guardas, a que os Mareantes chamão 
a Boca da Bobina que também andão ao redor do 
Norte, mas com mayor distancia, armandose a dife- 
rentes rumos, pella ordem seguinte. 

Quando a Estrella do meyo das tres guardas 
está no rumo do Nordeste, todas tres estão arru- 
madas leste, oeste; onde acrescentareis 2 gr. e 
43 minutos. 

Quando a Estrella do meyo está na linha da 
cabeça, estão todas as tres guardas arrumadas 
de Nordeste, Sudoeste, onde acrescentareis 1 gr. 
e 55 minutos. 


* 8 Hd. de 1625, 35 v e 361. 
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Quando a Estrella do meyo das guardas está na 
linha de Noroeste, estão todas tres arrumadas Norte, 
Sul acrescentareis 47 minutos.» 

Esta versão encontra-se também na Prática da 
Arte de Navegar de Luiz Serrão Pimentel ", com os 
mesmos valores dos índices de correcção, facto 
difícil de explicar visto o autor ter antes proposto 
alterações aos índices habituais, depois de expor 
as razões que o haviam levado a proceder a tais 
emendas 100 . 

A ideia de se aproveitarem as três estrelas da 
constelação nos enunciados do regimento do norte 
deve, porém, ser bastante anterior a Manuel de 
Figueiredo. No gráfico com o regimento incluído 
no Livro de Marinharia de Bernardo Fernandes 101 
(e onde algumas das correcções estão arredondadas 
a graus inteiros), já se representam as três guardas 
nos vários rumos regimentais (fig. 9); claro que 
a referência nas regras é sempre feita pela estrela 
média (que a figura coloca nos rumos de cada enun- 
ciado), mas a orientação pólo-guarda média era 
definida, ao que parece, pela linha determinada 
pelas três estrelas, que está desenhada nas oito posi- 
ções • habitualmente referenciadas no texto. 


•• Ed. Fontoura da Costa, 45. Lisboa, 1960. Garcia Franco 
( pp . cit 152) supôs que a inovação de se considerarem as três guardas era 
devida a Serrão Pimentel. 

100 Op. cit., 29 e segs. Entre essas razões, Pimentel repete um reparo 
de Pedro Nunes (de que nos ocuparemos mais adiante) e considera errada 
a distância polar da a Ursae minoris. 

101 Ed. Fontoura da Costa, fig. 2 anexa à pág. 25. 
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Para que o regimento pudesse ser útil mesmo 
quando as guardas não estivessem visíveis, pro- 
curou-se ainda referir a outras estrelas as posições 


Fig. 9 — Roda com as cor- 
recçõcs do regimento do 
norte, segundo o Livro de 
Marinharia de Bernardo 
Fernandes. De notar que 
as várias regras se referem 
às três guardas da Ursa 
Menor, que se vêem repre- 
sentadas em cada um dos 
rumos considerados no re- 
gimento; além disso, algu- 
mas das corrccções indi- 
cadas são diferentes das 
adoptadas na versão mais 
vulgarizada do texto. 



da Polar citadas no regimento. Com este propósito 
os pilotos e cosmógrafos aproveitaram os seguintes 
astros : 

a) Uma estrela a que chamaram Meca e é citada 
no seguinte passo do Tratado da Agulha de Mar e ar, 
de João de Lisboa 102 : 

«E por melhor saberes onde está o norte, é-te 
necessário teres conhecimento de uma estrela que 
se chama Meca; esta anda junto com o norte, e andam 
ambas em uma linha; esta Meca e o norte andam 
[afastadas] das guardas 9 horas 103 , assim que estando 


102 Seguimos a versão do Livro de Marinharia de André Pires, ed. cit., 213. 

103 Na cópia do Livro de Marinharia de João de Lisboa está, por lapso ou 
erro de leitura, « 4 horas». 
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o norte e a Meca em linha [quer dizer: norte-sul], 
estão as guardas em linha [noroeste-sueste]; e por 
esta maneira verás onde está a Meca;...» 

As 9 horas que o texto menciona exprimem as 
diferenças de ângulos horários ou de ascensões 
rectas das linhas pólo-Meca e pól o-guarda dian- 
teira; mas a redacção do trecho é, manifestamente, 
pouco clara, devendo antes ter-se escrito: «quando 
a Polar e a Meca estão em linha com o pólo, estão as 
guardas na linha leste-oeste (ou então; está a guarda 
dianteira na linha abaixo de oeste)», como se pode 
ver na figura io. 



Fig. io — Desenho 
das estrelas e conste- 
lações setentrionais 
referidas em textos 
náuticos portugue- 
ses do século xvi. 


Procurando na folha do céu setentrional do Atlas 
Celeste de R. Schurig 104 uma estrela que, não estando 
muito afastada da Polar, satisfaça às condições 


104 Citado na nota (39). 
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daquele enunciado, conclui-se que a Meca seria 
decerto a y Cephei ; a figura io, onde se fixaram 
as posições desta estrela e da constelação Ursa Menor 
para 1 5 00, mostra que a a Ursae minoris e ay Cephei 
estavam em linha norte-sul quando o pólo (ou a 
Polar) e a p Ursae minoris (guarda dianteira) deter- 
minavam a direcção nordeste/sudoeste, o que cor- 
responde a uma das posições do enunciado; a outra 
é simétrica desta em relação à linha de rumo noroeste- 
-sudeste. 

b) Num atlas do cartógrafo Lázaro Luís 
de 1563 105 , há uma outra indicação de sentido 
análogo referente a uma estrela que o cartógrafo 
designou pelo nome de Guião 106 e Fontoura da 
Costa estudou numa nota da sua Marinharia dos 
Descobrimentos 107 . Uma outra referência à estrela 
Guião pode ser lida num Códice inédito, e pro- 
fusamente ilustrado, que se conserva no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo 108 . A nota de Lázaro 
Luís está assim redigida: 

«Ha hüa estrela muito chegada ha ho norte a 
qual tem esta fegura quando vai a seu lugar tomase 
haa altura a ela quãdo as guardas vão abaixo da linha 


106 P. M. C., 11, Est. 221. 

108 No texto de Lázaro Luís está, por lapso, «Gião», grafia que 
Fontoura respeitou, mas duvidando entre as grafias «Guião» c «Julião»; não 
há lugar para tal dúvida, pois à margem da folha daquele atlas está escrito 
claramente Guião. 

107 Op. cit., 57, nota (73). 

108 Regimento da Declinação do Sol, Códice 869 do Arquivo Nacional 
da Torre do Tombo, fl. 3. 
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de noroeste hora & mea, & ela vai ao braso de leste 
[a] altura que tomardes nesa estais & quamdo as 
guardas vão hüa hora & mea esta o gião no braso 
do este da altura que então tomardes nesa estareis, 
por q não a tirar nem meter por Rezaom destar 
ho norte no exo e o giaom esta nestes does lugares 
taõ alto como ho norte» 109 . 

Uma anotação marginal desta folha do atlas, 
escrita com letra do final do século xvn, considera 
este texto como «escuro e errado»; não há dúvida, 
porém, que ele afirma encontrar-se a estrela Guião 
a oeste (ou a leste) da Polar quando esta estrela 
e a guarda dianteira da Ursa Menor determinassem 
o rumo este-sudeste (ou oeste-noroeste). Um dese- 
nho que acompanha a regra e aqui reproduzimos 
(fig. ii), representa as posições relativas das duas 
guardas, da Estrela Polar e da Guião para os dois 
casos referidos pelo cartógrafo. 

O texto é perfeitamente claro ao mandar que se 
observasse a Guião em duas posições com alturas 
praticamente iguais à do pólo norte da esfera celeste, 
ou seja, a latitude do lugar; quer dizer, a nota escrita 
por Lázaro Luís no seu adas (e bem assim a refe- 
rência à estrela no Códice da Torre do Tombo), 
não visava definir as posições da Estrela Polar para 


106 Eis a referência a Guião no já referido Códice da Torre do Tombo : 
«Sabereis qe pegado com ha estrela do Norte Est hüa estrela q se chama 
o gião estamdo as guardas amtre a linea do noroeste e o braço do este 
esta ho gião da bãda de leste do polo tomado altura a ele o q tomais nisso 
estais.» 
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uma eventual aplicação do regimento do Norte, 
mas apresentar mais um regimento — o da estrela 
Guião — para a determinação de latitudes no . 

Apesar disso, Rodrigo Çamorano, ao ocupar-se 
da Guión no seu Compendio dei Arte de Navegar 111 , 



Fig. ii — Representação da Polar (asterisco central), de duas posições 
da estrela Guião e das guardas da Ursa Menor, segundo o Atlas de Lázaro 
Luís (1563); a legenda da direita foi acrescentada ao texto, por comen- 
tador desconhecido, na segunda metade do século xvii. 


indica que ela e a Polar se encontravam no mesmo 
meridiano celeste, dado que utiliza para definir os 
rumos da última que interessam ao regimento, mas 


110 Outros regimentos deste tipo serão tratados mais adiante. 
1U Sevilha, 1591, fl. 34. 
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sem qualquer relação com as guardas da Ursa 
Menor : 

«Iunto a la figura de la Bozina [Ursa Menor], 
... está uma estrela, que se dize Guion, arriba sina- 
lada con la letra D; y estando esta leste oeste con la 
Estrella dei Norte, es senal que ella y la Estrella dei 
Norte y el mesmo Polo estan leste oeste.» Este passo 
de Çamorano é posterior em mais de uma vintena 
de anos ao atlas de Lázaro Luís; e a circunstância 
do cosmógrafo espanhol não aludir à observação da 
altura da estrela para uma eventual determinação 
de latitude, sugere-nos que, com o tempo, se 
pensou apenas utilizá-la em substituição das guardas 
nas regras do regimento do Norte. O comentário 
escrito à margem da folha de Lázaro Luís confirma 
esta ideia, pois pretende emendar as informações 
escritas pelo cartógrafo, e dar as correcções 
requeridas para se obter a latitude do lugar: «O que 
aqui se diz acerca da Guiaõ está escuro, e errado. 
O que quer dizer e o certo no tempo presente 
[final do século xvn] he que estando o Guião a leste 
da estrella polar, deueis acrescentar 50 minutos 
aaltura da mesma estrella ... sobre o horizonte, 
e o que isto somar será a altura do polo. Mas se o 
Guião demora a oeste da polar, tirareis da altura 
desta 5 3 minutos, e restará a altura do polo.» 

As indicações de Lázaro Luís e de Çamorano 
correspondem no século xvi à posição da estrela 
hoje catalogada sob a designação de 43 H Cephei 
(vide figura 12); isto é confirmado pelo cosmó- 
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grafo inglês Edward Wright, que a referencia em 
The division of the whole Art of Navigation com o 
mesmo fim de Çamorano 112 , acrescentando que a 
estrela fazia parte da constelação de Horn. 



c) O regimento do norte podia ser aplicado 
pela observação da Guião ou da Meca, mesmo quando 
as duas guardas da Ursa Menor deixassem de ser 
visíveis, quer por se encontrarem abaixo do hori- 
zonte, quer quando surgiam nuvens a obscurecer 
uma parte do céu. Com o mesmo objectivo a 
posição da Guarda dianteira (e, de modo indirecto, 
a da Polar), foi ainda referenciada relativamente a 


112 Publicado no final de Certain Errors of Navigation Detected and 
Corrected (com numeração própria), 33. Londres, 1657. 
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outros astros. Dedicaremos algumas palavras a 
essas soluções, muito embora delas apenas se tenha 
conhecimento através de livros escritos por dois 
cosmógrafos espanhóis (Medina e Çamorano) e por 
um cosmógrafo inglês (Wright). 

Pedro Medina foi o primeiro autor a ocupar-se 
do caso, num capítulo da sua Arte de Navegar inti- 
tulado: «Como se tomara el altura dei Norte aunque 
no se vean las guardas .» 113 O cosmógrafo diz que, 
para isso, se deviam conhecer três estrelas, a que 
dá os nomes de «tercera, sexta y novena» — por- 
que «el estrella que llamamos tercera anda tres horas, 
qui es un viento, atras de la guarda delantera; y la 
sexta dos vientos, que son seys horas; y la nouena 
tres, que son nueve horas». Ficamos deste modo a 
saber que as três estrelas chegariam ao meridiano 
três, seis e nove horas depois da Guarda dianteira, 
respectivamente; e com estes dados estão definidos 
os círculos horários em que elas se encontravam 
quando a guarda dianteira da Ursa Menor chegava 
aos vários rumos que interessavam ao regimento 
do Norte. 

Todavia, os esclarecimentos dados por Medina 
são insuficientes para a localização das três estrelas 
no céu: com efeito, o cosmógrafo limita-se a explicar 
que a estrela terceira «tiene cerca de si otras dos 


113 Ar/e de Navegar, fl. lxxxvj recto. Sevilha, 1535. Na recente 
edição fac-similada (Madrid, 1964) feita pelo Instituto de Espanha sobre 
a de 1563 (aliás com notáveis variantes em relação à primeira edição) 
o mesmo capítulo lê-se na fl. xxxix. 

82 


Copyrighted material 



estrellas, y todas tres hazen casi un triângulo [que 
desenhou no texto]. La sexta es una estrella sola 
que anda casi tão apartada d’la estrella dei Norte 
como las guardas ... La nouena es una estrella sola 
la qual esta mas llegada al estrella d’el norte que las 
guardas ...». 

Rodrigo Çamorano repete estas observações, mas 
acrescenta-lhes alguns dados que facilitam uma iden- 
tificação : «La tercera — escreveu Çamorano 114 — 
está en la cabeza de la figura que los Astrologos llaman 
Dracan, y hace con las otras tras ella [da mesma cons- 
telação] esta figura [desenha também um triângulo 
no texto]. La sexta es el pie derecho de Cepheo, 
y la Novena el pie ezquierdo.» Wright traduz estas 
indicações de Çamorano no já citado livro que 
dedicou a Certain error s of Navigation 116 , antes de 
repetir os preceitos para o aproveitamento das três 
estrelas nas observações da Polar. 

Na edição de 1535 da obra de Medina (que 
Çamorano, aliás, adaptou, mas sem reproduzir a 
figura explicativa do texto original) ensina-se como 
cada uma daquelas estrelas podia servir na aplica- 
ção do regimento. Da estrela terceira diz que 
«si la guarda esta en el oeste, ella esta en el noroeste, 
y si en el sul, ella en el sudueste; y assi si entienda 
de los otros rumbos, que siempre anda un viento 
atras de la guarda». Sobre a estrela sexta esclarece 


114 Compendio dei Arte de Navegar, cd. cit., 34V. 
116 Op. cit., 33. 
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que «si la guarda esta en el Cabeza, ella esta en el 
leste, si la guarda esta en el oeste ella esta en el norte». 
Enfim, falando da nona estrela, diz que «si la guarda 
esta en el oeste, ella esta en nordeste, o por el con- 
trario». 

Na edição de 1563 da mesma obra este passo foi 
alterado, apresentando a seguinte redacção : «De aqui 
queda entêdido que quando las guardas estuvierõ 
(põgo caso) en el sudueste, la estrella tercera estara 
en loeste; y la sexta en el noroeste; y la nouena en 
el norte; y la mesma cuenta se tira quando las guar- 
das estuvieren ê otro qualquier rübo que an que 
no se vean, por las trez estrellas susodichas o por 
qualquier delles mirãdo el rumbo dõde estã se cono- 


^ Ifloucna 



Fig. i 3 — Decalque 
de um desenho pu- 
blicado na Arte de 
Navegar ác Pedro de 
Medina, com a re- 
presentação das três 
estrelas (terceira.sex- 
ta e novena) de que 
sc podia inferir o 
rumo da Polar, para 
aplicação do regi- 
mento do norte. 


cera en que rübo esta las guardas, como en esta 
figura paresce.» Fig. 13. 

Por seu lado, Rodrigo Çamorano dá um exemplo 
da utilização das estrelas, mas resume depois todas 
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as posições que elas podiam ocupar no seu círculo 
diurno, com interesse para a aplicação do regimento 
do Norte, num quadro análogo ao seguinte 116 : 
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O significado destas regras é tão claro que pen- 
samos ser inútil juntar-lhes qualquer esclarecimento. 
Quanto à identificação dos astros em que os dois 
autores se baseiam, vê-se pela figura io que deviam 
ser: a y Draconis (terceira), que na verdade define 
com as estrelas y e x da mesma constelação um triân- 
gulo análogo ao referido pelos cosmógrafos, e além 
disso se encontrava num meridiano celeste com 
uma diferença de cerca de três horas do meridiano 
da estrela p Ursae minoris (guarda dianteira), como 
ambos dizem também; a Sexta seria a p Cephei , 
pois a diferença da sua ascensão recta e a da a Ursae 
minoris excedia em pouco 90 o , ou seja, as 6 horas 
referidas nos textos; finalmente, a Novena devia 


116 Ibidem, fl. 3 5 r. Este quadro também é reproduzido na obra 
de Wright. 
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ser a y Cephei (quer dizer: a Meca do autor do 
Tratado da Agulha de Marear ), cuja ascensão recta 
diferia, de facto, cerca de 9 horas da guarda 
dianteira da Ursa Menor. 

Esta identificação está de acordo com os escla- 
recimentos dados por Pedro de Medina na edição 
de 1545 da Arte de Navegar , pois o cosmógrafo diz 
aí que as três estrelas andavam «casi en la misma 
distãcia que ãda las guardas en derredor dei estrella 
dei norte», além de que a Sexta se encontrava tão 
«apartada dei estrella dei Norte como las guardas», 
enquanto a Novena estava «mais llegada» a essa mesma 
estrelado que «lias guardas». Os dois círculos de decli- 
nação traçados na figura 10, com centro no pólo e 
passando pelas estrelas P e y da Ursa Menor, mos- 
tram que estas indicações estão aproximadamente 
exactas. 

d) Jean Fonteneau (ou Alphonse Saintonge) 
faz referência a um outro método adoptado para 
o reconhecimento dos rumos regimentais da Polar 117 : 

«Vous debuez sçavoir que quant les Gardes 
sont à la teste, le tirant est à la ligne qui est entre 
le bras la teste, et quant la Garde est à la ligne, le 
tirant est à la teste et quant la Garde est au bras 
gaulche, le tirant est à la ligne d’entre le bras gaul- 
che et la teste. Et quant la Garde est à la ligne 


117 Lm Cosmographie avec 1 'espère et le régime du Soleil et dti Nord, ed. 
G. Musset, 120-1. Paris, 1904. 
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cTentre le pied et le bras gaulche, le tirant est au 
bras gaulche. Et quant la Guarde est au pied, le 
tirant est à la ligne d’entre le pied et le bras gaulche. 
(...) Et cecy pouvez veoir par la figure au dessus 
des huyt ventz, lá ou il est escript en la mesme 
manière. Le Tirant sont deux estoilles, les der- 
nière de la Barque qui tournoye à 1 ’entour du nord, 
qui sont figurées comme ung gouvernal; aussi 
s’apelle la Barque, et sont sept estoilles figurées 
en fasson d’une barque comme cy appert.» 

O propósito do texto é provar como se podiam 
referenciar as posições das guardas da Ursa Menor 
(e, por consequência, as da Polar) ao rumo deter- 
minado pelas duas estrelas do chamado «Tirant» 
— que o mesmo texto identifica com a e Ursae 
Maioris 118 . Como estas duas estrelas se encontra- 
vam em 1500 praticamente alinhadas com o pólo 
norte da esfera celeste (tinham ascensões rectas 
de i57°,75 e 157 o , 64, respectivamente), a exposição 
de Fonteneau está correcta ao considerá-las situadas no 
mesmo meridiano celeste; os enunciados equivalem 
à afirmação de que havia uma diferença de seis quar- 
tas (67 o 30') entre os rumos dessas estrelas e da Polar, 
o que também é aproximadamente exacto, pois 
como a ascensão recta da a Ursae Minoris era, naquele 
mesmo ano, de 223 o , 47, o ângulo referido devia 
ser de quase 66° (exactamente : 65 o , 8 3 para a « da 


118 Adiante sc verá que no século xvi foi corrente designar por 
Barca esta constelação. 
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Ursa Maior e 65 o , 72 para a estrela p da mesma cons- 
telação 119 ). 

Os recursos usados pelos marinheiros para mais 
facilmente identificarem as posições das estrelas 
da Ursa Menor referidas no regimento do norte, 
mostram que se consideravam pouco seguras as 
observações baseadas somente nas indicações dos 
enunciados mais correntes desse regimento. Por 
tal razão os pilotos e os cosmógrafos imaginaram 
alguns dispositivos, descritos ou apenas desenhados 
em códices e livros dos séculos xvi e xvn, que 
deveriam facilitar a determinação do momento em 
que a Polar chegava aos vários rumos regimentais. 
Fontoura aludiu a dois deles, de concepção muito 
simples, reproduzindo as gravuras que os represen- 
tam. Um encontra-se referido num códice italiano 
com regras náuticas de reconhecida origem portu- 
guesa, mas de época e de autor desconhecidos 120 ; 


119 É claro que podiam ser utilizados com o mesmo fim vários 
outros alinhamentos de estrelas, como lembra Salvador Garcia Franco 
{História, i, 158-9), citando como exemplo o indicado por Deschalcs em 
U Ar t de Naviguer (Paris, 1677), que se aproveita da circunstância da Polar 
estar alinhada com o pólo e com as estrelas y Cassiopeiae e e Ursae Maioris. 
A localização desta última estrela no céu também foi aproveitada pelos 
pilotos do Índico, como refere Gabriel Ferrand {op. cit., 58): na verdade, 
eles verificaram que a linha por ela definida com a Polar, no instante da 
culminação desta última, ficava praticamente perpendicular à linha do 
horizonte; e é muito possível que também tenham tirado partido da 
circunstância das estrelas < 5 , c, C, P da Ursa Maior se disporem então 
sensivelmente numa linha paralela ao horizonte. 

120 Fontoura encontrou a alusão a este instrumento em Seb. Crinò, 
«Portolani Manoscritti e Carte da Navigare compilati per la Marina Medicea 
(I Portolani de Bernardo Barocelli)» in Rivista Marítima. Set. 1931, Roma. 
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o outro, que na sua estrutura pouco difere do ante- 
rior, aparece desenhado na Arte Prática de Navegar 
do cosmógrafo Luiz Serrão Pimentel (1681) 121 . 

A esses dois instrumentos (de que damos os 
esquemas originais nas figuras 14 e 15) podemos 
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Fig. 14 — Instrumento para facilitar a aplicação do Regimento do Norte, 
segundo um Manuscrito da Biblioteca de Florença, tradução para italiano 
de um texto português desconhecido; reprodução da gravura publicada 
por Fontoura da Costa, Marinharia, 63. 


acrescentar mais dois, inteiramente diferentes entre 
si, descritos por André Garcia de Cespedes 122 
— sendo um deles referido também por António 


121 Ed. Fontoura, 64. 

122 R egimiento de la Navigación, 63 e 92, Madrid, 1606. 
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de Najera 123 . Enquanto o primeiro se baseia ainda 
na reconstituição, sobre uma placa de madeira ou 
latão, das posições relativas das estrelas principais da 
Ursa Menor, naquele que Najera também descreve 
apenas se aproveita o alinhamento correcto da 
Polar com a guarda dianteira. 



Fig. 15 — Instrumento para faci- 
litar a aplicação do Regimento do 
Norte, segundo a 'Prática da Arte 
de Navegar de Luiz Serrào Pimcn- 
tel (1681). 


Descrevendo o primeiro destes instrumentos, 
Cespedes diz como deviam ser marcados num plano 
os pontos representando a Polar e as guardas da 
Ursa Menor, de acordo com as seguintes cons- 
truções : 

Desenhado o círculo ABCD de centro E, com 
raio suficientemente grande para garantir rigor ao 
desenho, marcar-se-ia a partir de A o arco AF 
de 23 o 30' (obliquidade da eclíptica), unindo-se 


183 Navegación especulativa y practica, Cap. xm,45v. c segs. Lisboa 1628. 
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em seguida o ponto F ao ponto D. Suponha-se 
que a recta DF intersecta em G o diâmetro AC do 
círculo considerado, e desenhe-se um novo círculo 
GHK, concêntrico com o primeiro* e passando 


4 



por G. A partir de A e na direcção GH deviam 
marcar-se sobre o círculo interior os pontos Y, Z 
e X, sendo os arcos GY, GZ e GX iguais às decli- 
nações da Polar, da guarda dianteira e da guarda 
traseira da Ursa Menor, ou seja 

GY = 870, GZ = 750 34', GX = 72° 53'. 

Se em seguida se unissem os três pontos X, Y 
e Z com K, as três rectas assim definidas inter- 
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sectariam o diâmetro CA nos pontos y, z e x, situa- 
dos sobre círculos que representam os paralelos 
celestes descritos por aquelas três estrelas. Para 
se encontrarem as posições relativas dos três astros 
nesses círculos bastaria marcar a partir de B, e na 
direcção BA, arcos iguais às suas ascensões rectas, 

BQ = 4 o 14' (Polar), BP = 212 o 52' (Guarda 
Dianteira) e 

BR = 229 o 13' (Guarda Traseira); 

os raios EQ, EP e ER intersectam os três paralelos 
das estrelas nos pontos q, p e r, que representam 
as posições relativas desses astros. 

O pequeno valor da distância polar da a Ursae 
minoris requeria muita habilidade e cuidado do dese- 
nhador; mas mesmo usando uma escala favorável, 
é bem possível que, na maioria dos casos, o desenho 
não ficasse muito correcto. Se o traçado obtido 
tivesse medidas convenientes, podia-se talhar em 
madeira ou latão uma peça circular como a indicada 
na figura 17, perfurada nos pontos correspondentes 
às três estrelas; esta peça seria encaixada numa coroa 
circular feita do mesmo material, tendo radialmente 
traçadas as linhas dos rumos e dotada de um punho 
que devia estar ligado ao sul da rosa-dos-ventos. 

Empunhando o instrumento com o norte da 
rosa dirigida para o zénite, o círculo interior 
devia rodar até que pelo orifício D se visasse a 
Polar, ou pelo orifício A a Guarda Dianteira; nos 

9 2 
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pontos da rosa-dos-ventos que fixassem junto dos 
índices A' e D', liam-se então directamente no 
círculo exterior os rumos em que estavam nesse 
instante as duas estrelas. 

O dispositivo que também é descrito por 
Najera 124 é fundamental mente diferente, e sem 
dúvida de construção e uso mais expeditos. Como 
se vê na figura 18, que reproduzimos da Navegación 
Especulativa, limitava-se a uma estrela de oito pontas 
dirigidas para rumos norte, nordeste-quarta de norte, 
leste, sueste-quarta de leste, sul, sudoeste-quarta 
de sul, oeste e noroeste-quarta de oeste; no centro 
da estrela abria-se o encaixe quadrangular K, onde 
podia entrar uma vara prismática; a peça estrelada 
correria ao longo da vara como a soalha da bales- 
tilha ao longo do virote. 

O instrumento era usado para a determinação do 
rumo definido pelas estrelas a e p da Ursa Menor, 
indicando Najera as direcções em que se encontrava 
esta linha quando a Polar estivesse nas várias posi- 
ções regimentais. Para a determinação daquele rumo 
devia colocar-se o instrumento em posição tal que 
a sua linha norte-sul se situasse no meridiano do 
observador (nisto consistia a única dificuldade da 
observação); nessas condições, «corriendo la estrella 
por la vara — diz Najera — llegando, y afastan- 
dolla de la cara hasta que por alguna de las quartas. 


124 Note-se que Najera critica o anterior instrumento apresentado 
por Cespedes; vide op. cit., 45 v. 
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veamos la estrella dei Norte, y su guarda», ficava-se 
a saber quando os dois astros se alinhavam em uma 
das quartas referenciadas pelo instrumento, únicas 
que interessavam ao regimento do norte. De facto, 



Fig. i 8 — Peça fundamental de um instrumento descrito por André 
Garcia de Cespedes e António de Najera e concebido para facilitar a apli- 
cação do regimento do norte. A gravura é reproduzida de Navegación 
'Especulativa y Pràctica, publicada por este último cosmógrafo em 1628. 


Najera afirma, por exemplo, que «si la estrella dei 
Norte se arrumbare con su guarda en los rumbos 
de Noroeste [ou] Sueste-quartas de Oeste [ou] Leste, 
o puntos h y g, se hallara entonces la estrella dei 
Norte en los rumbos de Leste [ou] Oeste» (fl. 45 r). 
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A figura 19 mostra que a segunda destas regras 
está certa, e podia verificar-se o mesmo com as res- 
tantes. Considerando a Polar E no rumo Oeste, 
a posição da Guarda Dianteira é a representada 



Fig. 19 — Ex- 
plicação do dis- 
positivo descrito 
por António 
Najcra. 


pelo ponto G, ficando a linha que as duas estrelas 
definem muito próxima do rumo indicado no texto 
(sueste-quarta de leste). 

As constantes regimentais e a sua revisão 

Sabe-se que a determinação da latitude (p de um 
lugar, a partir da altura h nele tomada à Estrela 
Polar, pode ser obtida pela igualdade 

(p = h ± t], 

send 7) um termo correctivo dado por 

P 2 

73 = — p cos / -f tag (p sin 2 t (1), 

2 
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onde p designa a distância polar da estrela e / o 
ângulo horário do vertical ocupado no momento 
da observação. Para o valor de p = 3 0 30' atribuído 
à distância da Polar ao pólo norte da esfera celeste 
no final do século xv e na primeira metade do 
século xvi, (1) garantia no cálculo de rj uma apro- 
ximação até o minuto de arco 125 . Mas a igualdade (1) 
provém de um desenvolvimento em série, quando 
nele se desprezam as potências de p superiores à ter- 
ceira; e é bem sabido que a utilização daquele algo- 
ritmo, hoje corrente em problemas de astronomia, 
era desconhecida na época em que se estabeleceu 
o regimento do norte. 

No estudo deste regimento o astrónomo suíço 
Wolfer 127 utilizou, em vez de (1), a relação mais 
simples 

r) = — p cos t (2) 

que dava rj com aproximação mais grosseira, mas 
ainda assim com erro inferior a sete minutos de 
arco, para as latitudes em que habitualmente se 
navegava (9? < ± 45 o ); e como em geral as deter- 
minações da coordenada geográfica iam até a 
precisão de 1 / 4 de grau, a utilização de (2) para o 
cálculo dos índices correctivos do regimento seria 


126 Luís de Albuquerque, Os Guias Náuticos de Munique e de 
Évora, pp. 35-9 e segs. 

126 H. Wagner, «Die Entwicklung der wissenschaftlichen Naiitik 
im Beginn des Zeitalter der Entdeckungen nach neuren Auschauungen», 
em Annalen der Hydrographie, Vol. 46 (1918). 
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satisfatória, pois mesmo Vs ou 7* de g rau ainda 
é superior ao erro máximo introduzido por (2), no 
caso do navegador se encontrar nos limites indi- 
cados. 

Todavia, como já foi dito, há fortes motivos 
para supormos que as correcções r\ adoptadas no 
regimento tenham sido obtidas empiricamente, por 
comparação da latitude de Lisboa, avaliada em 39 o , 
com as oito alturas da Polar tomadas no mesmo 
lugar e registadas no R eportório dos Tempos (ed. 1518). 

Apesar disso, os valores correctos de rj moderna- 
mente calculados por Fontoura e Manuel dos Reis, 
pouco se afastam das constantes fixadas no texto 
do regimento. No caso de se preferirem os núme- 
ros de Fontoura 127 as diferenças são até insensí- 
veis para a precisão das observações dos pilotos, 
como se pode ver no quadro anexo, onde reunimos 
os índices regimentais considerados em várias obras 
dos séculos xvi e xvn, e os obtidos por Fontoura 
e Reis. Este último autor pôde, assim, concluir 
que os valores do regimento estiveram «pratica- 
mente certos durante um século, de 1450 a 1550». 

No entanto, ao variar com o tempo a distância 
polar p da a Ursae minoris , os valores de tj conside- 
rados no regimento sofreriam variações que, mesmo 


127 Para os números obtidos por Manuel dos Reis, haveria no regi- 
mento duas correcções erradas de 1 8 ', o que é ligeiramente superior à 
precisão de 1 / A de grau vulgar nas determinações náuticas das lati- 
tudes. 
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quando tivessem sido obtidos, como certamente 
foram, pelo processo empírico indicado, acabariam 
por se tornar notadas. Por outro lado, um estudo 
mais rigoroso do problema haveria de revelar que 
as correcções regimentais variavam com a latitude 
do lugar de observação, em virtude de aparecer o 
factor tg (p no termo em p 2 de (i) 128 . 

A necessidade de se fazer a revisão dos índices 
regimentais (primeiro dos dois aspectos referidos), 
só começou a ser geralmente reconhecida no final 
do século xvi, passando então a constituir uma 
preocupação de todos ou quase todos os cosmó- 
grafos até Manuel Pimentel (1712), com quem 
se pode dizer que ficou encerrada a evolução da 
náutica dos descobrimentos. Assim, por exemplo, 
no final do século xvn um anónimo leitor das folhas 
dedicadas à cosmografia no Atlas de Lázaro Luís 
desenhado em 1563 129 , não resistiu a substituir 
os índices regimentais por outros que diz terem 
sido calculados para 1700 (fig. 20); em sua opinião 
esses novos valores podiam ser usados vinte e cinco 
anos antes e outros tantos depois daquela data, 


138 Acrescente-se que os rumos definidos no regimento não corres- 
pondiam, em rigor, à passagem da Polar pelos verticais marcados de três 
em três horas a partir do meridiano, factor a ter em conta logo que a 
trigonometria esférica fosse chamada ao estudo do problema. André 
Garcia de Cespcdes ocupa-se largamente desta questão, chegando a pro- 
por duas séries de constantes regimentais: uma para o modo como os 
marinheiros consideravam os rumos, e outra de acordo com a interpre- 
tação que lhe davam os astrónomos. 

188 P. M. C., n, Est. 224. 
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como adverte nesta nota que escreveu à margem 
da folha e onde diz textualmente: 

«Emmendei a conta antiga que aqui estaua 
raspandoa do pergaminho, e pondo a certa p. a o 



Fig. 20 — Roda 
com o Regimento 
do Norte no atlas 
de Lázaro Luis 
(1563) com as 
constantes de cor- 
recção actualizadas 
para o final do sé- 
culo XVII. 


anno futuro de 1700, que pode seruir 25 annos 
antes, e 25 depois sem erro sensiuel, ou ao menos 
considerável na practica da nauegaçaõ.» 130 

Mas a necessidade de se corrigirem deste modo 
os números regimentais denunciara-se esporadica- 


180 A observação é repetida noutra nota do mesmo punho assim redi- 
gida: «Esta conta da estrella do norte foy emmendada p. ft o anno futuro 
de 1700, e pode seruir 25 annos antes e 25 depois: sem erro sensiuel na 
practica da nauegação, ou ao menos considerauel.» 
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mente mais cedo, ainda dentro da primeira metade 
do século xvi. Conhecemos dois regimentos da 
Polar desta época com valores diferentes daqueles 
que eram então geralmente adoptados: um deles 
é apresentado graficamente no Livro de Marinharia 
de Bernardo Fernandes (c. 1550), e o outro foi 
publicado em obras de Fernandez de Enciso (1519) 
e de Francisco Faleiro (1535). 

Quanto à primeira variante, pensamos que ela 
não tem qualquer significado: o autor do desenho 
(Fig. 9) limitou-se a arredondar arbitrariamente 
a graus inteiros os índices que no regimento se 
exprimiam por graus e fracções (deixou portanto 
inalteradas as correcções de «meio grau» e de 3 0 
correspondentes às posições da guarda dianteira nos 
rumos noroeste e sudeste, e norte e sul, respecti- 
vamente), sendo de crer que tais alterações não 
tenham sido precedidas de um exame cuidadoso 
da questão. 

Sobre os índices anómalos registados pelos dois 
cosmógrafos, nem sequer sabemos qual a sua ori- 
gem; é possível, no entanto, que tivessem resul- 
tado de observações feitas em Sevilha, cidade a 
que ambos estavam ligados, pelo mesmo Enciso ou 
qualquer outro cosmógrafo que se tenha decidido 
a verificar pessoalmente a exactidão do regimento; 
e se é certo que foi assim possível melhorar os 
índices correctivos do texto anterior (vide o quadro 
anexo), não é menos verdade que os novos números 
propostos não lograram aceitação. 
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Uma revisão do mesmo tipo foi a proposta por 
Rodrigo Çamorano 131 desde 1581 ou, pelo menos, 
desde 1591 132 , pois a alteração dos números do regi- 
mento impunha-se-lhe por atribuir à distância polar 
da a Ursae Minoris o valor de 3 0 8'. Mas antes de 
empreender as emendas, o cosmógrafo inserira no 
livro os valores habituais obtidos para p = 3 0 30', 
seguindo assim «la opinion de algunos Marineros, 
que son amigos de numeros que no tengan muchos 
quebrados»; logo em seguida expõe como deviam 
ser alterados esses números dos marinheiros, expli- 
cando-se nos seguintes termos: 

«Esta es la cuenta que se à siempre hecho a la 
estrella dei Norte, desde el tiempo que ella tenia 
los tres grados y medio de apartamiêto dei Polo 
hasta aora. Pero porque en este tiêpo por causa 
dei mouimento compuesto dei octauo cielo, y 
noueno, las estrellas fixas se han variado notable- 
mente en sus lugares, à venido la estrella polar 
de junto al Norte, a no estar aora apartada dei Polo 
mas que 3 grados y 8 minutos. Y asi me parecio 
poner la cuenta, que aora se le deue hazer, conforme 
a este apartamiento, para que de aqui adelante 
conuengan las alturas dei Polo tomadas por la estrella, 
cõ el apartamiêto de la Equinocial tomado por el 


131 Compendio dei Arte de Navegar, 31V e segs. 

1,8 Só conhecemos a edição da obra feita em Sevilha neste último 
ano, mas Navarete diz que ela teve quatro edições anteriores: 1581 (prin- 
ceps), 1582, 1586 e 1588; ignoramos se em alguma delas o autor inseriu 
esta correcção do regimento. 
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dos outros dá as correcções regimentais cm relação com a latitude, mas enquanto num deles se referem essas 
constantes ao rumo da Polar com a Guarda Dianteira, no outro elas são referenciadas ao modo habitual. Para o 
nosso quadro transcrevem-se as constantes relativas à latitude de 40 o . 



Sol. Las quales dos cosas hasta aqui an discordado, 
y causado no pequena confusion a los Pilotos.» 133 
A «nova conta» assim proposta por Çamorano vai 
no quadro anexo. 

A distância polar que este autor considera não 
estava muito longe da verdadeira (as tábuas de 
P. Neugebauer fixam-na em 2 0 54' para 1600), mas 
não era a exacta; deve-se reconhecer, no entanto, 
que entre os cosmógrafos da época foi Çamorano 
um dos que mais se aproximou do valor correcto 
daquela coordenada 134 . 

Correcções atendendo à mesma causa foram 
depois empreendidas por Simon de Tobar, André 
Garcia de Cespedes e Manuel de Figueiredo, que 
fixaram a coordenada p em 3 0 8', 3 0 27' e 3 0 22% 
respectivamente; Tobar e Cespedes fazem ainda uma 
análise mais perfunctória das regras, sublinhando 
outros erros que nelas existiam, como havemos 
de ver. Também João Baptista Lavanha 136 (que 
Valentim de Sá, de resto, seguiu) adoptaria o valor 
de p — 3 o 27' para a distância polar da a Ursae 
Minoris , enquanto António de Najera preferiu i° 42', 
e com assinalável precisão, pois o cosmógrafo 


133 Op. cif., 33V e 34 T. 

134 É possível, no entanto, que Çamorano tenha colhido esse valor 
do ângulo em Simon de Tobar: este cosmógrafo diz-nos numa obra dedi- 
cada exclusivamente ao estudo do regimento do norte, que em 1563 
observara com um quadrante de «duas varas de diâmetro» as passagens 
superior e inferior da estrela, e delas deduzira a distância polar depois 
adoptada também por Çamorano. 

136 Regimento Náutico, 32V e 3 jr. Lisboa, 1595. 
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afirma que este ângulo corresponde à coordenada 
em 1626 136 . 

É de notar que os dois últimos autores citados 
manifestam-se contra a utilização de algumas regras 
do regimento; Lavanha limitava-se àquelas que 
correspondiam às supostas passagens meridianas da 
estrela, e Najera escolhia quatro das oito regras 
habituais, depois de emendados os respectivos valo- 
res das correcções. 

Este aspecto do problema já, no entanto, se rela- 
ciona com outras objecções levantadas à exactidão 
do regimento e que principal mente incidiam sobre 
dois pontos : não se atender nele ao facto das correc- 
ções, para cada posição da Polar, dependerem em 
geral da latitude do observador; e a circunstância 
do rumo da a Ursae minoris com a guarda dian- 
teira não coincidir com o definido pela primeira 
estrela e pelo pólo norte da esfera celeste 137 . 

A crítica de Pedro Nunes e os comentários de Cespedes 

e Çamorano 

À primeira destas duas causas de erro referiu-se 
detidamente Pedro Nunes no tratado Petri Nonii 
Salaciensis Opera 138 ; as suas observações a tal res- 

130 Navegaciôn especulativa y practica, 34V e 3 5 r. Lisboa, 1628. 

137 Vimos anteriormente que Cespedes e Najera se basearam neste 
facto para imaginarem um instrumento que auxiliava a aplicação prática 
do regimento. 

138 P. 93, Basileia, 1566. O trecho foi mais tarde reproduzido em 
De Arte atque ratione navigandi libri duo. Coimbra, 1573. 
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peito foram aceites por alguns cosmógrafos portu- 
gueses, nomeadamente Lavanha e André de Avelar, 
que se limitaram a repetir episodicamente, e sem 
qualquer explicação, o seu reparo; Najera e Serrão 
Pimentel, sem aludirem ao primeiro autor da 
crítica, procuraram calcular a influência da latitude 
nas constantes regimentais, Najera para um caso 
particular que apresenta como exemplo, e Serrão 
Pimentel para todas as regras do regimento. 

Pedro Nunns diz que, pelo facto da Polar não 
chegar ao meridiano em qualquer noite do ano em 
todos os lugares, os navegadores se viram compe- 
lidos a aceitar «certos cânones, que possivelmente 
receberam de algum matemático imperito, segundo 
os quais obtêm de quanto a altura da estrela, em 
qualquer dos seus lugares, é maior ou menor do que 
a elevação do pólo boreal»; mas a utilização de tais 
regras, em sua opinião, conduzi-los-ia muitas vezes 
a resultados errados, pois «a estrela fora do meri- 
diano não está mais abaixo ou mais acima com a 
mesma diferença em todos os horizontes» (ou seja: 
em todas as latitudes) 13 ®. E o cosmógrafo-mor 
justifica a afirmação deste modo: Sejam / e g os 
zénites de dois lugares situados no mesmo meri- 
diano df g, sendo d o pólo norte da esfera celeste 
e a a estrela Polar (fig. 21). A altura h da estrela 
no lugar de zénite ^ea altura do pólo nesse mesmo 


139 Tradução completa do trecho em Luís de Albuquerque, Os Guias 
Náuticos de Munique e de Évora , 225 e segs. 

I06 


Copyrighted material 



lugar (a sua latitude 9?), teriam por diferença o 
arco c d; no lugar de zénite / entre gz d, a diferença 
entre a mesma coordenada b x da estrela e a latitude 
de 9>, seria dada por e d. Assim: para se obterem 



Fig. 2i — Explicação da 
variação das constantes ao 
Regimento do Norte com 
a latitude, segundo Pedro 
Nunes. 


as latitudes 9? e 9^ teriam de ser introduzidas as 
correções c d e e d à s alturas medidas à estrela: 

(p — h — cd, (p\ = h\ — ed\ 

a figura mostra logo que c d < e d, ou seja, que o 
valor da correcção aumentava com a latitude, como 
aliás se vê na igualdade (1) da p. 96, onde o termo 
em p 2 depende de uma função crescente da lati- 
tude (tg 9?). 
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Só não ocorreu a Pedro Nunes calcular a dife- 
rença ed — cd recorrendo à trigonometria; se o 
tivesse feito, logo se daria conta de que a diferença 
era insignificante para as latitudes em que habi- 
tualmente se navegava e podia ser ignorada sem 
grande erro. Quando, ao referir-se mais tarde a 
este problema, Najera exemplificou considerando um 
caso em que a Estrela do Norte era observada, ao 
definir com o pólo o rumo leste-oeste, em Lisboa 
(latitude 38 o 40') e num lugar de latitude 50 o , 
obteve as correcções de 3' e 4' 35', respectivamente; 
esta diferença de 1' 35" é manifestamente insigni- 
ficante para a precisão corrente nas observações 
dos pilotos, mas apesar disso Najera concluiu que 
«no se puede tomar el altura de la estrella dei Norte 
en el rumbo de Leste-Oeste ni otro qualquier rumbo 
fuera dei Meridiano» 140 . No mesmo sentido já 
anteriormente Lavanha, embora sem dar a justifi- 
cação do seu parecer, e advertindo somente o leitor 
de que se estavam usando regras do regimento 
«que em toda a parte não estão certas», aconselhava 
apenas o uso daquelas que se supunha correspon- 
derem às passagens meridianas da estrela 141 . 

No final do século xvn Luís Serrão Pimentel 
foi, ao que supomos, o primeiro cosmógrafo por- 
tuguês a empreender a revisão de todo o regimento 


140 Op. cit 42V. Veremos adiante que, a despeito desta advertên- 
cia, Najera acabou por fixar um regimento com quatro regras. 

141 Loc. cit., 32V e segs. 
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de acordo com a crítica de Pedro Nunes, estabele- 
cendo quadros para cada uma das posições regimen- 
tais da guarda dianteira, com as várias correcções 
a introduzir à altura da Polar definidas em função 


DEMORANDO A GUARDA DIAN- 
TEIRA A LESTE DA POLAR, QUE 
É NO BRAÇO DIREITO 

ALTURA DA POLAR 
SOBRE O HORI- 
ZONTE 

ACRESCEN- 

TAREIS 

IO° 

I o Ij' O" 

20 

I 14 30 

30 

I 14 O 

40 

I 13 20 

50 

I 12 30 

60 

I II IO 

70 

I 8 20 


DEMORANDO A GUARDA DIAN- 
TEIRA A SUDOESTE DA POLAR 

Altura da polar 


SOBRE 0 HORI- 

TIRAREIS 

ZONTE 


— 

— 

0 

O 

N 

2° 23' O" 

30 

2 25 IO 

40 

2 25 IO 

50 

2 23 IO 

60 

2 23 20 

70 

2 25 30 


desta coordenada tomada à estrela 142 ; reproduzi- 
mos acima dois desses quadros, onde se vê ser 
pequena a diferença dos índices de correcção para 
as várias alturas tomadas à estrela (o máximo desta 
diferença em todos eles, e que aliás ocorre num dos 
que reproduzimos, é igual a 6' 40"). 

Tais diferenças não tinham, como é evidente, 
qualquer interesse para as operações feitas a bordo, 


142 Prática da Arte de Navegar, ed. cit., 43 e segs. O autor dá, porém, 
outro regimento onde a definição dos vários rumos em que se aplicaria 
cada correcção se fez de modo diferente; adiante nos referiremos a este caso. 
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onde se observava em condições precárias com 
instrumentos grosseiramente graduados; e baseia-se 
exactamente nestas duas circunstâncias a discordância 
de alguns cosmógrafos espanhóis com a observação 
de Pedro Nunes. 

Simon de Tobar, por exemplo, depois de traduzir 
aquele trecho de Nunes 14S , recorre à trigonometria 
esférica para calcular as correcções regimentais em 
diferentes latitudes; num caso concreto consi- 
derado verificar-se-ia, segundo os seus cálculos, 
que a diferença de uma delas entre as latitudes 
de o° e 45° era na ordem dos 20'; deste modo 
Tobar supõe-se autorizado a concluir «que aunque 
es verdad lo que imagino el doctor Pedro Nunes, 
que se mudan estas diferencias de las alturas de 
la estrella polar y dei polo en cada horizonte», 
nunca tais diferenças seriam tão nítidas como 
sugeria o desenho com que o cosmógrafo português 
ilustrara o seu comentário. Por isso Tobar tomara 
a decisão de estudar o problema com minúcia, 
dedicando todo o livro ao assunto, para concluir, 
através da resolução de sucessivos triângulos 
esféricos, pela apresentação de um conjunto de 
quadros onde indica as latitudes do observador a 
partir das alturas que ele tomasse à Polar ou à 
guarda dianteira da Ursa Menor. 


148 Examen i Censura por el Doctor ... dei modo de averigtiar las alturas 
de las tierras, etc., 4V e segs. Sevilha, 1595. 
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As páginas que André Garcia de Cespedes dedica 
ao caso, por sugestão do comentário de Nunes, 
são mais breves mas bem mais úteis do ponto de 
vista prático 144 . Este cosmógrafo considera que 


CORRECÇÕES PROPOSTAS POR ANDRÉ GARCIA DE CESPEDAS 


SEGUNDO O MODO COMO OS 
PILOTOS DEFINIAM OS RUMOS 


SEGUNDO OS RUMOS VERDADEIROS 

GUARDA DIAN- 
TEIRA NOS RUMOS 

CORRECÇÕES 


ESTRELA POLAR 
NOS RUMOS 

CORRECÇÕES (a) 

Norte 

2° 40' 


Norte 

- 30 o' 

Noroeste 

* 55 


Nordeste 

— 2 6 

Este 

i 25 


Este 

4 

Nordeste 

— 0 25 


Sudeste 

2 IO 

Sul 

— 2 42 


Sul 

3 0 

Sudoeste 

-2 53 


Sudoeste 

2 IO 

Oeste 

-i 31 


Oeste 

4 

Sudeste 

50 


Noroeste 

— 2 6 


(a) Como se verifica, Cespedas adopta p = 3 0 para distância polar 
da a Ursae Minoris. 


as constantes do regimento tinham sido obtidas 
para um lugar situado no paralelo de 40 o 20' de lati- 
tude (mas quanto a nós, como já dissemos, foram 
fixadas empiricamente em Lisboa, lugar de latitude 
inferior à apontada por Cespedes); depois de nos 
dizer que Pedro Nunes provara «en su libro de nave- 


144 Kegimienío de Navegación, ed. cit., 3 5 r c segs. 
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gación, que estas regias que se hace de anadir o 
quitar de la altura de la estrella polar, que estan 
hechas para una elevación, que no son yguales 
a las que se hazen para otra elevación», o autor 
decide-se a examinar «si es mucha la diferencia», 
comparando as constantes conhecidas com os valo- 
res que para elas se deduziriam em um lugar de 
latitude 20 o ; apura então que as referidas diferenças 
nunca chegavam a atingir um minuto de arco, o 
que lhe permite concluir: «portanto, con las regias 
que estan hechas para 40 o 20' se poden [os pilotos] 
servir para las demás elevaciones, pues la diferen- 
cia de lo que se anade o quita a la altura de la estrella 
polar, no es cosa sensible en las demas elevaciones.» 145 

Cespedes ocupa-se ainda de uma dificuldade que 
surgia na interpretação do regimento, e a propósito 
das observações que João Baptista Lavanha lhe 
dedicara no seu livro de 1595. Já se viu que este 
cosmógrafo, tomando para distância polar da Estrela 
do Norte p = 3 0 27' (ângulo que Cespedes aponta 
como errado e aconselha a substituir por 3 0 8'), diz 
que, na determinação de latitudes, os navegadores 
deviam servir-se somente das regras do regimento 
referentes às passagens meridianas da estrela, que 
admite corresponderem a observações na «cabeça» 
e no «pé». 

Supondo que o cosmógrafo português conside- 
rara os rumos de que fala referidos ao pólo norte 


144 Op. cit., 47V e 48r. 
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da esfera celeste, Cespedes acusa-o 146 de definir 
as direcções de um modo que, se estava de acordo 
com os hábitos dos matemáticos, era impraticável 
para os pilotos, por o pólo ser invisível, «sino es 
mediante algun instrumento, el qual el [Lavanha] 
no ensena, ni dei haze mención». 

Esta crítica é, ao que supomos, injusta para 
com Lavanha; efectivamente este cosmógrafo indi- 
cara no Regimento Náutico , com aproximação sufi- 
ciente, o modo de definir os trânsitos meridianos 
da Polar, a que de facto correspondiam correcções 
de valor absoluto igual à sua distância polar; Lava- 
nha é mesmo o primeiro cosmógrafo português 
a dar conta, de um modo explícito, e de resto aten- 
dendo logo à projecção desse facto na prática, de 
que as culminações da Polar não eram em rigor 
simultâneas com a orientação leste-oeste da linha 
das duas guardas, como se considerava no regi- 
mento e se usava em náutica desde o princípio do 
século. Na verdade, em vez da regra regimental 
que ensinava a obter a latitude do observador dimi- 
nuindo de 3 o 30' a altura da Polar quando as estre- 
las p e y da constelação chegavam ao rumo leste- 
-oeste, Lavanha diz que «quando a guarda primeira 
ou dianteira ficar quasi a Susudueste da Strella 
Polar, tera a dita Polar a sua maxima altura» ; e como 
suspeita que o instante da culminação não ficava 
assim bem definido, adverte ainda: «& por tanto 


146 Op. cif., 47 . 
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quando estas duas Strellas estiuerem neste sitio, 
tomaremos com o Quadrante a altura da Polar 
algüas vezes, em quanto conhecermos que vai cre- 
cendo, até que comece a diminuir, q a maior de 
todas será a maxima .» 147 

REGIMENTO DO NORTE, SEGUNDO A. DE NAJERA 


DIRECÇÃO POLAR 

CORRECÇÃO 

GUARDA DIANTEIRA 

Nordeste */ 4 Norte 

— 2 o 42' 

Sudoeste */ 4 Sul 

2 42 

Noroeste 1 / A Oeste 

<p = b (a) 

Sueste l / 4 Este 

(p = b 


(, a ) A correcção calculada por Najera neste caso era de poucos 
minutos de arco, que ele despreza. 


Mas se a recriminação a Lavanha é infundada, 
Cespedes foi mais longe do que o autor do Regi- 
mento Náutico , pois não só procedeu a nova revisão 
das constantes do regimento habitual, como esta- 
beleceu os valores que elas tomariam quando os 
rumos referidos fossem «tomados à maneira dos 
matemáticos» — ou seja, com origem no pólo norte 
e não na estrela. 

Já dissemos que Cespedes idealizou um instru- 
mento para fecilitar o reconhecimento do rumo 


147 Op. cit 33r. 
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do regimento em que a Polar se encontrava, a 
partir da orientação desta estrela e da guarda dian- 
teira; Najera descreve o mesmo instrumento, e, 


2.° REGIMENTO DO NORTE DE LUÍS SERRÃO PIMENTEL 
Regras respeitantes às guardas na posição Norte-Sul acima da Polar 


ALTURA DA 
ESTRELA SOBRE 
O HORIZONTE 

ACRESCENTAR 

RUMOS POLAR-GUARDA DIANTEIRA 

5 ° 

13' 40" 

NN + 90 22' para W = NW V 4 W 

IO 

l6 50 

NW + 8° i 30" para W 

15 

19 50 

NW + 6 50 30 » W 

20 

23 O 

NW 4 - 5 29 50 » W 

25 

26 20 

NW + 4 30 30 » W 

30 

30 O 

NW + 2 29 40 » W 

35 

34 10 

NW + 45 10 » W 

40 

38 40 

NW 4 * i 13 30 » N 

45 

44 10 

NW 4 - 3 32 » N 

50 

50 30 

NN 4- 6 19 » N 

55 

58 30 

NW 4- 9 48 20 » N = NW l/ 4 N 

60 

I o 8 40 

NWV 4 N 4 - 3 o 9' 50" para N 

65 

i 22 40 

NW V 4 N 4 - 9 42 50 = NNW 

70 

i 43 50 

N »/ 4 NW 4-2 14 10 para NW 


na sua versão das regras para quatro posições da 
Polar, refere-se sempre aos rumos assim determi- 
nados, como aliás seria de esperar; o texto das regras 
de Najera vai resumido no quadro da p. 114 148 . 


148 Op . cit ., Cap. xiv, 46. 
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Concluiremos esta análise indicando que Luís 
Serrão Pimentel foi o primeiro cosmógrafo portu- 
guês a atender às duas últimas causas referidas 
para os erros cometidos pelos pilotos; na Prática 
da Arte de Navegar Pimentel inclui não só um regi- 
mento que atende à variação das constantes clás- 
sicas com a latitude, mas ainda um outro em que, 
além de ter em conta esse facto, refere sempre as 
posições da Polar aos vários rumos que ela definia 
com a guarda dianteira, para cada uma das posições 
regimentais e para as várias latitudes consideradas. 
No último quadro, que transcrevemos na p. 115, 
reproduz-se uma das regras deste regimento de 
Serrão Pimentel. É evidente que o seu propósito 
é indicar o rumo Polar-guarda dianteira com precisão 
praticamente impossível de ser respeitada na navega- 
ção; isto mostra como os cosmógrafos teóricos se 
excediam no rigor com que analisavam alguns dos 
problemas da astronomia náutica, apontando-lhes 
soluções que os marinheiros não podiam adoptar. 
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DETERMINAÇÃO DA LATITUDE 
PELO SOL 


0 regimento da altura do Sol ao meio-dia 

A determinação da latitude do ponto ocupado 
pelo navio também começou a ser feita, ainda no 
século xv, por observação da altura meridiana do 
Sol. Para esse efeito os navegadores utilizaram 
as regras do chamado regimento da declinação 
do Sol, que mais tarde Pedro Nunes designou, com 
mais propriedade, por regimento da altura do pólo 
ao meio-dia. E da história desse regimento que 
passamos agora a ocupar-nos. 

Muitos textos medievais escritos por astrólogos 
árabes e judeus, traduzidos para latim ou línguas 
vulgares antes do século xv, ensinavam a deter- 
minar a latitude de um lugar a partir da maior altura 
do Sol, desde que fosse conhecida a declinação 
do astro na data da observação. Vamos, porém, 
limitar-nos a referir aqui as obras que, directa ou 
indirectamente, poderiam ter exercido alguma influên- 
cia na náutica portuguesa dos descobrimentos. 

O mais antigo desses escritos, que correu com 
o título De Compositione et Utilitate Astrolabii, deve-se 
ao astrólogo Massahala, cuja actividade se situa 
entre os séculos viu e ix; no capítulo xxi daquela 
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obra 149 , Massahala ocupa-se da «altura do pólo 
ou latitude de uma região», apresentando para a 
determinação da coordenada três regras aplicáveis 
aos casos em que o Sol se encontrava na linha 
equinocial (equinócios da Primavera e do Outono), 
no hemisfério norte e no hemisfério sul da esfera 
celeste; os três enunciados destes textos corres- 
pondem, respectivamente, à utilização das seguintes 
igualdades : 

<p = 90 o — h para o Sol na linha equinocial, 
(p = 90 o — ( h — à) quando o Sol estivesse no 
hemisfério norte, 

e <p = 90 o — {h 4* ô) quando o Sol se encontrasse 
em um dos signos austrais 150 — onde <p designa a 
latitude do lugar, ô a declinação do Sol e ^ a sua 
altura meridiana. 

Vê-se, pois, que os enunciados de Massahala 
não são gerais: atendem somente ao caso do obser- 
vador se encontrar a norte do trópico de Câncer, 
que era aliás o caso interessante para os leitores 
do seu tratado 161 ; esta e outras limitações são, de 


149 Recorremos à versão publicada por G. Gunther, Chaucer and 
Messaballa on tbe Astrolabe (Oxford, 1923), segundo um manuscrito da 
Cambridge University Library datado de 1276. 

160 A primeira expressão podia ser considerada como caso parti- 
cular de qualquer das outras, quando nelas se fizesse d = o°. 

161 Assim, por exemplo, quando o Sol estivesse no hemisfério norte 
e o observador se situasse num paralelo setentrional de latitude inferior 
à declinação solar, em vez da segunda igualdade devia ser usada a 
seguinte <p = (b + d) — 90 o . Encontraremos enunciados equivalentes 
a esta expressão em vários regimentos portugueses do século xvi. 
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resto, comuns a quase todas as formas arcaicas 
do texto. 

Entre os astrólogos que posteriormente se ocupa- 
ram do assunto, contam-se Maslama (estuda o caso 
no cap. xxviii do seu Tratado do Astrolábio , escrito 
no século x), Abusalt de Denia (que expõe o regi- 
mento também no capítulo xxvm de uma obra 
com aquele mesmo título, escrita entre os anos 900 
e 1000 da nossa era) e Aben Assafar (século xi); 
este último autor aproveitou a redacção de Mas- 
sahala quase na íntegra em um dos capítulos do 
seu tratado sobre o uso do astrolábio, traduzido 
em latim por Platão de Tivoli. Esta versão deu à 
obra larga audiência nos meios culturais europeus 
dos séculos imediatos, como aliás testemunha a 
existência de duas traduções do texto em línguas 
vulgares, que datam do século xiv: uma castelhana, 
de autor desconhecido 162 , e outra inglesa, preparada 
por Geoffrey Chaucer 163 , que a utilizou como livro 
de texto para o ensino dos rudimentos de cosmo- 
grafia na edução de seu filho. 

Mas já no século anterior haviam seguramente 
chegado ao conhecimento de autores cristãos tais 
conhecimentos transmitidos por essas obras árabes 
e judaicas. Assim, Roberto Anglès reservara um 
parágrafo do seu Tratado do Quadrante , que nos che- 


152 Citada por J. M. Millàs Vallicrosa in As sai g d' Historia de /es Idees 
Fisiques i Matematiques de la Catalunya Medieval, 38. Barcelona, 1931. 

153 G. Gunther, op. cit. 
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gou redigido em latim e em grego, à resolução 
do problema, reproduzindo enunciados análogos 
aos que Massahala fixara e Aben Assafar repetira 154 . 
E datam da segunda metade do século xin os Libros 
dei Saber de Astronomia , compilados por ordem de 
Afonso X de Castela, que incluem duas versões 
do regimento; numa delas procurou-se completar 
o que até então fora o texto mais geralmente adop- 
tado, com o acréscimo de novas regras que atendiam 
a outras posições do observador à superfície da 
Terra; e é de salientar que os enunciados deste 
novo regimento podiam mesmo ser aplicados a 
sul da linha equinocial, visto todos eles se basea- 
rem nas posições relativas dessa linha, do Sol e 
do observador, mas sem qualquer referência ao 
hemisfério em que este se encontrava; o texto com- 
põe-se de quatro regras (as duas primeiras atendem 
a casos particulares), que podem ser resumidos 
deste modo: 

1. a ) — Sol no equador (<5 = o°) : (p = 90 o — h; 

2. a — Sol culminando no zénite do observa- 
dor ( h = 90 o ) : cp = < 5 . 

3- a ) — Se a sombra produzida pelo Sol se pro- 
jectasse para «la parte de la ladeza de la uilla» (isto é: 
no sentido do norte ou do sul, consoante o lugar 
de observação se situasse no hemisfério setentrio- 


164 Veja-se a edição de Jules Tannery, 53-5. Paris, 1897. 
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nal ou no hemisfério austral), deviam ser consi- 
derados dois casos: 

d) com a declinação do Sol «en la parte de la 
ladeza de la uilla», servia a relação <p — 90 o — h -f < 5 ; 

b) com a declinação do Sol «en otra parte de 
la ladeza de la uilla», recorrer-se-ia a 9? = 90 o — h — ò 

4. a ) — Se a sombra se orientasse para o lado 
de nome oposto ao do hemisfério do observador, 
ter-se-ia <p = b + <5 — 90 o . 

A primeira regra, que refere um caso particular 
já considerado por Massahala, podia servir, embora 
no texto tal se não diga expressamente, ao norte 
e ao sul da linha equinocial. Outro tanto se pode 
dizer da segunda regra, onde se atende a um caso 
particular que apenas podia ser observado duas 
vezes no ano pelos astrólogos que se situassem em 
qualquer lugar entre os dois trópicos; o enunciado 
não indica claramente que o sentido norte ou sul 
da latitude estaria de acordo com o hemisfério em 
que o Sol se encontrasse, mas sugere essa indicação 
ao dizer-nos que «la ladeza de la uilla es tanto, cuemo 
la declinacion dei Sol». 

E verdade que para a aplicação das restantes 
regras era indispensável saber se o observador 
estava a norte ou a sul da linha equinocial, mas 
também é seguro que elas tanto podiam ser usadas 
num caso como no outro. Quer dizer: embora seja 
de supor que o autor dos enunciados apenas teve 
a intenção de atender aos casos de interesse naquela 
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época (por consequência, aos casos em que o obser- 
vador se encontrasse a norte do equador), nas mes- 
mas regras nunca fez uma referência explícita a 
tal circunstância; deste modo, elas podiam vir a 
ter mais tarde um carácter de generalidade que o seu 
autor talvez nunca tivesse pensado dar-lhes. 

Vê-se, pois, que não faltariam aos astrólogos 
portugueses fontes de informação sobre a maneira 
de se obter a altura do pólo ao meio-dia, quando 
o desenvolvimento das navegações o exigisse; mesmo 
que deconhecessem o paradeiro da cópia dos Libros 
dei Saber , obra que alguns autores supõem tivesse 
sido oferecida a D. Dinis por seu avô 166 , eles podiam 
recorrer a várias outras fontes onde se trata o assunto 
de modo inteiramente satisfatório, sendo extrema- 
mente improvável que algumas delas não fossem 
conhecidas desses astrólogos 166 . Por outro lado 
se Massahala e Aben Assafar, por exemplo, não davam 
regras suficientes para a resolução do problema 


1M Sobre o assunto veja-se A. Cortesão, História da Cartografia Portu- 
guesa , Vol. n, 15-6, passim. 

168 As notícias de que dispomos sobre as actividades dos astrólogos 
judeus radicados no nosso país no final da Idade Média, quase se reduzem 
às breves referências dos cronistas, que cm geral se limitam a apontá-los 
na sua qualidade de médicos. No entanto, além da redacção dos Alma- 
naques Portugueses de Madrid (que lhes deve ser atribuída), sabemos que 
no final do século xiv ou princípio do imediato, redigiram a tradução portu- 
guesa (embora utilizando caracteres hebraicos) de duas obras muito apre- 
ciadas na época: O Upro da Mdgica , de João Gil, e o Livro Comprido em 
os Juízos das estrelas , de Ali Aben Ragel (vide A. Moreira de Sá, «A pró- 
xima edição de três traduções portuguesas inéditas no século xv», in 
Arquivo de Bibliografia Portuguesa , 1 (1960), 563 e segs.). 
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em todas as circunstâncias, indicavam, através de 
casos concretos apresentados, o caminho para se 
elaborarem por analogia novos enunciados que aten- 
dessem a condições até então não previstas nos tex- 
tos; e foi isso que, na verdade, devem ter feito os 
dois astrólogos judeus encarregados por D. João II 
de estudar o assunto, como veremos. 

Analisando a redacção que supomos ser a mais 
antiga das versões portuguesas completas do regi- 
mento, logo nos damos conta de quanto é difícil esta- 
belecer a sua filiação numa das obras citadas. Em 
todo o caso essa versão (que é a segunda das duas 
apresentadas pelo Guia de Munique ) sugere que as 
regras relativas à localização do observador no hemis- 
fério sul constituem um aditamento a regras ante- 
riores; esta observação, que se deve a Luciano 
Pereira da Silva 167 , baseia-se no facto dos enun- 
ciados referentes a esses casos se apresentarem de 
modo independente dos restantes; o mesmo guia 
sublinha essa característica de acréscimo tardio, ao 
advertir o leitor que «da linha equinocial por diante, 
para o Sul, é o regimento pelo contrário» 168 . 

No entanto, se esta deve ser a mais antiga ver- 
são entre as que atendem a todos os casos não é 
provavelmente a primeira que andou nas mãos dos 
pilotos do século xv. O mesmo Guia de Munique 


167 Obras Completas, n, 299 e scgs. 

W8 E, na verdade, as novas regras deduziam-se das anteriores por 
simples troca de palavras. 


I23 


Copyrighted material 



apresenta inicialmente uma outra com redacção dife- 
rente que, pelas suas deficiências, e até pela loca- 
lização no folheto 159 , lhe deve ser anterior. Este 
regimento compõe-se de cinco regras, podendo as 
quatro primeiras ser resumidas no quadro seguinte 
(note-se que a indicação de sentido das sombras 
apenas servia de confirmação da posição relativa 
do Sol e do observador; e que a declinação é aqui 
considerada sempre com sinal positivo): 


SOL NO HEMIS- 
FÉRIO 

POSIÇÃO DO OBSER- 
VADOR EM RELAÇÃO 
AO SOL 

ORIENTAÇÃO 
DAS SOMBRAS 

FÓRMULA A 
APLICAR 

(<P = ) 

Sul 

Sul 

Sul 

90 o — ( b — d) 

Sul 

Norte 

Norte 

(h 4- ô) — 90 o 

Norte 

Norte 

Norte 

90 o — {b — â) 

Norte 

Sul 

Sul 

(h + < 5 ) — 90 o 


Estas regras são apenas aplicáveis nos casos em 
que o observador e o astro se encontravam no mesmo 
hemisfério. De facto, embora o enunciado o não 
dê a entender, a segunda igualdade da última coluna 
do quadro só é aplicável quando, às condições 
indicadas na correspondente regra se acrescentasse 
a de estar o observador no hemisfério sul (portanto: 
entre o Sole o equador); se a observação tivesse 


189 É de admitir que o contexto do Guia resulte da diligência de 
algum piloto que tivesse reunido num caderno as regras de aplica- 
ção na náutica do seu tempo, à medida que delas ia tendo conheci- 
mento. 
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sido feita a norte da linha equinocial já o piloto 
devia lançar mão da igualdade 

9 = 90 o — (h + ô) (1); 

do mesmo modo, a última fórmula daquela coluna 
do quadro só podia ser usada enquanto o obser- 
vador se mantivesse no hemisfério norte (também 
entre o Sol e a linha do equador), devendo ser 
substituída pela igualdade (1) quando o piloto se 
encontrasse a sul do equador. 

E certo que nos dois enunciados até agora 
considerados não deixa de se advertir que o campo 
da sua aplicação se limitaria aos casos em que a 
soma h + <5 excedia 90 o ; e também é exacto que 
o regimento procura atender, através da quinta 
regra, às situações em que tal condição se não veri- 
ficasse. Todavia, este quinto enunciado, que está 
incompleto por não chegar a referir as operações 
expressas em (1), não diz claramente em que cir- 
cunstâncias deviam os pilotos aplicá-lo, e podia 
até induzi-los a supor que a sua utilização se devia 
fazer simplesmente com o Sol no hemisfério sul, 
pois é essa a única condição referida: 

«E estes são os signos em que está o Sol que estão 
da banda do Sul da equinocial. Enquanto o Sol 
estiver neste signos, acrescentarás a declinação sobre 
a altura do Sol, se tu estiveres ao norte da equi- 
nocial.» 

Vê-se que este período deve ser considerado 
mais como um esclarecimento que completa a 
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segunda regra do texto, do que como uma nova 
regra; mas não indica abertamente a sua ligação 
com a regra anterior, e nem sequer previne o lei- 
tor de que também ficava habilitado a determinar 
a latitude quando, estando nas condições expostas 
na quarta regra, a soma da declinação com a altura 
meridiana do Sol não atingisse 90 o . Estas deficiên- 
cias devem ter ditado a pouca aceitação do regi- 
mento, que não encontramos reproduzido em qual- 
quer outra obra da época. 

A segunda versão do regimento que se lê no Guia 
de Munique foi reproduzida por Fernandez de Enciso 
na Suma de Geografia 160 , no Livro de Francisco Rodri- 
gues 161 , no Livro de Marinharia de André Pires 162 
e no Guia de Woljenbüttel 163 , com variantes que são 
de ter em conta. 

A última versão é a menos satisfatória, porque 
não contém os enunciados do regimento, mas ape- 
nas exemplos numéricos de cada regra (que, de resto. 


l *° Suma de Geografia, 59-60, Madrid, 1948. Dcve-se notar que este 
cosmógrafo copiou não só o regimento do guia como os exemplos que 
o acompanham, servindo-se nestes das tábuas solares do folheto e não 
daquelas que fez inserir no seu livro; para o comprovarmos basta notar 
que nesse passo o cosmógrafo declara terem as tábuas inicio no mês de 
Março, quando, na verdade, reproduziria tábuas quadrienais com início 
no mês de Janeiro. 

161 A. Cortesão, The Suma Oriental of Tomé Pires and tbe Book of Fran- 
cisco Rodrigues, 31 1-2. Hakluyt Society, London, 1944. 

162 Ed. cit., 200. 

163 Luís de Albuquerque, Os Guias Náuticos de Munique e de 
Évora, 275-9. 
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já tinham sido ou foram depois apresentados no 
Guia de Munique ). Das três restantes parece ser a 
do Livro de Francisco Rodrigues a mais antiga; 
muito embora esta compilação ( [c . 1513) seja de 
alguns anos posterior ao Guia de Munique {c. 1509) 
e condense em três, apenas, as seis regras gerais 
do regimento, supomos que aquela ordem crono- 
lógica dos textos se pode estabelecer pela compara- 
ção das suas redacções, pois a do Guia é mais cuidada 
do que a do Livro 164 : 


LIVRO DE FRANCISCO 
RODRIGUES 

«Aves de sabr que 
se o ssoll estiuer amtre 
vos & a linha aves de 
tirar a decrynaçam dal- 
tura p esta manejra /. 
ponho per emxempro 
que tomastes daltura do 
ssoll. ssatemta gaos / ou- 
Ihares memtes quamtos 


GUIA DE MUNIQUE 

«... em este tempo 
[que] ho ssol em hos 
seys sygnos que estam 
da equinoçiall pera a 
bãda do norte ... 7 se ha 
sombra te fizer aho nor- 
te, tyraras a altura que 
tomaste de nouemta : 
7 ho que ficar: ajum- 


1M Dc resto, a compilação de Francisco Rodrigues contém vários 
ensinamentos sobre a arte náutica que já então deviam ser antiquados; 
estão neste caso o ábaco para a determinação da declinação solar, a tábua 
solar única e a indicação de que se usavam na navegação tábuas com a 
estrutura das de Zacuto, — tudo questões de que adiante nos ocupa- 
remos. 
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vos falleçem ga novêta 
cres q vos ffaleceram 
vimte (se) botares fora 
os ssatemta que tomas- 
tes daltura do ssoll & 
os vimte que vos ficam 
ajuntares com a decry- 
naçam daquelle di(a) 
em que estiuerdes, & 
isso estares afastado da 
linha quanociaal.» 


taras a declinaçam que 
achares, z quantos graãos 
minutos forem: tamto 
estas afastado da lynha 
equinoçiall pera a ho 
norte.» (A quarta regra 
do regimento é análoga, 
mas atende a posições 
simétricas destas para o 
Sol e para o observador 
em relação ao equador). 


O procedimento indicado no exemplo concreto 
de Francisco Rodrigues 165 não atende às sombras 
nem ao hemisfério ocupado pelo Sol, em qualquer 
das três regras, e é análogo ao aconselhado nas duas 
regras do Guia , pois ambos os textos seguem o 
cálculo indicado pela igualdade y = (90 o — h) 4* ò 
para chegarem à latitude; no entanto, as indicações 
que no Livro precedem o exemplo encaminhariam 
o leitor para um cálculo segundo a relação <p — 90 o — 
— (h — ò) y o que talvez seja influência do primeiro 
regimento do Guia de Munique , onde aparece citado 
este modo de proceder. 

O regimento tem, no Guia, seis regras (três para 
o hemisfério setentrional, e outras três para o hemis- 


1M Esse exemplo é, de resto, diferente do apresentado no Guia de 
Wolfenbüttel para o mesmo caso. 
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fério oposto) que podem ser abreviadamente apre- 
sentadas do modo seguinte: 


OBSERVADOR DO HEMISFÉRIO NORTE 


Sol a N. do observador \ 


Sombra p. a oN. : (p=($o° —h)-\-ò 
(caso particular p. a ^=90° : (p—ô ) 
Sombra p. a o S. : (p—(J]-\- â) — 90 o 


(i. a ) 

( 2 a ) 


Sol a S. do equador: 


<P =9 o°-(í>+ò) (5. a ) 
(caso particular p. a />4-ó=9o°: 95=0°) 


OBSERVADOR DO HEMISFÉRIO SUL 


Sol a S. do equador j 


Sombra p. a S. : <p — (90 o — b)-\-Ò 
(caso particular p. a h — 90 o : <p == Ô) 
Sombra p. a N. : <p = (h -f ó) — 90 o 


( 4 - a ) 

( 5 - a ) 


Sol a N. do equador: 99 = 90° — (b+ô) (6. a ) 

(caso particular p. a b + ô = 90 o : (p = o°) 


A indicação da orientação da sombra dos objectos 
ao meio-dia no lugar de observação, indicava a 
posição relativa do Sol e do observador; assim, 
enquanto na primeira regra o piloto se encontrava 
a norte do Sol, no caso considerado na terceira o 
observador estaria entre o Sol e o equador. 

Em alguns casos esta versão do regimento 
podia oferecer dificuldades. Em primeiro lugar o 
sentido das sombras, cujo conhecimento era funda- 
mental na aplicação de alguns enunciados (e por 
isso o Guia de Évora diz sugestivamente que se deve- 
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ria fazer a conta do Sol ao «som das sombras»), era 
sempre difícil de distinguir quando o Sol culmi- 
nasse muito próximo do zénite do observador; esta 
dificuldade não pôde ser logo remediada em novas 
redacções propostas para o regimento, e D. João 
de Castro ainda no Roteiro de Lisboa a Goa 166 
se lhe refere, declarando que nesses casos era prefe- 
rível abandonar o regimento do Sol. Outra difi- 
culdade, aparentemente mais grave, residia no facto 
do texto poder colocar os navegadores em emba- 
raços quando eles se encontrassem nas proximidades 
do equador, pois a escolha da regra a aplicar pressu- 
punha o conhecimento do hemisfério em que esta- 
vam, e eles podiam ter dúvidas a tal respeito; é certo 
que as mesmas condições referidas nos enunciados 
permitiam decidir esta dúvida (se h 4- ò > 90 o o 
observador encontrar-se-ia no hemisfério do Sol), 
mas a verdade é que em nenhuma redacção do texto 
se alude a este modo de resolver a questão. 

Conhecem-se duas versões do regimento, pro- 
postas em substituição daquela sua forma inicial, 
que são com certeza anteriores a 1520: a do Guia 
Náutico de Évora 167 e a do Lsmeraldo de situ orbis 
de Duarte Pacheco Pereira 168 ; na aplicação da pri- 


1,6 Ed. Andrade Corvo, 354, n. 2. 

167 Ed. Luís de Albuquerque, 191-4. Esta versão encontra-se repro- 
duzida numa tradução espanhola da parte da náutica do Guia no manus- 
crito NTV/i do National Maritime Museum de Greenwich (para onde, 
aliás, também se copiaram tábuas quadrienais solares com outra prove- 
niência). 

1M Ed. Academia Portuguesa de História, 42-3. 
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Fig. 22 — Página do JL/Vro de Francisco Rodrigues, com referência à 
utilização náutica de tábuas solares com a estrutura das de Abraão Zacuto, 
mas para o ano raiz 1508, e com o início do «Capitollo pera dar A emtemder 
como aues de nauegar por as sombras». 
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meira já o observador não necessitava de conhecer 
previamente o hemisfério em que se encontrava, mas 
duas das regras da segunda versão, que aliás deve 
ser a mais antiga, ainda exigiam esse conhecimento. 

Para utilizar a redacção adoptada no Guia de 
Évora o piloto apenas tinha de saber os períodos do 
ano em que o Sol permanecia em cada um dos hemis- 
férios da esfera celeste, indicação que se lê em 
todos ou quase todos os guias e livros da marinha- 
ria da época, e de observar o sentido das sombras 
produzidas pelo Sol no momento da observação. 
Os seus enunciados podem ser resumidos como 
segue : 

SOL NO HEMISFÉRIO NORTE 

Sombras para o norte : (p = (90 o — h) + à N. 

com b 4 - Ô > 90 o : çp — {h- {- ó) — 90 o N. 

Sombras para o sul ■ com h + ô = 90 o : 9? = o° 

com h -f- ô < 90 o : (p — 90 o — (b -f- ò) S. 

SOL NO HEMISFÉRIO SUL 

Sombras para o sul : 9? = (90 o — tí) + ô S. 

com h + ò > 90 o : <p = (h -f Ò) — 90 o S. 
Sombras para o norte - com b -f- ô = 90 o : (p — o° 

com h 4- ò < 90 o : (p = 90 o — (b -f Ô) N. 

Este regimento mencionava dois casos parti- 
culares : quando o Sol não produzia sombra ao meio- 
-dia (portanto, quando h = 90 o ), tendo-se então 
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(p — ô c encontrando-se o observador no hemisfé- 
rio do Sol, como é evidente; e quando ô = o° 
(equinócios da Primavera e do Outono), caso em 
que a latitude do observador seria y = 90 o — h , 
no hemisfério homónimo do sentido das sombras. 

Apenas com substituição de algumas palavras 
ou alteração da ordem das regras, o regimento foi 
assim reproduzido no Livro de Marinharia de João 
de Lisboa 169 , e nas obras com o mesmo título de 
André Pires 170 e Bernardo Fernandes 171 . Na pri- 
meira destas versões faz-se referência, em cada 
regra, à posição do observador em relação ao Sol, 
o que era dispensável; e por isso Fontoura admi- 
tiu 172 , com certa razão, que fosse esta a primeira 
redacção da nova versão do texto. 

Deve reconhecer-se, no entanto, que ainda era 
viável simplificar os enunciados e reduzir o seu 
número a metade, como logo se conclui da analo- 
gia existente entre as expressões acima indicadas 
nos dois casos considerados; para o conseguir, 
bastava que os pilotos ou cosmógrafos notassem 
que a escolha da expressão, a usar em cada caso 
no cálculo da latitude, dependia somente da con- 
cordância do sentido da sombra com o nome do 


169 Ed. cit., 33. 

170 Ed. cit., 82-3 e 200. Por lapso, que não foi ressalvado em 
erratum, dissemos na introdução a esse livro que o regimento era o do 
Guia de Munique, quando na verdade ele é análogo ao do Guia de Évora. 

171 Ed. cit., 21-2. 

172 Marinharia, 69. 
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hemisfério em que o observador se encontrava. 
Essa condensação, que foi talvez obra de João de 
Lisboa 173 , apareceu depois nos livros de Francisco 
Faleiro 174 e de vários cosmógrafos espanhóis, nomea- 
damente de Pedro Medina 175 , Martin Cortez 178 , 
Rodrigo Çamorano 177 e André Garcia de Cespedes 178 . 

Apesar da larga divulgação de que gozou o 
regimento do Guia de Évora. Fontoura não teve 
razão quando o disse reproduzido nas várias obras 
e cartas quinhentistas que cita 179 , pois alguns dos 


173 Op. cit., 43-4. Terá interesse dizer que na compilação de João 
de Lisboa se reduzem os enunciados ao mínimo de palavras no pará- 
grafo intitulado «As tres Regras do ssoll cm breue»; o regimento decom- 
põc-se aqui em duas partes, definindo-se na primeira a localização do Sol 
no zodíaco, e na segunda o modo de proceder para, em cada caso consi- 
derado, se chegar à latitude. O texto é o seguinte: 

«Primeira regra, 

1. a It. ho soll è 90 graos sem sombra. 

2. a It. ho soll ê menos de 90 graos cõ comcordia da sombra do tèpo. 

3. a It. ho soll c menos de 90 graos cõ dcscordia da sombra do tèpo. 

Obra da primeira Regra. 

It. a decrinaçã dese dia a parte do tèpo. 

Obra da segunda Regra. 

It. ho ystimtamento [i.é: ajuntamento] da dccrinação com os 
que faltã ao soll pera 90 filha sombra. 

Obra da 3. a Regra. 

It. feito o ajuntamento da decrinaçã com altura os que faltarè 
ao sol pera 90 vay a sombra os 90 cifra em llinha; os demais 
foge da sombra.» 

174 Tratado dei Spbera y dei Arte de Marear, 67-8. 

176 Arte de Navegar, xlij e segs. Sevilha, 1545. 

17 e Breue Compendio de la Spbera, xxviij verso. Sevilha, 1531. 

177 Compendio dei Arte de Navegar, 13 v c segs. Sevilha, 1591. 

178 Regimiento de Navegación, 27. Sevilha, 1606. 

178 Marinharia, 73. 
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cartógrafos referidos preferiram-lhe redacções dife- 
rentes ; pode-se até acrescentar que durante a segunda 
metade do século xvi teve mais acolhimento, pelo 
menos em Portugal, um outro texto (abaixo ana- 
lisado) em que as regras são referidas à distância 
zenital do Sol, e não à sua altura. 

Da versão de Duarte Pacheco, que é mais con- 
densada do que a do Guia de Évora , já se disse que 
não dispensava, em duas das suas regras, o conhe- 
cimento prévio do hemisfério em que o observador 
operava. Pacheco refere-se em primeiro lugar ao 
caso particularíssimo de se tomar ao Sol a altura 
meridiana de 90 o nos dias dos solstícios do verão ou 
do inverno, indicação de que o navio se encontrava 
em um dos trópicos (95 = 23° 33' N ou 95 = 23 o 33' S); 
expõe depois os casos gerais: 

i.°) h = 90 o (em qualquer data): (p — ò; 

2. 0 ) Sol situado entre o observador e a linha equinocial: 

9 5 = 90 o — (b — ó) ; 

3 .°) Se o piloto estivesse entre o Sol e o equador, haveria 
a considerar dois casos: 

(p = 90 o — (b 4* <$) quando b -f- à < 90 o 
e (p = (b -f- < 5 ) — 90 o quando h -f ò > 90 o ; 

4. 0 ) Se a linha equinocial se encontrasse entre o observa- 
dor e o Sol : 

95 = 90 — (b - J- ò). 
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As latitudes setentrionais e austrais distinguir-se- 
-iam pelo sentido das sombras. 

Este texto foi reproduzido no Livro de Marinharia 
de João de Lisboa 180 , embora com linguagem 
menos depurada; por isso não nos é possível 
garantir que tenha sido Duarte Pacheco o seu 
autor, como foi frequentemente alvitrado, pois este 
navegador pode ter-se limitado a apurar a redacção 
de enunciados. Além da compilação de João de 
Lisboa há outros escritos de quinhentos que 
transcrevem este regimento, nomeadamente um 
Regimento da Declinação do Sol , de autor anónimo 181 , 
o Livro de Marinharia de Gaspar Moreira 182 e o Livro 
de Marinharia de Manuel Álvares 183 . 

A maneira de estabelecer as posições relativas 
do observador, do Sol e da linha equinocial não 
é, porém, peculiar a esta versão; foi a geralmente 
adoptada quando na náutica passaram a ser utilizados 
astrolábios graduados de modo a darem directa- 
mente a distância zenital meridiana do Sol em vez 
da sua altura, donde a reforma do regimento, que 
passou a ser conhecido por «conta nova do Sol». 
Sabe-se que esta inovação se deve aos pilotos portu- 
gueses : assim o declara expressamente Rodrigo Çamo- 
rano, por exemplo, quando no título do capítulo 


180 Ed. cit. 

181 Códice 869 do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1-2. 

182 Ms. portugais 58 da Bibliothèque Nationale de Paris, 5V. 

188 Códice no National Maritime Museum of Greenwich, 1 e segs. 
Ed. Luís de Albuquerque, 45. Lisboa, 1969. 
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Fig. 23 — Frontispício do códicc 869 do Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo. 
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em que dá aos leitores as correspondentes regras 
anuncia que vai passar a apresentar «otra manera 
de hazer ]a cuenta al Sol, como lo usan en Portu- 
gal» 184 ; e Edward Wright confirma-o, mais de 
sessenta anos depois, repetindo a propósito do 
mesmo assunto as palavras do cosmógrafo espanhol 
(«Another manner of accounting by the Sun, as they 
use in Portugall») 185 . Ignora-se a data exacta em 
que a inovação foi introduzida; em todo o caso, 
as regras do Sol referentes ao astrolábio com a 
graduação alterada do modo acima indicado, são 
já referidas por João de Lisboa (que apenas apresenta 
exemplos numéricos da sua utilização) 186 e por 
André Pires 187 , tendo-se Pedro Nunes ocupado 
do texto em 1537, para dar dele uma nova redac- 
ção revista e mais abreviada 188 . 

Nenhuma obra de marinharia de que tenhamos 
conhecimento reproduz a redacção de Pedro Nunes, 
mas são numerosas aquelas que adoptam o texto 
de André Pires, frequentemente com variantes que 
quase sempre se limitam ao facto dos seus auto- 
res preferirem estabelecer a aplicabilidade de cada 
regra do regimento pelas indicações adoptadas por 
Duarte Pacheco, em lugar de recorrerem à orienta- 
ção das sombras, como fizera Pires. 


m Compendio dei Arte de Navegar , 28 r. 

185 The Division of the whole Art of Navigation, ed. cit., p. 25. 

186 Op. cit., 40. 

187 Op. cit., 83-6 c 202. 

188 Tratado em defensão da carta de marear, in Obras, i, 217. 
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A redacção deste piloto corresponde às seguintes 
igualdades : 

OBSERVADOR NO HEMISFÉRIO NORTE 
Sol no hemisfério sul (sombras para norte) : <p = ç — <5 N. 

e sombras p. a norte: tp = ^ + <5 N. 

Sol no hemisfério norte ■ 

e sombras p. a sul : (p — ô — ^ S. 

OBSERVADOR NO HEMISFÉRIO SUL 

Sol no hemisfério norte (sombras para sul): 9 — K. — ^ S. 

sombras e p. a sul 9? = ç - |- ó S. 

Sol no hemisfério sul - 

sombras e p. a norte ô — ô — % N. 

Comparando estas expressões com as que tra- 
duzem as regras do regimento para alturas do 
Sol publicado no Guia de Évora , conclui-se que o 
texto não é mais do que uma adaptação directa 
das regras do Guia , pois se limita a substituir nelas 
o complemento da altura (90 o — h ) pela distância 
zenital; no entanto, o autor, como de resto fizeram 
depois quase todos os pilotos e cosmógrafos que 
optaram por esta versão 189 , continuou a chamar 

189 Exceptuam-se, porém, Pedro Nunes e João Baptista Lavanha, 
que designam a distância zenital por «distância que há de nós ao Sol». 
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impropriamente «altura» do Sol ao complemento 
desta coordenada. 

Já dissemos que este tipo de regimento parece 
ter sido o mais usado em Portugal a partir da segunda 
metade do século xvi; é pelo menos aquele que 
mais vezes foi reproduzido, encontrando-se copiado 
ou publicado, textualmente ou com variantes, nos 
seguintes textos: em folhas dos atlas de Lázaro 
Luís (1563) 190 , de Anónimo-Bartolomeu Velho 
{c. 156o) 191 e de Fernão Vaz Dourado (por exemplo, 
os datados de 1568 e x 5 79) 192 ; no Regimento Náutico 
de João Baptista Lavanha 193 , no Regimento de 
Navegação de Valentim de Sá 194 , na Hidrographia , 
Exame de Pilotos de Manuel de Figueiredo 195 e na 
Navegación Especulativa y Practica de António de 
Najera 196 ; entre os autores estrangeiros reprodu- 
zem-no Rodrigo Çamorano, no Compendio dei Arte 
de Navegar 197 , e Edward Wright, em The Division 
of the ívhole oj Navigation 198 . 

Alguns textos do século xvi incluem ainda uma 
outra variante do regimento da altura do pólo ao 
meio-dia, de que passaremos agora a ocupar-nos. 


190 P. Aí. C. f Vol. n, Est. 225. 

191 P. Aí. C., Vol. ii, Est. 236. 

192 P. Aí. C., Vol. n, Ests. 257 e 276. 

193 Fls. 24t c segs. Lisboa, 1595. 

194 Fls. 3v c segs. Lisboa, 1624. 

195 Fls. 2v c segs. Lisboa, 1625. 

196 Fls. 25V e 26r. Lisboa, 1628. 

197 Fl. 28V. Sevilha, 1591. 

198 P. 23. 
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A novidade desse texto, que encontramos copiado 
nos livros de marinharia dos pilotos João de Lisboa 
e André Pires, é a de recorrer às distâncias polares 
do Sol, em vez de às suas declinações. Mas para 
aplicar o regimento nesta forma, o observador 
devia usar um astrolábio com o semicírculo gra- 
duado de o° a i8o°; ou então, devia ter o cuidado 
de ler num astrolábio vulgar a altura do Sol ou o 
seu suplemento, conforme a culminação tivesse lugar 
a norte ou a sul do zénite. 

No caso da graduação alterada, o que era sem 
dúvida mais cómodo e menos susceptível de 
conduzir a erros 199 , o piloto devia observar o Sol 
suspendendo o instrumento pelo anel e orientando 
o zero da sua graduação para o norte; nestas con- 
dições a leitura s t feita no astrolábio seria a altura 
meridiana b t do astro, caso a sua culminação tivesse 
lugar a norte do zénite; mas se a culminação fosse 
observada a Sul do zénite, por exemplo em S 2 , 
(fig. 24), a leitura s 2 que o piloto fazia era o suple- 
mento da altura meridiana do Sol, ou seja, s 2 = 180 °-b 2 . 
Assim, conhecida a distância polar do Sol (comple- 
mento da sua declinação), uma simples subtracção 
conduzia ao valor da latitude do lugar de obser- 
vação, como vamos agora mostrar. 


189 Note-sc, porém, que nenhum dos textos conhecidos se refere 
a astrolábios assim modificados. Aliás, a avaliar pela circunstância de 
só se conhecerem duas cópias deste regimento, será lícito supor que nunca 
dele se fez grande uso prático. 
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Considerem-se na figura 24 as culminações S t e S 2 
a Norte e a Sul do zénite, quando o Sol tinha as 
distâncias polares p x = PS, e p 2 = PS 2 ; os ângulos 



Fig. 24 — Explicação 
do Regimento do Sol 
em função das distân- 
cias polares do astro. 


lidos no astrolábio num e outro caso seriam j, =NS, 
e s 2 = NS 2 , respectivamente, correspondendo-lhes as 
latitudes 


<p == NP = NSj — PSj = — pi (J>i < s{) Norte 

e (p = NP = NS 2 — PS 2 = s 2 — p 2 (p 2 < Jjj) Norte, 

como mostra a figura. 

No caso do pólo da esfera celeste se encontrar 
em P', e sendo p\ e p\ as distâncias polares do Sol, 
ter-se-ia nas mesmas condições 

V — P 1 s i (h < P 1) Sul 
c (p = p\ — h < P' 2) Su l- 
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Conclui-se deste modo que o regimento da dis- 
tância polar do Sol podia traduzir-se numa única 
regra: supondo-se conhecidos os valores de p e 
de s (o primeiro dado em tábuas para todos os dias 
de um ano e o segundo medido com um instru- 
mento de alturas), a latitude obtinha-se subtraindo 
o menor do outro; ter-se-ia uma latitude norte 
quando a distância polar fosse inferior ao ângulo 
medido, e uma latitude sul no caso contrário. Foi, 
de resto, nesta forma extremamente simples que 
André Pires registou o texto do regimento, como 
já veremos. 

Ao referir este regimento Fontoura 200 afirmou 
que, além do astrolábio graduado do modo conve- 
niente de que já falámos, a sua utilização prática 
exigia a preparação de tábuas solares onde pudes- 
sem ser lidas as distâncias polares do Sol para todos 
os dias de um ano (ou de um quadriénio), em 
lugar das suas declinações, fornecidas pelas tabelas 
correntes. Temos de reconhecer, porém, que estas 
condições eram as mais cómodas, mas não indis- 
pensáveis para a prática do processo: as distâncias 
polares do Sol podiam ser tiradas de qualquer tábua 
vulgar de declinações subtraindo estas de 90 o , ou 
juntando-lhes 90 o , conforme as declinações fossem 
boreais ou austrais; quanto ao ângulo r, ele podia 
ser obtido por leitura feita em qualquer astrolábio, 
desde que o observador levasse em conta a posição, 


200 Marinharia, 73. 


*43 


Copyrighted material 



em relação ao zénite, do ponto em que o Sol cru- 
zava o meridiano do lugar, como aliás parece ser 
recomendado no seguinte parágrafo da versão de 
João de Lisboa 201 : 

«It. Tomando altura ao meio dia, veras a parte 
que o teu esterlabio decrina ao norte, e come- 
çando por baixo, do primeiro grao para çima, 
ate omde estiuer a pomta da mea crina [mede- 
clina] ...» 

Nas páginas que seguem ao texto das regras, 
o Livro de Marinharia deste piloto apresenta tábuas 
com as distâncias polares do Sol para um período 
de quatro anos 202 . Como essas tábuas se referem 
ao período de 1537-1540 e adoptam o valor de 23 o 30' 
para obliquidade da eclíptica, que Pedro Nunes 
preferiu aos 23 o 33' adoptados por Zacuto e até 
então seguidos em todas as tábuas náuticas portu- 
guesas, e como, além disso, os números que elas 
apresentam foram possivelmente tirados das decli- 
nações calculadas por Nunes 203 , Fontoura concluiu 
que o cosmógrafo-mor teria sido o autor do regi- 
mento 204 . 


201 Op. cit., 65. 

202 Ao contrário do que afirma Fontoura, o Livro de André Pires 
não inclui tabelas deste tipo. 

203 Há, no entanto, valores ligeiramente discordantes, como mos- 
trámos num quadro publicado em O Livro de Marinharia de André 
Pires, 89. 

204 Contribuiu para essa conclusão a circunstância do texto estar 
na compilação de J. de Lisboa escrito em letra aparentemente posterior 
à do manuscrito. 
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Pensamos que os argumentos aduzidos não impli- 
cam tal conclusão de um modo absoluto. Qual- 
quer cosmógrafo ou piloto com regular preparação 
podia deduzir de quaisquer tábuas de declinações 
do Sol as tábuas de distâncias polares ; e essas tábuas, 
como já salientámos, nem sequer eram indispensáveis 
para o efeito. Por outro lado, as duas redacções 
que do texto nos chegaram apresentam tais variantes, 
que somos levados a pensar encontrarmo-nos em 
presença de textos independentes, e não de adap- 
tações do mesmo original: 


JOÃO DE LISBOA 

It. tomamdo altura ao 
meio dia veras a parte 
que o teu estrdabio de- 
crina ao norte e come- 
çamdo de baixo do pri- 
meiro grao pera çima ate 
omde estiuer a pomta da 
mea crina [medeclina] 
que he altura domde 
ficou o soll; com estes 
graos que asi achares no 
estrelabio iras ver a de- 
crinação [distância polar] 
que ouver naquele dia. 

It. se altura do estre- 
labio for mayor que a 


ANDRÉ PIRES 

(Este he o regimento 
que se faz de norte e sul 
facel e proueitoso pera 
saberem em que altura 
estam por o Sol ao m.° 
dia). 

As de saber que vim- 
do o Sol no m.° dia que 
he a maior altura que 
pode ter nota sempre os 
graos de parte dos graos 
do estrelabio que ha do 
Sol ao orizomte daquela 
banda que o estrelabio 
demora ao norte por- 
que com isto e com o 
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declinação tiramdo a me- 
nor da mayor o que ficar 
estaras da parte do norte. 

It. se a decrinação for 
mayor que altura tiramdo 
hum do outro o que ficar 
estaras da parte do sull. 

It. se for altura ygoall 
cõ a declinação estaras 
na linha. 

It. quamdo tomares 
90 graos que he o soll 
em sima de tua cabeça 
veras a declinação da- 
quele dia se for menor 
que altura estas de parte 
de norte o que falta para 
novemta — 90 — graos, 
e se for mais a decrina- 
ção estas da parte do sull 
o que passar de — 90 — 
graos. 

It. se for tamta altura 
como a decrinação es- 
tas na linha. 


que acharem as tavoa- 
das aquele dia faram sua 
comta desta man. a . 


Regra 

E dos graos que ou- 
ver do Sol ao orizonte 
tiraras o que naquele 
dia achares em a segimte 
tavoada o comtrairo por 
que sempre se deve 
tirar, os menos dos mais 
e o que sobejar he a 
altura do polo. E não 
duvides estar da bamda 
do norte se o que ouver 
do Sol ao orizonte for 
mais do que na tavoada 
achaste e se for menos 
estaras da parte do sul 
e semdo igoaes não teras 
altura algüa por/que es- 
tas de baxo da linha. 


Sem ser menos claro, o texto de André Pires 
é muito mais conciso do que o de João de Lisboa, 
podendo daí inferir-se que será posterior a este; 
a redacção mais antiga deve provir de uma época 
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em que, pela circunstância dos pilotos se encontra- 
rem ainda pouco familiarizados com o processo, se 
tornava necessário explicá-lo miudamente, caindo-se 
assim nas repetições dos dois itens finais, que se 
ocupam de casos já tratados nas regras anteriores. 

Com os dados de que dispomos não é possível 
apurar em que data teria sido elaborado o regi- 
mento das distâncias polares do Sol para o cálculo 
de latitudes. Mas a atribuição da sua autoria a 
Pedro Nunes, parece, pelo menos, discutível: 
nenhuma das versões conhecidas do texto utiliza a 
linguagem rigorosa que seria de esperar em um 
cosmógrafo com a preparação de Nunes, e que 
de aliás usa em todos os seus escritos, mesmo 
quando nestes se ocupa dos problemas náuticos 
que mais interessavam aos navegadores e aos pilotos. 

Autores do regimento 

Já em lugar oportuno observámos que é difícil 
indicar o provável texto medieval que deu origem 
aos regimentos portugueses da altura do pólo ao 
meio-dia; podemos agora acrescentar que não é 
mais fácil a tarefa de averiguar quem foram os auto- 
res das versões desse texto adoptadas na náutica do 
final do século xv 205 . As referências que dois cro- 
nistas da época, João de Barros e Gaspar Correia, 

205 A utilização do regimento do Sol nas navegações portuguesas 
antes do século xvi tem sido negada por alguns historiadores; mas sem 
fundamento, como se conclui dos testemunhos que vamos citar cm seguida. 
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dedicam ao assunto, são aparentemente contradi- 
tórias: aquele atribui a autoria do primeiro regi- 
mento do Sol a José Vizinho e a mestre Diogo, 
médicos de D. João II, que teriam sido auxiliados 
nesse trabalho pelo alemão Martinho da Boémia 206 ; 
Gaspar Correia diz expressamente que a inovação 
foi obra de um outro astrólogo judeu 207 , Abraão 
Zacuto, nascido em Salamanca e refugiado desde 1492 
em Portugal, que também foi forçado a abandonar 
em 1947 pelo mesmo motivo das perseguições movi- 
das aos seus irmãos de raça. A contradição desa- 
parece se admitirmos que Gaspar Correia não teve 
conhecimento do trabalho realizado antes de Zacuto 
pelos astrólogos nomeados por Barros — e foi isso 
o que provavelmente aconteceu, como vamos ver. 

João de Barros diz expressamente que D. João II 
encarregara Vizinho, mestre Diogo e Martinho da 
Boémia de estudarem o assunto, e que eles «acha- 
ram esta maneira de navegar por altura do Sol»; 
num passo anterior, ao falar das observações solares 
feitas na Baía de Santa Helena por Vasco da Gama, 
em 1497, corrobora de certo modo aquela infor- 
mação ao declarar que o uso do astrolábio fora 
introduzido nas navegações pouco tempo antes. 

Há nestes parágrafos de João de Barros uma 
indicação falsa e outra que exigiria a caução de um 
segundo testemunho; efectivamente, e quanto à 


206 Década I, iv, ii, 281-2, cd. Lisboa, 1778. 

207 Lendas da índia, 1, 263-4. 
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primeira, bem sabemos que os dois astrólogos e o 
mercador da Boémia nunca podiam «achar» o regi- 
mento do Sol, que foi simples adaptação de um 
texto astrológico já bastante antigo; a segunda é 
a referência à colaboração de Martinho da Boémia, 
hoje tida por muito duvidosa, em virtude de razões 
que adiante apresentaremos, quando tratarmos das 
tábuas solares náuticas. 

O nome de mestre Diogo não se encontra em 
qualquer outro documento ligado a este assunto 208 , 
mas o de José Vizinho é citado por Colombo, em 
notas de uso pessoal referidas a 1485, que inteira- 
mente confirmam a notícia de João de Barros. 
Segundo Colombo, Vizinho foi até enviado nessa 
data à Guiné, e decerto com o fim de pôr em prá- 
tica o regimento, pois o texto informa de que o astró- 
logo «observou a altura do Sol» em toda aquela 
região; numa outra nota, Colombo esclarece ainda 
que das observações de «mestre José, físico e astró- 
logo», se obtiveram resultados muito interessantes 
acerca da extensão do arco do meridiano terrestre, 
que aliás diz ter pessoalmente confirmado. 

Dado o papel importante que sabemos ter sido 
mais tarde desempenhado por Vizinho (ele foi o 


208 Ravenstein sublinhou que o facto relatado por Barros também 
se encontra referido, a propósito da viagem de Diogo de Azambuja rea- 
lizada em 1481, no livro de Manuel Teles da Silva (Marquês de Alegrete), 
De Kebus Gestis Joatmis II, Lusifanorum R egis, 156. Lisboa, 1689. A infor- 
mação é tardia, mas, além disso, como noutro lugar mostrámos, não passa 
de um enxerto arbitrário feito na obra a partir da leitura de Barros. Os Guias 
Náuticos de Munique e de Évora, 61-2. 
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tradutor dos cânones do Almanach Verpetuum de 
Zacuto e o seu editor), nada tem de estranho este 
encargo que o Rei lhe deu em 1485. Pode também 
admitir-se que fosse de sua autoria a primeira 
redacção do regimento, que teria concluído com a 
colaboração de mestre Diogo, e seria a usada na via- 
gem experimental em que percorreu a costa da Guiné. 

Com qual das versões que conhecemos do 
regimento deverá ser identificada esta presumível 
redacção de José Vizinho? Para António Barbosa, 
que foi o primeiro autor a interessar-se pelo problema, 
o texto de Vizinho seria o segundo publicado no 
Guia de Munique , que é a mais antiga das redacções 
completas do regimento 209 . Pela nossa parte incli- 
namo-nos, no entanto, para a primeira das versões 
publicadas no mesmo folheto, não obstante consi- 
derarmos admissível que o mesmo José Vizinho 
tivesse mais tarde revisto os enunciados, comple- 
tando-os de modo a poderem ser úteis em todos 
os casos que se apresentavam aos pilotos. Temos 
dois motivos para assim pensar: o primeiro, e mais 
importante, está na circunstância deste regimento, 
embora incompleto, conter as regras necessárias para 
a missão que o astrólogo devia levar a cabo na Guiné; 
o outro reside no facto de não nos parecer consis- 
tente o principal argumento em que António Barbosa 
alicerçou o seu ponto de vista, como vamos mostrar. 


20# Novos Subsídios para a História da Ciência Náutica Portuguesa da 
Época dos Descobri mentus, 76 c 59-66. Porto, 1948. 
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De facto, para António Barbosa a identidade 
dos estilos usados na redacção do regimento e dos 
Cations en espagnol do almanaque de Zacuto era evi- 
dente; como sabemos, através de uma declaração 
no último folheto, que a tradução foi obra de Vizi- 
nho, ele teria sido também o autor do regimento. 
Todavia, apesar de serem em grande número as 
semelhanças encontradas nos dois textos, elas refe- 
rem-se somente a maneiras de dizer que são comuns 
a muitas outras obras posteriores que se ocupam 
dos mesmos assuntos, ocorrendo de resto em expres- 
sões pouco significativas, por terem na sua maio- 
ria um acentuado cunho didáctico. É o que se veri- 
fica nos seguintes trechos, escolhidos ao acaso entre 
os citados por Barbosa: 

CÂNONES 

. . . pera saber el movi- 
miento de mars en cada 
un dia ... e pera esto ser 
entendido ponyamos exem- 
plo . 

Prirner amente as de 
saber que . . . en las revo- 
luciones venideras e en 
las pasadas paras todo 
por el contrario conviene a 
saber , mengua los signos 
y grados ... 


REGIMENTO 

...pera saber Ja decli- 
naçam e ho lugar do Sol 
em cada hum dia ... e por 
que isto melhor seja enten- 
dido ponho exemplo . 

Primeiramente saberas 
que . . . mas da linha equi- 
nocial por deante per o 
sull he o regimento per o 
contrayro, convem saber 
que quando o Sol este- 
ver ... 
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A tese de António Barbosa parece, pois, insu- 
ficientemente fundamentada. Em todo o caso, não 
há dúvida ter sido José Vizinho o astrólogo que 
mais trabalhou para o regimento da altura pelo Sol 
adoptado na marinharia portuguesa do século xv, 
tendo decerto contribuído de maneira decisiva para 
a sua primeira redacção, que deve datar de ano não 
muito afastado de 1485 e que é, provavelmente, a 
primeira das versões registadas no Guia de Munique . 

Não sabemos se o mesmo astrólogo teria poste- 
riormente remodelado este texto quando veio a 
notar as suas deficiências, mas não repugna acredi- 
tar que o tenha feito, dado que permaneceu ligado 
aos problemas náuticos até o final do século. Em 
todo o caso, deve ter-se por certo que a utilização 
prática do regimento se vulgarizara, o mais tarde, 
logo em seguida à chegada de Zacuto a Portugal, 
dada a naturalidade com que é referido por duas 
vezes no texto do Tratado de Tordesilhas, assinado 
em 1494 210 . Torna-se deste modo possível, portanto, 
que a versão completa das suas regras, que é a segunda 
forma do texto inserida no Guia de Munique, seja 
ainda obra de Vizinho. 

Todavia, Gaspar Correia afirma que foi Zacuto 
quem ensinou aos marinheiros «o modo como 
haviam de tomar o Sol em o ponto do meio-dia 
com o astrolábio» 211 . Mas as afirmações do cro- 


810 A. D . T. T., 73 c 76. 

811 Op. cit,, 1, 263-4. 
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nista neste passo não oferecem confiança (basta 
lembrar, com efeito, que nele atribui ao mesmo astró- 
logo a invenção do astrolábio), não obstante os 
lapsos cometidos se justificarem pela circunstância 
do autor ter escrito as 'Lendas em condições de não 
poder consultar os arquivos onde se encontrava a 
documentação esclarecedora sobre as notícias que 
transmite. É, porém, de admitir que Zacuto, sem 
ter na verdade ensinado aos pilotos o modo de che- 
garem à latitude pela observação meridiana do Sol, 
tomasse sobre si o encargo de rever os enunciados 
de Vizinho, reformando o regimento; a notícia 
deste facto teria chegado já deturpada ao conheci- 
mento de Gaspar Correia, com a interpretação que 
ele se apressou a apontar na sua obra. A redacção 
do astrólogo salmantino seria, talvez, a que se lê 
no Guia de Évora , — ou a segunda versão publi- 
cada na primeira edição deste manual ( Guia de 
Munique), se acaso se quiser privar Vizinho da honra 
de ter dado a primeira forma completa ao texto. 

Concluiremos estas observações reconhecendo 
que, se é difícil acompanhar a contribuição dos 
dois astrólogos para a elaboração das primeiras 
formas de um texto tão relevante na náutica 
posterior, a partir de Zacuto torna-se praticamente 
impossível encontrar na documentação conhecida 
qualquer indício sobre a autoria das variantes por 
que foi passando o regimento ; apenas se poderá dizer 
com segurança que Pedro Nunes se interessou pelo 
caso, e que deu aos enunciados uma redacção cuidada. 
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A determinação da declinação do Sol 

Para aplicar o regimento da altura do pólo ao 
meio-dia os pilotos dos descobrimentos tinham de 
conhecer, como se viu, a declinação do Sol na data 
da observação. E é bem sabido que esta coorde- 
nada equatorial do Sol (ô) está relacionada com a 
obliquidade da eclíptica ( e ) e a longitude celeste 
do Sol (A) através da igualdade 

sin A = sin ô . sin e (i), 

podendo ser por ela calculada, uma vez fixado o 
valor de s e de conhecido o ângulo A. 

E de notar, porém, que para definirem a posi- 
ção de um astro na eclíptica os astrólogos medievais 
não se referiam, em geral, às longitudes celestes, 
mas aos lugares do Sol; esta coordenada contava-se 
no sentido directo e de o° a 30 o em cada signo do 
zodíaco; assim, o meridiano eclíptico de um astro 
e, em particular, do Sol, ficava definido pela refe- 
rência a um dos signos do zodíaco seguida da indi- 
cação de um ângulo entre o° e 3 0 212 . 


212 Sabendo que o Sol percorria os signos do zodíaco pela ordem 
Aries, Touro, Gémeos, Câncer, Leão, Virgem, Libra, Escorpião. Sagi- 
tário, Capricórnio, Aquário e Peixes, seria sempre fácil converter lugares 
em longitudes celestes, contando tantas vezes 30 o quantos os signos 
completos já percorridos desde o equinócio da Primavera (princípio 
de Aries) e juntando ao resultado desse produto o ângulo que indicava a 
posição do Sol no signo que ocupava (por exemplo: ao lugar 18 o em Leão 
corresponde uma longitude celeste de 138 o ). Assim ensina o P. e Fran- 
ciscoda Costa na sua Arte de Navegar (Códice do National Maritime 
Museum, 27r). 
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A maioria dos almanaques e efemérides da Idade 
Média fornece tabelas com os lugares do Sol 
para todos os dias de um ano 213 ou, mais vulgar- 
mente, de um período de quatro anos sucessivos. 
A sua elaboração apresentava algumas dificuldades, 
não só por exigir um estudo aturado do movimento 
não uniforme do Sol na eclíptica, mas também, 
e sobretudo, porque esta translação aparente do 
astro se não cumpria num número exacto de dias, 
circunstância de resto agravada pelo facto do 
calendário juliano, então em uso, não introduzir 
uma compensação adequada ao considerar um ano 
bissexto ao cabo de cada três anos comuns sucessivos. 

Em virtude da primeira destas duas últimas cau- 
sas, os lugares do Sol fixados nas tábuas para um 
dado ano já não podiam servir para os anos imedia- 
tos, e é por isso que são em geral quadrienais as 
tábuas dessa época que dão os lugares do Sol. Mas 
decorridos os quatro anos o Sol não voltava exac- 
tamente às posições correspondentes aos números 
registados nas tabelas; era necessário introduzir-lhes 
um termo correctivo que compensasse a discordância 
entre a duração média do ano juliano e o período 
do movimento anual do Sol. 

Como temos de utilizar essa correcção, importa 
que nos detenhamos um pouco sobre o seu valor 
calculado para os dados de que dispunham os 


813 Nos Libros dei Saber de Astronomia encontra-se uma tabela deste 
tipo, a que adiante nos referiremos. 
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astrólogos, acompanhando de perto o estudo que 
António Barbosa dedicou ao assunto 214 . 

Podemos utilizar, como exemplo, os elementos 
dos Libros dei Saber , onde se admite que o Sol cum- 
pria a sua revolução anual aparente (ano trópico) 
em 365 dias, 5 horas, 49 minutos e 16 segundos 215 , 
medidos entre duas passagens consecutivas do centro 
do Sol pelo ponto vernal. Como o ano médio do 
calendário juliano (três anos comuns seguidos sempre 
de um bissexto) tinha a duração de 365 dias e 6 horas, 
o ano civil concluía-se 10 minutos e 44 segundos 
depois do ano trópico, ou seja, o Sol avançava de 
um arco de eclíptica equivalente a 10 minutos 
e 44 segundos de tempo em cada ano, relativamente 
aos seus lugares referidos ao ano anterior. As tábuas 
quadrienais eram estabelecidas sobre o conheci- 
mento deste valor, mas é evidente que para se poder 
voltar à primeira tábua quando se concluísse o qua- 
driénio (em que findava o que então se chamava 
uma «revolução» do Sol), tinha de se atender a que 
o astro já então estava avançado de 42 minutos 
e 56 segundos, ou seja de 1' 46% em que era 
necessário corrigir aquelas coordenadas. Veremos 
oportunamente que foi exactamente este o termo 
correctivo adoptado por Abraão Zacuto para cada 
período de quatro anos. 


214 O Almanacb Perpetuum de Abraão Zacuto e as Tdbuas Náuticas 
Portuguesas. Coimbra, 1928. 

215 Com precisão notável, acrescente-se, pois o erro cometido não 
chega a atingir um segundo de tempo. 
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Quanto aos valores da declinação solar, dado 
indispensável na náutica, eles eram em alguns desses 
textos apresentados numa nova tabela onde se 
fixava esta coordenada, em graus e fracções, a partir 
dos lugares do Sol tirados de uma das quatro tábuas 
que os forneciam. É claro que estes valores da 
declinação podiam ser obtidos por recurso à igual- 
dade (i); o mais natural, no entanto, é que tenham 
sido deduzidos por métodos gráficos ou por meio 
de ábacos, pois tais processos expeditos tornaram-se 
muito usuais no período medieval. 

Por vezes esses ábacos estavam traçados nos mes- 
mos instrumentos de alturas (quadrante e astrolábio) 
usados pelos astrólogos. Do quadrante tornou-se 
conhecido na Europa a partir do século xv, 
segundo Millás Vallicrosa 216 , o tipo com cursor, 
que estava apetrechado para a resolução desse e de 
outros problemas astronómicos. No seu já citado 
tratado sobre o quadrante, Roberto Anglés dedica um 
parágrafo ao modo como se podia obter a declinação 
do Sol pelo cursor do instrumento (de declinationi 
solis habenda per cursorem) 217 , embora ele também 
mencione no livro as tábuas solares, referindo 
expressamente a de declinações. No capítulo xxx, 
na parte dedicada ao astrolábio plano, dos Libros 
dei Saber , igual mente se fala do modo «de saber la 


216 


Estúdios sobre Historia de Ia Ciência Espanola, 65 cscgs. 
lona, 1949. 

817 Ed. Julcs Tannery, 52. 


Barce- 
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declinacion de qual grado dei zodíaco quisieres ...» 218 , 
sem que isso dispensasse os compiladores desta obra 
monumental de apresentar tábuas das declinações 
solares, dadas em graus, minutos e segundos, em 
função dos lugares do Sol 219 , depois de terem 
intercalado no texto uma tábua única (e, por conse- 
quência, bastante grosseira) com estas últimas 
coordenadas expressas em graus inteiros 220 . 

Das muitas tábuas medievais com esta estrutura 
(embora falte em algumas a tabela das declinações) 
vamos citar apenas aquelas que, de qualquer modo, 
estão ou se podem supor ligadas às actividades dos 
astrólogos e dos marinheiros portugueses dos 
séculos xiv e xv. 

As mais antigas encontram-se nos Almanaques 
Portugueses de Madrid , que publicámos em 1961 221 . 
São tábuas quadrienais sobre os lugares do Sol 
(falta a tabela de declinações), que no mesmo texto 
se dizem estabelecidas para o ano de 1321 222 e, 


818 Ed. Rico y Sinobas, II, 275. 

218 Idem, rv, 6. Note-se que arredondando estes valores a minuto, 
a maior parte dos ângulos obtidos coincide com os adoptados por A. Zacuto 
na tábua correspondente do seu Almanacb Perpetuum; as diferenças encon- 
tradas, que nunca excedem 1', poderiam aliás explicar-se por arredonda- 
mentos incorrectos. 

220 ldem, 11, 291. Fontoura da Costa reproduz parcialmente, em 
Marinharia dos Descobrimentos, 82, a tábua citada na nota (219). 

221 Ed. da Junta de Investigações do Ultramar. Coimbra, 1961. 

222 O facto do equinócio da primavera ser ai fixado em 23-24 de 
Março apontar-nos-ia, no entanto, uma data muitíssimo anterior. É natu- 
ral que a anomalia já se encontre nas tábuas originais de Azarquicl, mas 
não sabemos a que deva ser atribuída. Fontoura refere-se a este problema, 
op. cit., 79. 
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Portugueses de Madrid (séc. xiv). 
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segundo Millás VaUicrosa 223 , procedem de um alma- 
naque latino preparado em Tortosa sobre tábuas de 
Azarquiel. Mas as explicações sobre o uso das 
tábuas, redigidas em português, não aludem a qual- 
quer correcção a introduzir aos valores tabelados 
para quadriénios imediatos, a fim de se anular, como 
já se disse, a diferença entre o ano civil juliano e o 
período do movimento de translação aparente do 
Sol 224 . 

Na Biblioteca da Ajuda existe um códice de tábuas 
astronómicas, já aqui referenciado e descrito 225 ; 
pelo título, de mão diferente da do calígrafo, sabe-se 
que estas tábuas foram compostas, depois das tábuas 
afonsinas (compositae post tabulas Alphonsi ) , no ano 
de 1321; não obstante, a cópia é mais tardia, datando 
de ano ante inuentam librorum Impressionem , que o 
título fixa em 1399 226 • A partir da fl. 94r este 
códice apresenta as tábuas dos lugares do Sol para 
um período de quatro anos, a começar pelo bissexto: 
mas, tal como nos Almanaques Portugueses de Madrid, 
não existe no manuscrito a tabela das declinações, 
nem qualquer indicação de ser necessário intro- 
duzir índices correctivos aos lugares tabelados, para 


223 Op. cit., 249 e segs. 

224 No texto vem citada uma correcção anual de um minuto («daqui 
adeante por cada huum armo aiunta huum meudo»), que se relaciona com 
a precessão dos equinócios e se refere às longitudes celestes das estrelas. 

225 Códice 59-VI-25. 

226 Esta informação não deve andar longe da verdade, dada a letra 
do códice e, sobretudo, a maneira típica como estão caligrafados os alga- 
rismos árabes em todas as suas tábuas. 
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deles se obterem as coordenadas em subsequentes 
«revoluções» do Sol 227 . 

Na Biblioteca do Arquivo Nacional da Torre do 
Tombo existem também dois manuscritos medievais 
com tábuas astronómicas, como já ficou indicado por 
Armando Cortesão no Vol. II da História da Cartografia 
Portuguesa; no entanto só um deles (o Códice 1711, 
intitulado Almanach ab antio 1468 usque ad anno 1480 ) 
inclui tábuas solares, mas fornecendo apenas, tal como 
os códices de Madrid e da Ajuda, os lugares do astro. 

Abraão Zacuto diz-nos, no seu Almanach Per- 
petuum y que Juda Aben Verga preparara antes dele 
tábuas astronómicas, referindo de modo vago uma 
das suas características. Como se sabe que Aben 
Verga viveu em Lisboa 228 , por ter datado de 1457 
e desta cidade outra das suas obras, têm alguns 
autores admitido a possibilidade das suas tábuas, 
talvez preparadas ainda em tempo do Infante D. Hen- 
rique, terem contribuído para a reforma da náutica 
empreendida pelos navegadores portugueses 229 . 
Estas tábuas de Aben Verga, que Bensaúde diz 
terem sido publicadas juntamente com as de Zacuto 


227 Por estas duas características e pelo ano em que foram preparadas, 
estas tábuas aproximam-se das dos Almanaques Portugueses de Madrid; 
mas não há dúvida que são de origens diferentes, bastando para o provar 
o facto do equinócio da Primavera ser nas tábuas da Ajuda fixado 
em 11-12 de Março. 

228 Joaquim Bensaúde, U Astronomie Nautique, 57. Bern, 1912. 

229 Está neste caso, por exemplo, Fontoura, op. cif., 81. Morais e 
Sousa também aproveitou no mesmo sentido a informação de Zacuto, 
mas de modo divergente da opinião de Fontoura. 
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numa edição do Almanach Verpetuum feita em 1525, 
são-nos desconhecidas, nem chegou ao nosso conhe- 
cimento notícia de que alguém se tivesse até hoje 
ocupado do seu estudo; assim, a suposta relação 
de tais tábuas com a navegação de alturas baseia-se 
simplesmente nas poucas palavras que Zacuto dedica 
àquele astrólogo; importa por isso referi-las desde já, 
muito embora se reserve para outro lugar o comentário 
às conclusões que delas tiraram Fontoura e Morais e 
Sousa. 

Numa carta dirigida ao bispo de Salamanca, que 
serve de introdução à obra, Zacuto fala de Aben 
Verga a propósito de certo erro existente em muitas 
tábuas que conhecia, e que alguns astrólogos pro- 
curaram corrigir; entre eles o salmantino menciona 
expressamente Aben Verga (de quorum numero fuit 
Aben Verga hebreum), aliás explicando — e veremos 
mais tarde a importância desse facto — que ele e 
outros, «desejando corrigir esse defeito, calcularam 
as suas tábuas de modo mais breve» (Allij volètes 
hüc defectü corigere tablas suas sb brevioribus modis 
calculaverüt) 230 . A estas palavras se resume tudo 
o que podemos apurar sobre as características das 
tábuas em geral — e não especialmente as do Sol, 
pois estas não são de um modo expresso visadas 
no trecho — calculadas por Aben Verga, num lugar 
e em ano que não estão designados na referência. 


230 Zacuto, Almanach Perpetuam , cd. fac-similada de Joaquim 
Bensaúde, 2. 
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As tábuas de Zacuto e as tábuas náuticas portuguesas 

E chegamos finalmente às tábuas de maior impor- 
tância, pela projecção que tiveram na marinharia 
portuguesa durante o período de quase um século: 
as tábuas solares que o astrólogo Abraão Zacuto 
inseriu no seu Almanach Perpetuum calculado em 
Salamanca em 1478 sobre o ano raiz 1472. Como 
já se disse, o astrólogo judeu José Vizinho, que foi 
médico das cortes de D. João II e D. Manuel, verteu 
para latim e para castelhano os cânones da obra, 
decerto antes de 1496, data das duas edições do 
Almanach, que inserem essas versões e foram feitas 
em Leiria; nesta data Zacuto encontrava-se em Por- 
tugal, para onde viera do em 1492 depois de expulso 
de Espanha, vítima das perseguições então ali movi- 
das aos judeus, sendo portanto possível (mas nada 
de concreto sabemos sobre o caso) que tenha ajudado 
Vizinho naquelas edições ou, o que é mais verosímil, 
no trabalho de traduzir o texto explicativo que 
antecede as tábuas 231 . 

A estrutura das tábuas solares de Zacuto é a 
que já se indicou: quatro delas dão os lugares do 
Sol para o quadriénio 1473-1476 (ao contrário das 
que referenciamos atrás, estas terminam pelo ano 
bissexto), sendo as respectivas coordenadas estabele- 


231 Zacuto teve de sair de Portugal em 1497, pelos mesmos motivos 
que o haviam levado a abandonar a Espanha. Para a sua biografia veja-se 
F. Cantera Burgos, Notas para la Historia de la Astronomia en la Espana 
Medieval. EJ judio salmantino Abraban Zacuto. Madrid, 1928. 
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cidas para o meio-dia, em cada dia e no lugar em que 
se fez o cálculo, e uma tabula declinationis planetarum 
et solis ab equinoctialis, que, como as já referidas, dava 
a declinação, em graus e minutos, de qualquer ponto 
da eclíptica, em função do seu lugar expresso em 
graus inteiros. Acrescente-se que na mesma página 
onde se inseriu esta tabela de declinações, foi impressa 
uma pequena tabula eqtionis solis, onde Zacuto fornece 
os valores das correcções a introduzir aos lugares 
do Sol tabelados, para as diversas revoluções com- 
pletas ou quadriénios passados sobre o ano raiz 232 . 
(Fig. 26). 

O segundo capítulo dos cânones da obra (segui- 
mos a tradução castelhana de José Vizinho) ensina 
a calcular o lugar do Sol em qualquer data de um 
ano A posterior ao quadriénio-base (1473-76) 233 . 
Feita a diferença A — 1472, o resto e o quociente 
da divisão da diferença por quatro indicariam, 
respectivamente, o número de ordem da tábua 
dos lugares a consultar (para este efeito, às tábuas 
de 1473, I 474> *475 e x 47^ correspondiam os 
números 1, 2, 3 e o) e o número de «revoluções 
completas» (ciclos de quatro anos) decorridos desde 
o ano raiz até o ano A. Na tabula equationis solis 
lia-se, em frente do número indicativo deste resto, 
a correcção aditiva que devia ser introduzida ao 
valor do lugar lido, para o dia considerado, na tábua 


232 Ed. fac-similada dc Joaquim Bensaúde, 41. 

233 Ibidem, 5. 
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indicada pelo resto daquela divisão. Conhecido o 
lugar do Sol, a tabula declinationis fornecia, finalmente, 
o valor da declinação solar para a data desejada; mas 
em geral só se chegava ao valor desta coordenada 
mediante uma interpolação, pois, como já observá- 
mos, a tabela apenas dá as declinações para graus 
inteiros dos lugares em cada signo 234 . 

Até a contribuição de Pedro Nunes para os 
problemas da marinharia, todas as tábuas náuticas 
portuguesas, a que é possível apontar com segurança 
a origem, foram calculadas sobre os elementos 
fornecidos pelo Almanach Perpetuam. Zacuto consi- 
derava 23 o 33' como valor da obliquidade da eclíptica, 
e todas as suas declinações estão tabeladas em função 
desse ângulo, que também aparece sem excepção 
em todas as tábuas portuguesas, até as do Tratado 
em dejensam da carta de marear , publicado em 1537; 
nesta obra Nunes considerou que os três minutos, 
habitualmente considerados além dos trinta, eram 
«sobejos», passando por isso a basear as suas tabelas 
numa obliquidade igual a 23 o 30' 235 . 

É oportuno fazer aqui referência às afirmações 
de João de Barros a propósito da preparação das 
primeiras tábuas solares náuticas do século xv, pois 
foi a partir delas que sem razão se inferiu o primado 
da ciência germânica daquela época nos progressos 


234 Fontoura exemplifica com um caso concreto o cálculo que acaba 
de ser referido ( Marinharia , 91); consideramos inútil repeti-lo aqui. 

235 Obras, 1, 199. Já veremos que Pedro Nunes tomou este valor de 
Monterégio. 
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técnicos da marinharia dos descobrimentos. Barros 
escreveu : 

«...em tempo delRey D. João o Segundo foi per 
elle encommendado este negocio a Mestre Rodrigo 
e a Mestre Josepe Judeo, ambos seus Médicos, 
e a hum Martim de Boémia, natural daquellas 
partes, o qual se gloreava ser discípulo de Joanne 
de Monte Regio, affamado Astronomo entre os Pro- 
fessores desta sciencia, os quaes acháram esta maneira 
de navegar per altura do Sol, de que fizeram suas 
taboadas para a declinação delle, como se ora usa 
entre os navegantes ...» 236 . 

Este passo tem sido muito discutido desde que 
A. von Humbolt o aproveitou tendenciosamente 
numa das suas obras. Na interpretação deste sábio 
alemão, o «grande cosmógrafo de Nuremberga», 
Martinho da Boémia, teria sido o mais útil dos três 
colaboradores reunidos por D. João II, sendo até 
ele quem directamente recebeu a ordem real «de 
calcular uma tábua de declinações do Sol e de ensinar 
os pilotos a guiarem-se pelas alturas do Sol e 
das estrelas» 237 . Vários historiadores que seguiram 
Humboldt apontaram as 'Efemérides de Regiomontano 
como a fonte donde Martinho da Boémia obtivera 
as tábuas daquele tipo que inicialmente serviram os 
navegadores portugueses, mas quase todos deixaram 


236 Década I, iv, ii, 281. Ed. 1778. 

237 Cosmos. Essai d'une description pbysique du monde. Trad. fr. de Ch. 
Galusky, 11, 312-3. Paris, 1848. 
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no esquecimento os nomes dos dois judeus citados 
pelo cronista 238 . 

Nem pelo facto da afirmação de Barros consentir 
a interpretação que coloca Behaim em situação proemi- 
nente nestes acontecimentos, esta é menos falsa, como 
o mostram argumentos aduzidos por Ravenstein, 
Bensaúde e, de modo decisivo, Pereira da Silva. 

Ravenstein foi quem levantou as primeiras 
objecções sérias à possibilidade de uma participação 
decisiva de Martinho da Boémia nos trabalhos 
preparatórios para a náutica astronómica baseada em 
observações solares, mas ainda admitia que tivesse sido 
ele a chamar «a atenção dos matemáticos portugueses 
sobre as Epbemerides de Monte Regio», aceitando, 
por consequência, que fosse esta a obra a que 
recorreram para a resolução daquele problema 239 . 

Bensaúde deu-se ao trabalho de analisar várias edi- 
ções das Efemérides, publicadas entre 1474 (que é a pri- 
meira) e 1498, concluindo que as declinações solares, 
dados essenciais para a elaboração das tábuas náuticas, 
não eram indicadas em qualquer dos exemplares 
consultados 240 ; foi, no entanto, encontrá-las numa 
outra obra do mesmo autor: a Tabula Directionem, 
publicada em 1475. Deste modo, a opinião de 


239 Joaquim Bensaúde, Les Legendes Allemandes, 45 e segs. Genève, 
1917-1920. 

239 E. G. Ravenstein, Martin Behaim, 19. Vide também J. M. Pereira 
de Oliveira, Martin Behaim, Porto, 1960. 

240 Joaquim Bensaúde, ed. fac-similada do Regimento do Astrolábio 
e do Quadrante (Guia Náutico de Munique), 12. 
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Humboldt e outros continuava a ser plausível, 
desde que às Efemérides , que citavam, se juntasse 
uma referência à Tabula; com efeito, os dois livros 
resolviam o problema de que, segundo Barros, 
haviam sido encarregados Behaim e os dois astrólogos 
judeus, e poderia ser em resultado da solicitude 
do primeiro que os dois últimos tivessem chegado 
ao conhecimento de tais obras, de acordo com a 
sugestão de Ravenstein. Mas, analisando as tábuas 
de Regiomontano, Bensaúde encontrou nelas uma 
particularidade importante: a máxima declinação aí 
atribuída ao Sol é de 23 o 30', quando em todas as 
tábuas quadrienais náuticas usadas até a época de 
Pedro Nunes esse máximo atinge, como já escre- 
vemos, o valor de 23 o 33' — ou seja, o valor de 
Zacuto. 

Coube a Luciano desvanecer as últimas dúvidas 
que porventura ainda subsistissem sobre o assunto 241 ; 
partindo dos dados do Almanach Terpetuum y repe- 
tiu os cálculos necessários para obter as tábuas 
quadrienais do tipo das usadas em náutica; à parte 
algumas anomalias facilmente explicáveis por desa- 
tenções dos calculadores, dos impressores ou dos 
copistas, pôde encontrar por este caminho os mes- 
mos números que aparecem registados nas tabelas 
usadas pelos pilotos. Nas páginas que seguem tere- 
mos ensejo de referir mais de espaço estes trabalhos 
de Luciano. 


241 Vide, por cx. f Obras Completas, n, 3 1 1 e segs. 
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Vimos como nas tábuas de Zacuto era possível 
deduzir as declinações solares por um processo de 
cálculo aritmético moroso e em que se podiam facil- 
mente cometer erros. É interessante notar que por 
isso saiu errado o valor da coordenada apresentado 
como exemplo desse cálculo nos mesmos cânones 
do Almanach Verpetmm: para se obter a declinação 
solar em 15 de Março de 1495, indica-se como lugar 
do astro nessa data o valor de 3 0 5 2' de Aries, quando 
na verdade o cálculo correcto daria 3 0 56' do mesmo 
signo. 

Este inconveniente agravava-se, como é evidente, 
se tal operação estivesse a cargo dos pilotos, que 
teriam de trabalhar em condições mais deficientes 
do que os astrólogos, e possuíam em geral muito 
menor preparação cultural do que eles. Por isso 
Fontoura afirmou que as tábuas solares com a estru- 
tura das do Almanach de Zacuto, embora mais tarde 
tivesse sido aconselhado o seu uso em náutica por 
Pedro Nunes 242 , só podiam ser usadas no cálculo 
da declinação solar por «um astrónomo, ou quem 
possuísse uma sólida cultura astronómica ...; os 
marítimos não possuíam em geral a instrução sufi- 
ciente para os cálculos necessários, complicados em 
demasia para gente tão simples»; e acrescentou: 
«O Almanach era um livro de gabinete, para astró- 
nomos, astrólogos e cosmógrafos, ... ». Na mesma 
ordem de ideias Morais e Sousa já antes escrevera 


Ui Tratado em defensam da carta de marear (i 5 37) in Obras, 1, 175 e segs. 
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que as tábuas de Zacuto «eram exclusivamente 
destinadas aos astrónomos e astrólogos, a quem só 
interessava o conhecimento do lugar do sol»; e em 
reforço da sua opinião disse ainda que as interpola- 
ções, exigidas no cálculo das declinações, eram «abso- 
lutamente incompatíveis com a limitada instrução 
dos nossos pilotos» 243 . 

Estas observações, que até certo ponto devem 
ser consideradas pertinentes, não podem passar sem 

r 

comentário. E certo que não se sabe de um só caso 
em que qualquer piloto tivesse efectivamente usado 
de tábuas como as de Zacuto na determinação de 
uma latitude; mas é igualmente verdade que por 
vezes as tiveram à sua disposição e que alguns 
sabiam como podiam servir-se delas. Estes dois 
factos são testemunhados por Francisco Rodrigues, 
que se refere a tábuas desse tipo e ao seu uso em 
náutica num pequeno caderno sobre coisas de mari- 
nharia que nos deixou; por ele se vê que este piloto 
esteve em presença de um grupo de tais tábuas 
solares que tinham 1508 por ano raiz; apesar de o 
texto ser pouco claro, não há margem para dúvidas 
a respeito deste facto, visto a referência ser seguida 
de um exemplo que cabalmente a esclarece. 

Como este assunto nunca foi tratado pelos histo- 
riadores da náutica dos descobrimentos 244 , convém 


243 A S ciência Nautica dos Pilotos Portugueses dos Séculos xv e xvi, i, 64. 

244 Ocupámo-nos dele pela primeira vez em 1967 em «A determina- 
ção da declinação solar na náutica dos descobrimentos», publicado na 
Revista da Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra, xxxix, 1-29. 
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que dele nos ocupemos mais de espaço. Os pri- 
meiros períodos desse texto de Rodrigues dizem 
o seguinte 246 : 

«O graao que achardes sobre os graaos de quallqr 
dos synoos: Das quatro tauoas em tam teres o ver- 
dadeiro lugaar do soll & por escusar trabalho 
& Reteficaçam de hüma tauoa. A qual! achares 
na tauoa da decrynaçam a mãao Direjta Na quall 
se mostra aquylo que avemos Dacreçemtaar em cada 
hüma Das ditas Rovulações que Am de vir». 

O texto está truncado, como logo se reconhece 
pela referência às «ditas revoluções», visto o autor 
não ter delas falado antes nos fragmentos que nos 
chegaram, ao contrário do que na frase se diz; mas 
é evidente que neste passo se visam quatro tábuas 
com os lugares do Sol, uma tábua de declinações 
e ainda uma tabuada com as correcçòes aditivas a 
introduzir nos lugares por cada «revolução» 246 ou 
ciclo de quatro anos decorridos sobre o ano raiz. 
A tabuada com os índices de correcção e a tabela 
das declinações encontravam-se, como diz o piloto, 
na mesma página, estando a primeira situada à 
direita da segunda — quer dizer, apresentando a 
mesma disposição que se lhes dera na folha corres- 
pondente da obra de Zacuto (fig. 26); todavia, os 
elementos numéricos das tábuas a que Francisco 


245 Armando Cortesão, The Suma Oriental of Tomé Pires and tbe Book 
of Francisco Rodrigues, li, 320. 

246 Note-se que esta designação é também a adoptada no Almanach 
Perpetuum. 
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Rodrigues alude dissentiam, pelo menos em parte, 
dos que se encontram no Almanach Perpetuam. 

Feitas estas observações, continuemos a trans- 
crição, mas agora comparando as palavras do 'Livro 
com as dos Cânones explicativos de Zacuto: 


LIVRO DE FRANCISCO 
RODRIGUES 

«& poor q isto seja 
mais decrarado / A quem 
o leer /. quero por por 
ffegura este emxempro / 
que sabermos o Vda- 
deyro lugar: Do Soll .ss 
do anno Do nacimemto 
de nosso semnor Jhüus 
Xpo de 1.5. 2.0. annnõs / 
Aos .1.5. dias do mees 
de marco & tirares dos 
ditos .15.2.0. a Raiz das 
tauoas que sam .1.5. o. 8. 
annos de maneyra que 
fficam .12. amnos. Dos 
quaes tirares todolos 
quatro quamtos Acha- 
res & fficar uos ham Na 
maao quatro amnos o 
qual vos amostrara que 
Aves Demtrar Na quar- 
ta tauoa Do ssoll.» 


CÂNONES DO ALMANACH 
PERPETUUM 

«z por q esto sea mas 
claro a los leyêtes pone- 
mos êxêplo. quiero saber 
el verdadero lugar dei 
Sol ano dei nasçimiêto 
dei nuestro senor de 
1495 a 15 dias de março 
sacare de 1495 la rayz 
delas tablas q son 1472 
z qdan 23 anos, delos 
quales sacare todos los 
4 quãtos fuere posible 
z quedaran e mi mano 3 
los quales 3 me denues- 
tran que tiégo de êtrar 
en la terçera tabla dei 
sol», (p. 6). 
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Vê-se, pois, que até aqui há perfeita analogia entre 
o que Francisco Rodrigues escreveu e a tradução 
castelhana, feita por Vizinho, das explicações para 
o uso do Almanach Perpetuum. 

Por outro lado, e ainda que mais adiante assina- 
lemos outra diferença essencial entre as tábuas refe- 
ridas pelos dois autores, deve-se observar que já 
neste passo se verifica serem elas distintas: de facto, 
embora ambas terminassem pelo ano bissexto, as 
de Zacuto haviam sido calculadas para 1473-1476, 
e aquelas que o piloto tinha à vista referiam-se ao 
quadriénio de 1509-15 12. 

É ainda de notar que os lugares do Sol não corri- 
gidos para 1520, que foi bissexto, deviam ser lidos 
na quarta tabela do grupo, o que era indicado pela 
divisão exacta por quatro do número de anos decor- 
ridos desde o ano raiz até 1520 (como sabemos, 
o quociente igual a 3, nessa operação, dava o número 
das revoluções concluídas até esse ano e desde 1508); 
mas Francisco Rodrigues erra a divisão, declarando 
que o seu resto caía igual a 4, decerto para obter uma 
concordância inequívoca entre esse número e o 
número de ordem da tábua a utilizar. 

Voltemos aos dois textos, que terminam do 
seguinte modo: 


«& emtam depois q 
emtrardes Na quarta ta- 
uoaa Aquele dia propia- 
mente. ss. a. .15. dias 


«Estõces, entrando ê 
la terçera tabla al dia 
propuesto s. a 15 dias 
de março, z hallo el sol 
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de março Achares que 
o soll esta em quatro 
graaos & 53 meudos & 
.31. segumdos /. os quaes 
sam p tres Reuoluçoes 
do ssoll / que ssam pas- 
sados segumdo. ho veres 
Na tauoa em direjto das 
.3. Reuoluçoes / & des 
quee ho Achardes dires 
Vdadeiramemte que o 
soll esta em 4 gaos Sc . 5 . 3 . 
meudos Sc .3.1. segum- 
dos Sc teram da deçina- 
çam .2. /. Dous graaos Sc 
.20. meudos /.»( p. 321). 


q esta ê 3 grados r 47 mi- 
nutos de aries lo qual 
asy hecho, a estos gra- 
dos z minutos ahadole 
8 m. z 50 s. los quales 
son por çinco revoluçio- 
nes dei sol pasadas se- 
gundo q aparesçe en la 
tabla ê derecho de 5. 
los quales hallados dire- 
mos q el sol esta ê 3 gra- 
dos z 5 2 minutos de 
aries.» 247 


Por consequência Rodrigues, muito embora con- 
tinue a acompanhar o desenvolvimento da explicação 
de Zacuto, só dá o valor final do lugar do Sol, sem 
referir a correcção introduzida ao número lido na 
tábua. Se por aqui é, pois, impossível saber se alguns 
dos elementos utilizados nas tábuas de Francisco 
Rodrigues procediam ou não do Almanach Perpetuum , 
há dois modos de vermos que, salvo o caso de erros 


247 Além do erro deste valor final, já atrás sublinhado, notaremos 
que o valor do lugar do Sol no dia 15 dc Março dado pela terceira tábua 
é de 3 o 47' 35*, o que por arredondamento devia dar 3 0 48', e não 3 0 47', 
como se escreveu no texto. Estes erros de arredondamentos eram 
vulgares. 
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de cálculo cometidos pelo autor, foi outra a sua 
origem. 

De facto, quando se calcula pelo Almanach o 
lugar do Sol para 15 de Março de 1520, chega-se ao 
valor de 4 0 51' 44", diferente daquele que o 'Livro 
de Rodrigues regista; além disso, verifica-se que a 
declinação de i° 20' indicada no texto como corres- 
pondente ao lugar de 4 0 53' 31* de Aries, nunca 
podia ter sido deduzida da tabula declinationis de Zacuto, 
pois esta conduziria ao valor de i° 58'. 

Nada mais podemos dizer sobre as tábuas de 
que Francisco Rodrigues dispunha. Mas não obs- 
tante a sua brevidade, aquele passo do seu Livro 
conduz a duas conclusões com interesse: em pri- 
meiro lugar mostra-nos que, como já escrevemos e 
em contrário do que em geral fora até agora admi- 
tido, alguns pilotos dos descobrimentos conheciam 
e sabiam usar as tábuas solares «de gabinete», como 
as classificou Fontoura, que haviam sido preparadas 
para os trabalhos astrológicos muito antes do advento 
da náutica astronómica; em segundo lugar leva-nos 
à suspeita de que foram esporadicamente utilizadas 
na náutica portuguesa do século xvi tábuas aná- 
logas às de Zacuto, mas com índices diferentes dos 
destas, o que nenhum outro texto da época sugere 
sequer de modo indirecto. 

O uso de tábuas solares deste género foi, sem 
dúvida, excepcional, como logo nos indica o facto 
daquele passo de Francisco Rodrigues ser o único texto 
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conhecido da época que a elas alude; tem o mesmo 
significado, de resto, o conselho dado por Pedro 
Nunes, como se fosse novidade, para que os navega- 
dores passassem a utilizar tábuas com igual estrutura. 

As tabelas correntemente usadas em marinharia 
tiveram a característica comum de dar por lei- 
tura directa os valores das declinações do Sol. A sua 
preparação consistia em coordenar numa só os dados 
contidos nas quatro tábuas dos lugares e na tabula 
declimtionis de Zacuto, calculando-se com antece- 
dência para todos os dias de um ano, ou de vários 
anos sucessivos, e pelas operações aritméticas que 
acima indicámos, os valores daquelas coordenadas, 
a que se podiam juntar noutra coluna, como muitas 
vezes se fez, os correspondentes valores dos lugares 
do astro; ao recorrerem a tabelas assim organizadas 
os pilotos não tinham necessidade de efectuar cál- 
culos suplementares. 

Seguindo este processo, as tábuas solares náu- 
ticas podiam ser, e foram de facto, preparadas de dois 
modos. Ou se consideravam aceitáveis aproxima- 
ções de certo modo grosseiras, organizando-se uma 
só tábua que servia para vários anos, embora compro- 
metendo a exactidão das latitudes obtidas através 
dela; ou se preparavam tábuas quadrienais, que 
em rigor deveriam ser repetidas de ciclo em ciclo, 
e que habilitavam os navegadores a obter resul- 
tados mais precisos. 

Apenas conhecemos uma tábua do primeiro tipo: 
é a chamada «tábua solar única» de declinações e 
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de lugares publicada no Guia de Munique 248 e trans- 
crita por Francisco Rodrigues 249 no seu Livro , embora 
aqui se tenha cometido um erro de cópia de io° por 
excesso em cada uma das declinações registadas 
para o mês de Dezembro. 

É possível que esta tábua seja consequência dos 
trabalhos de José Vizinho e mestre Rodrigo, como 
insinua João de Barros e querem alguns autores, a 
despeito de não haver desse facto prova segura; em 
todo o caso, não há dúvida de que a sua origem se 
encontra no Almanach de Zacuto. 

Mas antes de fazermos a prova desta afirmação, 
cabe referir aqui a relação que Morais e Sousa e Fon- 
toura suspeitaram existir entra as tábuas com esta 
estrutura e as desconhecidas tabelas do Sol organiza- 
das pelo astrólogo Aben Verga. 

Morais e Sousa começou por comparar a tabela 
do Guia referente ao mês de Março com a do mesmo 
mês do ano de 1473 publicada no Almanach Perpetuum ; 
nesta última o equinócio da Primavera teve lugar 
no dia 11 de Março antes do meio-dia, visto o lugar 


848 Ed. fac-similada de J. Bcnsaúde, 15-24. 

249 Ed. cit., 313-8. Num códice do tinal do século xvi ou primeiros 
anos do imediato (Biblioteca-Geral da Universidade de Coimbra, Ms. 440, 
fls. 20-2 5 v), encontra-se uma tábua única dos lugares do Sol, seguida 
de uma tabela de declinações análoga à de Zacuto, c de uma tabuada com 
as correcções que deviam ser introduzidas aos lugares do astro para todos 
os anos do período decorrido de 1593 a 1707. Mas é duvidoso que tal 
grupo de tábuas tenha servido em náutica; se o foi, não temos do facto 
qualquer noticia. 
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Fig. 27 — Uma página da tábua solar única do Livro de Francisco Rodrigues 
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do Sol a essa hora, que é o dado na tábua, já ser 
de 20' 3* em Aries; na correspondente tabela do 
Guia o equinócio teve lugar na mesma data mas 
exctamente ao meio-dia, segundo Morais e Sousa, 
visto ser de o° o' a declinação solar ali registada 250 . 
Aceitando para a precessão dos equinócios o valor 
de 5o",i (mas na época era o valor de Albaténio, 
de I o em 66 anos, o mais correntemente usado), o 
equinócio da Primavera dera-se ao meio dia 24 anos 
antes de 1473, como é fácil de verificar — por con- 
sequência em 1449. Baseado neste facto e em diver- 
sas irregularidades da tábua única, e lembrando 
que o mesmo Zacuto declara ter Aben Verga orga- 
nizado tábuas solares de modo «mais breve», con- 
cluiu Morais e Sousa, embora dubitativamente 251 , 
que teria sido este último astrólogo o autor da 
adaptação de que saiu a tábua do Guia : «Solicitado 
pelo Infante, Eben Verga, aproveitando a próxima 
ou recente coincidência do equinócio com a hora do 
meio-dia, adaptaria a sua tábua de declinação a um 
ano civil, entendendo, e com razão, que ela era 
suficiente para as observações a que era destinada 


260 Morais e Sousa teve razão ao observar que os lugares e as decli- 
nações da tábua se não correspondem; efectivamcntc, para aquele dia 
elas registam o lugar de i° em Aries, que a tabula declinationis de Zacuto 
faz corresponder a o° 24' de declinação, e não aos o° o' impressos no folheto; 
e mesmo que se tivesse recorrido a outra tábua de declinações, nunca a 
diferença podia ser tão acentuada. 

251 Com efeito. Morais e Sousa escreveu (p. 63): «Mas fosse ou não 
fosse Eben Verga o autor das tábuas do regimento de Munich ...». 
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e pensando talvez que para os cristãos ainda era 
boa de mais» 252 . 

A dedução de Morais e Sousa sugere, no entanto, 
alguns reparos, que supomos implicarem a sua não 
aceitação. Assim, Bensaúde mostrou, em 1912 263 9 
apresentar a tábua única do Guia de Munique as mes- 
mas declinações que na tabula declinationis de Zacuto 
se fixaram para graus inteiros dos lugares nos signos. 
Poder-se-ia dizer que a tábua análoga de Aben 
Verga (que aliás nem sabemos se existiu) repetia 
esses números; mas tal coincidência parece pouco 
provável em relação a quase quatro centenas de 
números, e uma boa prova disso estará na circuns- 
tância de haver na tábua congénere dos Libros dei 
Saber vários ângulos discordantes. 

Por outro lado, e na mesma ordem de ideias, 
é arbitrária a escolha que se fez das tábuas de Zacuto 
para aquela comparação, quando de todo ignoramos 
se os elementos do almanaque de Aben Verga con- 
cordavam, ou sequer se aproximavam, dos adopta- 
dos pelo judeu salmantino. 

Mais importante, porém, é notar que o ano de 1449, 
deduzido por Morais e Sousa, é discutível. Na ver- 
dade, dos números registados nas duas tabelas para 
dia diferente do considerado por Morais e Sousa, nem 
sempre recolheríamos a mesma indicação; por exem- 


262 Op. cit. } 1, 63. Este remoque é injusto para com os astrólogos 
judeus que, como Zacuto ou Vizinho, colaboraram activa e lealmente 
nos trabalhos da marinharia portuguesa. 

253 L.’ Astronomie Nautique, 119. 

l8l 


Copyrighted material 



pio: a declinação de ii° 53', indicada na tábua única 
para o dia 11 de Abril, corresponde na tabula decli - 
nationis de Zacuto ao lugar de i° em Taurus; e como 
a tabula prima solis do Almanacb dá neste dia 36' 30" 
do mesmo signo, de igual modo se podia concluir 
que a tábua única fora calculada para 30 anos antes 
(portanto: 1443). 

Fontoura, embora divergindo em parte da opi- 
nião de Morais e Sousa, também pensou, sugestio- 
nado pelas já citadas palavras da carta de Zacuto ao 
bispo de Salamanca, que a presença de Aben Verga 
em Lisboa não devia ter deixado de ser aproveitada 
pelos homens que na época eram responsáveis pelos 
assuntos náuticos. O astrólogo teria sido o autor da 
primeira tábua única da marinharia portuguesa, dis- 
tinta da do guia de Munique e hoje perdida, que ele 
possivelmente calculara para 1456. E o historiador 
fixava esta data a partir de um dado seguro — a pre- 
sença de Aben Verga em Lisboa no ano de 1457, 
e de uma conjectura — a de que a sua hipotética tábua 
era similar à do Guia , e devia corresponder, portanto, 
a um ano bissexto 254 . 

Para Fontoura, com efeito, as tabelas do folheto 
de Munique tiveram origem no Almanacb de Zacuto, 
tendo chegado a indicar 1483 como o ano para que 
foram deduzidas. O historiador baseou-se em cál- 
culos que lhe permitiram obter da tabula tertia solis 
do Almanacb y com o acréscimo de 3' 32" devido às 


844 Marinharia , 81 e 83. 
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duas revoluções completas efectuadas pelo Sol 
até 1483, quase todos os lugares do Sol inscritos 
na tábua única; e, a partir deles, as declinações que 
aí se lêem. No quadro I anexo reunimos os resul- 
tados desse cálculo para o mês de Março daquele 
ano, verificando-se que efectivamente os números 
calculados coincidem com os do Guia , salvo algu- 
mas diferenças de i° entre os lugares, que se explicam 
por defeitos de arredondamentos ou erros de impres- 
são — além do erro da coordenada fixada para o 
dia 8 de Março, que resultou da troca dos dois alga- 
rismos. 

Não obstante o cálculo de Fontoura ter moti- 
vação fundamentada, não é lícito afirmar a partir 
dele que a tábua solar única fosse calculada exacta- 
mente para 1483, com exclusão de com igual proba- 
bilidades o ter sido para outro ano. 

Com efeito: a terceira tabela dos lugares do Sol 
do Almanach servia para 1475 e, depois das neces- 
sárias correcções aditivas, para todos os anos subse- 
quentes que fossem obtidos pela adição de 1475 
a qualquer múltiplo inteiro de 4, acrescidos de três 
unidades: 1479; I 4^7i etc. 

Que a referida tabela do Guia não foi calculada 
para 1479, v ^“ se do valor aí escrito no dia 31 de 
Março: vencida apenas uma «revolução» sobre o 
ano raiz, a que correspondia a correcção de 1' 46", 
o lugar do Sol, segundo os números de Zacuto, 
seria 19 o 28' 39" de Aries; e o arredondamento a 
graus inteiros daria, portanto, 19 o e não 20 o , como 
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QUADRO I. LUGARES E DECLINAÇÕES DO SOL SEGUNDO ZACUTO 

E O GUIA DE MUNIQUE 



ALMANACH PERPETUUM 


GUIA DE MUNIQUE 


LUGARES 


DECLI- LUGA- DECLI- 


LUGARES LUGARES dONdÃ DECLI " LUGA- DECLI- 
I 475, MARÇO 1483, MARÇO MENTOS NAÇÕES RES NAÇÕES 



(Pisces) 
I9 0 57' 49' 

20 57 l 8 

21 56 47 

22 56 15 

2 3 53 40 

2 4 55 05 

2 5 54 30 

2 <> 53 45 

27 53 00 

28 52 14 

29 51 22 

(Aries) 

0 50 30 

1 49 38 

2 48 37 

3 47 35 

4 46 33 

5 45 26 

6 44 19 

7 43 i* 

8 42 o 

9 40 44 

10 39 29 

11 38 ii 

12 36 53 

13 35 35 

14 34 10 

15 3 2 45 

16 31 20 

17 29 53 

18 28 22 

19 26 33 


(Pisces) 
20° Oi' 21* 

21 00 50 

22 OO 19 

22 59 17 

23 59 12 

2 4 58 37 

25 58 02 

26 57 17 
21 56 3 2 

2 8 55 46 

2 9 54 54 

(Aries) 

0 54 02 

1 53 10 

2 52 09 

3 5 1 °7 

4 5 ° °5 

5 48 58 

6 47 51 

7 46 44 

8 45 3 2 

9 44 16 

10 43 01 

11 41 43 

12 40 25 

13 39 07 

H 37 4 2 

15 36 17 

16 34 52 

17 33 2 5 

18 31 34 

19 30 25 


3° 59 ' 

3 35 

3 ” 
2 48 

2 24 
2 o 
i 36 
i 12 
o 48 
o 24 


o 24 

0 48 

1 12 
I 36 


2 24 

2 48 

3 ii 
3 35 


3 ° 39' 

3 35 
3 ii 
2 48 
2 24 
2 o 
i 36 
i 12 
o 48 
o 24 



o 24 

0 48 

1 12 

1 36 

2 O 

2 2 4 

2 48 

3 II 
3 35 

3 59 

4 22 

4 46 

5 9 
5 33 

5 5<> 

6 19 

6 43 

7 9 
7 2 9 
7 5i 


Observação — Nos valores assinalados com * houve evidente erro 
tipográfico ou lapsos nos arredondamentos. 
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no Guia se lê; e não houve erro de impressão com 
este último número, pois ele é confirmado pelo valor 
da declinação solar correspondente. 

Desta primeira observação resulta que é 1483 o 
ano mais recuado para o qual, nas condições em que 
se calculou a tábua do guia náutico, serviam os 
valores dos lugares do Sol que ela apresenta. Toda- 
via, não é difícil mostrar que seríamos conduzidos 
aos mesmos números em mais anos da série acima 
indicada. De facto, o lugar do Sol num mesmo 
dia daqueles vários anos apresentava-se com valores 
crescentes, em virtude de resultarem da introdução 
de sucessivas correcções aditivas: e isso acabaria 
por impor arredondamentos que conduziriam a núme- 
ros diferentes dos que se escreveram no Guia . 

O primeiro lugar do Sol a ser arredondado, depois 
de 1483, para número inteiro em graus diferente 
do da tábua única, é o do dia 1 de Março; e seria 
necessário que o cálculo conduzisse a 20 o 30' T, para 
que na correspondente casa daquela tábua ficasse 21 o 
e não 20 o como lá se lê. Sobre o valor dado na 
tertia tabua solis era necessário, portanto, introduzir 
uma correcção de 32' 12"; ao valor mínimo possível 
desta correcção correspondiam 19 ciclos decorridos 
sobre 1472 (como se vê pela tabula equationis solis), 
o que conduziria ao ano de 1551. Verifica-se, pois, 
que a tabela de Março inserida no Guia de Munique 
podia ter sido preparada para qualquer ano terceiro 
depois de um bissexto, a começar em 1483 e a termi- 
nar em 1547. 
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O estudo pormenorizado das restantes tábuas 
do Guia sugerir-nos-ia que foram nelas cometidas 
diversas arbitrariedades, de cálculo ou de cópia, 
não nos deixando o arredondamento a graus inteiros 
apontar algumas vezes onde exactamente tal teve 
lugar. Em todo o caso, persiste a incerteza quanto 
ao ano para o qual foram deduzidas essas tabelas 
mensais. 

Para não alongarmos demasiadamente esta aná- 
lise, limitamo-nos a indicar no quadro II, a título de 


QUADRO II. LUGARES DO SOL 


ALMANACH PERPETUUM 1483, MAIO 

GUIA DE MUNIQUE 

DIAS 

VALORES 

ARREDONDA- 

MENTOS 

VALORES 

ANO MAIS 
RECUADO 

I 

I9 0 25' 58' 

I9 0 

20° 

M95 

2 

20 2} 27 

20 

21 

Í499 

3 

21 20 ;6 

21 

22 

I503*; 

4 

22 iS 25 

22 

23 

1507 a) 

5 

23 15 53 

23 

24 

HM 

6 

24 13 21 

24 

25 

1519^ 

7 

25 10 45 

25 

26 

I527 

8 

26 8 08 

26 

27 

1537 


a) Com arredondamento forçado. 


exemplo, como os valores do Sol para os primeiros 
oito dias de Maio não coincidem com os que se dedu- 
zem do Almanacb Perpetuum para 1483: e que, por 
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outro lado, o ano mais recuado a que esses números 
se adaptariam vai variando de casa para casa, sendo 
já 1531 para o dia 8, o que é inadmissível. Quer 
dizer: os índices da tábua do Guia de Mwiique estão 
afectados de muitos erros, sendo impossível tirar 
deles qualquer indicação segura quanto à data para 
que foram calculados. 

Uma conclusão se impõe: a tábua solar única 
era bastante grosseira, mesmo para as determinações 
aproximadas de latitudes que interessavam às nave- 
gações desse tempo. E esse deve ter sido um dos 
factores decisivos para impor a elaboração de tábuas 
quadrienais, de que passamos agora a ocupar-nos. 

As mais antigas tábuas quadrienais impressas 
são as do Guia de Évora, cuja edição tem sido fixada, 
a partir delas, em c . 1516, pois se apura que foram 
calculadas para o período decorrido de 1517 a 1520. 
A primeira tabela destes opúsculo oferece os lugares 
do Sol e as suas declinações para um ano bissexto 
não designado; as três restantes, referentes aos três 
anos comuns do ciclo, apenas reproduzem as coor- 
denadas solares com interesse para a náutica, ou seja, 
as declinações 265 . 

Este conjunto de tábuas foi certamente o mais 
vulgarizado na primeira metade do século xvi: de 
facto, encontramo-lo inserido em todas as edições 
conhecidas 256 do Repor tòrio dos Tempos de Valentim 


268 Luís de Albuquerque, Os Guias Náuticos de Munique e Évora, 1 99-222. 
258 Segundo informa Fontoura, Marinharia, 100. 

187 


Copyrighted material 



Fernandes, onde, tal como na cópia do Guia, apenas 
são dadas as duas coordenadas do astro na tabela 
referente ao bissexto: no Livro de Marinharia de João 
de Lisboa 207 e no Guia de Woljenbüttel 258 , onde se 
encontram completas; no Livro de Marinharia de 
Manuel Álvares e no de Bernardo Fernandes 259 , 
que apenas transcrevem as declinações solares; no 
já referido Regimento da Declinação do Sol que se encon- 
tra no manuscrito no Arquivo Nacional da Torre 
do Tombo; em diversos atlas que incluem folhas 
dedicadas aos elementos astronómicos usados em 
marinharia, e em particular nos de Lázaro Luiz 
(c. 1563), de Bartolomeu Velho (c. 1560) e de Fernão 
Vaz Dourado (por exemplo, os de 1568 e 1570); e 
ainda vários outros livros e compilações 260 . Para 
se ter uma ideia da receptividade que estas tábuas 
encontraram, podemos acrescentar que também alguns 
livros coligidos no estrangeiro as utilizaram, nomea- 
damente em La Cosmographie avec V espire et le rêgime 
du Soleil de Jean Alphonco Saintoge 281 , The Brief 

267 É o segundo grupo de tábuas desta compilação, ed. cit., 67 e segs.‘ 
As outras apresentam, cm lugar de declinações, distâncias polares do Sol 
utilizáveis na aplicação de um regimento do Sol iá referido. 

258 Vide Luís de Albuquebrue, op. cit., 250-73. 

259 Vide Luís de Albuquerque, O Livro de Marinharia de Manuel 
Álvares (com introdução eje Armando Cortesão), 47-62. Para o Livro 
de Fernandes, que insere as tábuas por ordem cronológica, vide a ed. de 
Fontoura da Costa, 5 e segs. Lisboa, 1940. 

260 O Livro de Marinharia de André Pires contém dois grupos de 
tábuas, que reúnem valores respeitantes a diversos quadriénios ; no segun- 
do grupo, como veremos, há fragmentos destas tábuas calculadas 
para 15 17-15 20. 

281 Ed. G. Musset, 89-112. Paris, 1904. 
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Summe oj Geography de Roger Barlow 262 , e no escrito 
de um anónimo autor italiano, que traduziu um guia 
náutico português numa versão existente num códice 
da Biblioteca de Florença, como foi assinalado por 
Sebastiano Crinó 263 . 

Dada a circunstância das cópias destas tábuas 
no Guia de Wolfenbüttel e na compilação de João 
de Lisboa inserirem as duas coordenadas do Sol 
para todos os meses do quadriénio, Pereira da Silva 
pôde estudá-las com minúcia 264 , procurando dedu- 
zir dos dados do Almamch Verpetuum os lugares do Sol 
que mais se aproximam dos valores tabelados 265 . 
Começou por considerar o caso da tábua do ano bis- 
sexto, concluindo que, para dos dados do almanaque 
se chegar aos números do Guia era, necessário fazer 
arredondamentos a minutos inteiros depois de jun- 
tar aos primeiros 19' 25", correcção devida a 11 «revo- 
luções» do Sol — ou seja, correspondente aos 44 anos 
decorridos de 1476 (ano bissexto das tábuas de 
Zacuto) até 1 5 20. No quadro III comparam-se, a título 
de exemplo, os ângulos assim calculados para a pri- 
meira quinzena de Março deste ano com aqueles que 
o Guia regista para as mesmas datas. 


262 Ed. E. G. R. Taylor, 14-29. Hakluyt Society, Londres, 1932. 

2«3 Portolani Manoscritti e Carte da Navigare Compilati per la Marina 
Medi cea (II Portolani de Bernardo Baroncelli) , in Revista Marítima, Roma, 1930. 

264 Obras Completas, n, 5 e segs., 163 e segs. e 311 e segs. 

265 Como o almanaque de Zacuto dá os lugares do Sol até os segun- 
dos, mas se limita a indicar os minutos exactos das declinações, é sobre 
a primeira coordenada que se podem estabelecer conclusões mais seguras 
quanto às datas das várias tábuas náuticas portuguesas. 
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Note-se que para este período apenas se encon- 
tram três valores discordantes nas duas séries de 
números, sendo duas das discordâncias facilmente 


QUADRO III 


DIAS 

REGIMENTO E 
ANO BISSEXTO, MARÇO 

ALMANACH 
PERPETUUM 
I 52 O, MARÇO 


LUGARES 

DO SOL 

DECLINAÇÕES 

LUGARES 

DO SOL 

I 

21 ° 

02 ' 

3° 

35' 

2iO 

02 ' 

07' 

2 

22 

02 

3 

1 1 

22 

OI 

36 

3 

23 

OI 

2 

48 

23 

OI 

05 

4 

24 

OI 

2 

24 

24 

OO 

32 

5 

25 

OO 

2 

00 

24 

59 

56 

6 

25 

59 

I 

36 

25 

59 

21 

7 

26 

58 * 

I 

12 

26 

58 

45 

8 

27 

58 

O 

48 

27 

57 

59 

9 

28 

57 

O 

24 

28 

57 

13 

IO 

29 

57 

0 

01 

29 

56 

26 

ii 

OO 

55 * 

O 

23 

O 

56 

25 

12 

I 

54* 

O 

47 

I 

54 

4i 

13 

2 

54 

I 

10 

2 

53 

47 

14 

3 

53 

I 

34 

3 

52 

46 

15 

4 

52 

I 

58 

4 

5 i 

44 


* Arredondamentos incorrcctos. 


explicáveis por arredondamentos defeituosos; e o 
defeito consistiu em tomar os minutos exactos dos 
ângulos calculados, quando na verdade deviam ter 
sido forçados de mais uma unidade, por ser, em 
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ambos os casos, superior a 30 a casa dos segundos 
de qualquer das coordenadas. 

Luciano submeteu a esta mesma análise as restantes 
tabelas do conjunto, concluindo que os seus valores 
foram calculados para os anos de 1517, 1518 e 1519. 
E pôde ainda assinalar uma anomalia verificada 
nos lugares do Sol apontados para o segundo semes- 
tre do ano bissexto; na verdade, eles não são os res- 
peitantes a 1520, muito embora as declinações que 
a seu lado se inserem sejam as desse ano, mas repetem 
os índices que para o mesmo período de tempo se 
podem ler na tábua de 1517 (vide quadro IV). 
O mesmo historiador logo acrescentou 266 , que este 
erro se não repete na cópia das tábuas que lemos 
no Livro de Marinharia de João de Lisboa 267 , e por 
isso deve ter origem num lapso cometido pelos tipó- 
grafos a quem foi confiada a edição da obra. 

Apesar de terem sido estas as tábuas solares mais 
vulgarizadas na época, elas não são as mais antigas, 
nem as únicas que os pilotos tiveram à sua disposição. 
Luciano P. da Silva 268 , estudando aquelas que Enciso 
publicou na Suma de Geografia (obra editada em 1519), 
concluiu que reproduziam os lugares calculados sobre 
os dados de Zacuto para 1497, apesar dos muitos erros 
que nelas se denunciam, em grande parte motivados 


268 Obras Completas, n, 11-15. 

267 Também se não encontra repetido no Guia de Woljenbüttel, embora 
alguns índices desta cópia sejam diferentes dos de João de Lisboa. 

268 Obras Completas, n, 316-7. 
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pelo facto do autor ter decidido utilizar a numeração 
romana. 

A existência de tais tábuas era de relacionar com 
a viagem de Vasco da Gama, onde aliás se sabia 


QUADRO IV 


DIAS 

ALMANACH 

PERPETUUM 

I 52 O, JULHO 

REGIMENTO E 
ANO BISSEXTO, JULHO 

ALMANACH 

PERPETUUM 

I 5 I 7 , JULHO 

I 

18 o 

3°' 

31 " 

18 o 

15' 

l 8 ' 

15' 

18 ' 

2 

19 

27 

54 

19 

II 

19 

12 

20 

3 

20 

24 

57 

20 

IO * 

20 

2 

23 

4 

21 

22 

2 

21 

7 * 

21 

6 

27 

5 

22 

19 

6 

22 

5 * 

23 

3 

3 1 

6 

23 

l6 

42 

23 

3 * 

23 

0 

37 

7 

24 

13 

49 

23 

59 * 

23 

57 

44 

8 

25 

IO 

33 

24 

56 * 

24 

54 

5i 

9 

26 

7 

37 

25 

53 * 

25 

52 

2 

IO 

27 

4 

49 

26 

wi 

0 

* 

26 

49 

13 

ii 

21 

2 

2 

27 

47 * 

27 

46 

25 

12 

27 

59 

14 

28 

44 

28 

43 

36 

13 

28 

56 

28 

29 

41 

29 

40 

51 

H 

O 

53 

42 

O 

38 

O 

38 

3 

13 

I 

5i 

i 

I 

35 

I 

35 

24 


* Arredondamentos incorrectos ou lapso de impressão. 


terem sido feitas observações solares, e Luciano 
logo sublinhou a importância da descoberta, pois 
a utilização de tábuas quadrienais naquela navegação 
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era um índice seguro do modo cuidadoso como a 
expedição foi preparada. 

Alguns anos mais tarde Jaime Cortesão 269 referiu 
que a obra de Enciso não era o único documento 
da época a testemunhar a existência de tábuas para 
períodos de quatro anos situados ainda no século xv: 
«numa das primeiras séries de tábuas do Livro de 
Marinharia de André Pires — escreveu Jaime Corte- 
são — os lugares do Sol, por descuido vulgar e comum 
a outras tábuas quinhentistas, pertencem a um qua- 
driénio anterior, precisamente o de 1497-1500, vestígio 
seguro de umas tábuas redigidas para este período.» 

Também Fontoura tratou do problema 270 ; 
fazendo acompanhar os seus comentários de qua- 
dros que possibilitavam a comparação de oito valores 
de lugares do Sol, registados nas tábuas de André 
Pires, com os deduzidos do Almanach Perpetuum 
e os publicados na Suma de Geografia de Enciso, aquele 
historiador escreveu: 

«... nos dois grupos de tábuas solares de declina- 
ção, que precedem o manuscrito de André Pires, 
encontram-se lugares do Sol que, para alguns meses, 
são os de 1497-1500, e para outros os referentes 
a 15 17-15 20, enquanto que as declinações são apenas 
para este último quadriénio.» 

A importância destes factos para a história da 
náutica portuguesa dos descobrimentos levou-nos a 


269 H. P. B., iv, 219 e scgs. 

270 Marinharia, 100. 
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estudar demoradamente as tábuas de André Pires, 
quando em 1963 empreendemos a edição da sua 
obra 271 . Depois de procedermos à revisão de todos 
os lugares destas tábuas solares (é através destas coor- 
denadas, como já se disse 272 , que mais facilmente 
se infere o ano a que uma tábua diz respeito), e de 
corrigirmos muitos desses números que de toda 
a evidência estavam errados, quer por lapsos de 
cálculo, quer por desatenções da cópia, chegámos à 
conclusão de que as tábuas solares de André Pires 
provêm de seis grupos de tábuas quadrienais que, por 
motivo desconhecido, foram arbitrariamente aprovei- 
tadas na organização do Códice. 

Um facto importante a assinalar é de se encontra- 
rem aí representados os quadriénios de 1493-1496 
(no primeiro grupo de tábuas há quatro meses de 1494, 
embora no segundo só apareça um mês deste mesmo 
ano) e de 1497-1500 (no primeiro grupo estão repie- 
sentados todos os meses de 1497, sete meses de 1498, 
oito meses de 1499 e um s ° m ^ s de 1 J°°> 0 de Janeiro, 
devendo-se dizer, porém, que nos restantes meses 
da tábua do ano bissexto a coordenada foi arredon- 
dada a graus inteiros, o que nos deixa na incerteza 
quanto ao ano para que foi calculdada; enquanto no 
segundo grupo, que repete todos os valores de 1497, 
só aparecem copiados os lugares do Sol para mais 
cinco meses de 1498). Assim, os fragmentos de várias 


271 O Livro de Marinharia de André Pires, 34-81. 

272 Vide nota (265) atrás. 
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tábuas dos lugares do Sol que passaram ao Códice 
testemunham que na última década do século xv 
a navegação por observações solares já tinha alcan- 
çado o grau de rigor que exigia a troca da tábua única 
por tábuas quadrienais, muito mais perfeitas; este 
facto, se outros não existissem com o mesmo signi- 
ficado, bastaria para em definitivo desmentir os que 
têm sustentado não ter havido navegação astronó- 
mica por observações solares antes do século xvi. 

Mas além de tábuas destes quadriénios a compi- 
lação de André Pires contém ainda parte de outras 
que foram calculadas para 15 01-1504 (com apenas 
três tabelas mensais no primeiro grupo), 15 17-15 20 
(que só aparecem no segundo grupo, com seis meses 
de 1518, sete de 1519 e todas as tábuas mensais 
de 1520), 15 21-15 24 (de que está representado apenas 
o mês de Agosto de 1 5 2 3 no segundo grupo de tábuas) 
e 1549-1552 (com os valores de quatro meses de 1551 
incluídos no mesmo segundo grupo). 

De todos estes fragmentos de diversas tábuas 
quadrienais, para cuja inclusão no mesmo manuscrito 
não será fácil encontrar uma explicação convincente, 
só pode haver dúvidas no que respeita à identificação 
da referente a Agosto de 1523; na verdade, ela é a 
única do quadriénio a que respeita (15 21-15 24) a ser 
transcrita por André Pires, e, além disso, mesmo 
depois das correcções que lhe introduzimos, só 70 % 
dos lugares do Sol que apresenta coincidem com as 
mesmas coordenadas tiradas dos números de Abraão 
Zacuto para aquele ano. 
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Da análise dos dois grupos tabulares da compi- 
lação de André Pires podemos concluir, por conse- 
quência, que foram calculadas para a marinharia, 
em diversas épocas, tábuas quadrienais do Sol, muito 
embora tivessem sido aquelas respeitantes a 15 17-1520 
que mereceram maior aceitação. Deve ser salien- 
tado, em particular, que ainda para o quadriénio 
de 1549-15 51 se recorreu, como parecem indicar os 
números de André Pires, ao Almanach Verpetmm para 
a elaboração de tabelas do Sol. 

Mas não foram as tábuas para os períodos 
indicados as únicas que os pilotos tiveram à sua 
disposição, antes da intervenção de Pedro Nunes no 
problema; como assinalou Fontoura, Enciso deu 
na segunda edição da Suma de Geografia, publicada 
em 1530, tábuas quadrienais para o período de 1529 
a 1532, mais tarde reproduzidas por Francisco Faleiro 
no Tratado dei Sphera y dei Arte dei Marear (1535) 273 . 
Fontoura admitiu que tivesse sido este último 
cosmógrafo, ou seu irmão Rui Faleiro, o autor das 
tábuas; trata-se, porém, de simples conjectura, que 
aliás nenhum documento conhecido autoriza. 

Em 1537 Pedro Nunes considerou o problema 
das tábuas náuticas no Tratado em defensam da carta 
de marear 274 . Fazendo publicar, no final desse tra- 
tado, tábuas para o quadriénio 1537-1540 276 , revistas 


273 Marinharia, 105. Vide Vol. I, pp. 199-240. 

274 Foi publicado como anexo ao Tratado da Esfera, vide Obras, 1, 
175 e segs. Lisboa, 1940. 

276 Op. d/., 233-7. 
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e com a estrutura que aconselha, Pedro Nunes 
comenta aquelas que até o seu tempo tinham sido 
usuais em náutica nestes termos 276 : «E he milhor 
fazer as quatro tauoas pera saber o lugar do sol: 
com sua equação: e despoys hüa tauoa pequena de 
declinações: pera hüa quarta de zodiaco: q serue 
pera todas quatro: que fazer quatro tauoas pera a 
declinação em quatro annos». 277 Quer dizer: o 
cosmógrafo aconselhava o regresso a tábuas como 
aquelas que haviam sido preparadas por Abraão 
Zacuto para o seu almanaque. 

Esta observação de Pedro Nunes, correspondendo 
a uma prática que no início do século xvi deve ter 
chegado a ser usada pelos pilotos, como diz Francisco 
Rodrigues num passo do seu Livro a que já nos referi- 
mos, não foi levada em conta pelos cosmógrafos que 
imediatamente o seguiram. João Baptista Lavanha 
dá no seu Regimento Náutico (editado em 1595) 
tábuas solares quadrienais apenas com as declina- 
ções do Sol, mas sem nos dizer como e para que 
anos as calculou 278 ; encontram-se reproduzidas no 


276 Op. cit. } 199 . 

277 No mesmo passo o cosmógrafo é de opinião que se deve usar 
como máxima declinação solar o valor de 23 o 30', em lugar dos 23 o 33' de 
Zacuto, «porque posto que a diferença seja pouca: o sobejo não serue 
de nada». Além disso, parecia-lhe que «ter respeito a deferença dos meri- 
dianos», ou seja, corrigir os valores tabelados para o meio-dia de um dado 
lugar, quando se operava noutro meridiano, era «cousa escusada: salvo 
se a diferença dos meridianos for mais que seys oras... porque mais se 
erra no tomar do sol no astrolábio». 

278 Fls. i6r e segs. 
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Livro de Marinharia atribuído a Gaspar Moreira 279 , 
e adoptam 23 o 28' como o valor máximo da decli- 
nação solar. Também Manuel de Figueiredo trans- 
creve tábuas com a estrutura habitual que, tal como 
as de Lavanha (das quais, aliás, diferem), apresentam 
apenas os valores da declinação 280 ; segundo declara 
o autor no contexto, foram preparadas para o meri- 
diano de Lisboa sobre elementos fornecidos por 
Tycho Brahe, sendo de 23 o 31' 30" o valor da máxima 
declinação que adoptam 281 ; Valentim de Sá repetiu 
estas tábuas no R egimento da Navegaçam 282 , adver- 
tindo também que haviam sido calculadas para 
aquele meridiano, mas sem qualquer referência a 
Brahe. 

Só na segunda metade do século xvn Luís Serrão 
Pimentel retomaria a ideia de Pedro Nunes; no 
entanto, na mesma obra em que se ocupa do caso 
com algum desenvolvimento, também se refere a 
tábuas quadrienais onde directamente se davam as 
declinações solares 283 , e considera até o seu uso 
preferível em marinharia, muito embora as não 
transcreva na obra, por advertir que andavam no 


272 Ms. 58 da Bibliothque Nationale de Paris, fls. 28r e segs. 

280 Hidrograpbia, Exame de Pilotos, fls. e segs. Lisboa, 1625. (Como 
se sabe, esta é a 2. a edição da obra). 

281 Figueiredo apresenta-as sob o título Taboas da declinaçam do Sol, 
Compostas ao Meridiano de Usboa, segundo as reformafões do Tbico Habrahe 
à máxima declinação do Sol 23 gr. 31 minutos 30 segundos nesta era. 

282 Fls. 8r e segs. Lisboa, 1624. 

283 Prática da Arte de Navegar (de 1673), ed. Fontoura da Costa, 109. 
Lisboa, 1960 (2. a ed.). 
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Regimento de Navegar 28 \ Os lugares do Sol que 
publica são os do quadriénio 1660-1663 “ 5 , mas 
no contexto não há qualquer alusão ao modo de 
chegar por aí às declinações do astro, nem a obra 
inclui a indispensável tabela que forneceria estas 
coordenadas a partir dos lugares; provavelmente 
Serrão Pimentel contava os pilotos entre aqueles 
que, como diz, «não sabem a operação» de tirar 
declinações dos lugares, e foi isso que o teria dis- 
pensado de oferecer no texto todos os elementos 
necessários para a levar a bom termo. 

Detenhamo-nos, finalmente, nas reflexões feitas 
pelo P. e Francisco da Costa sobre a determinação 
das declinações do Sol, apesar de uma parte delas 
só nos parágrafos imediatos venha a ficar comple- 
tamente esclarecida. Este autor dedica ao assunto 
todo um capítulo da sua Arte de Navegar 286 , conde- 
nando inteiramente as tábuas quadrienais então usa- 
das, que apenas indicavam as declinações solares, 
«porq ainda q nos pr. os 4 annos sejão precisas pera 
o meridiano pera q forão feitas, os outros seguintes 
em que elles [refere-se aos pilotos] tornão a uzar 
delas, já o Sol não tem a mesma declinação nos 
mesmos dias; por onde cõ certeza se saber a decli- 
nação do Sol he necessário pr° [saber] o seu lugar 


284 Op. cit.f 14. 

286 Op, cit., 6-13. 

288 Códice do National Maritime Museum, fls. e segs. Editada 
por Luís de Albuquerque, Duas Obras Inéditas do Padre Francisco da Costa , 
Coimbra, 1970. 
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no zodiaco...» 237 . O P. e Costa indica dois modos 
de se chegar à coordenada, em ambos os casos dedu- 
zida do lugar do Sol. O primeiro e «principal modo 
de que os Astronomos usão», consistia na recurso 
à fórmula sin ô = sin e . sin A, com a utilização de 
tábuas dos valores das funções trigonométricas; eis 
o que escreveu o cosmógrafo quanto ao procedi- 
mento a seguir: «Posto q se pedia mais copia de 
declaração do que este lugar soffre, contentarnosemos 
cõ ensinar so a pratica delia, pois esta he a q em 
particular serue ao nauegante; multipliquese o sino 
[seno] da maxima declinação do Sol, que nas tabuas 
dos signos [senos] se achará no angulo commü, 
tomando na p. te superior os gr. e na do lado esquerdo 
os mi [nu tos], pello signo [seno] do ano da equino- 
cial mais chegado a aq. ,,e ponto cuja declinação se 
busca, e repartindo o q de tal declinação [leia-se 
multiplicação] pello sino [seno] total terseha o signo 
do Arco da declinação do sobre dito ponto, o qual 
buscado nas sobre ditas tábuas, mostrara os graos 
que importa a sobre dita declinação; ...» 288 . A este 
texto explicativo segue-se um exemplo de aplicação 
que nos abstemos de reproduzir. 

A segunda solução para o problema proposto 
pelo P. e Francisco da Costa consistia na construção 
de um gráfico, já anteriormente descrito por João de 
Lisboa e por Pedro Nunes sob o nome de quadrante 


287 Op. cit., fl. 28 v . 

288 Op. cit., fl. rjt. 
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(descrevê-lo-emos adiante), que dava os valores da 
declinação, lidos numa das suas graduações, a par- 
tir dos ângulos iguais aos respectivos lugares do Sol, 
definidos em outro arco graduado do instrumento 289 . 

Note-se, porém, que qualquer destes procedi- 
mentos, considerados pouco práticos para poderem 
ser aplicados a bordo, apenas deviam ser utilizados 
para a elaboração de uma tabela de declinações; e o 
autor afirma que ela devia atender só a uma quarta 
do zodíaco, visto os valores da coordenada se repe- 
tirem, pela mesma ordem ou por ordem inversa, 
nas restantes três quartas: «feita por qlqr. destes 
modos hüa taboa pequena de declinação de hüa 
só quarta do zodiaco, q serue pera todas quatro...» 

De posse desta tabela, o piloto devia dispor 
também de tábuas quadrienais com os lugares do 
Sol, em função dos quais podia deduzir da primeira 
as declinações que lhe interessassem: «... farse ão 
4 outras taboas do lugar do Sol que se segue, aju- 
dando-se para isso de quaesqr ephemerides...; estas 
taboas dos lugares do Sol se acharão assi e da maneira 
que fica dito em o Astrolábio do padre Clauio no 
segundo cânone do 3. 0 lib., as quaes, como elle 
confessa, tirou das ephemerides de Magino e são 
feitas para os annos de 1600, cõ os 3 q se seguem, 
q são biseisto e 3 annos cõmüs; ...» 290 

Não há, pois, diferença entre as observações 


289 Op. cif., fl. 27V. 

290 Op. cit., fl. 28r. 
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de Pedro Nunes e esta exposição do P. e Francisco 
da Costa, salvo quanto à elaboração das cinco tábuas, 
que o último admite poderem ser preparadas pelos 
mesmos pilotos que depois as utilizariam. No entanto 
o P. e Francisco da Costa refere ainda a possibilidade 
de se dispensarem as tábuas dos lugares do Sol para 
se saber diariamente a posição do astro no zodíaco: 
bastava, para tanto, que se conhecesse o movimento 
médio do Sol na eclíptica em cada dia, que o autor 
avalia em a = 59' 8" 19'" 47"" 291 , e a data da 
entrada do astro em cada signo do zodíaco (como 
é evidente, o lugar do Sol, seria igual a tantas vezes 
o ângulo a quantos os dias decorridos desde a sua 
entrada no signo em que se encontrava) 292 . A ideia 
não era nova, pois veremos oportunamente que já 
antes do P. e Francisco da Costa fora aproveitada 
de maneira só ligeiramente diferente. 

Concluiremos este assunto com uma breve alu- 
são aos autores das diferentes tábuas náuticas por- 
tuguesas. A partir de Pedro Nunes, se bem que os 
textos o não digam expressamente, foram os cos- 
mógrafos que se desempenharam dessa tarefa (além 
de Pedro Nunes, fizeram-no João Baptista Lavanha, 
Manuel de Figueiredo e Luís Serrão Pimentel, por 
exemplo), quando não se limitaram a copiar, como 

281 Era ainda corrente na época considerar a subdivisão do segundo 
em sucessivas partes sexagesimais — as «terças», as «quartas», etc. Na ver- 
são portuguesa do Tratado da Esfera de Sacrobosco publicada nos Guias 
de Munique e de Évora esta subdivisão vai até a «sexta» de segundo, ou 
seja, até i :6o 4 do segundo. 

382 Vide fls. 28 v e açr. 
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fez Valentim de Sá, tábuas que consideravam cor- 
rectas. No entanto, o problema de se saber os 
nomes dos autores das tábuas só tem um interesse 
fundamental quando posto para as que inicialmente 
foram usadas na marinharia dos descobrimentos. 

Já vimos que se deve provavelmente a José 
Vizinho e a mestre Rodrigo a tábua solar única 
editada no Guia de Munique e copiada por Francisco 
Rodrigues. Mas quanto às mais antigas tábuas qua- 
drienais, umas devem ter sido obra de Zacuto, e 
outras foram com certeza calculadas por Gaspar 
Nicolas, como vamos mostrar. 

Quando Gaspar Correia se refere, nas Geridas 
da índia , ao contributo de Abraão Zacuto para a 
astronomia náutica dos descobrimentos portugueses, 
escreve textualmente o seguinte: Zacuto «fez hum 
regimento desta declinação do sol, apartando os 
anos, cada um sobre sy, e os mezes e dias, de hum 
ano bisexto até o outro, que são quatro anos apon- 
tadamente, de quanto anda o sol cada dia, contado 
de meo dia a meo dia ...» 293 . Não há dúvida, pois, 
que Correia tinha o astrólogo por autor de tábuas 
quadrienais de declinação; e atendendo a que Zacuto 
permaneceu em Portugal de 1492 a 1497, somos 
levados a admitir como facto extremamente provável 
que tenha sido ele quem preparou as tábuas solares 
para os quadriénios de 1493-1496 e 1497-1500, conhe- 
cidas através de fragmentos copiados por André Pires. 


283 Lendas, i, 263. 
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Das tábuas quadrienais publicadas no Guia de 
Évora , e depois transcritas, como se viu, em muitos 
livros e códices, sabemos ter sido autor Gaspar 
Nicolas; este homem, de quem pouco se conhece, 
publicou em 1519 o primeiro tratado da aritmética 
em língua portuguesa, aliás com larga parte dedicada 
a problemas de câmbios e ligas que interessavam 
aos mercadores, e com referências a práticas que 
sobre tais matérias se seguiam no Armazém da 
Índia 294 . Nicolas era, por consequência, pessoa qua- 
lificada para esse trabalho de cálculo, e assim o reco- 
nhece explicitamente Valentim Fernandes, a quem 
se deve a informação de o ter realizado, quando na 
primeira edição do seu R eportório dos Tempos e a pro- 
pósito da tábua de declinações que publica, afirma 
que ela «he tirada puntualmête dei Zacuto pello 
honrrado Gaspar nicolas mestre sufficiente nesta 
arte» 295 . Fig. 28. Como já observamos anterior- 
mente, Valentim Fernandes apenas publicou a tábua 
do ano bissexto do período 15 17-15 20; mas decerto 
se deve entender que Nicolas foi quem calculou 
não só esta mas também as três restantes tábuas 
do quadriénio. 


294 A obra que, como o mesmo autor informa, em parte se inspirou 
num livro de Fr. Lucas Paocioli, foi recentemente editada em edição 
fac-simile por Jorge Peixoto e César Pegado: Tratado da Pratica Darismé- 
tica, Porto, 1963. 

295 Ed. de 1518, exemplar existente na Biblioteca do Paço Ducal 
de Vila Viçosa, fl. 32r. A mesma indicação repete-se, de resto, em outras 
edições deste livro. 
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Fig. 28 — Fl. 32r do Reportôrio dos Tempos de Valentim Fernandes 
(ed. 1518), em que se cita Gaspar Nicolas como autor das tábuas solares 

publicadas no volume. 


205 


Copyrighted material 



Regimento para se saberem os valores da declinação do Sol 

Já dissemos que as tábuas quadrienais dos lugares 
do Sol e a tabuada com os índices correctivos que as 
acompanhava, no Almanacb Perpetuam , eram conse- 
quência da não uniformidade do movimento do Sol 
na eclíptica e da não coincidência do ano trópico com 
a duração média do ano civil do calendário juliano. 

Podia-se, porém, supor que o Sol se deslocava 
aparentemente no zodíaco com marcha uniforme 
que correspondesse, numa avaliação aproximada 296 , 
ao acréscimo de um grau diário na sua longitude, 
o que implicaria um erro de 5 0 por excesso na posi- 
ção do astro, ao fim de um ano comum. Mas este 
erro podia ser atenuado acertando a longitude solar 
à entrada de cada signo, isto é, indicando as datas 
em que o Sol chegava ao princípio dos vários signos 
do zodíaco, e mantendo a partir de cada um desses 
valores o acréscimo de i° diário até o início do signo 
seguinte. 

Por outro lado, podia-se também aceitar com 
suficiente aproximação que a variação da declinação 
do Sol se mantinha constante em período de certo 
número de dias sucessivos, chamados «cursos» do 
astro e obtidos pela fragmentação do tempo em que 
ele se mantinha em cada signo. Estas duas hipó- 
teses simplificai ivas do movimento anual aparente 


296 Já vimos que o P. e Francisco da Costa considerava este acrés- 
cimo um pouco superior a 59' 8' diários, em média. 
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do Sol permitiram que se elaborasse um regimento 
sobre a declinação do astro, visto ser assim possível 
fixar dia a dia o valor dessa coordenada equatorial por 
um conjunto de regras que, embora não fossem de fácil 
memorização, podiam dispensar o recurso das tábuas. 

No Livro de Marinharia de André Pires 297 encon- 
tramos um conjunto de enunciados desta natureza 
para os três primeiros signos do zodíaco percorri- 
dos pelo Sol a partir do equinócio da primavera. 

No estudo crítico que antecede a nossa edição 
do texto provou-se que estes enunciados se baseiam 
na tabua declinationis planetarum et solis ab equinoctiah 
de Abraão Zacuto, e mostrou-se que o copista do 
manuscrito omitiu alguns períodos e errou a trans- 
crição de vários números. Também aí escrevemos 
que o regimento nos parecia incompleto, por apenas 
acompanhar a marcha aparente do Sol nos signos 
de Aries, Taurus e Geminis; mas esta afirmação 
tem de ser corrigida, e por aí começaremos. 

De facto, se se considera que o movimento do 
Sol nos restantes três grupos de três signos conse- 
cutivos repete pela mesma ordem ou por ordem 
inversa a marcha descrita nas três regras que o texto 
reproduz, então o regimento poderá ser conside- 
rado completo, pois dá a possibilidade de se acom- 
panharem todos os cursos do astro até o fim da sua 
revolução aparente em redor da Terra. Esta inter- 
pretação está inteiramente de acordo com o texto, 


297 Ed. cit., 216-7. 
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pois há no final do regimento um passo que a confirma, 
como vamos ver. 

A variação da declinação do Sol do solstício 
do verão até o equinócio do outono (signos Câncer, 
Leo e Virgo) ou do solstício do inverno ao equinócio 
da primavera (signos Capricornius, Aquarius e Pisces) 
repetiria por ordem inversa as variações diárias da 
coordenada do equinócio da primavera ao solstício 
do verão (signos: Aries, Taurus e Geminis), que 
o manuscrito regista; enfim, as variações da declina- 
ção nestes últimos três signos seriam idênticas, nos 
valores e na ordem, às variações que a coordenada 
experimentava do equinócio do outono ao solstício 
do inverno (Libra, Scorpius e Sagitarius). 

Se representamos lado a lado estes grupos de 
signos, indicando com setas o sentido do movimento 


anual do Sol, temos: 
(Princípio) t (Fim) 

(Princípio) 4 

[ (Fim) 

ARIES 

VIRGO 

LIBRA 

PISCES 

(Fim) í 

(Princípio) 

(Fim) 

(Princípio) 

(Princípio) 

(Fim) 

(Princípio) 

| (Fim) 

TAURUS 

LEO 

SCORPIUS 

AQUARIUS 

(Fim) 1 

(Princípio) 

(Fim) 

(Princípio) 

(Princípio) 

(Fim) 

(Princípio) 

(Fim) 

GEMINIS 

CÂNCER 

SAGITARIUS 

CAPRICORNIUS 

(Fim) 

(Princípio) , 

1 (Fim) 

(Princípio) ; 


quadro que permite apreender mais facilmente o 
significado do que acaba de ser dito: vê-se, com 
efeito, que a decomposição de Aries em «cursos» de 
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variação constante para a declinação solar repetir-se-ia 
pela mesma ordem em Libra, e por ordem inversa 
em Virgo e Pisces; a de Taurus havia de se repetir 
pela mesma ordem em Scorpius, e por ordem inversa 
em Leo e Aquarius; a de Gemini, finalmente, era 
repetida em Sagitarius pela mesma ordem, e também 
em Câncer e Capricornius, mas desta vez em sentido 
oposto. 

No final do regimento do livro de André Pires, 
antes de serem indicados os dias do ano em que o 
Sol entrava em cada signo, há uma nota que supomos 
confirmar esta interpretação, pois parece ter por 
único objectivo informar o leitor de que as regras 
copiadas no texto e referentes aos signos de Aries, 
Taurus e Gemini eram suficientes para também se 
acompanhar o movimento do Sol nos três signos 
imediatos; esse período, muito lacónico, é o seguinte: 
«Entender-se-á desta maneira: o fim de Geminis com 
o começo de Câncer; e o fim de Câncer com o começo 
de Geminis. Item. O fim de Taurus com o começo 
de Leo; e o fim de Leo com o começo de Taurus. 
O fim de Virgo com o começo de Aries; e o começo 
de Virgo com o fim de Aries.» Neste esclarecimento 
faltam, como é evidente, as referências análogas respei- 
tantes aos últimos dois grupos de três signos. 

Passando agora aos índices registados na tábua 
de declinações de Zacuto, dadas em função do lugar 
do astro, vamos ver como eles permitem não só 
interpolar os passos do regimento que na transcrição 
se omitiram, como também corrigir alguns dados 
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numéricos errados que ele inclui. Sintetizamos esse 
estudo no quadro anexo, onde se escreveram as decli- 
nações e os seus acréscimos, para graus consecutivos 
de cada signo, segundo a tabula declinationis do Almanach 
Perpetuum; apontam-se igualmente nesse quadro as 
decomposições dos signos em «cursos» de acréscimo 
constante, com indicação do valor que o regimento 
atribui a esta constante em cada curso. 

Os valores da declinação no final de cada curso 
são fornecidos, com algumas incorrecções, nos enun- 
ciados de André Pires, e não há dúvida de que o 
objectivo do regimento ao citá-los era obrigar o 
leitor a voltar ao valor exacto da declinação solar 
cada vez que se iniciava um novo curso do Sol. Na 
verdade, a circunstância de se fixar em minutos 
inteiros o acréscimo a adoptar em cada período con- 
siderado, quando a média exacta das diferenças de 
grau em grau dos lugares em geral se exprimia em 
minutos e segundos, produzia ao cabo do curso 
uma diferença de alguns minutos de arco entre a 
declinação obtida por sucessivas adições do acrés- 
cimo e a declinação das tábuas; e para que tais erros 
se não fossem acumulando, o regimento dava ao lei- 
tor o valor correcto da declinação do Sol segundo a 
tabela do Almanach quando se passava de um curso 
para outro; era sobre ele que se devia começar a jun- 
tar o acréscimo indicado para o novo curso então 
iniciado. 

Estas observações e a análise do quadro são sufi- 
cientes para justificar as correcções introduzidas no 
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regimento que a seguir propomos. Faz-se a trans- 
crição completa do texto, procurando-se restituir aos 
enunciados os passos que o copista teria passado em 
claro: as interpolações vão impressas em itálico, e às 
alterações que se introduziram seguir-se-ão em parên- 
teses as palavras, frases ou números do original 298 : 

«SE QUIZERES SABER O QUE O SOL CURSA PELOS 

SIGNOS, E O QUE O SOL FAZ DE DECLINAÇÃO 

(afastamentos). 

Em Aries, 3 cursos 

Item. O primeiro é desde que entra no primeiro 
grau do signo até 12 graus do signo, que são 11 casas; 
que faz o Sol cada dia 24 (23) minutos; onde tem em 
este grau do signo, 4 graus e 22 (30) minutos de decli- 
nação. Destes 12 graus do signo até 24 graus, ja^ 0 
Sol em cada dia 23 minutos; e neste último grau do 
signo tem 8 graus e j? minutos de declinação . 

Item. Destes 24 graus até que sai o Sol deste 
signo, que são 7 casas, faz cada dia 22 minutos; onde 
tem, neste nrau do signo, 11 (4) graus e 32 (30) minutos 
de declinação. 

Faz o Sol em Taurus 5 cursos. 

Quando o Sol entra em este primeiro grau signo, 
faz de declinação (afastamento) então o Sol 11 graus 
e 53 minutos; e desde que entra no primeiro grau 


898 A transcrição fidedigna do texto do manuscrito pode ser lida 
em O Livro de Marinharia de André Pires, ed. cit., 216-7. 
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até os 6 graus, faz 21 minutos cada dia, onde tem 
estes graus de afastamento : 1 3 graus e 3 5 (30) minutos. 
De 6 (16) graus até os 12 do signo faz o Sol em cada 
dia 19 minutos; onde tem este grau do signo, que 
são 12 casas e 15 graus e 12 minutos de declinação. 
E desde os 12 até os 18 graus do signo, faz o Sol 
em cada dia 18 minutos; e este último grau do signo 
tem 77 graus e 77 minutos de declinação. E desde os 18 até 
os 23 (24) graus do signo, o Sol faz 16 minutos em 
cada dia , onde tem de declinação 18 graus 299 e 37 minu- 
tos de declinação. E desde os 23 (24) até que sai do 
signo, faz cada dia 14 minutos, donde tem em este 
dia 20 (24) graus e 15 minutos de declinação. 

O Sol faz no signo de Gemini seis cursos 300 . 
E quando o Sol entra no primeiro curso de Gemini, 
o Sol tem então 20 (24) graus e 27 (20) minutos 
de declinação; e desde o primeiro grau do signo até 
os 5, faz o Sol 12 minutos, onde tem nesse grau do 
signo 21 graus e 14 (17) minutos de declinação. E desde 
os 5 até os 9 (10) do signo, faz cada dia 10 minutos; 
onde tem então, nesse grau do signo, 21 graus 
e 54 minutos de declinação. 

E desde os 9 (10) graus do signo até os 14 (15) 
0 Sol faz 8 (6) minutos em cada dia; onde tem então, 
neste último grau do signo, 22 graus e 35 minutos de decli- 
nação. E desde os 14 (15) até os 21 (20) do signo, faz 
cada dia o Sol 6 (3) minutos; onde tem então o Sol 


299 No original lê-se: «...estes mesmos 18 graus...». 

300 Omitimos a repetição desta frase no início da enumeração dos 
signos de Gemini. 
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de declinação (afastamento) 23 graus e 14 (22) 801 
minutos. E desde os 21 (20) do signo até 25 do signo, 
faz o Sol cada dia 3 (2) minutos; onde tem então de 
declinação (afastamento) 23 graus e 27 (22) minutos. 
E desde os 25 graus (dias) do signo até que sai faz 
cada dia um minuto; onde tem então 23 graus 
e 33 minutos de declinação , » 

Não pode deixar de se reconhecer que a determi- 
nação de declinações solares pela utilização deste 
conjunto de regras era pouco prática. Mas a exis- 
tência de tal regimento e ainda a circunstância de se 
encontrar copiado numa compilação que, sem som- 
bra de dúvida, é obra de pilotos, mostra-nos que pelo 
menos alguns deles levavam em conta, com bem 
maior receptividade do que muitas vezes precipita- 
damente se lhes atribui, as regras preparadas pelos 
astrólogos; e mostra além disso que se multiplicavam 
as tentativas para a resolução de um problema que 
era fundamental na marinha daquele tempo. Apesar 
disso, cumpre referir que o modo de proceder pro- 
posto por este regimento não caiu em total esqueci- 
mento. Sabemos que o P. e Francisco da Costa indica 
na sua Arte de Navegar ser de 59' e pouco mais de 8" o 
acréscimo médio da longitude celeste do Sol; assim, 
sabidas as datas da entrada do Sol em cada signo, 
que muitos textos náuticos registavam, era fácil saber 
diariamente o lugar do astro, e obter depois a declina- 


301 O lapso do copista é aqui evidente: ele repete o valor indicado, 
também com erro, para a declinação solar no final do curso imediato. 
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ção através do ábaco cujo uso aconselha e que descreve. 
E mais de século e meio depois da data provável do 
regimento copiado por André Pires, Serrao Pimentel 
ainda se referia ao assunto, apresentando de resto uma 
mnemónica para se terem sempre presentes as datas 
da entrada do Sol em cada um dos signos do zodíaco. 

A maneira de se alcançarem essas indicações é 
engenhosa. Pimentel (como antes dele fizera o 
P. c Francisco da Costa, mas com outros versos) 
fixa os seguintes dois versos latinos (respeitamos a 
ortografia do autor, por ter importância fundamen- 
tal no que segue): liour mente latem insulta onoribus 
borre t / grandia gesta hoerens incigni laude notatis ; e supõe 
que cada uma destas palavras corresponde por ordem 
a cada um dos doze meses de um ano, contados a 
partir de Março, mês que se relacionaria com liour; 
supunha-se também sabido que nos meses de Março, 
Abril, etc. o Sol entraria com signos de Aries, 
Taurus, etc. Posto isto, passemos a palavra ao autor: 
«Veja-se pois nos dois versos que dicção corresponde 
ao mês em que queremos saber a entrada do Sol no 
signo do dito mês; notada a tal palavra ou dicção, 
se veja que lugar tem no alfabeto a primeira letra de 
tal dicção, e tirando aquele número a que corresponde 
o alfabeto do número 30 restará o dia em que o Sol 
entra no signo do dito mês.» 302 


302 Prática da Arte de Navegar, ed. cit., 107-8. Pimentel adverte 
referir a contagem a um alfabeto com a letra K, «que em alguns anda 
incluída». Um processo análogo, mas com versos diferentes, encontra-se 
exposto no Ms. do P. e Francisco da Costa. 
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Pimentel acrescenta que seria fácil obter o lugar 
do Sol em qualquer outro dia, «dando por cada um 
seguinte, ou tirando por cada um antecedente, 5 9 minu- 
tos e 9 segundos do princípio do signo em que o 
Sol entra». E embora ele o não diga, já sabemos 
como era possível, com o valor desta coordenada, 
obter a declinação do Sol, por tábuas ou através do 
ábaco designado por quadrante. 

Determinação gráfica da declinação do Sol 

Alguns quadrantes e astrolábios do período final 
da Idade Média eram dotados de certos órgãos secun- 
dários que permitiam resolver, como já assinalámos, 
problemas muito simples de astronomia e de agri- 
mensura; estava neste caso, por exemplo, o quadrante 
com cursor, cuja introdução na Europa data do 
século xii, como mostrou Millás Vallicrosa 303 , mas 
que nunca foi usado em náutica. Um dos problemas 
que esses instrumentos assim apetrechados podia 
resolver, era exactamente o da determinação da 
declinação solar para qualquer dia do ano, quando 
fosse conhecido o lugar do astro na mesma data 304 . 

Todavia, os astrolábios e os quadrantes usados 
na marinharia dos descobrimentos não possuíam, 
em geral, os acessórios necessários para essas ope- 


303 Estúdios Sobre Historia de la Ciência Espanola. Barcelona, 1949. 

304 O problema é tratado, por exemplo, por Roberto Anglés, Traité 
du Quadrant de Maitre Robert Angles, ed. cit., 52. 
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rações 306 . Mas nem por isso os navegadores e os 
técnicos de marinharia deixaram de procurar solu- 
ções gráficas para o problema da determinação da 
declinação solar. Vamo-nos ocupar dos três pro- 
cessos deste tipo que conhecemos e que em parte 
tiveram, decerto, alguma aceitação, pois dois deles 
são descritos por mais de um autor. 

Entre a declinação ô do Sol, a sua longitude 
celeste A e a obliquidade da eclíptica e existe, como 
já se disse, a relação, 

ò = arc sin (sin e . sin A) (i), 

onde a obliquidade da eclíptica, de variação muito 
lenta, se pode supor constante (na época dos descobri- 
mentos era-lhe, em geral, atribuído o valor de 23 o 33' 
adoptado por Abraão Zacuto no Almanach Perpetuam, 
como sabemos) 306 . 

Qualquer método gráfico para a determinação 
de ô em função de A deveria, por consequência, tra- 
duzir, pelo menos aproximadamente, as operações 
indicadas no segundo membro de (1). Vejamos, 


306 Com algumas excepçõcs: por ex. o cartógrafo Diogo Ribeiro 
chama «astrolábio náutico» a um astrolábio que desenhou dotado de 
quadrado geométrico, e representa um quadrante dotado de vários 
acessórios, declarando na respectiva legenda que com tal instrumento, 
se poderia «sacar z saber la dcclinacion [do Sol] sabendo primeramente 
el lugar dei Sol» (planisfério dc 1529, P. Aí. C., Est. 39). 

306 Também vimos que Pedro Nunes lhe preferiu o valor de 23 o 30'; 
mas este só começou a ser adoptado depois de meados do século xvi, 
e sem excluir logo o valor de Zacuto. 
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por ordem cronológica, quais as três soluções deste 
tipo apontadas nos textos náuticos portugueses e 
espanhóis do século xvi. 

a) A mais antiga delas deve ser aquela que os 
Livros de Marinharia dos pilotos Francisco Rodri- 
gues (< c . 1513) e João de Lisboa (1514) apresentam, 
e que mais tarde foi também descrita, com aper- 
feiçoamentos, nos planisférios do cartógrafo Diogo 
Ribeiro e na Arte de Navegar do cosmógrafo Martin 
Cortez (1551). O desenho apresentado por Francisco 
Rodrigues, onde aliás se incluem linhas para serem 
utilizadas com fins diferentes 307 , foi parcialmente 
reproduzido no Guia de Munique 308 ; assim, é de 
supor que o método date dos primeiros anos do 
século xvi, se acaso não é ainda mais antigo. 

Nesse desenho de Francisco Rodrigues, que repro- 
duzimos da edição de Armando Cortesão 309 na 
figura 29, interessam à determinação da declinação 
solar o círculo exterior, dividido em 360 partes 
iguais de I o , e a escala de declinações, lançada entre 
os círculos centrais do desenho. A explicação que no 
texto diz respeito a este gráfico é deficiente e está 
até incompleta, por lamentável decisão do piloto 
que o redigiu; transcrevemo-la a seguir, introdu- 


307 Do seu significado ocupou-sc, a nosso pedido, Francis Maddison ; 
vide Luís de Albuquerque, Os Guias Náuticos de Munique e Évora , 105-6. 
Lisboa, 1965. 

308 Idem, 103 e segs. 

309 The Suma Oriental of Tomé Pires and tbe book of Francisco Rodri- 
gues, n, 31 1. 
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Fig. 29 — Desenho para a determinação gráfica da declinação solar 
(escala ao centro da figura), sabido o seu lugar no zodíaco (círculo exterior), 
segundo o Livro de Francisco Rodrigues. 
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zindo a pontuação e actualizando a ortografia, visto 
a versão original apresentar dificuldades de leitura 
e interpretação: «No dito zodíaco [Le: no círculo 
exterior] vão postos os doze signos, e cada um destes 
tem trinta graus, em que o Sol está trinta dias, por 
respeito que anda em cada dia um grau, e desta 
maneira acaba seu círculo em um ano 310 ; e assim 
mesmo neste zodíaco andam os planetas, e este 
zodíaco faz a declinação, s., quando o Sol está em 
aqueles signos, e deles tem pouca declinação, e deles 
tem muita, cada um em sua quantidade. A declina- 
ção é os graus que vão da linha para a mão de baixo, 
e atravessa pelo meio dos círculos. E se quiseres 
tirar a declinação é-vos necessário um compasso, 
e que vades a quem este fez que vo-lo ensine, ou a 
outrem, porque doutra maneira vo-la não posso dar 
a entender.» 

Detenhamo-nos na explicação que Francisco 
Rodrigues passou em claro, remetendo o leitor para o 
desconhecido autor do desenho. Sabido o lugar 
do Sol em qualquer dia do ano, ficava-se a conhecer 
o ponto então ocupado pelo astro no círculo repre- 
sentativo do zodíaco, começando a contar aquela 
coordenada no ponto A desse círculo, e no sen- 
tido retrógrado 311 ; tomando com um compasso a 


310 É claro que se trata apenas de uma avaliação aproximada da 
marcha do Sol na eclíptica. 

311 Este sentido, nâo essencial à resolução do problema, era aquele 
em que Rodrigues contava sobre o desenho os lugares do Sol — oposto, 
portanto, ao do movimento do Sol na eclíptica. 
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distância de tal ponto ao diâmetro do círculo que 
contém a origem A dos lugares solares, e trans- 
portando-a à escala das declinações (conveniente- 
mente desenhada para o efeito), lia-se aí directamente 
a distância angular do Sol ao equador, ou seja, a decli- 
nação. 

Resta saber, por consequência, como podia ser 
construída esta escala. Visto na igualdade 

sin ò = sin A . sin e 

ser constante o factor sin e 9 o problema da conversão 
de A em ò através dos senos dos dois ângulos 
reduz-se, afinal, a uma conversão de escalas; todavia, 
a solução adoptada, que consistiu cm tomar para 
máximo e mínimo de sin ô (valores que correspondem 
al = 90 o e A = — 90 o , respectivamente) o diâmetro 
do círculo representativo do zodíaco, simplificou 
a conversão: como se mostra na figura 30, onde 
somente representamos um quadrante do círculo, 
o desenhador podia limitar-se a marcar valores de 
sin A, para diferentes valores de A, sobre a tangente AB 
em A ao zodíaco e a partir de A, escrevendo em seguida 
os correspondentes valores de ò junto das extremi- 
dades dos segmentos que definiam tais senos. As decli- 
nações do Sol a inscrever na escala podiam ser, de 
resto, tiradas de qualquer tábua onde as coordenadas 
fossem dadas em função das longitudes celestes do 
Sol, e foi isso o que fizemos na figura, recorrendo à 
tabula declinationis planetarum et solis ab equinoctialis do 
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Almanach Perpetuum de Zacuto 312 , obra largamente 
utilizada, como sabemos, na náutica dos descobri- 
mentos portugueses. 

Num parágrafo do Livro de Marinharia de }oão 
de Lisboa 31S , onde aliás são evidentes os lapsos 
de cópia, ensina-se a construir este gráfico, muito 



Fig. 30 — Cons- 
trução da escala 
das declinações 
solares desenha- 
da no Livro de 
Francisco Rodri- 
gues vide (fig. 29). 
A escala está 
graduada de mo- 
do a lerem-se as 
declinações sola- 
res dos extremos 
dos segmentos 
que, a contar de 
A, definem os 
senos dos lugares 
correspondentes. 


embora as deficiências do trecho tivessem levado 
Fontoura a supor ser aí visado o processo de Pedro 
Nunes, de que nos ocuparemos em seguida 31 4 . 

As explicações sobre a construção e o modo 
de usar aquele processo gráfico ou «quadrante», como 


312 Ed. fac-similada de J. Bensaúdc, 41. 

313 Ed. Brito Rebelo, 15-6. 

314 A. Fontoura da Costa, Marinharia dos Descobrimentos, 107 e segs. 
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o piloto lhe chama, o Livro de Marinharia intercala 
vários esclarecimentos sobre a maneira como a decli- 
nação do Sol varia com o movimento aparente do 
astro na eclíptica; como esses passos não interessam 
ao nosso problema, vamos omiti-los na transcrição 
do trecho (também com a ortografia actualizada), 
que é. o seguinte : 

«Item. Primeiramente farás um quadrante muito 
certo com sua esquadria, e depois serrá-lo-ás [i.e : 
decompô-lo-ás] e lançarás a quarta parte [do] que 
em todo o âmbito se contém.» 

Esta primeira parte não diz, pois, que o círculo 
representaria a eclíptica, nem dedica uma só palavra 
à necessidade de se construir uma escala de declina- 
ções ; mas dos termos em que depois se expõe o modo 
de utilizar o «quadrante», podemos suspeitar que, 
na sua versão original, não faltariam no parágrafo 
esses esclarecimentos, decerto eliminados por inad- 
vertência do copista. Com efeito, o trecho termina 
deste modo: 

«Item. Quando quiseres tirar a declinação pelo 
quadrante, convém que saibas primeiro em quantos 
graus dos signos está o Sol, e depois, sabendo-o, 
buscarás aquele grau daquele signo em que achaste 
que o Sol estava; naquele dito grau pões a ponta 
do compasso, e abrirás até dares o primeiro traço 315 
onde está a declinação; e tanto que tiveres bem 
notado, tomarás com o dito compasso, sem abrir nem 


316 No texto impresso lê-se terço. 
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serrar, e pô-lo-ás no primeiro grau da dita declinação, 
e a outra ponta ao longo do traço [da declinação], 
e notarás os graus e minutos que entre as pontas 
do compasso caírem; e aquela será a declinação 
daquele dia em que isto quiseres fazer.» 

Falta a esta exposição uma figura explicativa, 
o que desvaneceria todas as dúvidas quanto ao seu 
significado; não há dúvida, porém, que nela é refe- 
renciada uma escala ou «traço» de declinação solar, 
se bem que se não chegue a esclarecer se tal escala 
estava inscrita num segmento de recta ou num arco 
de círculo. Pensamos, no entanto, que não será 
forçar o sentido do texto supor-se que a referência 
inicia] ao «primeiro traço da dita declinação» alude 
ao diâmetro do quadrante que continha o ponto 
zero ou «primeiro traço» da escala das declinações, 
num desenho semelhante ao da figura 30 316 . Com 
esta interpretação do texto, que supomos ser a mais 
aceitável, ele aproxima-se muito da exposição de 
Francisco Rodrigues, contribuindo até para o escla- 
recimento de um passo que este último piloto deixou 
intencionalmente obscuro. 

No cap. vii do seu Breve Compendio de la Sphera 
y de la Arte de Navegar , Martin Cortez trata do «uso 
de um instrumento por el qual se halla el lugar y 


318 O significado de escala de declinações que atribuímos à expres- 
são «traço de declinações» é, quanto a nós, confirmado pela circunstância 
do autor, ao aludir ao zero da escala lhe chamar «primeiro grau» — evi- 
tando assim a designação «primeiro traço», que tinha para ele sentido 
diferente. 
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declinacion dei Sol y dias y lugar de la luna» 317 . 
A descrição de Cortez é acompanhada de um esquema, 
aqui reproduzido na figura 31, onde a disposição 
das escalas da declinação do Sol é inteiramente 
análoga à que demos na anterior figura 30; mas 
bastava o texto muito claro do cosmógrafo espanhol 
para se verificar que o seu «instrumento» teria 
disposição semelhante à do desenho de Francisco 
Rodrigues : 

«Este instrumento está en forma quadrada 
— escreveu Martin Cortez — y por los lados 
tiene 23 grados y medio, que desciende dei medio 
abaxo, y es la declinacion de los signos australes; 
y 23 grados y medio que suben dei medio arriba, 
que son la declinacion de los signos septentrionales.» 
Em quatro círculos concêntricos com o quadrado 
estariam sucessivamente marcados, do centro para a 
periferia, os meses do ano, os dias destes meses (de 
cinco em cinco), os signos do zodíaco e os graus, 
de o a 30, de cada um destes signos. Suponha-se 
que o Sol descreve o signo representativo do zodíaco 
no sentido directo, estando os círculos dispostos 
de tal modo que o início das escalas de declinações 
da direita coincidisse com a entrada do Sol em Aries 
(o que tinha então lugar no dia 15 de Março). Mar- 
cada a posição do Sol no lugar que lhe correspondia 


317 Fls. xxxvi-xxxvn' Sevilha, 1551. O Ms. 440 da Biblioteca-Gcral 
da Universidade de Coimbra reproduz (fls. 42 v. e 43 r.) o ábaco num 
desenho semelhante aos de Diogo Ribeiro e Cortez, precedido de indi- 
cações para a sua utilização. 
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no zodíaco em determinado dia do ano, e «mirando 
por las paralelas que tocan en la circunferência e 



Fig. 31 — Ábaco apresentado por Martin Cortez no Breve Compendio de 
la Sphera (1551), o que permitia resolver, entre outros, o problema da 
determinação da declinação solar, a partir do conhecimento do lugar 
do astro no zodíaco. As declinações liam-se nas quatro escalas gradua- 
das de o° a 23 o 30 o dispostas lateralmente; e os lugares do Sol estão rela- 
cionados com as declinações pelos segmento* perpendiculares a essas 
escalas. A ideia do ábaco é, pois, a mesma do gráfico apresentado por 

Francisco Rodrigues. 


salindo por la [ paralela J que toca el grado dei 
Sol ... hasta el lado dei instrumento, aUi hallare- 
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mos el numero de los grados de la declinacion que 
el Sol el tal dia tieno» 318 . 

b) Passemos ao método descrito por Pedro 
Nunes 319 e que Fontoura considerou — mas sem 
razão, como acabamos de ver — ser «provavelmente 
o mais antigo ábaco conhecido, pelo menos ábaco 
náutico», para a resolução do problema 320 . Pedro 
Nunes representou-o para um círculo inteiro 321 , ou 
seja, para toda a revolução aparente do Sol; mas é 
claro que bastaria dar um quadrante do círculo, corres- 
pondente à variação da longitude solar de o° a 90 o 
(ou seja, para o percurso do Sol nos signos de Aries, 
Touro e Gémeos), pois a declinação repete nos 
restantes signos, pela mesma ordem ou por ordem 
inversa, os valores que naqueles atingir. 

No quarto de círculo AB de raio R (veja-se a 
figura 32), marca-se a longitude do Sol, ou o ângulo 
de que ela excede um múltiplo de 90 o . Partindo 
do raio OB, com centro O' na recta OA e tal que 
00 'B = 23° 30' (valor atribuído por Pedro Nunes 


318 O desenho de Cortez inclui quatro coroas circulares: em duas 
delas, como já dissemos, indicam-se os signos do zodíaco e os seus graus, 
estes marcados de cinco em cinco; nas outras duas estão escritos os meses 
e os dias 5, 10, 15, 20, 25 e último de cada mês. As coroas circulares podiam 
rodar em torno do centro comum, c era à custa deste movimento que se 
determinava o lugar da Lua em qualquer dia do ano, uma vez sabida a 
data da sua última conjunção com o Sol. 

319 Tratado em defensão da carta de Marear, Obras, 1, 209-10. 

320 Op. cits., 107-8. 

321 O mesmo fez, de resto, o P/ Francisco da Costa, Arte de Navegar, 
tís. 27v-28r. Mas em De arte atque navigandi libri duo (Coimbra, 1573), 
Pedro Nunes considera apenas um quarto de círculo. 
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à obliquidade da eclíptica), construa-se o arco DB 
graduado de o° a 23 o 30' no sentido de D para B. 

Seja X o ponto do quadrante de longitude a 
que corresponde a posição do Sol na eclíptica em 



A (Arttf) 
X. 


D 

K 

0 


0 ' 


Fig. 3 2 — Construção do «quadrante» 
apresentado por Pedro Nunes para 
a determinação da declinação do Sol 
a partir do seu lugar ao zodíaco. 
Sobre a escala circular AB marcar- 
-se-ia um arco AX igual ao lugar A 
do Sol, de seno X 0 X; transportando 
este segmento para X'X' 0 , podia-se 
ler directamente a declinação na escala 
circular DB, quando os dois arcos 
pertencessem a círculos de raios con- 
venientemente escolhidos. 


determinado dia do ano; conduzindo por X uma 
paralela a DA, essa recta intersecta o arco DB no 
ponto X', onde logo se lê a declinação solar para o 
dia considerado. 
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A explicação deste procedimento é muito simples. 
E claro que para os senos dos ângulos 2 e á pode- 
rem ser representados pelo mesmo segmento, como 
acontece no desenho, torna-se indispensável consi- 
derar esses ângulos em círculos de raios diferentes; 
sendo R e R' os raios desses círculos, ter-se-á 

R' sin<5 = RsinA 

ou, atendendo a que sin<5 = sinâsine 

. R' sinô R' . 

1 = = sine ; 

R sinã R 

por consequência, se o seno da longitude á está mar- 
cado num círculo de raio R, o raio do círculo onde 
o sinô fica representado pelo mesmo segmento será: 



9 

sine 


ora é fácil reconhecer pelo triângulo BOO' que o 
arco DB pertence a um círculo que tem exactamente 
esse raio 322 . 

322 Na sua Arte de Navegar o P.* Francisco da Costa, depois de 
descrever o processo, considera que, entre os vários modos de obter a 
declinação solar, ele era o «mais fácil e não menos certo de todos» 
(Ms. cit., 28r); por isso aconselhava para uso náutico tábuas com os 
lugares do Sol tirados de quaisquer efemérides (cita as de Magino), sendo 
a declinação do astro obtida em cada caso a partir daquela coordenada, 
pelo processo gráfico de Nunes. 
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d) Resta-nos tratar do processo apresentado por 
Luís Serrão Pimentel 323 . Este autor refere, de 
resto, dois processos para a determinação gráfica 
da declinação solar; mas o segundo, cuja autoria 
Pimentel atribui, por lapso, ao P. e Clavio e a Metius, 
é exactamente aquele que acaba de ser descrito. 
Ocupar-nos-emos, portanto, do primeiro, aliás não 
muito correctamente exposto na única cópia da 
obra que até nós chegou. 

Acompanhado de um desenho (que reproduzi- 
mos na figura 33), o texto de Luís Pimentel é o 
seguinte : 

«Descreva-se um círculo ABCD, por cujo centro 
do ponto C se lance o diâmetro AEC, e se tome o 
arco CG igual à máxima declinação da eclíptica; e pelo 
ponto G e centro E se tire o diâmetro GEH; assi- 
nalem-se os pontos B, D distantes 90 o dos pontos, 
G, M, H, imagine-se que o ponto B é o princípio 
de Aries, D o de Libra. Querendo-se, pois, saber 
a declinação de qualquer ponto da eclíptica, por exem- 
plo, de 20 graus de Tauro, se contem de B para G, 
até o ponto K, 50 graus, por haver tantos do prin- 
cípio de Aries até 20 graus de Tauro. E do ponto K 
se lance sobre o diâmetro HEG a perpendicular KM. 
Advirto que todas as letras assinaladas com pontos 
são noutra regra que vem a ser virada a figura para 
a parte esquerda.» 


328 Pratica da Arte de Navegar, 2. a ed., 104-6. Lisboa, 1960. 
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Há nesta exposição falhas evidentes que vão 
desde a troca de letras (por exemplo: são os pon- 
tos B e D que se encontram a 90 o de A e C, e não 



Fig. 33 — Desenho de Luís Scrrão Pimcntcl na Pratica da Arte de Nave- 
gar (1673), P ara a resolução de vários problemas de náutica astronómica, 
e cm particular a determinação da declinação solar, quando fosse conhe- 
cido o lugar da eclíptica em que o Sol se encontrava. 


os pontos G e M, como o texto afirma), até uma 
omissão na parte final, onde se não chega a dizer 
como se pode obter de M a declinação desejada. 



(A letra M, situada na linha que representa a eclíptica 
e não longe de G, distingue-se mal no desenho). 

Se a explicação é pouco clara, a gravura não o 
é menos, em virtude do autor a ter querido aproveitar 
para esclarecer outro passo das suas lições; e nem 
pelo facto de avisar que «todas as letras assinaladas 
(na figura) com pontos são doutra regra, que vem 
a ser virada a figura para a parte esquerda», fica faci- 
litada a compreensão do gráfico. Muito embora em 
discordância com o texto, que fala em conduzir por K 
uma perpendicular a EG (fig. 33), supomos que o 
gráfico deva ser interpretado como mostra a figura 34. 

A (Aries) 


Fig. 34 — Explica- 
ção do processo grá- 
fico de Luís Serrão 
Pimentel para a de- 
F terminação da decli- 
i nação do Sol. 


C 

Nesta figura OE a linha que representa uma parte 
da eclíptica, inclinada, por consequência, 23 o 30' 
sobre o raio OC, que representará uma parte do 
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equador; AK o arco descrito pelo Sol desde o equi- 
nócio da Primavera, considerado em A, até o dia 
em que se deseja saber a sua declinação — ou o excesso 
desse ângulo para o múltiplo inferior de 90 o que lhe 
seja mais próximo, no caso de tal arco exceder 90 o . 
Conduza-se por K um segmento KK' perpendicular 
a OC, e seja M o ponto em que ele intersecta OE; 
trace-se em seguida por M uma paralela MS a OC, 
seja S o ponto em que ela corta o arco de círculo EC; 
a declinação procurada seria então dada, segundo o 
autor, pelo ângulo SOC. 

E fácil de reconhecer que o segmento MK', 
considerado no final desta construção como sendo 
o seno da declinação do ponto K da eclíptica, tem 
na verdade o valor sinA tge, afectando a coorde- 
nada procurada de um erro proveniente de se 
substituir o sine pela tangente do mesmo ângulo. 
Em resumo: com o procedimento cometia-se um 
erro por excesso de quase 10 % na avaliação do 
factor sine que figura no segundo membro de (1). 
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DETERMINAÇÃO DE LATITUDES POR OBSERVAÇÕES 
MERIDIANAS DE OUTRAS ESTRELAS 


Regimento do Cruzeiro do Sul 

Nos últimos quinze ou vinte anos do século xv 
os pilotos dos descobrimentos, como oportunamente 
escrevemos, tinham ao seu dispor os regimentos 
da Estrela do Norte e da declinação do Sol para 
determinarem latitudes, desde que navegassem no 
hemisfério norte; podiam assim calcular repetida- 
mente estas coordenadas geográficas, e ter uma ideia 
mais segura da derrota que iam descrevendo, não 
obstante os erros inevitáveis que cometiam nessas 
observações astronómicas. Num dos parágrafos ime- 
diatos veremos que, apesar dos dois regimentos 
lhes resolverem satisfatoriamente o problema, nem 
por isso os navegadores deixaram de se interessar por 
outros meios que conduzissem ao mesmo resultado, 
tendo recorrido à observação das alturas meridianas 
de algumas estrelas de declinação conhecida. 

No entanto, quando os navios dos descobrimentos 
começaram a navegar no Atlântico Sul, a Estrela 
Polar fazia todo o seu curso diurno no hemisfério 
invisível para os marinheiros que os tripulavam; 
a determinação da latitude só podia então ser 
feita uma vez em cada dia — às 12 horas solares 
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verdadeiras do lugar ocupado pelo observador — , 
tornando-se impossível corrigir o valor assim obtido, 
ou suprir a falta dessa determinação, com observa- 
ções da Polar feitas durante a noite; e a situação era 
sobretudo grave quando, encobrindo-se o céu à 
hora da passagem meridiana do Sol, os navegadores 
ficavam privados de um elemento importante para 
adoptarem o rumo mais conveniente 324 . É natu- 
ral, pois, que pilotos e cosmógrafos procurassem 
encontrar no céu austral uma estrela ou estrelas 
que se prestassem a um regimento simples e prático 
para ser utilizado em substituição do da Estrela do 
Norte, logo que a sua observação fosse impossível. 

A primeira referência que nos escritos da época 
encontramos sobre as estrelas das proximidades do 
pólo antárctico, incluindo as da constelação que 
depois se veio a chamar Cruzeiro do Sul, lê-se na 
carta que, datada de 28 de Abril de 1500, o espanhol 
João Faras, o célebre Mestre João, físico, bacharel 
em artes e cirurgião do rei, escreveu do Brasil a 
D. Manuel 325 . 


324 D. João de Castro alude a esta circunstância no Rofeiro de 
Lisboa a Goa (ed. Andrade Corvo, 118, Lisboa, 1882). O facto é também 
repetidas vezes registado, por exemplo, nos Diários da Navegação do Reino 
para a índia e da índia para o Reino publicados por Humberto Leitão. 
Lisboa, 1957. 

325 Fontoura da Costa, Marinharia , junto à p. 120. Alguns autores, 
como Salvador Garcia Franco ( Historia de la Nau fica, 1, 161), sublinham 
que Alvise Ca da Mosto foi o primeiro navegador dos descobrimentos 
a observar o Cruzeiro do Sul, que desenhou no seu relato. A afirmação 
está certa, mas tem de se advertir que dessa observação ocasional do vene- 
ziano não resultou qualquer vantagem ou regimento sobre a constelação. 
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A presença do bacharel nesta armada seria, pre- 
cisamente, justificada pela necessidade de se ter em 
Lisboa um conhecimento preciso das «estrelas do 
sul»; ele descreve-as com alguma demora ao monarca, 
desculpando-se de lhe não ter tomado as alturas 
por se encontrar doente e o balanço do barco, que 
era pequeno, não consentir que se fizessem observa- 
ções de confiança; mas refere-se às quatro estrelas 
principais do Cruzeiro e no final da carta esboça um 
desenho representando a posição relativa de todos 
os astros que observara: 

«Solamente mando a vossa alteza como estan 
situadas las estrellas dei [sul], pero en que grrado 
esta cada una nõ lo he podydo saber, antes me paresçe 
ser inposibJe en la mar tomarse altura de nynguna 
estrella...; tornando Senor al pposito estas guardas 
nunca se esconden antes syenpre andan en derredor 
sobre el orizonte, e aun esto dudoso que nõ se qual 
de aquellas dos mas baxas sea el polo antartyco, 
e estas estrellas principalmente las de la cruz son 
grrandes, casy como las dei carro [Ursa Menor], 
e la estrela dei polo antartyco [o sul] es peqena 
como la dei norte e muy clara, e la estrella que esta 
en rriba de toda la crus es mucho peqena...» 326 . 
Fig- 35- 


3a6 Esta carta tem sido muito criticada por autores que pretendem 
provar o pouco valor dos comentários de João Faras. Um dos seus 
passos que, neste sentido, mais tem ferido a atenção dos críticos, é aquele 
em que o astrólogo afirma nunca se esconderem as guardas da conste- 
lação (vide, por exemplo. Salvador Garcia Franco, op. cif., 162); é evidente 
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Luciano Pereira da Silva identificou uma parte 
das estrelas citadas no texto e representadas no dese- 
nho de mestre João Faras 327 , identificação que mais 



* 


Fig. 35 — Desenho do céu austral na carta de Mestre João. A indicação 
«las guardas» refere as estrelas a c y do Cruzeiro, «la bosa» indica uma 
estrela que o astrólogo aproximava da busina do Norte, talvez a marcada 
por baixo da palavra, e que pode bem ser a í; Pavonis ; as palavras «el polo 
antartyco» situam-se entre as estrelas (x da Hidrus e a x Octantis. Com- 
pare-se com fig. 36. 


que, à latitude em que observou (17 o S), essa afirmação não seria verda- 
deira para todo o decorrer dc um ano, mas ò natural que Faras quisesse 
apenas dizer não ter visto que se escondessem quando as observou em 
Porto Seguro; o que era exacto, porque o Sol tinha, à data da observação, 
uma ascensão recta vizinha de 70 o , enquanto as ascensões rectas deacy 
Crucis eram então aproximadamente de 180 o . Acrescente-se que Gabriel 
Ferrand também fez ( Introduction , 160, Paris, 1928) uma crítica injusta à 
carta de Mestre João. 

321 Obras Completas, 1, 439. 
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tarde pudemos concluir 328 ; a figura 36 resume 
estas identificações. 

Mas a atenção do cosmógrafo não incidiu exclusi- 
vamente sobre as estrelas do Cruzeiro do Sul: pelo 


• 2 

# 4 
•5 

.7 


í( i ÍS..14 

15 

12 


Fig. 36 — Ensaio de iden- 
tificação das estrelas repre- 
sentadas no desenho de 
mestre João Faras : i . y Cru- 
cis; 2. ô Crucis; 3. f$ Crucis; 
4. e Crucis; 5. a Crucis; 
6. a Ccntauri; 7. a Circini; 
8. /? Trianguli; 9. y Trian- 
guli ; 10. a Trianguli; 

ii aApodis; 12. £ Pavonis; 
17 13. P Apodis; 14. <5 Apodis; 
15. y Apodis; 16. x Octan- 
tis; e 17. /í Hydri. 


contrário, e como aliás seria natural, em virtude 
de estar sem dúvida interessado em estabelecer um 
regimento semelhante ao da Estrela Polar, João 
Faras procurou encontrar uma estrela brilhante mais 
próxima do pólo sul do que as do Cruzeiro, muito 
embora não tivesse logrado saber, como confessa, 
qual das «dos mas baxas», decerto a x Octantis e 
a Hydri, indicava o pólo (e, na verdade, nenhuma 
delas se encontrava nesse ponto da esfera celeste). 


328 Luís de Albuquerque, Livro de Marinharia de André Pires, 96-7. 
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Esta ideia, de estabelecer para o hemisfério sul 
um regimento semelhante ao do norte, veio a ser 
mais tarde concretizada à custa de estrelas da cons- 
telação Octante não apontadas por João Faras, como 
mostraremos no parágrafo imediato; mas o texto 
do cirurgião de D. Manuel mostra que ele não teve 
a ideia de aproveitar a a ou y Crucis na resolução 
do problema que decerto lhe fora posto. 

Dos textos que nos são conhecidos, o primeiro 
que, depois desta carta, se ocupa do Cruzeiro do 
Sul, e já com este nome, é o Livro de Marinharia de 
João de Lisboa; entre os parágrafos dedicados à 
constelação, que passaram por cópia às obras do 
mesmo género atribuídas a André Pires e Bernardo 
Fernandes, um dos mais interessantes pertence ao Tra- 
tado da Agulha de Marear, escrito por João de Lisboa 
em 1514, como se declara no título, ou ainda antes 329 . 

Nessas considerações sobre o Cruzeiro, bastante 
mais extensas do que as de um regimento habitual, 
ensina-se a observar a distância zenital meridiana 
das estrelas da constelação e a aproveitar a coorde- 
nada na determinação de latitudes. O texto contém, 
portanto, uma primeira versão do regimento do 
Cruzeiro do Sul, mas não ainda na sua forma defi- 
nitiva, nem abreviada de notas que não tinham 
qualquer interesse para a solução do problema fun- 
damental que estava em causa. 


329 Brito Rebelo, «Introdução» ao Livro de Marinharia de João 
de Lisboa, ed. cit., p. xxxvi. 


239 


Copyrighted material 



O texto independente do regimento só o encon- 
tramos no Livro de Marinharia de Manuel Álvares, 
de meados do século 330 ; foi depois reproduzido 



Fig. 37 — Desenho do Cruzeiro do Sul, em quatro posições do seu 
movimento diurno aparente, segundo o Livro de Marinharia de João 
de Lisboa. Por lapso do desenhador, na figura indica-se que a estrela 
mais próxima do pólo, ou Estrela do Sul (a Crucis) t descreveria um cir- 
culo com a distância polar de 3 0 , em lugar dos 30 o em que se avaliava 
então, com aproximação aceitável, aquela coordenada da estrela. 


nas folhas dos atlas de Lázaro Luís (1563) 331 , de 
Bartolomeu Velho (1568) 332 , de Fernão Vaz Dourado 
(que o inseriu nos atlas desenhados em 1568, 1570, 


830 vide edição de Luís de Albuquerque, 46. 
331 P. Aí. C., n, Est. 224. 

333 P. Aí. C. t n, Est. 203. 
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1 5 7 1 * 1575* I 57^ c 1578) 333 e no Livro de Marinha- 
ria de Gaspar Moreira 334 , diferindo estas versões 
apenas em insignificantes alterações de redacção; 
o texto aparece também num atlas anónimo de 
c. 1585 335 , mas aí redigido de modo ligeiramente 
diferente, muito embora repita a distância polar 
que os outros atribuem à estrela a Crucis . 

Verifica-se, pois, que o texto se estabilizara por 
meados do século, podendo ser considerada como 
protótipo a versão preferida por Fernão V az Dourado 
no atlas de 1568, do seguinte teor: 

«Regimêto Da altura pollo cruzeiro do sull. 

Diguo q Tomado a altura pollo cruzeiro do sull ss. 
pola estrella do pee [ou seja: a a Crucis ] semdo 
em .30. graos estarei na econuciall. e tomãdo menos 
de 30. graos o q tomar menos, isso estarei da econu- 
ciall pera a parte do norte. E os q mais tomar de 
30. graos esses estarei da econuciall pera a parte do 
ssull. ss. quamdo quer que tomares esta altura teras 
auizo q deixes por a estrella da cabeça cõ a do pee 
em linha de norte e ssull.» 

Vejamos o significado deste regimento. A difi- 
culdade que se apresentava no aproveitamento da 
altura máxima de qualquer estrela nas determinações 
de latitudes consistia no reconhecimento da hora 
exacta em que ela chegava ao meridiano do obser- 


333 P. M. C., ui, Ests. 257, 276, 293, 312, 346 e 327. 

334 Códice 58 da Bibüothcquc Nationale de Paris, fl. 17. 

335 P. Aí. C , ui, Est. 356. 
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vador, para lhe ser tomada a altura exactamente 
nesse instante. Em certos casos era possível inferir a 
passagem meridiana de uma estrela do rumo simul- 
taneamente definido por outros astros entre si ou 
com ela, sendo por esta via que se chegara à formu- 
lação do regimento do norte. No caso do Cruzeiro 
do Sul, no entanto, tal indicação podia ser forne- 
cida apenas pelas mesmas estrelas da constelação, 
tirando-se partido do facto da a Crucis e da y Crucis 
terem em 1500 quase a mesma ascensão recta. Na 
verdade, as coordenadas equatoriais das duas estrelas 
eram então as seguintes 336 : 

a Crucis p = 29 o , 7 AR = 179 o , 97 

y Crucis p = 3 5 0 , 7 AR = 1 81 o , 08, 

sendo p a distância polar (complemento da decli- 
nação) e AR a ascensão recta. 

Assim, a a e a y Crucis definiam uma linha que 
passava muito próximo do pólo antárctico; quando 
tal linha se orientasse no sentido norte-sul (quer 
dizer, perpendicular ao horizonte do observador) 
as duas estrelas ficavam praticamente no meridiano, 
podendo então ser tomada a altura de uma delas 
para se deduzir a latitude do lugar, visto ser conhe- 
cida a respectiva distância polar. Fica assim expli- 
cada a recomendação final do regimento: «quando 
quer que tomares esta altura terás aviso que deixes 


333 Segundo as tábuas de P. Neugebaeuer, já citadas na n. 39. 
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pôr a estrela da cabeça [y Crucis ] com a do pé [a Cnicis\ 
em linha de norte e sul.» Na versão do regimento 
que João de Lisboa, André Pires e Bernardo 
Fernandes adoptaram, esta condição indispensável à 
exactidão das regras é referida de modo ainda mais 
claro e insistente; diz-se aí que a observação deveria 
ser feita quando o Cruzeiro «estivesse feito» ou 
«empinado», e logo se esclarece que só então as 
estrelas da «cabeça e do pé» se situavam em «linha 
perpendicular» ao horizonte, ou seja, só então 
ficavam em «uma linha com os pólos do mundo»; 
a importância destas instruções fica bem salientada 
quando o Autor do regimento ainda acrescenta, mais 
abaixo: «E se [o Cruzeiro] não for bem direito, não 
o tomes 337 , porque é fora de linha com o pólo.» 

Quando a linha das guardas da constelação atin- 
gisse a orientação referida, o piloto tomaria a altura 
da estrela do pé do Cruzeiro, ou seja, da «estrela mais 
propínqua ao pólo», como diz a versão de João de 
Lisboa, a que todos os textos citados atribuem uma 
distância polar p = 30 o . Este valor estava errado 
em cerca de 18', visto a coordenada ter decrescido 
no decorrer do século xvi e o regimento ter sido 
estabelecido, como veremos, poucos anos depois 
de 1500, data em que o seu valor se fixara em 290,7 . 

Sendo £ a distância zenital da estrela na sua pas- 
sagem superior meridiana (a que no texto se chama 


337 Em João de Lisboa lê-se «não o vês», o que é lapso, como aliás 
se verifica pela versão de Bernardo Fernandes. 


*43 


Copyrighted material 



também aJtura, pois este nome ainda então designava 
as duas coordenadas), é claro que o observador 
se encontrava na linha equinocial se % = 30 o ; mas 
se % < 30 o , encontrar-se-ia no hemisfério norte à 
latitude y = 30 o — estando no hemisfério sul e 

à latitude de y = % — 30 o se, pelo contrário, obser- 
vasse uma distância zenital % > 30 o . E é isto que 
indicam as regras acima transcritas. 

Antes de passar adiante, voltemos aos textos já 
referidos que reproduzem o regimento: 

a) na versão de Lázaro Luís foi, no final do 
século xvii 338 , corrigido para 28°,$ o valor de 30 o 
da distância polar da a Crucis adoptado pelo cartó- 
grafo; quem fez a correcção teve, no entanto, o cui- 
dado de advertir os leitores da sua intromissão, na 
seguinte nota que deixou à margem da folha: «Emen- 
dei a conta do Cruzeiro ponto 28 1 / 2 em lugar de 30 que 
estauão escritos como trazem os regim. tos antigos.» 
Todavia, das três citações ao valor da distância polar 
da estrela que o regimento inclui, a última ficou 
ali com os 30 o originais, por o anotador se ter esque- 
cido de actualizar o número regimental. 

b) no Códice anónimo de c. 1585 o regimento 
está escrito por letra diferente daquela que redigiu 
o restante, tendo o calígrafo aproveitado os espaços 
em branco existentes na fl. 27 do Códice. 

c) o Livro de Marinharia de Gaspar Moreira, 
depois do texto clássico do regimento, acrescenta 


33 s Esta data é indicada numa outra legenda da mesma folha. 


244 


Copyrighted material 



esta observação que já se encontrava também, embora 
não muito claramente expressa, na versão de João 
de Lisboa: «querendo tomar a estrella da cabeça tem 
de declinação [quer dizer: distância polar] 35 graos; 
e a guarda da loeste tem 34 graus e a de leste 33 graos; 
e isto estando o Cruzeiro feito.» Adiante teremos 
oportunidade de aproveitar esta informação. 

Pelas datas dos restantes documentos que inserem 
esta versão, podemos concluir que, por meados do 
século xvi, como já observámos, a redacção do regi- 
mento do Cruzeiro do Sul se estabilizara numa forma 
independente e geralmente adoptada; mas esse facto, 
claro está, pouco adianta à questão de sabermos 
quem teria sido o seu autor, a que passamos agora. 

A carta de João Faras, já transcrita na parte que 
interessa a este problema, mostra que esse cosmógrafo 
ainda em 1500 se não dava conta do partido que da 
constelação se podia tirar em náutica. No entanto, 
no Livro de Marinharia de João de Lisboa afirma-se 
que as regras do regimento tinham sido muitas vezes 
«experimentadas» por Pêro Anes e pelo mesmo 
autor do Tratado da Agulha; encontrando-se em 
Cochim, ambos puderam verificar que os enunciados 
do regimento estavam correctos, comparando entre si 
observações da Polar e das guardas do Cruzeiro 339 : 

«... determiney ffazer decraração do cruzeiro, por 
ver [leia-se: ser] mais largo synall que do que todos 

339 Acompanhamos também a versão dc André Pires, para corrigir 
lapsos de cópia do Códice de João de Lisboa. Livro de Marinharia de André 
Pires, cd. cit., 98. 
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tem conhecimento, o qual por muitas vezes pere 
anes que deus tê e eu experimêtamos muitas vezes 
cõ ho norte e achamos estamdo ê parte que bê vimos 
[que] ambos dos ditos synaes estã ê hüa linha cõ 
os polos do müdo; isto por hüa agulha estado ê 
cochim.» 

Luciano Pereira da Silva 340 explicou a operação 
que os dois pilotos teriam efectuado, a que se 
chamava o «bornear» da bússola pela estrela, para 
saberem que os «ditos sinais» (isto é; as estrelas 
a e y Crucis) estavam «em linha com os pólos»: 
aguardando até o momento em que a Estrela Polar 
se encontrasse no meridiano, apontaram-lhe então a 
caixa da agulha de marear através das fendas que 
nela existiam, deduzindo assim o valor local da decli- 
nação magnética; fizeram depois uma pontaria às 
duas estrelas do Cruzeiro, quando elas determinavam 
uma linha perpendicular ao horizonte, e concluíram 
que nesse instante se encontravam no meridiano 
do lugar, ou seja, no rumo norte-sul 341 . 

Sabe-se que Pêro Anes era já piloto antigo (acom- 
panhara nessa qualidade a segunda expedição de 
Diogo Cão) e há testemunhos de que se interessava 


340 Obras Completas, II, 335 e 359-60. 

341 É dc notar que em Cochim, cidade situada em 10 o N, aproxi- 
madamente, podia a latitude ser obtida pelo regimento do Norte e também 
pelas regras do Cruzeiro do Sul. É bem possível que João de Lisboa, nas 
referências às observações que fez com Pêro Anes, tivesse cm vista deter- 
minações simultâneas da latitude pelas observações da a Ursae Minoris 
e da a Crucis. 
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pelos progressos da navegação astronómica 34 \ Um 
destes testemunhos refere-se exactamente à obser- 
vação do Cruzeiro do Sul: encontra-se numa carta 
remetida de Cochim ao Rei D. Manuel por Pêro 
Fernandes Tinoco, datada de 18 de Novembro 



Fig. 38 — Desenho do Cruzeiro do Sul segundo a roda de Lázaro Luís 
no seu atlas de 1563. A distância da estrela a Crucis foi corrigida por um 

anónimo no final do século xvn. 


de 1505 343 . Tinoco seguira para a índia na armada 
que largara de Lisboa em Março de 1505 sob o 
comando de D. Francisco de Almeida e tendo por 
piloto-mor Pêro Anes (era patrão da Carreira da 
índia desde 13 de Fevereiro de 1503); referindo ao 
Rei o Cruzeiro do Sul e o modo como utilizaram a 
constelação para a determinação da hora durante 


342 Para a biografia de Pêro Anes contribuíram com várias notas 
Sousa Vitcrbo, Brito Rebelo, Luciano Cordeiro, Jaime Cortesão c Frazão 
de Vasconcelos. Vide Luís de Albuquerque, Livro de Marinharia de André 
Pires, 98 e segs. 

343 Cartas de Afonso de Albuquerque, n, 339-40. Lisboa, 1893. 
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a noite, Tinoco alude expressamente às observa- 
ções de Pêro Anes no seguinte passo: 

... «e iso mesmo vimos ho sul mais alto do que 
la esta ho norte, ho qual eu também conheço como 
norte, e asy lhe sei tyrar as oras e outros também, 
as quais se tiram pela maneira do norte, e nom no 
envio pyntado a vosalteza porque ho pyloto mor 
ho emvia, somente senhor as guardas andam ca no 
sul ao contrairo do que la andam as do norte, e tam- 
bém andam la as do norte ao contrairo das de ca, 
porem ambas amdam duma maneira segundo ho 
pyloto me houtorgou e vosalteza ho pode la ver.» 

Quer dizer: Pêro Anes já por essa época se 
ocupava da observação do Cruzeiro do Sul, ins- 
truindo sobre a constelação quem, como Tinoco, 
desejava utilizá-la em náutica; e a referência da carta 
situa-se em ano anterior ao da chegada de João de 
Lisboa ao Oriente, pois este piloto só partiu para a 
índia como mestre da nau Santiago que, incorporada 
na armada de Tris tão da Cunha, largou de Lisboa 
em 1506. 

Com fundamento nestas razões Jaime Cortesão 
admitiu como extremamente provável a primazia de 
Pêro Anes na elaboração do regimento do Cruzeiro 
do Sul 344 . Tê-lo-ia estabelecido pelo menos em 
duas viagens, além da que fez com Diogo Cão, em 
que navegou no hemisfério sul: uma até o Oriente, 
anterior a Fevereiro de 1503, que é citada na carta 


344 H. P. B., iv, 122. 
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régia dc nomeação para o cargo de patrão da carreira 
da índia, e a já referida navegação de 1505, em que 
foi o piloto-mor de D. Francisco de Almeida. 
Entre 1506 e 1508, ano da morte de Pêro Anes 345 , 
João de Lisboa aprendeu dele o texto do regi- 
mento, que em 1514 aproveitou para o seu Tratado 
da Agulha . 

Terminaremos estas considerações sobre a his- 
tória do regimento do Cruzeiro do Sul com três 
observações : 

i. a ) A primeira diz respeito às vantagens do 
regimento expressamente reconhecidas no texto de 
João de Lisboa: depois de dizer que na sua aplicação 
o piloto não encontraria outras dificuldades além 
daquelas com que habitualmente deparava ao aplicar 
o regimento do Sol, o autor do texto observa 346 : 
«E este cruzeiro he necesareo aos navegantes por 
que algüas vezes se elleão ao campar [em André 
Pires correctamente : cambar] das sombras, [e] o 
nam fariam se teuesê conhecimêto do [Cruzeiro do] 
sul, porque ele lhes diría homde sã e asy as vezes 
temos o ssoll perpêdicular e nã nos podemos apro- 
veitar daltura do sol.» 347 


346 A data da morte de Pêro Anes inferiu-a Jaime Cortesão do facto 
dele ter participado no combate da barra do Chaul, em 1508, e do seu 
nome não aparecer na lista dos sobreviventes. Vide João de Barros, 
Década II, 11, viii. 

848 Op. cit., 37-8. 

347 No texto está, por lapso, «do sul». 
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Estas reflexões explicam-se quando nos lembramos 
de que, como já se salientou, para aplicar algumas 
das versões do regimento do Sol ao meio-dia, 
o observador tinha de conhecer o hemisfério em que 
se encontrava e de saber distinguir qual o sentido 
em que o astro projectava as sombras no momento 
da observação; uma troca deste sentido, ou seja, 
um «cambar das sombras», conduzia, como é evidente, 
a um valor falso para a latitude calculada a partir 
da altura solar. A dificuldade era inevitável quando 
o Sol culminasse no zénite ou muito próximo dele 
(quer dizer, quando estivesse «perpendicular ao obser- 
vador», como diz o texto); de facto, nesses casos 
não havia sombra 348 ou tornava-se praticamente 
impossível, em virtude dos balanços da nau, distin- 
guir o sentido em que ela se projectava. 

D. João de Castro trata desta dificuldade no Roteiro 
de Lisboa a Goa 349 , recomendando que se abando- 
nassem nesse caso as observações do Sol, passando 
as determinações de latitudes a ser feitas pela Estrela 
Polar ou pelo Cruzeiro do Sul, cujas alturas seriam 
tomadas com a balestilha. Efectivamente, depois 
de referir dois exemplos em que, por o Sol se encon- 
trar em alturas vizinhas dos 90 o , se tinham delas 


348 O caso da inexistência de sombras é considerado em alguns 
regimentos em particular, devendo usar-se então a igualdade <p = ô; 
a dificuldade, porém, estava cm reconhecer que as sombras, na verdade, 
não existiam. 

349 Ed. Andrade Corvo, 354, n. 2. 
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deduzido latitudes que depois se verificara estarem 
erradas, Castro escreveu numa nota: «... e sempre 
acontecerão estas duvidas, quando quer que nos 
achamos debaixo do sol ou quasi, por q por razão 
de o termos perpendicular nos faz muitas mostras 
e aparências, que causam engano aos q em tal tempo 
quere saber a elevação do polo per seo meo, pelo 
q em taes tempos senão deue usar do estrolabeo, 
mas aproveitar-nos da balestilha, e estrela do norte: 
e se caso for que venhamos [a] estar debaxo do sol 
da banda do sul da linha, então poderemos obrar 
com a balestilha pello cruzeiro: e ate nos apartarmos 
do sol 6 gráos conhecidamente, não deixaremos o 
estormento da balestilha...» 

2 . a ) Não deve também deixar de se referir que 
duas das versões do regimento prevêem a possibi- 
lidade dos seus enunciados se adaptarem à utilização, 
com o mesmo fim, das restantes estrelas principais 
da constelação, bastando para tanto substituir nas 
regras o valor da distância polar da a Crucis pelo da 
estrela que se desejasse adoptar. Esta advertência 
encontra-se logo no Livro de Marinharia de João 
de Lisboa 35 °, mas vem repetida nas compilações 
com o mesmo título de André Pires, de Bernardo 
Fernandes e de Gaspar Moreira 351 , acontecendo 


360 Op. Clt.y 38 . 

351 Códice 58 da Bibliothòque Nationale de Paris, fl. i7r. 
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que as redacções do primeiro e do último destes 
livros apresentam certas diferenças; interessa citá-las, 
por se completarem: 

JOÃO DE LISBOA 

«E se quiseres tomar 
as outras [estrelas] tambê 
as podes tomar sabemdo 
o seu moto obrecular. s. 
ha da cabeça tê de afas- 
tado 35 graos e as dos 
cabos tê, a de leste. 

34 graos, e a daloeste 
tê de afastamêto 3 3 graos 
e isto se êtêde do pollo 
do müdo aostral.» 

Não dispomos, no entanto, de qualquer referência 
coeva que nos confirme a utilização da estrela y Crucis 
na determinação náutica de latitudes; e quanto às 
duas outras estrelas mais brilhantes da constelação 
(fi e <5 Crucis ), a circunstância de não se encon- 
trarem no meridiano quando a a e a y se fixassem 
na posição referida no regimento, poderia mais facil- 
mente afectar os valores das latitudes a partir das 
suas distâncias zenitais, sendo razão suficiente para 


GASPAR MOREIRA 

«... querendo tomar 
a estrella da cabeça tem 
de declinação [quer 
dizer : distância polar] 
3 5 graos ; e a garda 
da loeste tem 34 graos, 
e a do leste 33 graos, 
e isto estando o cru- 
zeiro feito 352 ». 


354 Isto c: a distância zcnital da estrela devia ser medida quando 
a linha a-y Crucis se encontrasse perpendicular ao horizonte. 
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que a elas não recorressem os pilotos. O facto das 
regras regimentais aludirem expressamente à estrela 
da cabeça, não deixa dúvidas de que ela foi sempre 
preferida nas observações. 

3. a ) Notaremos, finalmente, que o regimento 
do Cruzeiro do Sul não é sequer citado em diversas 
obras sobre a náutica publicadas nos três primeiros 
quartéis do século xvi, tanto em Portugal como 
em Espanha. Pedro Nunes, por exemplo, tendo-se 
preocupado em alguns dos seus livros com a revisão 
das regras que os marinheiros usavam, não diz uma 
palavra sobre o Cruzeiro; e este silêncio não é caso 
único, pois também o não referem as seguintes obras : 
Guia Náutico de Évora (c. 1516) 353 ; Repor tório dos 
Tempos , de Valentim Fernandes (1513): Suma de 
Geografia , de Fernandes de Enciso (1518); Tratado 
dei Spbera y dei Arte dei Marear, de Francisco Faleiro 
(1535); Arte de Navegar, de Pedro de Medina (1545); 
Breve Compendio de la Spbera y de la Arte de Navegar, 
de Martin Cortez (1551); e Suma de Geografia, de Pedro 
de Medina (1561). 

A falta de qualquer alusão ao Cruzeiro nestas 
obras escritas por cosmógrafos, numa época em que 
os pilotos o copiavam nos seus livros de marinharia 
e os cartógrafos não hesitavam transcrevê-lo nas 


353 Nâo incluímos na lista o Guia Náutico de Munique por reunir 
dados dc marinharia anteriores a c. 1509, ou seja, antes da data provável 
da redacção do regimento. 
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folhas dos seus atlas, não pode deixar de ser encarada 
como intencional, e impõe que nos interroguemos 
sobre as possíveis razões de tal silêncio. A primeira 
explicação que para isso nos acode é a de se supor 
que o regimento, apesar de ser conhecido a partir 
de 1514, pelo menos, só por meados do século 
tenha começado a ser com frequência usado pelos 
marinheiros; assim se explicaria também o facto 
de só então ter surgido o texto independente das 
suas regras, como vem no Livro de Marinharia de 
Manuel Álvares, compilado por esse tempo. 

Nesta hipótese, porém, ter-se-ia dado o caso 
muito estranho, e sem precedentes, dos marinheiros 
voluntariamente renunciarem ao uso de um regi- 
mento cuja utilidade fora comprovada por colegas 
seus (veja-se o testemunho de João de Lisboa a este 
respeito) e que estava divulgado entre eles, embora 
de modo «muito disperso e repetido» 364 , em alguns 
livros de marinharia. Tal facto é ainda mais incom- 
preensível quando não esquecermos que Pêro Anes, 
muito provável autor do regimento, o havia ensi- 
nado verbalmente a pilotos e marinheiros interes- 
sados, e que a observação do Cruzeiro se tornou 
durante algum tempo indispensável na determinação 
da declinação magnética no hemisfério sul 355 . 


334 Fontoura da Costa, Marinharia, 140. 

355 Foi-o decerto antes de, para o mesmo fim, serem usadas outras 
observações, só descritas em 1535 por Falciro, como havemos de ver 
no volume imediato. 
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Deste modo, supomos que será mais avisado 
pensarmos que os cosmógrafos, na impossibilidade 
de observarem pessoalmente uma constelação do 
hemisfério sul, evitassem dar nas suas obras guarida 
a um regimento que dela se ocupava, e de que não 
podiam garantir a exactidão; de resto, a simples 
transcrição de enunciados bem conhecidos era intei- 
ramente dispensável. 

Alterações ao regimento do Cruzeiro e o regimento da 

YLstrela do Sul 

No regimento da Estrela do Norte há, como se 
viu, duas regras referentes às culminações da estrela, 
sendo uma delas inteiramente análoga às indicações 
dadas no regimento do Cruzeiro para a passagem 
meridiana da a Crucis. Viu-se também que o regi- 
mento do Norte, além dessas regras, incluía instru- 
ções que habilitavam os pilotos a aproveitarem 
qualquer uma de seis alturas extrameridianas da 
Polar, dando os termos de correcção a introduzir, 
para se obter a latitude, nas alturas medidas quando 
a estrela chegava a determinados pontos do seu 
círculo diurno. 

Quando os pilotos começaram a utilizar a a Crucis 
no cálculo de latitudes austrais ou baixas latitudes 
setentrionais, decerto não deixou de logo lhes 
acudir a ideia de estabelecerem para esta estrela 
regras análogas às que, no correspondente regimento, 
tinham em vista aquelas seis posições da Polar fora 
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do meridiano; no caso do Cruzeiro não havia, de 
resto, qualquer dificuldade em observar a «estrela 
do pé» em certos círculos máximos distintos do 
meridiano, pois ela definia com a y Crucis uma linha 
que passava praticamente pelo pólo sul da esfera 
celeste. 

Num passo do trecho dedicado ao Cruzeiro do 
Sul reproduzido nos livros de João de Lisboa, André 
Pires e Bernardo Fernandes 356 , está implícita esta 
maneira de proceder, como notou Fontoura da 
Costa 357 . Depois de expor a regra válida para as 
observações meridianas, o texto continua: «E asy 
se pode este cruzeiro tomar em todos os 8 lugares 
damdolhes nas llinhas 15 graos açima ou abaixo 
scgüdo lugar homdc esteuer; por esta maneira como 
dito he faras cõ este cruzeiro como cõ o norte.» 

O trecho encontra-se manifestamente truncado, 
pois lhe falta dar a correcção correspondente às 
duas posições em que as estrelas a ty Crucis definiam 
o rumo leste-oeste ou oeste-leste, o que comple- 
taria os «8 lugares» que refere; todavia, num passo 
do Tratado da Agulha , na versão de Bernardo Fernan- 
des, acrescenta-se este esclarecimento: 

«E desta maneira se há-de tomar [a estrela a Crucis ] 
em todos os quatro lugares 358 , dando nas linhas 
os graus acima ditos e em os braços nada, por estar 


356 J. de Lisboa, op. cit., 35. André Pires, op. cit., 213, Bernardo 
Fernandes, op. cit., 36. 

387 Marinharia, 141. 

358 Assim no original, mas deviam ser referidos « seis lugares». 
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igual com o pólo; e por esta razão usarás com de 
[o Cruzeiro do Sul] como com o norte.» 

Não há dúvida, pois, que o autor do regimento 
entendia ser possível obter uma latitude observando 
a altura da a Cr uris quando ela definia com o póJo 
qualquer dos rumos principais ou intermédios; nas 
linhas, ou seja, nos rumos intermédios devia-se 
tomar aditiva ou subtractivamente, consoante os 
casos, 15 o como diferença entre a altura do pólo 
e a da estrela; mas se a estrela se situasse a leste ou 
a oeste do pólo, a sua altura era considerada igual à 
deste ponto da esfera celeste. 

Designando por ^ a distância zenital medida na 
passagem superior meridiana da estrela, o regimento 
completo podia, deste modo, ser sintetizado assim: 


ESTRELA OBSERVADA 
NO RUMO 

INDICAÇÃO REGIMENTAL 

FÓRMULA 
A APLICAR 

Norte 

Cabeça 

9 = z — 30 o 

Nordeste e Sudoeste 

Linhas acima dos braços 



de leste e de oeste 

•0 

II 

íO 

1 

■s-* 

O 

Leste e Oeste 

Linhas 

9 — Z 

Sudeste e Sudoeste 

Linhas abaixo dos braços 



de leste e de oeste 

9 = Z + I 5° 

Sul 

Pé 

9 = Z + 3°° 


Todavia, as novas regras acrescentadas ao regi- 
mento, sem dúvida por analogia com os enunciados 
do regimento do Norte, haviam de produzir na prá- 

2 57 
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tica erros de latitude muito mais fortes do que os 
resultantes da aplicação deste último. Já se viu que, 
quando é observada no círculo de ângulo horário t a 
altura h de uma estrela de distância polar p, a lati- 
tude cp do lugar de observação é dada por 

p 2 

<P = b — p cos t H tg <p sin 2 t (i), 

2 

quando p é suficientemente pequeno para que se 
torne legítimo considerar insensíveis, relativamente 
ao rigor das observações, os termos onde figuram 
cubos e potências superiores de p. O regimento 
do Norte, tal como o conhecemos, podia ser obtido 
quando em vez de (i) se considerasse, com apro- 
ximação mais grosseira, a fórmula 

<P = h — p cos t (2). 

No caso da Estrela Polar cometia-se um erro insigni- 
ficante com (2), como já dissemos, em virtude do 
pequeno valor da distância polar da estrela (avaliada 
em 3 o 30'); mas quando se tratasse da a Cruéis não 
poderia ser usada a relação (2) sem erro apreciável; 
e nem mesmo a fórmula (1), mais correcta, era nesse 
caso satisfatória, em virtude do elevado valor de p 3 y 
da ordem dos 6 o . 

No entanto, mesmo quando se admitisse ser 
legítimo recorrer a (2) para se chegar às correcções 
regimentais, ainda estaria errado o valor de p cos t 
indicado naqueles textos para o caso da a Crucis se 
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encontrar nas linhas «acima» e «abaixo» dos braços: 
para esses rumos o valor absoluto de (2) seria de 
aproximadamente 21 o , isto é, excedia em cerca de 6 o o 
número que se fixou no regimento. 

Assim, os números dessa versão completa do texto 
não foram decerto obtidos pelo cálculo, e nem sequer 
devem ter sido avaliados empiricamente, por com- 
paração da altura tomada a a Crucis nos rumos refe- 
renciados nas regras, com a latitude do lugar em que 
se observava, obtida por outro meio. Pêro Anes, 
ou o piloto que pela primeira vez os considerou, 
limitou-se provavelmente a supô-los iguais a metade 
do valor das correcções correspondentes às culmi- 
nações da estrela, talvez pelo facto da estrela estar 
então sobre as linhas que bissectam os ângulos das 
direcções N.-S. e W.-E., e depois de aceitar que 
nos braços a correcção seria nula. 

Os pilotos, se acaso chegaram a servir-se desses 
enunciados, decerto não levaram muito tempo a 
reconhecer que não era conveniente basearem-se 
nas alturas extrameridianas da a Crucis e nas regras 
do regimento. No entanto, é de supor que, tendo-as 
utilizado, deram sem dificuldade pelos erros a que 
conduziam, tendo logo procurado corrigir os núme- 
ros regimentais, como parece mostrar esta nota do 
atlas de Bartolomeu Velho, de 1568: «Estando a 
estrela da cabeça com a do pé em linha nordeste- 
-sudoeste 359 , e se então tomares pela estrela do pé 


360 No original está escrito, por lapso, sudeste . 
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graus 2i l / 2 , estarás na linha equinocial: e se tomares 
mais de n'l 2 graus, os que mais forem, esses esta- 
rás da equinocial para a parte do sul; e se tomares 
menos de 21 72, os que menos forem, esses estarás 
da equinocial para a banda do norte.» 

O texto está certamente incompleto, pois faltam- 
-lhe indicações para as outras duas meias-partidas 
e para os rumos leste-oeste e oeste-leste; mas o 
índice correctivo que o piloto João de Lisboa esti- 
mara erradamente em 15 o , aparece já sensivelmente 
exacto, reflectindo a revisão a que o regimento fora 
sujeito. Mais tarde (1606) André Garcia de Ces- 
pedes publicou a versão integral deste texto no 
Regimento de Navegaciôn 36 °, apresentando-o grafica- 
mente, numa figura análoga à que aqui reprodu- 
zimos; note-se, porém, que este cosmógrafo corrige 
para 28 o 35' a distância polar da a Cruéis — valor cujo 
erro por defeito é pouco menor do que o erro por 
excesso dos 30 o adoptados pelos marinheiros, pois 
em 1600 a coordenada era de 29 o 6'. 

Reconhecendo as dificuldades encontradas na uti- 
lização do regimento de oito regras para a a Cruéis 
os pilotos insistiram nas tentativas para encontra- 
rem outra maneira de resolver o problema das lati- 
tudes no hemisfério sul por observações de estrelas 
e por método que em tudo fosse análogo ao usado 
com a Polar a norte do equador. Mas para isso era 
necessário encontrarem, muito mais próxima do 


380 Ed. cit., 5ir. 
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pólo antárctico do que a a Crucis, uma estrela cujo 
ângulo horário, quando chegasse a certos pontos do seu 
círculo diurno, pudesse ser referido pela posição então 
ocupada por outras estrelas facilmente identificáveis. 



João Faras, sem aludir directamente ao problema, 
já o tinha em vista na carta que escreveu a D. Manuel; 
chega mesmo a referir a estrela «dei polo antartyco», 
repetindo a indicação no esquema do céu que esboçou 
à margem da carta, sob os sinais de duas estrelas que 
supomos serem i Octantis e a n Hyciri. Não sabemos, 
no entanto, qual delas o astrólogo preferia como 
Estrela do Sul, pois apesar de ser a da constelação 
Octans que se encontrava mais próxima do pólo, 
Faras identifica-a como uma estrela pequena (ambas 
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o são), de brilho comparável ao da Polar (e nenhuma 
se encontrava em tais condições). 

Depois de mestre João, outros astrólogos e pilo- 
tos foram, por determinação real, encarregados de 
fazer o reconhecimento do céu austral; e é o mesmo 
D. Manuel quem sublinha o valor dessas observações, 
afirmando que elas tinham conduzido ao conheci- 
mento de «o pólo antárctico, o Canopus e muitas 
outras figuras de estrelas» 361 . Foi provavelmente 
no decorrer dessas observações que os pilotos con- 
seguiram estabelecer um regimento, incluído nos 
livros de marinharia de João de Lisboa, André Pires e 
Bernardo Fernandes, que se desdobra em oito regras 
análogas às do regimento da Polar e se refere a uma 
estrela designada por Estrela do Sul 362 . Este texto, de 
que se ignora o autor, é mais uma prova da preocupa- 
ção de rigor que dominava alguns técnicos da mari- 
nharia portuguesa, testemunhando ao mesmo tempo 
a atenção com que seguiam os movimentos celestes. 

Restituindo o regimento à sua forma correcta 
pela comparação das três versões que dele conhe- 
cemos, podemos apresentá-lo assim: 

«ESTE é o regimento da Estrela do Sul, o que 
alevanta e abaixa; e faz em roda, derredor do pólo, 
de alto a baixo, io graus. 


341 Prospero Peragallo, Carta d’ El-Rei D. Manuel ao Rei Católico, 
Narrando-lbe as Viagens da índia de ijoo a ijoj, n. Lisboa, 1892. 

342 Ocupámo-nos pela primeira vez deste regimento no trabalho 
«Sobre a determinação de latitudes por alturas de estrelas ...», in Revista 
Portuguesa de História, IX (1960), 177. 
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It. Quando as três estrelas estão no pé, está a 
Estrela do Sul abaixo do eixo 5 graus. 

Quando as três estrelas forem na linha acima do 
pé, está a estrela dianteira [a]baixo do eixo 2 graus e 1 / 2 . 

Mais sabe que quando as três estrelas forem no 
braço de leste, está a estrela em seu lugar. 

It. Quando as três estrelas forem na linha acima 
do braço, está a estrela acima do pólo 2 graus l l 2 . 

Quando as três estrelas forem na cabeça, está a 
estrela acima do polo 5 graus. 

E assim hás-de saber que quando as três estrelas 
forem na linha noroeste e sudeste, está a estrela acima 
do pólo 2 graus e ‘/j. 

Quando as três estrelas forem no braço dal oeste, 
está a estrela igual com o seu pólo, em seu lugar. 

It. Quando as três estrelas forem na linha abaixo 
do braço daloeste, está a estrela abaixo do pólo 2 graus 
e * / 2«» 

E claro que estes enunciados não se referem ao 
Cruzeiro do Sul, como chegou a ser admitido. No 
título diz-se que a Estrela do Sul, de que se ocupam, 
«faz 10 graus de rota em redor do pólo», dado que 
depois se confirma no primeiro e quinto itens, 
onde se apontam 5 0 para a distância angular da 
estrela ao pólo; e em 1500 nenhuma das estrelas do 
Cruzeiro se encontrava nestas condições, pois todas 
tinham então distâncias polares superiores a 25 o . 
Por outro lado, o texto fala sempre de três estrelas 
que chegariam simultaneamente às várias linhas de 
rumo definidas nos enunciados; assim, os três astros 
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visados encontrar-se-iam muito juntos ou alinhados 
com o pólo, e nem uma nem outra coisa se podia 
em rigor dizer de quaisquer três das estrelas princi- 
pais do Cruzeiro do Sul 363 . 

Se, guiados por estas indicações, procurarmos 
no céu austral três estrelas vizinhas e em tais con- 
dições que uma delas tivesse em 1500 aproximada- 
mente a distância polar de 5 0 , vamos encontrá-las 
na constelação Octans : são as hoje catalogadas sob 
os indicativos y u y 2 e y 3 Octantis, cabendo o nome 
de Estrela do Sul à y 2 ; no texto dá-se-lhe o nome 
de «estrela dianteira», que de justiça lhe cabia por 
no seu movimento diurno aparente chegar primeiro 
do que as outras aos oito rumos referidos nas regras; 
acontece ainda que essa estrela é, dentre as três, a 
que tinha então uma distância polar mais próxima 
dos 5 o indicados no texto. 

Este regimento da Estrela do Sul foi decerto 
obtido empiricamente, como se reconhece pelo facto 
de considerar desnecessário corrigir a altura tomada 
à estrela nos braços, e de ter considerado nas regras 
correspondentes às meias-partidas índices correcti- 
vos iguais a metade do valor da distância polar da 
estrela; vimos que foi exactamente este o procedi- 
mento usado ao ser estabelecida a primeira versão 
do regimento do Cruzeiro do Sul em que se consi- 


333 Poderia aceitar-se que estavam grosseiramente alinhadas com o 
pólo as estrelas a,^ee Crucis; mas a distância polar referida difere muito 
do valor da coordenada de qualquer delas. 
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deraram alturas extrameridianas. Acontece, porém, 
que, no caso presente, em virtude da menor distân- 
cia polar da y 2 Octantis , as constantes regimentais 
se apresentam com erros mais atenuados: de facto, 
o erro cometido ao ser desprezado o quadrado 
de p em (i) é inferior a 20' para valores de y infe- 
riores a 45 o , limite nunca atingido nas condições 
em que os pilotos operavam; além disso, a estima- 
tiva do termo pcost para as regras dos rumos inter- 
médios ficaria então errada em cerca de i°. 

Este regimento só aparece copiado nas três obras 
citadas: nenhum cartógrafo o inseriu nas folhas dos 
seus atlas ou nas legendas das suas cartas (que por 
vezes transmitiam instruções cosmográficas), e nem 
um só cosmógrafo lhe prestou atenção em qualquer 
das obras então redigidas. Estabelecido possivel- 
mente nos primeiros anos do século xvi, quando se 
procuravam soluções para o problema das latitudes 
sem o recurso ao Sol, o seu anónimo autor foi certa- 
mente um piloto ou um cosmógrafo muito hábil 
nas observações celestes, capaz de distinguir as estrelas 
mais convenientes para os fins em vista e de elaborar 
as suas regras com suficiente rigor. Todavia, o dimi- 
nuto brilho das três estrelas, hoje classificadas de 
quinta grandeza (ou seja, no limite da visibilidade 
à vista desarmada), havia de tornar muito limitada 
a utilidade prática de tais regras; deve ter sido essa a 
principal razão por que foram postas de parte e rapi- 
damente esquecidas. 
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Determinação de latitudes por alturas meridianas de outras 

estrelas 

As poucas e breves referências dedicadas às 
estrelas, nos livros quinhentistas de marinharia e nas 
explicações avulsas da mesma época sobre a náutica, 
foram já algumas vezes consideradas como indicação 
das dificuldades experimentadas pelos pilotos para 
obterem através delas resultados de precisão satis- 
fatória. 

Tem-se ponderado que para estas dificuldades 
contribuíram seguramente duas causas. Em primeiro 
lugar, a determinação da latitude exigia que a altura 
da estrela fosse tomada, com o quadrante ou a 
balestilha, no instante do seu trânsito meridiano; 
e embora porventura fosse conhecida, ou pudesse ser 
calculada, a hora dessa passagem, a determinação 
rigorosa da hora local não era problema de fácil 
solução. Em segundo lugar, o rigor da observação 
da altura de uma estrela com qualquer daqueles 
instrumentos era decerto muito precário quando 
o observador se encontrasse nas condições dos 
pilotos, isto é, quando operasse sujeito aos balanços 
do navio. 

O testemunho de mestre João Faras na carta que 
em 1500 escreveu do Brasil ao Rei D. Manuel 364 tem 
sido por vezes considerado concludente a respeito 
deste último ponto, pois ele afirmou parecer-lhe 


344 Fontoura da Costa, Marinharia , extratexto da página 120. 
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«inposible en la mar tomarse altura de ninguna 
estrella»; e dava em abono da afirmação a sua expe- 
riência pessoal, pois acrescenta: «yo trabaje mucho 
en eso e por poco que el nauio enbalançe se yerran 
quatro, o çinco grados, de guisa que se non puede 
fazer sy non en terra.» 

Não encontramos nos textos qualquer alusão 
directa às maiores dificuldades das observações 
nocturnas, mas Pedro de Medina mostra-nos que 
elas eram reconhecidas ao referir, na sua Arte de 
Navegar, o modo de conduzir as operações quando, 
utilizando a balestilha, «no se vea el orizonte» 365 ; 
trataremos deste caso mais adiante. 

Dado o teor decisivo do texto, podia-se acreditar 
que o parecer de João Faras a respeito da não utili- 
zação das estrelas na determinação de latitudes tivesse 
sido acatado pelos marinheiros quinhentistas, sobre- 
tudo quando tal afirmação é aparentemente corro- 
borada por um passo de Pedro Nunes, onde se lê 
a afirmação de que os navegadores do seu tempo 
conheciam pouquíssimas estrelas ( paucas admodum 
stellas cognitas habent) 366 . Todavia, não devemos 
esquecer que a náutica do século xvi não requeria 
observações do rigor exigido por astrólogos ou astró- 
nomos como João Faras ou Pedro Nunes. As obser- 
vações de alturas tinham apenas a finalidade de fixar 


MS Fl. 76 v. Sevilha, 1545. 

M6 Petri Nonni Salaciensis Optra, quae complectuntur , primum duos libros, 
iti quorum priore tractantur pulcherrima problemata, 92. Basileia, 1566. 
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aproximadamente a posição do navio, que o piloto 
corrigiria quando chegasse à vista de terra, no caso 
de ir «mal navegado»; é o que se infere, por exemplo, 
do já referido parágrafo em que João de Lisboa 
ensina a demandar uma ilha. 

Por outro lado, sabemos pelo Anexo às edições 
de 1552 e 1563 do R eportório dos Tempos , que logo 
no início da navegação astronómica os marinheiros 
recorreram à observação de estrelas; e essa refe- 
rência, aliada ao também já citado depoimento de 
Diogo Gomes, não deixa dúvidas de que desde mea- 
dos do século xv os navegadores sabiam identificar 
no céu diversos astros, como o mesmo título do 
parágrafo daquele Anexo («Para navegar por qual- 
quer estrela que homê conhece no céu») imediata- 
mente nos diz. 

Esse hábito manteve-se na náutica, pois João 
Faras, crítico tão severo da observação de todas 
as estrelas em marinharia, incluindo a Polar, não 
deixa de reconhecer indirectamente que os nave- 
gadores as observavam, ao advertir no período 
final da sua carta, como sumário das considerações 
anterior mente feitas, que «pera la mar mejor es 
regyrse por el altura dei Sol que non por ninguna 
estrella». 

D. João de Castro, a quem não faltava preparação 
teórica e que nos seus estudos sobre o magnetismo 
terrestre se revela como um dos mais hábeis obser- 
vadores da época, não só não critica o recurso às 
observações estelares, como chega a dizer, num 
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passo já por nós citado 387 , que, em certas condições, 
elas seriam preferíveis às do Sol. 

Mais tarde ainda, no final do século xvi ou pri- 
meiros anos do imediato, encontram-se referências 
explícitas às observações, feitas a bordo das naus, 
de certas estrelas para a determinação de latitudes. 
Assim, por exemplo, no diário da viagem do Reino 
para Goa da nau Nossa Senhora da Piedade , em 1609, 
escrito pelo piloto Simão Castanho, há uma cota mar- 
ginal que referencia a observação de uma estrela 
da constelação Barca (Ursa Maior), tendo o piloto 
deduzido dela a latitude, que depois comparou com 
o valor da coordenada obtida pelo Sol: de facto, 
feita a observação solar o piloto escreveu que a lati- 
tude era de «6 graus Mfenos] 1 / 5>> , mas acrescenta 
imediatamente: «com a balestilha tomei esta noite 
no quarto da prima por 1 estrela da barca 6 gr. l / 3 .» 368 

Em 1597 publicou-se na Holanda o Tractaet Vant 
Zee-bonk-honden de Ronde Gebulte Paskaert de Adriaen 
Veen, onde, além de descrever a chamada «carta 
globosa» (que Veen considerava ser a solução ideal 
para a cartografia náutica), se indica um meio mais 
prático de dispor o lançamento dos elementos essen- 
ciais da navegação nos diários de bordo 369 . O livri- 


887 Vide p. 130 atrás. 

348 H. Leitão, Diários da Navegação do Reino para a índia e da índia 
para o Reino , i, 200. Lisboa, 1957. 

389 Veja-se o estudo que recentemente Ernst Crone dedicou a este 
opúsculo e à sua tradução portuguesa: «Une traduction portugaise iné- 
dite de Adriaen Veen, cartographe hollandais», in Revista da Vacuidade 
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nho foi traduzido em português, encontrando-se 
a tradução copiada, mas sem indicação do tradutor, 
no final do Códice do National Maritime Museum 
(Greenwich) já aqui referido, onde estão reprodu- 
zidas duas obras do P. e Francisco da Costa (um 
Tratado de Hydrographia e uma Arte de Navegar) 37 °. 
O título da tradução diz que ela foi feita «para serviço 
de amigos»; e não há razões para duvidar que teve 
em Portugal alguma aceitação, muito embora desse 
facto nos não ficassem provas. Ora, nos registos dos 
diários de navegação que, a título de exemplo, se 
incluíram no tratado, entre 14 determinações de 
latitudes feitas em viagem, 6 foram obtidas por 
determinações meridianas das seguintes estrelas: Polar 
(duas observações), Cauda Leonis, Spica da 'Virgem 
(duas vezes observada) e Cor Scorpionis; e note-se 
que estas duas últimas estrelas já figuravam na lista 
aproveitada por João de Lisboa, como mais adiante 
se verá. 

As observações de estrelas já então estavam, 
pois, ao alcance dos pilotos de toda a Europa. De 
resto, a impossibilidade de se visar o horizonte 
durante a noite, quando se usava a balestilha (pois 
o quadrante dispensava esse cuidado), podia ser 
resolvido pelo processo exposto por Pedro de 


de Ciências da Universidade de Coimbra, Vol. xxxix (1965) e vol. x da Colec- 
ção «Separatas» do Agrupamento de Estudos de Cartografia Antiga (Secção 
de Coimbra). 

370 É possível, pois, que o tradutor do texto holandês tenha sido 
o mesmo P. e Francisco da Costa. 
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Medina 371 : o cosmógrafo manda preparar, com esse 
fim, uma vara da altura do observador e terminada 
superiormente por uma cruz; colocada a vara a 
uma distância dos pés do piloto igual à sua altura, 
a direcção do horizonte ficaria definida pela linha 
de pontaria dirigida para uma lanterna colocada 
sobre o braço transversal da cruz. 

Além disso, as dificuldades de se fazerem obser- 
vações correctas das alturas meridianas de certas 
estrelas podiam ser contornadas sem o conhecimento 
das horas das suas passagens pelo meridiano: bastava 
que se soubesse a disposição que no mesmo instante 
tomavam outras estrelas facilmente identificáveis, 
ideia que aliás fora logo posta em prática, e de 
modo satisfatório, na elaboração dos regimentos da 
Estrela do Norte e do Cruzeiro do Sul. Assim, 
os livros de marinharia mais antigos registam regras 
para a determinação de latitudes a partir da obser- 
vação de algumas estreias principais, indicando-se 
nos enunciados as suas declinações e as posições dos 
astros auxiliares que eram simultâneas com as cul- 
minações daquelas ; e no final do século xvi os cosmó- 
grafos passaram mesmo a substituir esses regimentos 
particulares por um regimento geral, onde se expunha 
a maneira de proceder para se observarem directa- 
mente as alturas meridianas de algumas estrelas mais 
brilhantes reunidas numa lista onde se apontavam 
as respectivas declinações e, em alguns casos, também 


871 Arte de Navegar, fl. 76 v. 
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as suas ascensões rectas e grandezas. Vamos passar 
ao estudo desses textos, seguindo-os na sua provável 
ordem cronológica. 

A lista de estrelas do 'Livro de Marinharia de João 

de Lisboa 

A parte cosmográfica da compilação de João 
de Lisboa 372 é o escrito mais antigo onde se lêem 
alguns daqueles enunciados particulares, a par de 
uma lista de seis estrelas dos dois hemisférios, com 
indicação da coordenada equatorial de cada uma, 
necessária às determinações de latitudes, seguida 
em cada caso de observações para facilitar a sua loca- 
lização no céu 373 . O facto de serem dadas as suas 
declinações logo sugere que estas estrelas serviam 
à determinação de latitudes, muito embora faltem 
no contexto as regras em que se definiria o instante 
da culminação de cada uma delas. Há, de resto, 
outro motivo para supormos que o texto se encon- 
tre incompleto: na verdade, quando se aceitem as 
identificações a seguir propostas, as ascensões rectas 
das estrelas que compõem a lista situavam-se naquele 
tempo entre 190 o e 310 o , quer dizer, esses astros 


872 Fontoura da Costa, Marinharia, p. 147. Luís de Albuquerque, 
«A determinação de latitudes por alturas de estrelas...», in Actas do 
Congresso Internacional de História dos Descobrimentos, Vol. n, 
pp. 429-50. Lisboa, 1960. 

373 Joào dc Lisboa, Livro de Marinharia, ed. cit., p. 45. Lis- 
boa, 1903. 
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aglomeravam-se apenas em um terço de «toda a 
redondeza do céu», como então se dizia 374 . 

No quadro imediato vamos reunir as estrelas 
referidas por João de Lisboa, dando o nome actual 



NOMES 

EM J. DE LISBOA 

NOMES 

ACTUAIS 

DECLINA- 
ÇÕES EM 
J. LISBOA 

DECLINA- 
ÇÕES 
EM I5OO 

GRAN- 

DEZA 

I 

Azeviche (ar.); Spica 
Virgo (lat.) 

a Virginis 
(Spica) 

8 o1 / 4 376 

- 8° 30' 

1,0 

2 

Vega (ar.); Altadcs 
(lat.) 

a Lyrae 
(Vega) 

38 38' 

38 23 

0,4 

3 

Denebagide ( ar. ) ; 
Cauda Sigiu (lat.); 
Cauda serpente 

a Çysgni 
(Deneb) 

43 43 

43 34 

1,6 

4 

Ras Delaucge(ar.); 
Capite Serpentário 
(lat.); Cabeça de 
Serpente 

a Orpbiuci 
(Rasalha- 
gue) 

13 li 

13 2 

2 »5 

5 

Altir (ar.); Aguila 
(lat.); Águia que 
voa 

a Aguilae 
(Athair) 

7 19 

7 40 

I, 2 

6 

Calbalatear (ar. ); Cor 
Scorpionis (lat.) ; 
Coração de Escor- 
pião 

a Scorpionis 
(Calbatrab) 

-24 36 

- 25 II 

1,1 


de cada uma delas (segundo as identificações que 
supomos justificadas) e as declinações que tinham 
em 1500, segundo as tábuas de P. Neugebauer 376 , 


374 Luís de Albuquerque, Introdução à História dos Descobrimentos, 351-3, 

375 É por lapso que J. de Lisboa atribuiu a esta estrela uma decli- 
nação setentrional. 

374 Loc. cit., na nota 39. 
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o lado dos valores que o texto atribui a essas coor- 
denadas; transcrevemos ainda os nomes árabes (ar.), 
latinos (lat.) e portugueses com que no Livro de 
Marinharia se designam estes astros, respeitando a 
grafia do Códice. 

Como já dissemos, no contexto as posições destas 
estrelas estão fixadas relativamente a outros astros 
que tentaremos em seguida identificar 377 ; assim: 

1) Da Spica ou a Virginis diz-se que «está com 
alrame para o Sul»; é possível que a «alrame» seja 
a estrela Alramech (a Bootis ou Arcturo), pois ela e 
a Spica tinham os 208 o 13' e 194 o 42' de ascensões 
rectas, respectivamente, e a diferença não muito 
grande desses valores poderá explicar a indicação um 
tanto vaga de se encontrar a Spica a Sul da «Alrame» 
(declinações 21 o 8' e — 8 o 30', respectivamente). 

2) O texto diz que a Vega se encontra a leste 
da «alfatã estrela luzente», fazendo com ela e com 
outra estrela não nomeada um triângulo que no 
manuscrito estará desenhado com a forma aproxi- 


877 Tentámos esta identificação num trabalho (já citado na nota (572)) 
escrito em circunstâncias de não podermos consultar a Marinharia dos 
Descobrimentos , onde Fontoura já se ocupara do assunto; as identificações 
por nós propostas, então, coincidiam com as apresentadas anteriormente 
nesta obra, excepto quanto à estrela que João de Lisboa designa por 
Calbalatear (ou seja, Calbatrab,) que só dubitativamente considerámos 
ser a Scorpionis quando Fontoura aceitara, e com razão, não haver nisso 
margem para dúvidas. Resta acrescentar que as identificações são confir- 
madas por Richard Hinckley Allen, in St ar Names, their Lors and Meaning 
(reedição de St ar Names and their Meaning ), New York, 1963. 
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madamentc equilátera 378 . A estrela designada por 
«alfatã» poderá ser a Munir elfeca (a Coronae Borealis ), 
e a identificação estaria ainda mais justificada se se 
verificar que, como supomos, houve erro na trans- 
crição da palavra para o texto impresso, sendo «alfacã» a 
grafia do manuscrito. A Munir elfeca define com a Vega 
e com a a Orphiuci (citada abaixo, no n.° 4), um triân- 
gulo que não difere muito do representado no texto. 

3) Sobre a estrela Denebadige (a Çysgni, que 
alguns textos medievais designam por Deneb aldi- 
geya, e isso explica o nome que lhe deu João de 
Lisboa) o manuscrito diz que se encontra «de Vega 
para o norte»; o que se justifica, dentro de uma apro- 
ximação grosseira, pois a Vega e a a Cysgni tinham 
em 1500 as ascensões rectas 275 o e 306 o 7', respecti- 
vamente (as suas declinações fixavam-se então, pela 
mesma ordem, em 38 o 24' e 43 o 43'). 

4) A respeito da estrela «Ras delauege» (ou 
seja, Ras alhague, também por vezes chamada Raç 
alhace, que identificamos com a a Orphiuci ) o texto 
declara que ela está «de arame (sic) para onde 
nasce o Sol, e fazela [faz com a] Vega e arame um 
triancolo ***». Guiando-nos por esta figura, que 
aparece na edição do Livro de Marinharia , as três 
estrelas estariam alinhadas no céu, o que não acontece 
com Vega, a Bootis e a Orphiuci , com as quais as 
identificamos, muito embora o triângulo que estas 


378 É assim que o vemos representado no texto impresso; mas o 
editor respeitou a disposição do manuscrito, como verificámos. 
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últimas definem seja fortemente obtuso no vértice 
ocupado pela a Orphiuci. No manuscrito os três 
asteriscos estão em linha recta, disposição respei- 
tada na edição da obra, mas isso não destrói em 
definitivo a identificação proposta: o códice é segura- 
mente uma cópia, e a disposição relativa das três 
estrelas que o original apresentava, podia ter sido 
inadvertidamente alterada pelo copista. 

5) O parágrafo que se refere à estrela Altair 
explica que «está uma estrelinha junto com ela, 
luzente; e acima dela outras vinte daquela feição, 
mais altas e mais luzentes»; acrescenta ainda que a 
Vega está de «Ras delauege para onde nasce o Sol». 
A estrela luzente muito próxima da Altair seria, sem 
dúvida, a a Aquilae, sendo certo que a norte de 
ambas se podem observar na mesma constelação 
diversas estrelas de quarta e quinta grandezas; por 
outro lado, tendo a a Aquilae uma declinação de 7 0 39' 
em 1500, compreende-se que o texto a situe grossei- 
ramente em leste-oeste com a a Orphiuci, que tinha 
na mesma época a declinação 13 o 2'. 

6) Enfim, da Calbalatear diz o texto que é a 
«mais luzente daquela coroa que faz em maneira de 
arado; tem cinco estrelas»; identificada a Calbalatear 
com a a Scorpionis, as outras quatro seriam as 
mais brilhantes da mesma constelação, entre as que 
da a se encontram mais próximas, possivelmente 
a a??, atrea* Scorpionis . 

Já se disse que o Livro de Marinharia de João de 
Lisboa não contém qualquer referência aos regi- 
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mentos sobre o modo de usar, para a determinação 
de latitudes, as estrelas enumeradas e localizadas 
nesta lista. E, todavia, nesse mesmo livro e am algu- 
mas compilações análogas, mas mais tardias, são 
apresentados vários regimentos deste tipo, de que 
passaremos agora a ocupar-nos. 

Regimentos particulares de várias estrelas 

Estrela Alphaca — Na mesma compilação de 
João de Lisboa lê-se o seguinte enunciado 379 : 

«Quãdo as 5 estrelas da coroa as 2 mais luzêtes 
esteuerê hüa cõ outra norte sul estaa a estrela de baixo 
pera a parte do norte da linha 1 8 graos e 5 o menutos.» 

Fontoura 380 exprimiu a opinião de que a estrela 
«mais luzente» seria a a Coronae Borealis (também 
designada por Alphaca), tendo para isso de admitir 
que houve erro na cópia quanto ao valor da declina- 
ção, que deveria ser de 28 o 50' (com erro de cerca 
de 20' por excesso) e não os 18 o 50' indicados no texto 
— reparo com que inteiramente concordamos ; mas 
supôs também que a segunda estrela indicada como 
entre as mais luzentes da constelação fosse a p Coronae 
Borealis y o que já não nos parece de aceitar, dado 
que em 1500 a linha a-p Coronae passava bastante 
longe do pólo, como se pode ver pela figura 40; 
desse modo seria, com efeito, muito incorrecto 


879 Ed. cit., 41. 

880 Marinharia, 146. 
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inferir a culminação da Alphaca da orientação norte- 
-sul de tal linha. Ora, entre as estrelas mais brilhantes 
da Coroa Boreal parece-nos ser a f aquela que se 
encontrava nas condições referidas no enunciado: 
a linha que ela definia com a Alphaca, se bem que 



Fig. 40 — Regimento da estrela 
Alphaca (a Coronae Borealis). O 
texto refere-se ao alinhamento 
com o pólo daquela estrela e de 
outra que lhe ficava próxima, 
tendo Fontoura identificado esta 
última com a Coronae Borealis; 
porém, tal como a figura mostra, 
é mais provável que a segunda 
estrela visada no regimento fosse 
a C da mesma constelação. 


não contivesse o pólo Norte da esfera celeste, não 
passava muito afastada dele, de modo que aquela 
indicação podia regular a aplicação prática do regi- 
mento com aproximação aceitável. 
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O regimento está, porém, incompleto na cópia 
de João de Lisboa, que é a única conhecida, pois 
faltam-lhe as indicações semelhantes às que encon- 
tramos nos regimentos de outras estrelas, em que 
se declara expressamente como a latitude 9? do lugar 
se obtinha das suas distâncias zenitais meridianas 
uma vez sabida a declinação do astro; atendendo a 
que 28 o 50' é o valor atribuído no texto à declinação 
da estrela, essas instruções podiam neste caso tomar a 
forma seguinte: 


Observador no 
hemisfério norte 


Culminação a S. do Obs. <p =£ -f- 28 o 5c/ 
Culminação aN. do Obs. 93 =28° 50' — ^ 


Observador no hemisfério sul: 9? = £ — 28 o 50'. 


Estrela Canopus — No mesmo Livro de Mari- 
nharia encontra-se um regimento análogo referente 
à estrela Canopus (ou seja, a estrela a da constelação 
Argus ), redigido nos seguintes termos 381 : 

«Quando as guardas do Cruzeiro estiverem uma 
com outra leste-oeste, está a estrela traseira, que está 
à parte de leste, norte-sul; tomá-la-eis, e estará 
arredada da linha 31 y 6 graus. E tereis aviso até 
que estejam [as guardas] de todo leste-oeste, porque 
assim é mais certo, segundo me disse Lourenço 
Marques.» 382 


381 Ed. cit., 41. 

382 Sobre Lourenço Marques, vide A. Teixeira da Mota, «Nouveaux 
éléments sur 1 c pilote Lourenço Marques», in Studia, XI (1963). 
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Identificando a «estrela trazeira» com a Canopus, 
Fontoura logo sublinhou o erro da declinação indi- 
cada no texto, quando se ocupou desta regra 383 : 
na verdade, devia ter-se-lhe atribuído o valor 
de — 5 I o 1 / 6 , pois em 1500 o valor exacto da coor- 
denada era de — 51 o 30'. O mesmo autor mostrou 
também, através de um desenho reproduzido na 
figura 41, que de facto a Canopus cruzaria o meri- 


« Aryt 


^Polo 


Fig. 41 — Regimento da estrela Ca- 
nopus (a Argi). A figura apresenta 
as posições relativas da Canopus e da 
constelação Cruzeiro do Sul em 1500, 
verificando-se que as diferenças das 
ascensões rectas da a ou da y Crucis e 
da a Argi eram de aproximadamente 
90 o ; portanto, a Canopus encontra- 
va-se muito próxima do meridiano 
quando a linha a-y Crucis estivesse 
paralela ao horizonte. 



r 

Crux 






diano quando as estrelas a e y do Cruzeiro do 
Sul definissem uma orientação vizinha da linha 
leste-oeste — consequência de ser muito próxima 


883 Marinharia, 145. 
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de 90 o a diferença de ascensões rectas daquelas 
estrelas (esta coordenada tinha, em 1500, os valores 
de 92 o 18' para a a Argi, e de 179 o 58' e 1 81 o 2' para 
as a e y Cruéis, respectivamente). 

No mesmo Livro de Marinharia há outra alusão 
à estrela Canopus, embora designada sob nome 
diferente, e isso sugere-nos que ela seria, entre as 
estrelas do hemisfério austral, uma das que os mari- 
nheiros melhor conheciam. Essa alusão encontra-se 
num dos parágrafos que antecedem o regimento 
do Cruzeiro do Sul; o autor do texto diz nesse 
passo que os pilotos, ao navegarem para além da 
linha equinocial, deviam conhecer as estrelas «soell» 
(isto é, Suhel) e «Solibar» (ou seja, Selbar), contando-as 
entre aquelas que considera principais; trata-se das 
estrelas Canopus e Achernar (a Eridani ) 384 , sendo 
possível que a alusão tivesse em vista os respectivos 
regimentos. 

Tal como acontece com o anterior, este regi- 
mento está incompleto na única cópia que dele nos 
chegou, faltando-lhe indicações para o observador 
deduzir a latitude da altura meridiana ou da distância 
zenital meridiana que tomasse a estrela; tais regras 
podiam ser análogas às expostas para a estrela 
Alphaca. 


384 Fontoura enganou-se ao supor, embora dubitativamente, que 
as estrelas Suhel e Selbar fossem, respectivamente, a a c a y Crucis. Vide 
Marinharia, 124, n. 117 e Gabriel Ferrand, lntroduction, 116 n. 1. 
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Estrela Achernar — A referência a esta estrela 
que, como acima se disse, pode ser lida na introdução 
ao regimento do Cruzeiro do Sul, leva-nos a suspei- 
tar que teria sido também utilizada com o mesmo 

fim, depois de elaborado para 
ela um regimento, hoje perdido, 
com as características do já aqui 
referido para a estrela Alphaca. 


Fig. 42 — O desenho apresenta as posições 
relativas, em 1500, das seguintes estrelas 
do hemisfério austral: a Eridani (Achernar), 
a Circini, e a e /? da constelação Cen- 
tauro. As três primeiras situavam-se apro- 
ximadamente em linha com o Pólo Sul 
da esfera celeste, facto que pode ter sido 
aproveitado para estabelecer o regimento 
da estrela Achernar. 


A regra prática para os pilotos 
distinguirem a culminação da 
a Eridam (Achernar), podia de 
resto ser formulada a partir 
da circunstância dessa estrela e da a Centauri terem, 
em 1500, ascensões rectas de 15 o 43' e 211 o 12' — ou 
seja, de definirem uma linha que não passava muito 
longe do Pólo Sul da esfera celeste (vide figura 42); 
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por outro lado, aquelas duas estrelas e a a Circini — 
que, como se viu, está representada no esquema 
do céu austral desenhado por mestre João Faras 385 
— ficavam então quase numa mesma linha com o 
pólo, o que podia ainda mais facilitar a observação 
da Achernar na sua passagem meridiana. 

Além de João de Lisboa, nenhum outro autor 
da época fala desta estrela; e as palavras do piloto 
não são, de resto, suficientemente claras para delas 
podermos sustentar a aplicação de um regimento 
sobre a a Eridani ou, sequer, garantir que tal 
regimento tenha existido. Todavia, se reconhecessem 
que a declinação da a Eridani era em 1500 de aproxi- 
madamente — 6o° 386 , os pilotos não teriam decerto 
qualquer dificuldade em estabelecer para ela regras 
análogas às que acima expusemos. 

Estrela do Leme da Barca — Num dos manus- 
critos portugueses da Biblioteca Nacional de Paris, 
que é um Livro de Marinharia do final do século xvi 
a que se convencionou dar como autor o piloto 
Gaspar Moreira, citado no contexto, encontra-se uma 
regra sobre a estrela Barca, pela primeira vez assinalada 
por F. Leite Pinto, e que tem a seguinte redacção 387 : 

«Quando as estrelas do leme da barca estiuerê 
uma pela outra norte e sul se podem tomar com a 


386 Vide p. 237. 

386 Neugebauer, nas tábuas citadas, fixa esta coordenada em -59 o 42' 
para essa data. 

387 Ms. 58 da Bibliothèque Nationale de Paris, fl.17. 
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balestilha tem de declinação [distância polar] 25 graus 
e dous terços e os q se mais tomara esses estareis da 
banda do norte e tomando menos os q menos se tomarê 
estareis da banda do sul; e tomando 25 e 2 / 3 estais 
na linha equinocial.» 

Saliente-se desde já que este regimento, ao con- 
trário do que acontece com os das estrelas Alphaca 
e Canopus (a existência do da estrela Achernar é 
conjectural), está completo, incluindo as regras para 
a determinação de latitudes a partir das alturas toma- 
das à estrela quando ela cruzasse o meridiano. No 
entanto, já muito antes João de Lisboa transcre- 
vera texto, mas numa versão diferente e incompleta, 
pois se limitou, tal como acontece com dois dos 
regimentos anteriores, a fornecer a declinação da 
estrela 388 : 

«Estando as estrellas do cabo hüa com outra lleste 
oeste, a estrela de baixo do leme estará com a estrela 
do Norte norte e sul, e a estrella da dita barca estará 
arredada do polo 25 2 / 3 graus.» 

Fontoura estudou este regimento e, tomando 
como estrela Barca a a Ursae Maioris , deu-lhe a seguinte 
interpretação 389 : a altura do astro devia ser tomada 
quando ele e a outra guarda da constelação se orien- 
tassem na direcção norte-sul (ou seja, quando esti- 
vessem norte-sul com a Polar) ; por ser nesse momento 


388 Ed. cit., 41. Bernardo Fernandes copiou esta versão no seu 
Uvro de Marinharia, ed. cit., p. 38. 

389 Marinharia, 143-5. 
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que tinha lugar a culminação da a Ursae Maioris ; 
nesse mesmo instante as estrelas designadas por 
«leme da Barca», que o mesmo Autor identificou 
como sendo a e e a y da Ursa Maior, dispunham-se 
no rumo leste-oeste. Na figura 43 desenharam-se 
as duas linhas a que Fontoura fez referência para a 
posição do Pólo Norte da esfera celeste em 1500, 
verificando-se que a sua interpretação se adapta 
perfeitamente à localização daquelas estrelas em tal 


COORDENADAS EQUATORIAIS DAS ESTRELAS DA BARCA EM IJOO 


URSA MAIOR 

ASCENSÃO RECTA 

DECLINAÇÃO 

DISTÂNCIA POLAR 

C a (Barca) 

T pmr» } 

I 57°,85 

64^,4° 

25°,6o 

1 P 

157 M 

59 »oz 

30 ,78 

í i ] (Popa) 

201 ,91 

51 >85 


Cabo { 




1 e 

187 ,87 

58 ,70 


y (Proa) 

171 ,69 

56,46 

33 , 54 


data. De resto, como as coordenadas equatoriais 
dos astros visados no regimento, segundo a iden- 
tificação de Fontoura, eram as do quadro acima, 
verifica-se que a distância polar atribuída à Barca no 
regimento (embora aí também erradamente designada 
por declinação) quase coincide com o seu valor 
exacto, segundo as tábuas de Neugebauer; vê-se 
também que a pequena diferença das ascensões rectas 
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das duas estrelas do leme (aef Ursae Maioris ) permi- 
tia que, sem erro sensível, elas se pudessem supor 
situadas no mesmo meridiano celeste. 



Fig. 43 — Posição relativa das estrelas da Ursa Maior e do pólo Norte 
da esfera celeste em 1500, justificando os regimentos da estrela Barca 
(a Ursae Maioris) e de outras estrelas da mesma constelação. 


Outras estrelas da Ursa Maior — A Barca 
não é a única estrela da Ursa Maior que os navega- 
dores teriam observado para determinarem latitudes, 
como logo notou F. Leite Pinto ao analisar o refe- 
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rido Códice da Biblioteca Nacional de Paris 390 — 
onde na verdade se podem ler, logo em seguida ao 
regimento que acabamos de apresentar, as seguintes 
instruções : 

«Querendo tomar a estrela q esta na popa ou na 
proa hade ser q d0 o q destas quiserdes tomar estiuerê 
leste oeste tem de declinação 34 graos e tomando 
mais, os q mais se tomarè estareis da banda do 
norte; e [os que] menos tomardes estareis da banda 
do sul.» 391 

Embora Fontoura considerasse confusa esta redac- 
ção (mas o regimento está completo, como aliás 
acontece com o anterior), pôde dar do enunciado 
a seguinte explicação inteiramente justificada, como 
se reconhece acompanhando-a pela figura 43: as 
estrelas da popa e da proa da Barca seriam a rj e 
a y Ursae Maioris , respectivamente; e esta última, 
que na verdade tinha em 1500 cerca de 33 o 32' de 
distância polar, passaria pelo meridiano quando ambas 
se orientassem no rumo leste-oeste. 

Uma estrela não identificada — Todavia, o 
parágrafo do Códice da Biblioteca de Paris, onde 
se encontram os dois últimos regimentos, não foi 
inteiramente aproveitado por Leite Pinto e Fon- 
toura; com efeito, logo em seguida à regra para 
a estrela da popa da Barca, o manuscrito contém 


390 Fontoura, Marinharia , 124, n. 117. 

391 Códice 58 da Biblioteca Nacional de Paris, fl. 17V. 
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ainda este enunciado, que visa um outro astro não 
nomeado : 

«P a nordeste esta hüa estrela grande e fermoza 
que faz cõ outras q não são tão grãdes nê tan luzentes 
hüa triangula m to chegada as quais duas estrelas, q do 
vem [a] estar em linha de norte e sul estõa na major 
altura, e tem então declinação p a a banda do norte 
30 graos e 26 menutos, q se podem tomar cõ a bales- 
tilha da maneira das asima.» 

Não é fácil sabermos de que estrelas trata este 
enunciado: a nordeste da figura da Ursa Maior ape- 
nas se encontram, em condições de satisfazerem, em 
parte, às indicações da regra, as estrelas da mesma 
constelação hoje catalogadas sob os indicativos 
de 36, 30H e R (muito vizinhas desta última existem 
três estrelas de menor grandeza, o que poderá justi- 
ficar a indicação, que se lê no texto, de ser ela a 
mais brilhante das três) : se bem que a R e a indicada 
pelo número 36 se encontrassem, em 1500, aproxi- 
madamente no mesmo meridiano (vide a figura 43), 
não podemos deixar de frisar que todas são de pequena 
grandeza; além disso, para serem identificáveis com 
as do enunciado será necessário supor que há neste 
um erro de cópia, pois a estrela R tinha naquela 
época uma distância polar de c. 20 o , em lugar 
dos 30 o 26' que o manuscrito atribui à coordenada 392 . 


392 Tal erro seria estranho porque, estando as estrelas a nordeste 
das guardas da Ursa Maior, teriam distâncias polares inferiores às destas, 
que eram, em 1500, de 25 o , 60 (para a a) e de 30 o , 78 (para a ( 3 ). 
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Estrela a Centauri (?) — No mesmo Códice da 
Biblioteca Nacional de Paris, encontra-se ainda um 
outro regimento análogo para uma estrela que supo- 
mos ser a a Centauri ), muito embora o texto lhe não 


COORDENADAS EQUATORIAIS DAS PRINCIPAIS ESTRELAS 
DE CENTAURO EM 1500 E iÓOO 



a CENTAURI 

0 CENTAURI 

ANO 

ASCEN. RECTA 

DIST. POLAR 

ASCEN. RECTA 

DIST. POLAR 

I5OO 

2I1°,70 

3 1 °» 3 3 

202 °, 47 

32°,I2 

l600 

2I3°,28 

3o°,88 

204°, IO 

3I°,6l 


indique qualquer nome que permita assegurar a 
identificação. A redacção deste enunciado é a 
seguinte : 

«Quando se pozer o cruzeiro vereis pera o sueste 
duas estrelas grandes e fermozas q quando estiuerê 
leste oeste hüa cõ outra está na maior altura e tem de 
declinação [distância polar] 30 graos e m.° e os que 
mais tomarê eses estareis pera a banda do sul e se 
menos p a o norte.» 393 

A regra é semelhante à do regimento tradicional 
sobre o Cruzeiro do Sul, referindo-se, decerto, à 
estrela a Centauri, como já dissemos: a distância 


398 Ms. ci/., fl. l-JT. 
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polar do texto aproxima-se muito do valor em que 
a coordenada daquela estrela se manteve durante 
o século xvi, como se vê no quadro anterior; e o 
alinhamento referido no enunciado visa certamente 


Fig. 44 — As duas estrelas a c (J Cen- 
tauri devem ser os dois astros referidos 
no Códice 58 da Biblioteca Nacional 
de Paris, pois, como a figura mostra, 
definiam uma linha paralela ao rumo 
leste-oeste quando a a Centauri cruzasse 
o meridiano. 


í. 


• ot 

•í Crux 

•P 


1 







a estrela p da mesma constelação pois, como mostra a 
figura 44 e se confirma da análise do mesmo quadro, 
a linha a-p Centauri ficava sensivelmente no rumo 
leste-oeste quando a primeira estrela cruzava o meri- 
diano do lugar. 
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Regimento geral para a determinação de latitudes por 

observações de alturas de estrelas 

A mais antiga obra portuguesa em que se encontra 
um capítulo inteiramente dedicado à observação 
de estrelas, em marinharia, é o Regimento Náutico de 
João Baptista Lavanha, editado em 1595. Sendo 
este o primeiro dos nossos compêndios sobre a arte 
de navegar a ocupar-se do assunto, só por excepção 
tal matéria deixou de figurar nos que lhe são poste- 
riores, sendo apresentada, em particular, nas obras 
de Valentim de Sá (1624), Manuel de Figueiredo 
(1608 e 1625), Luís Serrão Pimentel (1673), António 
Carvalho da Costa (1676) 394 e Manuel Pimentel (1699 
e 1712); os dois primeiros autores serviram-se até 
das estrelas catalogadas por Lavanha, e das suas 
regras. 

O regimento de Lavanha, que se intitula «Como 
se saberá a altura do Pólo Norte por algüas estrellas 
fixas» 396 , começa por dizer como os pilotos se 
deviam exercitar no reconhecimento das 24 estrelas 
de que se compõe a sua lista e que, sem excepção, 
faziam o seu curso diurno nas proximidades do equa- 
dor celeste (veremos que, na verdade, só para duas 
delas, uma de cada hemisfério, a declinação excede o 
valor de 30 o ); mas o Autor logo adverte que, para se 
saber a altura do pólo, «bastará que usemos das 


394 Via Astronômica , i, Caps. vii e vxn. Lisboa, 1676. 

395 Regimento Náutico , fls. 25 v c scgs. Lisboa, 1595. 
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[estrelas] maiores e mais notáveis, que há perto da 
mesma Equinocial, e que delia se apartão pouco». 
A lista é apresentada na forma de uma tábua onde 
se assinalam as declinações das várias estrelas e tam- 
bém as «noutes dos Meses, e as Horas delias, em que 
cada hüa das ditas strellas vem ao Meridiano, ou Rumo 
de Norte e Sul, em toda a parte do Mundo». 

Para os pilotos se habituarem a distinguir no céu 
as estrelas escolhidas, Lavanha aconselha que, encon- 
trando-se o observador em lugar cuja latitude fosse 
conhecida, e uma vez lida na tábua a hora do trânsito 
meridiano (na data da observação) de um qualquer dos 
astros catalogados, se devia deduzir a latitude do lugar 
da altura máxima da estrela que se suspeitasse ser a 
escolhida na lista; se o ângulo assim obtido coincidisse 
com o valor conhecido da latitude do lugar, ficar-se-ia 
com «a certeza que [era] a Strella que [se queria] 
conhecer». Esta operação devia ser várias vezes 
repetida em terra com cada um dos 24 astros incluídos 
na relação, sendo bem possível que tal prática fizesse 
parte da aprendizagem a que se submetiam alguns 
dos candidatos a pilotos. 

Uma vez «conhecidas as Strellas, e querendo saber 
a altura do Pólo por qualquer delas», devia tomar-se 
com o quadrante «a sua maior altura, que he a Meri- 
diana». Todavia, o observador não se devia limitar a 
uma única observação efectuada à hora indicada na 
tábua como sendo a da culminação, pois Lavanha 
diz que aquela coordenada horizontal devia ser tomada 
«hüa e muitas vezes (assi como fazemos quãdo toma- 
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mos o Sol)». Quer dizer: não tendo, por deficiência 
dos meios em uso para a medição do tempo, senão 
um conhecimento aproximado da hora, o piloto 
devia acompanhar o movimento do astro no seu 
círculo de declinação, e utilizar no cálculo da lati- 
tude a maior altura que observasse. 

O regimento para a determinação da coordenada 
geográfica, que o cosmógrafo apresenta em seguida, 
compõe-se de três regras, sendo cada uma delas 
acompanhada de exemplos que esclarecem a sua 
aplicação. Indicando, como habitualmente, por % 
th a distância zenital e a altura meridiana da estrela, 
por ò a sua declinação e por y a latitude do lugar, as 
regras de Lavanha podem ser resumidas do modo 
seguinte: 

1. a regra: No caso do observador se encontrar 
a Sul de uma estrela de declinação austral (observada, 
portanto, com o «rosto ao Norte»), ou a Norte de 
uma estrela de declinação setentrional (que visava 
com «rosto ao Sul»), a latitude (Norte ou Sul, de 
acordo com a declinação do astro) seria dada 
por y = £ -f ô. 

2. a regra : Se a estrela se encontrasse no hemisfério 
sul ou no hemisfério norte e o observador se situasse, 
respectivamente, a norte ou a sul dela, ter-se-ia: 

a) st b + ò = 90 o : y — o° ; 

b) se h H- ô < 90 o : y = 90 o — (h -f < 5 ), 
estando o piloto no hemisfério oposto ao 
da estrela; 


293 


Copyrighted material 



c) se b -f ò > 90 o : $> = (h + à) — 90 o , encon- 
trando-se o piloto no hemisfério do 
astro. 

j. a regra : Se a estrela culminasse no zénite do 
observador ( h = 90 o ), a sua declinação «he o que 
estamos apartados da equinocial para a parte da 
declinação». 

Valentim de Sá 396 segue estes dizeres de Lavanha, 
reproduzindo quase textual mente as regras prece- 
dentes e as observações em que se incitavam os mari- 
nheiros a melhorarem o seu conhecimento do céu, 
que apresenta em seguida ao regimento. Manuel 
de Figueiredo 397 omite os exemplos dados por 
Lavanha para esclarecimento das regras, limitando-se 
a declarar que o conhecimento das estrelas da lista 
se obtinha «observando-as muitas vezes»; mas apro- 
veita, com ligeiríssimas alterações, os enunciados do 
Regimento Náutico , e insiste nos cuidados a tomar para 
se saber a altura meridiana correcta do astro escolhido, 
declarando que se devia ir «observando até [ele] 
se não elevar mais sobre o horizonte, e a este tempo 
lhe faremos a conta». 

As estrelas reunidas nas listas destes três autores 
são as mesmas (veja-se o quadro anexo à p. 296). Luís 
Serrão Pimentel, depois de a repetir (é a segunda lista 


898 Regimento da Navegação, fls. 35 v e segs. Lisboa 1624. 

397 Hydrograpbia, Exame de Pilotos, fls. 37 e segs. Lisboa 1625. 
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do seu livro), organizou outra relação onde, além de 
considerar várias estrelas diferentes, revê as decli- 
nações daquelas que Lavanha já considerara 398 , 
fixando-lhes os valores de cinco em cinco anos 
(entre 1670 e 1700). Nos períodos iniciais do trecho, 
este Autor comenta ainda as condições em que se 
fazia a aplicação prática do processo, sem chegar 
a reproduzir as regras do regimento; diz, no entanto, 
que embora na sua primeira lista tivesse incluído 
30 estrelas, «basta que se conheçam 6 ou 8 para o 
curso da navegação». Acrescente-se que Pimentel 
faz aqui referência às duas graduações então usadas 
nas balestilhas, uma utilizada com o Sol e outra com 
as estrelas, que forneciam distâncias zenitais e alturas, 
respectivamente. 

Das trinta estrelas apresentadas na primeira rela- 
ção de Serrão Pimentel não foram aproveitadas por 
Lavanha as seguintes : Estrela Polar (a Ursae Minoris ) ; 
a mais austral do Rabo da Baleia (£ Ceti ou Baten 
Kaitos); a Alveida ou Testa de Aries (a Arietis ); 
Cabra no Hombro de Carreteiro (a Aurigaé); a do 
meio dos Três Reis Magos (e Orionis ); Canopo ou 
Leme da Nau Argus (a Argi); a menos boreal do 
Leme da Barca (0 Ursae Maioris ); a Proa da Barca 
(y Ursae Maioris) e a Lúcida da Lira (a Lyrae) 399 . 


388 Prática da Arte de Navegar , cd. Fontoura da Costa, 20 e scgs. 
Lisboa, 1960. 

399 Da relação de Lavanha faltam na lista de Pimentel as estrelas: 
Ventre de Baleia, Asa Direita de Corvo, Mão Esquerda de Serpentário 
e Cabo de Capricórnio. 
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Como já se disse e pode ser confirmado no quadro 
anexo, foi nesta lista que Serrão Pimentel procedeu 
às correcções dos valores habitualmente apontados 
às declinações das estrelas, «porque — e é o mesmo 
Autor quem o diz — as declinações das ditas estrelas 
que o Regimento traz têm já erro, além de outros 
de impressão»; e é até possível que a segunda lista 
tivesse sido copiada para o livro para se poderem 
comparar os seus números incorrectos com aqueles 
que o cosmógrafo adoptava 400 . 

Pensamos que as listas deste tipo estavam já bas- 
tante divulgadas entre os marinheiros do último 
quartel do século xvi. Em geral as regras e textos 
sobre anavegação astronómica só passavam a desenhos 
ou a folhas, que os cartógrafos juntavam às suas cartas 
ou atlas, depois do seu uso se ter tornado corrente 
— e vamos encontrar uma daquelas listas copiada 
num atlas anónimo, mas atribuível em parte a Luís 
Teixeira (15 97), que o deixou incompleto, e a João 
Baptista Lavanha (1612), que é o responsável pela 
sua parte astronómica e cosmográfica 401 . Nesta lista 
de 40 astros (fig. 45), apontam-se as coordenadas 
equatoriais de cada estrela, com a particularidade das 
declinações apresentarem, em geral, valores diferentes 
dos impressos nas obras de Lavanha, de Valentim 
de Sá e de Figueiredo (veja-se o quadro anexo). 


400 Foram esses os valores que Manuel Pimentel aproveitou alguns 
anos depois; vide Arte de Navegar, 42 e segs. Lisboa, 1712. 

401 A. Cortesão e A. Teixeira da Mota, P. Aí. C., rv, 73 e segs. 
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p IG< 45 — Lista de estrelas num atlas anónimo (Luís Teixeira João 

Baptista Lavanha, 1595-1612). 
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As estrelas referenciadas no Atlas, que se não 
repetem nas relações impressas, são as seguintes: 
La Cinta de Andrómeda (p Androntedae); El Pie 
Austral de Andrómeda (y Andromedae ou Alamak); 
La Cabeça de Medusa; El Cuerno Boreal dei Toro 
(p Tauri) ; El Ombro Esquierdo de Erechatonius 402 
(p Aurigaé); La Cabra (a Aurigae ou Capella); L’a 
d’en Medio de [Orion] 403 (e Orionis) ; La d’en Medio 
de la Cerviz de Leon (y Leonis ); La Anca dei Leon 
(<$ Leonis ); La Balança Setentrional (p Librae ); La 
Cabeça de Serpentário (p Serpentis?); La Lyra (a Lyrae) ; 
La Cola dei Cisne (a Cysgni); El Braço Esquierdo de 
Pegaso (a Pegasi ) ; e Las Narizes de la Balena (a Ce ti). 
Há também duas estrelas que aparecem no atlas com 
nome diferente daquele com que as designam os 
livros dos cosmógrafos: La Clara dei Cuello d’la 
Serpente (a Serpentis) e La Cola de la Balena (a Ceti 
ou Deneb Kaitos). 

A origem deste hábito de se organizarem tais lis- 
tas devia ser, no entanto, bastante anterior à última 
década de Quinhentos, como insinua o passo já 
aqui referenciado do Livro de Marinharia de João de 
Lisboa: apesar de se encontrar manifestamente incom- 
pleto, refere seis estrelas (número, aliás, considerado 
suficiente por Manuel de Figueiredo) que podiam ser 
observadas para a determinação de latitudes, embora 
o texto as não relacione com este problema. 


402 Quer dizer: Erecb/beus. 
402 Em branco no original. 
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Ignoram-se as fases por que terá passado mais 
este elemento da bagagem técnica dos pilotos até a 
forma de que se revestia no final do século xvi; 
mas as relações já muito completas que se devem a 
Lavanha pressupõem, no entanto, a existência de 
vários passos intermediários entre elas e a primitiva 
lista de João de Lisboa 404 . 


404 No Regímen/ for tbe Sea de William Bourne, que data de 1574 
e é, portanto, anterior aos escritos de Lavanha, existe uma relação análoga 
de 32 estrelas, sendo várias delas comuns às listas portuguesas (vide o 
quadro anexo). Não é de aceitar, todavia, que as tábuas de Lavanha se ins- 
pirassem nesta obra inglesa, numa época cm que a náutica peninsular ainda 
se mantinha numa posição de vanguarda. Note-se que José Sanchez 
Pérez referiu a existência, entre os Códices da Biblioteca do Escoriai, de 
um Regimento de la Es/rella dei Norte, sin tener respecto a las guardas, y de otras 
estrellas, por nós publicado in Sobre a Observação de 'Estrelas na Ndutica 
dos Descobrimentos (Coimbra, 1965); este texto talvez represente um dos 
elos de ligação que nos faltam na evolução que conduziu da lista de João 
de Lisboa às de Lavanha. 
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Neste volume usámos as seguintes abreviaturas: 


ADTT: Alguns Documentos da Torre do Tombo , ed. José Ramos Coelho, 
Lisboa, 1892. 

H. P. B: História de Portugal, editada sob a direcção de Damiào Peres, 
7 vols., Barcelos, 1928-1935. 

Marinharia: A Fontoura da Costa, Marinharia dos Descobrimentos, 3.® ed., 
Lisboa, 1960. 

P. M. C.: A. Cortesão e A. Teixeira da Mota, Portugaliae Monumento 
Cartograpbica, 6 vols., Lisboa, 1960. 


Copyrighted material 



COMPOSIÇÃO E impressão: 
ATLÂNTIDA EDITORA, S. A. R. L., 
PEDRÜLHA — COIMBRA 
Acabou de se imprimir em 4-11-1975 


Copyrighted material 



Copyrighted material 


Copyrighted material 


